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Desafiador e produtivo,  
2023 foi um ano de plantio e colheitas

Esta edição reúne o trabalho de várias mãos e diferentes competências  
para o fortalecimento contínuo das ouvidorias no Brasil

Todo processo de finalização, ou seja, toda a etapa de cuidado com os últimos detalhes 
de um projeto leva-nos à realização de um balanço. Seja pela aproximação do fim do 

ano como tempo cronológico ou pelo encerramento deste dedicado trabalho da comissão 
responsável por organizar mais uma edição de nossa Revista, sentimo-nos convidados a 
refletir, compartilhar e celebrar as valorosas conquistas de 2023, bem como vislumbrar novos 
desafios e projetos.

Ao nos considerarmos agraciados pela boa saúde e sobreviventes da grave pandemia 
que acometeu o mundo, podemos afirmar, afortunadamente, que este ano marcou o retorno 
à normalidade da convivência social e profissional e das atividades cotidianas. Como era 
de se esperar, deparamo-nos com a necessidade de adaptação às novas realidades insti-
tucionais, comprovando a grande capacidade de resiliência e de reinvenção das formas de 
trabalho e de atuação.

Com a nossa associação não foi diferente. Aproveitamos o valoroso aprendizado propor-
cionado pelos tempos de crise, buscamos mais proximidade com nossas seccionais, seus 
corpos diretivos e associados, diminuindo as barreiras geográficas com o uso da tecnologia 
e, dentro das possibilidades, apoiando seus projetos e iniciativas. Buscamos ampliar os con-
tatos da ABO por meio de reuniões e visitas às mais diferentes localidades e instituições, 
disseminando nossos propósitos, realizando parcerias e o profícuo intercâmbio de experiên-
cias. Compartilhamos conceitos e conhecimentos especializados, frutos de estudos aliados 
à prática e, na mão inversa, também pudemos aprender muito.

Podemos afirmar com satisfação que, em continuidade aos que nos antecederam, cum-
primos o que determina o artigo VII do Estatuto Social da ABO Nacional: promover, realizar 
e fomentar seminários, encontros, palestras e estudos, pesquisas, desenvolvimento de tec-
nologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e 
científicos que digam respeito às atividades mencionadas nesse artigo. Quase no final de 
2023, lançamos a 6ª edição da Revista Científica da ABO Nacional, com artigos que refletem 
temas de interesse da sociedade, de ouvidores, ouvidoras e ombudsmen das mais diversifi-
cadas instituições.

Aproveitamos para enfatizar que muito foi feito ao longo de 2023, em linha com os obje-
tivos da entidade. Foi um ano repleto de bons resultados, com importantes parcerias, como 

EDITORIAL

DOI: 10.37814/2594-5068.2023v6.p8-9



Revista Científica da Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman – Ano 7 – nº 6 – 2023  |  09

o acordo assinado com o Conselho de Ouvidores do Ministério Público (CNOMP) para incre-
mentar a troca de informações entre as entidades. 

Com a sanção, em abril, da Lei Federal nº 14.540, instituindo o Programa de Prevenção 
e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violên-
cia Sexual no âmbito da administração pública, direta e indireta, federal, estadual, distrital e 
municipal, fortalecemos as iniciativas da ABO nessa área.

 A Prefeitura de Santo André, a Faculdade de Medicina Faceres (de São José do Rio 
Preto), o Governo de Pernambuco e a Brasilcap Capitalização aderiram à campanha da ABO 
Nacional “Aqui Não #Movimento Contra os Assédios”, que foi lançada em dezembro de 2020 
e tem promovido importantes avanços nessa tão necessária temática.

Ampliamos nossas ofertas de cursos. Além das capacitações em Ouvidoria, Mediação 
e Combate aos Assédios, criamos a oficina sobre Gestão de Canal de Denúncias/Ouvidoria, 
com o diferencial da prática agregadora da mentoria.

Em novembro, de 27 a 29, concluímos o ano com a realização do XXVI Congresso Bra-
sileiro de Ouvidores/Ombudsman, em Brasília, com a participação de grandes expoentes 
nacionais e três palestrantes internacionais:  Prof. Dr. José María Avilés Martínez, da Uni-
versidad de Valladolid, Espanha; Profª. Drª. Patricia Masalán, ombudsman da Universidade 
do Chile e coordenadora da RAC LAC (Comitê da América Latina e Caribe da International 
Ombudsman Association); e Giuseppe De Palo, ex-ombudsman de programas da ONU (Or-
ganização das Nações Unidas), de 2015 a 2022, e presidente da Dialogue Through Conflict 
Foundation.

Rumo a três décadas de atividades, a ABO Nacional atua para fortalecer o instituto da 
Ouvidoria e seus ouvidores/ouvidoras/ombudsman, os valores democráticos e a cidadania 
dos brasileiros. Este balanço, que nos concede a permissão de contabilizarmos resultados 
positivos, carrega consigo o indissociável valor do trabalho conjunto de toda a diretoria e con-
selheiros e nos compromissa a continuar o nosso plantio, dando continuidade aos projetos 
em curso e assumindo novas frentes de trabalho.

Ante a tantas mudanças sociais e inúmeros desafios contemporâneos, a palavra de 
ordem é: arrefecer, jamais. Sigamos juntos na missão de solidificar a ouvidoria estratégica, 
para que seja promotora da inclusão cidadã, o que, necessariamente, exige de todos nós 
mais ações e inovação.

Adriana Eugênia Alvim Barreiro
Presidente da Associação Brasileira de Ouvidores / Ombudsman
Gestão 2022 / 2023
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Abrangência temática lança  
novos desafios às ouvidorias

Em 2023, o fortalecimento da democracia ganhou destaque no Brasil, com o resgate da par-
ticipação social em assuntos que voltaram a ser objeto de nossas reflexões e a constituir 

a base para a formulação de políticas públicas eficazes voltadas à modernização do Estado, à 
competitividade do setor produtivo e ao combate às desigualdades sociais. 

Temas como o enfrentamento ao assédio, à violação dos direitos humanos, a todas as 
formas de preconceito, discriminação e violência, seja no âmbito laboral ou pessoal, voltaram 
a fazer parte das reflexões e ações da sociedade por meio de seus diversos atores: cidadãos, 
especialistas, estudiosos, autoridades públicas. 

A acelerada transformação tecnológica, a diversidade humana, a sociedade em redes, 
a desinformação, a política identitária e as questões de gênero, raça e religião passaram a 
compor novos desafios à pauta de trabalho das ouvidorias, sejam elas públicas ou privadas.

No campo corporativo, a palavra de ordem é integridade, sob a égide de apenas três 
letras: ESG, do inglês Environmental, Social and Governance – ou ambiental, social e gover-
nança. Mais do que uma sigla, porém, traduz o comprometimento das instituições com os seus 
vários públicos e com o meio ambiente, agindo com transparência, equidade, prestação de 
contas e responsabilidade corporativa.

Todos esses temas legitimam e estimulam a participação e o controle social, o zelo pelo 
direito à manifestação e à informação do cidadão e a defesa de princípios e valores em prol de 
um mundo mais justo, mais inclusivo e equânime, onde pessoas diferentes sejam respeitadas 
por serem únicas.  

Esta 6ª edição da Revista Científica da ABO Nacional reflete, em seus artigos, a mesma 
inquietação da sociedade em busca de superar esses grandes desafios.  Vários autores abor-
dam essas temáticas, outros apresentam estudos de caso e pesquisas setoriais, como o êxito 
do Sistema Único de Saúde (SUS) no enfrentamento da pandemia e na democratização do 
acesso à saúde. Outros, ainda, propõem o debate de assuntos polêmicos como a terceirização 
da ouvidoria, constituindo um conteúdo denso, atual e abrangente. Mas sempre estimulando a 
reflexão, o debate e o compartilhamento do conhecimento.

Boa leitura!

Regina Barros 
Diretora de Pesquisa e Publicações da ABO Nacional

APRESENTAÇÃO



ARTIGOS





Revista Científica da Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman – Ano 7 – nº 6 – 2023  |  13

INTERFACE ENTRE A OUVIDORIA E A PSICANÁLISE 
NOS PROCESSOS DA ESCUTA

Karla Júlia Marcelino1

	 Maria do Rosário Lapenda Vasconcelos2

Resumo
Este artigo tem por objetivo analisar a interface entre a ouvidoria e a psicanálise nos proces-
sos da escuta relativa às denúncias de assédios moral e sexual e possível repercussão de 
cunho psicoemocional em indivíduos mais fragilizados em situação traumática decorrente da 
violência vivenciada. O método de pesquisa adotado foi a revisão bibliográfica. A psicanálise 
é pautada nas observações, investigações e interpretações de conteúdos inconscientes e 
inacessíveis que eclodem por intermédio do método de escuta e observação, sendo um ins-
trumento importante e aliado das ouvidorias, principalmente nos atendimentos das denúncias 
relacionadas aos assédios. A colaboração entre profissionais especializados em ambas as 
áreas pode ser uma abordagem eficaz para lidar com os desafios complexos apresentados 
pelos assédios. A escuta ativa atuante no método psicanalítico é entendida como a capaci-
dade de saber ouvir com alto grau de atenção e participação comunicativa, não se limitando 
a apenas ouvir o que o outro está dizendo, mas também observar e analisar seus gestos e 
sentimentos, podendo ajudar a explorar fatores como traumas passados, questões de auto-
estima, projeções de conflitos internos e outros elementos psicológicos que podem estar con-
tribuindo para o comportamento de assédio, ajudando a identificar fatores de risco e contribuir 
para desenvolver programas de conscientização na organização.

Palavras-chave: Ouvidoria. Psicanálise. Assédio moral. Assédio sexual. Escuta ativa.

1  Vice-presidente da Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman. Especialista em: Políticas Públicas e Serviços Sociais (UFPE), 
Gestão Pública (FGV), Psicologia Social e Organizacional (NUPESF) e Intervenção Psicossocial à família no Judiciário (UFPE).  
(karlajuliam@gmail.com)
2  Especialista em Psicologia do Trabalho pelo CRP e em Saúde Pública (Universidade de Pernambuco/UPE). Ouvidora e Autoridade 
de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação da UPE. (mrlapenda@gmail.com)

DOI: 10.37814/2594-5068.2023v6.p13-26
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Abstract
This article aims to analyze the interface between the ombudsman and psychoanalysis in the 
processes of listening to complaints of moral and sexual harassment and possible repercus-
sions of a psycho-emotional nature on more fragile individuals in a traumatic situation result-
ing from the violence experienced. The research method adopted was the literature review. 
Psychoanalysis is based on observations, investigations and interpretations of unconscious 
and inaccessible contents that emerge through the method of listening and observation, be-
ing an important instrument and ally of the ombudsman, mainly in dealing with complaints 
related to harassment. Collaboration between professionals specializing in both areas can 
be an effective approach to dealing with the complex challenges presented by harassment. 
Active listening in the psychoanalytic method is understood as the ability to listen with a high 
degree of attention and communicative participation, not limited to just listening to what the 
other is saying, but also observing and analyzing their gestures and feelings, which can help 
to explore factors such as past trauma, self-esteem issues, projections of internal conflicts and 
other psychological elements that may be contributing to harassing behavior, which can help 
identify risk factors and develop awareness programs in the organization.

Keywords: Ombudsman. Psychoanalysis. Moral harassment. Sexual harassment. Active lis-
tening.
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1 INTRODUÇÃO
Ambientes de trabalho saudáveis e abertos ao diálogo influenciam positivamente os indivíduos 

ao propiciar, para além da renda, rotinas estruturadas, relacionamentos positivos e senso de propó-
sito e realização. Para pessoas com condições graves de saúde mental, o emprego pode promover 
a recuperação e está associado a melhor autoestima e funcionamento social.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), cerca de 15% dos trabalhadores no mundo têm algum tipo de transtorno mental. As 
duas entidades emitiram diretrizes e estratégias relativas à saúde mental no trabalho e defenderam 
ações concretas em benefício dessa população. Estima-se que doze bilhões de dias de trabalho 
são perdidos anualmente devido à depressão e à ansiedade, o que custa à economia global quase 
um trilhão de dólares. Segundo mostrou o Relatório Mundial de Saúde Mental da OMS, cerca de 
um bilhão de pessoas viviam com algum transtorno mental em 2019, correspondendo a 15% dos 
adultos em idade ativa. Discutir ou divulgar a saúde mental, no entanto, continua sendo um tabu nos 
meios de trabalho em todo o mundo. Segundo a OMS, ambientes de trabalho seguros e saudáveis 
não são apenas um direito fundamental, mas também são mais propensos a melhorar o desem-
penho e a produtividade, ampliar a capacidade de retenção de funcionários e minimizar tensões e 
conflitos internos.

Pesquisa da Global Health Service Monitor, feita pela Ipsos em 34 países, mostrou que, entre 
2018 e 2022, a preocupação dos brasileiros com a saúde mental quase triplicou, saindo de 18% 
naquele ano para 49% atualmente. 

Por outro lado, o  desemprego  ou a instabilidade, a discriminação e ambientes precários 
podem ser fontes de estresse e representar risco para a saúde mental. Essa possibilidade 
aumenta diante de situações de discriminação por causa de raça, sexo, identidade ou expressão 
de gênero, deficiência, orientação sexual, origem social, condição de migrante, religião ou idade. 
Questões como desemprego, insegurança no trabalho e perda recente de emprego são fatores 
de risco conhecidos para tentativas de suicídio. A desigualdade pode se manifestar por meio da 
diferença de renda, de oportunidades ou de respeito no trabalho. 

Ambientes de trabalho inseguros criam fatores de risco para a saúde mental, conhecidos como 
“riscos psicossociais”, que podem estar relacionados a conteúdo ou horário de trabalho, característi-
cas específicas do local do emprego ou escassez de oportunidades de desenvolvimento de carreira. 
A OMS e a OIT citam como exemplos de questões nocivas para a saúde as altas demandas de 
trabalho e a baixa autonomia para tomar decisões e funções pouco claras. Estes e outros fatores 
podem exacerbar o estresse laboral e aumentar o risco de exaustão, esgotamento, ansiedade e 
depressão. 

As novas publicações da OMS e da OIT recomendam ações para mitigar os riscos à saúde 
mental como cargas de trabalho pesadas, comportamentos negativos e outros fatores que criam 
angústia no trabalho laboral. Pela primeira vez, a OMS recomenda treinamento de gerentes para 
desenvolver sua capacidade de prevenir ambientes de trabalho estressantes e responder a traba-
lhadores em sofrimento. Segundo Guy Ryder, diretor-geral da OIT (Nações Unidas):

Como as pessoas passam grande parte de suas vidas no trabalho, um ambiente de traba-
lho seguro e saudável é fundamental. Precisamos investir para construir uma cultura de 

https://www.cnnbrasil.com.br/tudo-sobre/desemprego/
https://www.cnnbrasil.com.br/tudo-sobre/suicidio/
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prevenção em torno da saúde mental no trabalho, remodelar o ambiente de trabalho para 
acabar com o estigma e a exclusão social e garantir que os funcionários com problemas de 
saúde mental se sintam protegidos e apoiados.

Neste cenário, a ouvidoria apresenta-se como instrumento autêntico da democracia participati-
va, na medida em que transporta o cidadão comum para o âmbito da administração pública, ainda 
que a virtual inexistência de estudos de Ciências Políticas sobre as ouvidorias não tenha permitido 
análises em profundidade sob a ótica desse prisma. A sociedade ganha voz ativa por meio do ouvi-
dor, seu porta-voz, uma vez que suas manifestações são recebidas pela administração, analisadas 
e respondidas. A ouvidoria permite a correção e o aprimoramento dos serviços públicos prestados 
à sociedade. Além disso, contribui para o fortalecimento dela, pois sua ação solidifica a formação 
de uma consciência cidadã voltada para questões de interesse público e de caráter universal. É co-
mum numa ouvidoria o registro das demandas em um sistema eletrônico, o qual gera um protocolo. 
O cidadão preenche os campos e as ouvidorias demandam as manifestações para as áreas, com 
seus respectivos assuntos e natureza. A denúncia é uma das naturezas de uma manifestação, onde 
o cidadão, por sua escolha, identifica-se ou não. Quando está identificado, a ouvidoria o preserva 
e o protocolo terá o cunho sigiloso, em observância à Lei Geral de Proteção de Dados (nº 13.709). 

Este artigo tem como objetivo analisar a interface entre a ouvidoria e a psicanálise nos pro-
cessos de escuta, por meio da fala e associação livre, nos casos das denúncias de conteúdos de 
assédio moral e sexual, com a predisposição de uma personalidade instável psicologicamente no 
momento da abordagem do assédio. Seu objetivo é compreender as motivações e os conflitos 
emocionais que podem estar por trás dos sintomas e das denúncias apresentadas pelos cidadãos 
nas ouvidorias.

Compreende-se que para o exercício da função de ouvidor não é necessário o requisito de 
formação em psicanálise. A função pode ser desenvolvida por qualquer profissional com formação 
em diversas áreas de graduação.

2 DESENVOLVIMENTO
LEYMANN (1996) descreveu o assédio moral como uma forma de isolamento social que fre-

quentemente resultava na expulsão do trabalhador-alvo de seu trabalho. Como resultado da aná-
lise de oitocentas respostas de sua pesquisa com trabalhadores suecos, Leymann identificou uma 
tipologia de cinco categorias de comportamentos de assédio moral: agressões que impediam a 
autoexpressão e a comunicação, ataques ao relacionamento social, ofensas à reputação, ofensas 
com impacto sobre a qualidade de vida geral e profissional e agressões diretas sobre a saúde da 
pessoa. Para o autor, o termo “assédio moral” deve ser utilizado no contexto ocupacional como uma 
violência psicológica e o termo “bullying” aplica-se a crianças e adolescentes, no contexto escolar, 
podendo ser uma forma de violência física ou psicológica.

O termo “assédio moral” foi utilizado pela primeira vez pelos psicólogos e não faz muito tempo 
que entrou para o mundo jurídico. “O que se denomina assédio moral são, a rigor, atentados contra 
a dignidade humana.” (BARROS, 1998) 

Para BARRETO (2015), o assédio moral está centrado nos modos de organizar e administrar 
o trabalho, o qual é sustentado por uma cultura de intolerância, cultivo do medo, da culpa, insensi-
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bilidade com o sofrimento alheio e com a falta de pessoal que leva à extrema sobrecarga física e 
mental dos trabalhadores.

LANCMAN (2004) coloca como justificativa principal do aumento das psicopatologias decorren-
tes dos assédios a ausência de solidariedade, a rivalização e o confronto com múltiplas exigências 
técnicas e laborais que culminam na disseminação da perseguição no ambiente de trabalho. A 
maioria das vítimas desse tipo de agressão sente as situações de assédio como se fossem uma 
batalha, uma tortura, um pesadelo em decorrência da gravidade de tais fatos em suas vidas. 

Como a psicanálise, a partir de autores que nela se apoiam, pode contribuir para a compreen-
são da natureza e dos efeitos do assédio moral no mundo do trabalho?

Os impactos psicológicos negativos na saúde estão diretamente relacionados à duração, in-
tensidade e frequência dos assédios, assim como às características psicológicas das vítimas. O 
assédio pode ser configurado como conduta abusiva exarada por meio de palavras, comportamen-
tos, atos, gestos, escritos que podem trazer danos à integridade psicológica e emocional de um ser 
humano, à dignidade ou à integridade física ou psíquica de uma pessoa, pondo em perigo o seu 
emprego, ou degradar o ambiente de trabalho. 

No Brasil, a Lei nº 14.132, de 31 de março de 2021, inseriu no Artigo 147-A do Código Penal o 
crime de stalking, que consiste em “perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer meio, ame-
açando-lhe a integridade física ou psicológica, restringindo-lhe a capacidade de locomoção ou, de 
qualquer forma, invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade”. 

O atual presidente da República criou o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio 
Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual (Lei nº 14.540/2023).

Configura-se assédio sexual de acordo com o Código Penal (Lei nº 10.224), art. 216-A: “Cons-
tranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente 
da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo 
ou função. Pena: detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos”. 

As principais causas de assédio são:
•	 Cultura de autoritarismo: em alguns ambientes, a cultura organizacional pode tolerar ou 

até mesmo encorajar comportamentos inadequados. Se a liderança ou os colegas mini-
mizam ou ignoram o assédio, isso pode criar um ambiente propício para que ele continue.

•	 Ausência ou indefinição de medidas organizacionais de prevenção e combate.
•	 Busca excessiva de produtividade.
•	 Rivalidade no ambiente de trabalho. 
•	 Traços de personalidade como falta de empatia, narcisismo, agressividade e busca de 

poder podem contribuir para a tendência de alguém se envolver em comportamentos de 
assédio. 

•	 Problemas de saúde mental e emocional: algumas pessoas que praticam o assédio po-
dem estar lidando com problemas de saúde mental, como baixa autoestima, insegurança 
ou falta de controle sobre suas emoções, o que pode levar a comportamentos agressivos. 

•	 Falta de educação e conscientização sobre o que constitui assédio e suas consequências 
pode levar as pessoas a se envolverem em comportamentos prejudiciais sem perceber o 
impacto que estão causando.
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Observa-se também que estimular cumprimentos de metas, exigir atendimentos, avaliar de-
sempenho de forma coerente e objetiva, críticas de maneira respeitosa etc. não configuram assé-
dio moral.

Os comportamentos violentos manifestam-se por meio de cobranças, julgamentos moralizan-
tes, culpabilizações, comparações e críticas. A falta de compreensão dos diferentes pontos de vista 
deve-se a ideias preconcebidas, juízos morais, culpabilizações, julgamentos e rótulos que inviabili-
zam o processo de comunicação. Nos concentramos nos níveis de erros que os demais cometem. 
Para melhor compreender como os comportamentos violentos se instalam seguem reflexões de 
como esse padrão comportamental se reproduz nas relações interpessoais.

Padrão de comportamento é algo que se repete, como, por exemplo, sempre enfrentar o 
mesmo tipo de situação no trabalho ou então conseguir fazer uma determinada coisa da mesma 
maneira todas as vezes. Cada pessoa possui o seu padrão, que surge de forma inconsciente e nos 
leva a agir de forma repetida, ou seja, respondendo da mesma maneira a um determinado estímulo 
durante toda a vida. É preciso estar atento aos padrões de comportamento que trazem prejuízos 
às relações interpessoais, à vida profissional e à própria qualidade de vida. Um exemplo de padrão 
de comportamento é a tendência a querer encontrar um responsável ou culpado para tudo, e isso 
acontece em qualquer ambiente onde a pessoa está inserida, seja corporativo ou familiar. 

Segundo SILVA (2023):

O assédio moral é normalmente encenado por um assediador e um assediado, am-
bos atores compartilhando o mesmo elemento em cena: o sofrimento pulsional e um 
objeto representacional. Assumindo a premissa de que o comportamento humano é 
construído a partir dos “desejos” subtraindo suas “defesas”,  o assediador dedica-se 
a uma busca incessante para suprir suas necessidades recalcadas, transformando 
suas ações num absoluto retorno a si mesmo (narcisismo). O assediador apresenta-
-se como um ser obsessivo e compulsivo, ainda que altere, de tempos em tempos, a 
personificação do seu objeto representacional. Estas ações são estruturadas num 
contexto de perversidade e sublimação (fetiche), onde a destruição psíquica do outro 
culminaria em prazer e, com isso, satisfação transitória para seu sofrimento pulsional. 
Por trás das ações perversas do assediador há inúmeras estratégias de defesa psí-
quica, dentre elas a projeção. O assediador identifica algo atribuído a ele naquele 
objeto representacional (o assediado) e, com isso, inicia ataques, julgamentos, crí-
ticas morais e ações paranoicas, culminando na fragilização e na completa elimina-
ção psíquica do assediado. Mas por que alguém agiria assim? A resposta é sempre 
individual e demanda uma decomposição do objeto representacional do assediador 
para o reconhecimento dos elementos inconscientes geradores de seu sofrimento. 

MARCELINO (2023) destaca:

A gravidade das agressões ocorridas no assédio moral ocasionam inúmeros efeitos 
sobre a saúde mental, afetando a personalidade, a identidade e a autoestima da vítima: 
traumas, estresse pós-traumático (TEPT); estresse de sobrecarga (síndrome de bur-
nout); dificuldade de se concentrar; reação exagerada a estímulos; ataques de pânico; 
autoestima e visão do mundo e de outras pessoas ameaçadas; paranoia; problemas 
psicossomáticos; aumento no nível de estresse; comportamentos agressivos e autoa-
gressivos; sinais de ansiedade, depressão e afetividade negativa no quesito autoestima; 
insônia; isolamento social e gradativa despersonalização, podendo inclusive a vítima 
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buscar alívio em condutas autolesivas ou nas drogas; e nos casos mais graves senti-
mentos (ideias) suicidas.

HIRIGOYEN (2002), em suas pesquisas, descobriu que 52% das vítimas de assédio moral 
apresentam transtornos psicossomáticos variados. Ela ainda acrescenta que “depois de um deter-
minado tempo de evolução, os transtornos psicossomáticos estão quase sempre em primeiro plano. 
As crises psicossomáticas podem piorar de maneira significativa o quadro psicológico do agredido, 
minando cada vez mais a sua saúde mental”. 

Para as NAÇÕES UNIDAS, 

A Convenção sobre Violência e Assédio da OIT, 2019 (nº 190) e a Recomendação (nº 
206) são as primeiras normas internacionais do trabalho a fornecer uma estrutura para 
prevenir, remediar e eliminar a violência e o assédio no mundo do trabalho, incluindo a vio-
lência e o assédio com base no gênero. A Convenção inclui o reconhecimento específico, 
pela primeira vez no Direito Internacional, do direito de todas as pessoas a um mundo de 
trabalho livre de violência e de assédio, e estabelece a obrigação de respeitar, promover 
e concretizar esse direito. 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou a Resolução nº 351, de 28 de outubro de 2020, 
que institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio 
Moral, do Assédio Sexual e de todas as Formas de Discriminação. São fundamentos que norteiam 
a Política de Prevenção e Combate ao Assédio Moral, em seu Artigo 3o:

 I – respeito à dignidade da pessoa humana; 
II – proteção à honra, à imagem e à reputação pessoal; 
III – preservação dos direitos sociais do trabalho; 
IV – garantia de um ambiente de trabalho sadio; 
V – preservação do denunciante e das testemunhas a represálias. 
Em seu Artigo 4º, as diretrizes gerais são as seguintes: 
I – promover ambiente de trabalho saudável, respeitoso e sem discriminação, favorecendo a 

tolerância à diversidade; 
II – implementar cultura organizacional pautada por respeito mútuo, equidade de tratamento e 

garantia da dignidade; 
III – conscientizar e fomentar campanhas e eventos sobre o tema, com ênfase na conceituação, 

na caracterização e nas consequências do assédio moral; 
IV– capacitar gestores, servidores, estagiários, aprendizes e empregados de empresas presta-

doras de serviço visando à prevenção de conflitos; 
V – monitorar as atividades institucionais, de modo a prevenir a degradação do meio ambiente 

de trabalho; 
VI – incentivar soluções pacificadoras para os problemas de relacionamento ocorridos no am-

biente de trabalho, com vistas a evitar o surgimento de situações de conflito; 
VII – avaliar periodicamente o tema do assédio moral nas pesquisas de clima organizacional.
Segundo FREUD, os homens são criaturas cujos instintos incluem uma grande parcela de 

agressividade. Devido aos grandes sacrifícios impostos pela civilização à sexualidade e à agres-
são humana, o homem civilizado trocou uma parcela de suas possibilidades de felicidade por 

https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---europe/---ro-geneva/---ilo-lisbon/documents/genericdocument/wcms_729459.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---europe/---ro-geneva/---ilo-lisbon/documents/genericdocument/wcms_729461.pdf
https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---europe/---ro-geneva/---ilo-lisbon/documents/genericdocument/wcms_729461.pdf
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3557
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uma parcela de segurança. Neste sentido, a agressividade é um fenômeno inerente à condição 
humana. O que nos diferencia de outros animais não é o fato de não sermos agressivos, mas 
a forma como lidamos com nossa agressividade. Freud concebia as relações de trabalho como 
centrais para a inserção na comunidade humana, ao mesmo tempo em que as concebia como 
uma arena privilegiada para propiciar vivências de sofrimento e problemas sociais.

Nenhuma outra técnica para a conduta da vida prende o indivíduo tão firmemente à re-
alidade quanto a ênfase concedida ao trabalho, pois este, pelo menos, fornece-lhe um 
lugar seguro numa parte da realidade, na comunidade humana. A atividade profissional 
constitui fonte de satisfação especial, se for livremente escolhida, isto é, se, por meio de 
sublimação, tornar possível o uso de inclinações existentes, de impulsos instintivos per-
sistentes ou constitucionalmente reforçados. No entanto, como caminho para a felicidade, 
o trabalho não é altamente prezado pelos homens. Não se esforçam em relação a ele 
como o fazem em relação às outras possibilidades de satisfação. A grande maioria das 
pessoas trabalha sob a pressão da necessidade, e essa natural aversão humana ao tra-
balho suscita problemas sociais extremamente difíceis. (FREUD, 1929, p. 99)

A psicanálise é um campo clínico de investigação teórica da psique humana que, junto com a 
psicologia, permite a escuta e a conclusão do diagnóstico do paciente quanto às causas internas 
de seus conflitos, dúvidas, ansiedades, angústias que tanto comprometem a saúde mental de 
um ser humano. Permite uma eclosão do que está no âmago do ser reprimido pelo inconsciente, 
contribuindo para vir à tona através da consciência, permeada pelos valores morais que foram 
introjetados durante a primeira infância, no momento do desenvolvimento da personalidade e do 
caráter da criança, através dos pais e educadores. A psicanálise concebe o ser humano como um 
sistema dinâmico de energia, constituído por três sistemas: Id (ou inconsciente), Ego (ou controle 
consciente), Superego (ou sistema de forças restritivas e inibidoras). 

Um dos maiores objetivos da psicanálise é criar um vínculo entre terapeuta e paciente, a fim 
de compreender os processos reprimidos pelo subconsciente, onde a fala tem um lugar central. 
Assim como a fala se baseia na associação livre, a escuta do psicanalista precisa sempre estar 
atenta para realizar conexões. Essas conexões podem trazer insights para o paciente compreen-
der a sua condição... A psicanálise constitui uma combinação notável, pois abrange não apenas 
um método de pesquisas das neuroses, mas também um método de tratamento baseado na 
etiologia assim descoberta. A psicanálise não é fruto da especulação, mas sim o resultado da 
experiência; e, por essa razão, como todo novo produto da ciência, acha-se incompleta. É viável 
a todos convencerem-se por suas próprias investigações da correção das teses nelas corporifica-
das e auxiliar no desenvolvimento ulterior do estudo (Apostila Grupo Educacional Zayn, Módulo 
Introdução à Psicanálise). 

A psicanálise nos direciona a um processo de escuta que é primordial para o método e que 
saber ouvir é o segredo para alcançar os objetivos. A escuta está ligada ao conceito de incons-
ciente, na medida em que a associação livre é uma possibilidade para a investigação das próprias 
formações inconscientes. 

 De acordo com Sigmund Freud, a personalidade é composta de três grandes instâncias, e 
cada um destes sistemas tem suas funções, propriedades, componentes, princípios operantes, 
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dinamismos, mecanismos de atuação, onde um atua sobre o outro, influenciando-se reciproca-
mente no comportamento humano.

•	 Id Inconsciente, para Freud, são aqueles conteúdos que nem sempre estão presentes 
e disponíveis para a pessoa a todo momento. É a maior e mais importante fatia da nossa 
mente. Quase todas as memórias que acreditamos estarem perdidas para sempre jun-
tamente com os sentimentos que ignoramos estão em nosso inconsciente. Esse acesso 
ao inconsciente acontece, muitas vezes, através dos sonhos, dos atos falhos e da terapia 
psicanalítica. (Apostila Grupo Educacional Zayn, Módulo Introdução à Psicanálise). O Id é 
fonte de energia psíquica ligada à impulsividade, ou seja, trata-se do aspecto da persona-
lidade ligado às pulsões. É totalmente inconsciente e consiste nos desejos orgânicos pelo 
prazer, vontades e pulsões primitivas. 

•	 Ego Consciente é o principal lugar da consciência, o agente da mente que exerce as re-
pressões e consolida vários impulsos e tendências, antes que eles sejam postos em ação. 
(Apostila Grupo Educacional Zayn, Módulo Introdução à Psicanálise). O Ego é responsável 
pelo controle dos instintos, servindo como mediador e facilitador da interação entre o Id e as 
circunstâncias do mundo externo. O Ego faz a distinção entre o mundo subjetivo e o mundo 
real, seguindo o Princípio da Realidade, e opera através do processo secundário. Ele evi-
ta a descarga da tensão até encontrar um objeto apropriado. O Princípio da Realidade tem 
como função “paralisar” por um tempo o Princípio do Prazer. 

•	 Superego é o guia e a consciência da mente, detentor das proibições a aderir e ideias a 
perseguir (Apostila Grupo Educacional Zayn, Módulo Introdução à Psicanálise). Tem como 
função censurar os impulsos que vêm do Id, sobre as atividades e pensamentos do Ego.

Chama a atenção também no método da psicanálise a questão dos mecanismos de defesa 
que, segundo Freud, são as manifestações do Ego ou processos inconscientes que levam a mente 
a achar uma solução para conflitos não resolvidos em nível da consciência diante das exigências 
das outras instâncias psíquicas (Id e Superego), onde as ações psicológicas têm por finalidade re-
duzir qualquer manifestação que pode colocar em perigo a integridade do Ego, na qual o indivíduo 
não consiga lidar com situações que, por algum motivo, considere ameaçadoras. O foco dos meca-
nismos de defesa são as angústias que geram conflitos e a proteção à ameaça. 

Principais mecanismos de defesa:
•	 Repressão: memórias desagradáveis são reprimidas a fim de evitar o sofrimento do indiví-

duo, porém elas ficam guardadas no inconsciente. 
•	 Projeção: transferência para o outro por pensamentos e emoções inaceitáveis e emoções 

de qualquer tipo. Comportamentos indesejados de um indivíduo são projetados a outra ou 
outras pessoas.

•	 Regressão: mecanismo de defesa que leva o indivíduo a uma etapa anterior ao desenvol-
vimento da personalidade.

•	 Sublimação: impulsos ou idealizações socialmente inaceitáveis ​​são transformados em 
ações ou comportamentos socialmente aceitáveis.

•	 Racionalização: busca tornar aceitável e racional determinada ação, ideia, sentimentos.
•	 Introjeção: o ego, instância da personalidade, está sujeito ao princípio do prazer, passa por 
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dentro dele, se identifica como sendo ele mesmo, o que é.
•	 Deslocamento: inconscientemente a mente transfere (desloca) uma reação emocional a 

um objeto ou pessoa para outro objeto ou pessoa.
“Trauma” é uma palavra do grego que significa “ferida” e deixa uma cicatriz. É um dano emo-

cional que ocorre por decorrência de uma experiência que envolveu uma dor intensa emocional. 
Os  traumas psicológicos  formam-se a partir de experiências com alto nível de estresse, mais 
especificamente quando não se consegue administrar as sensações e os sentimentos desen-
cadeados pela situação. Um trauma durante a formação da personalidade pode deixar marcas 
indeléveis no ser humano por toda a sua vida e torná-lo uma pessoa mais frágil no desenvolver 
de sua existência psicológica e emocional, podendo assim atribuir interpretações errôneas a de-
terminados fatos e atitudes. 

A vida é um processo dinâmico de equilíbrio que tende a se modificar para a sobrevivência. 
A cognição do indivíduo se dá através da consciência, atenção, senso, percepção, memória, inte-
ligência, pensamento e linguagem, devendo estar bem elaborada em qualquer situação na vida, 
inclusive no momento de escuta na ouvidoria. 

Saber escutar o que o cidadão está dizendo e expressar assertivamente o que queremos 
dizer não é uma tarefa fácil na ouvidoria, exigindo um aprendizado contínuo na arte de se 
comunicar... Na escuta ativa, ao se sentirem acolhidos e compreendidos pelos ouvidores, 
os cidadãos que recorrem às ouvidorias para registrar suas demandas, sobretudo nos ca-
sos de conflitos interprofissionais e assédios, têm grande probabilidade de transcenderem 
à própria dor psicológica de que são portadores, expressando-a com mais objetividade e 
clareza, sem receio de serem julgados ou punidos. (MARCELINO, 2022) 

O acolhimento na ouvidoria é uma prática essencial para garantir que as demandas sejam 
ouvidas, compreendidas e tratadas de forma adequada. Consiste em receber as manifestações 
dos indivíduos de maneira empática, respeitosa e atenciosa, proporcionando um espaço seguro 
para expressarem suas manifestações, principalmente relativas aos assédios. O principal objetivo da 
acolhida é fazer com que as pessoas se sintam ouvidas e valorizadas, reconhecendo a importância 
de suas demandas, através da escuta ativa, respeito e cordialidade, confidencialidade, clareza nas 
informações, registro adequado com o devido detalhamento das manifestações. Neste sentido, a re-
ceptividade na ouvidoria não se limita apenas à escuta inicial, mas também abrange todo o processo 
de tratamento das demandas, desde a análise até a solução final, contribuindo assim para a cultura 
de melhoria contínua na organização. 

Cabe ao ouvidor, no momento da escuta, realizar uma escuta diferenciada, principalmente na 
questão dos assédios que poderão desencadear transtornos mentais, podendo levar as pessoas ao 
suicídio. Nas ouvidorias, a questão de assédios pode ser analisada também por psicólogo/psiquiatra, 
que observará se a situação do assédio mencionado apresenta as características inerentes à violên-
cia dos assédios ou se, por trás da situação “relatada”, aconteceram fenômenos psicológicos e emo-
cionais em decorrência do histórico de vida daquele indivíduo, levando a um trauma que faz emergir, 
através de insights, seu histórico psicoemocional, onde se faz necessária a escuta com a fala central, 
objeto do método psicanalista, para, através dos “tropeços” da linguagem/fala e associação livre, o 
inconsciente se pronunciar, com o profissional indicado e preparado para a compreensão dos fatos. 

https://www.psicologosberrini.com.br/blog/traumas-psicologicos/
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O alinhamento entre a ouvidoria e a psicanálise nos processos da escuta ativa é um procedi-
mento que envolve o sentimento de empatia do ouvidor, em relação à escuta mais profunda, com-
preensiva e sem julgamentos dos usuários no momento do atendimento, permitindo que as pessoas 
expressem suas queixas, angústias e insatisfações de maneira mais livre e profunda, sendo suas 
demandas compreendidas em um nível mais subjetivo, sobretudo na questão dos assédios. Muitas 
vezes, as queixas podem estar relacionadas a questões emocionais, simbólicas ou inconscientes, 
que podem ser exploradas e compreendidas através do diálogo e da reflexão. 

A interface entre a psicanálise e a ouvidoria abrange:
•	 Escuta empática: tanto a psicanálise quanto a ouvidoria valorizam uma escuta profunda e 

empática. A psicanálise se concentra na escuta das narrativas do paciente para compreen-
der os processos mentais subjacentes e as causas de conflitos. Da mesma forma, a ouvido-
ria busca escutar as preocupações, problemas e sugestões dos usuários, visando entender 
as causas dos problemas.

•	 Compreensão do inconsciente: a psicanálise explora os elementos do inconsciente que 
podem influenciar o comportamento humano. Na ouvidoria, a compreensão das motivações 
subjacentes e das preocupações não expressas dos usuários pode ser semelhante à ex-
ploração do inconsciente. 

•	 Análise profunda: a psicanálise busca entender as raízes profundas dos problemas, mui-
tas vezes explorando experiências passadas. A ouvidoria pode se beneficiar dessa abor-
dagem, investigando não apenas o incidente de assédio em si, mas também os contextos 
organizacionais e relacionais que possam contribuir para tais comportamentos.

•	 Trauma e recuperação: a psicanálise tem uma compreensão aprofundada do trauma e dos 
processos de recuperação. Isso pode ser aplicado na ouvidoria para lidar com vítimas de 
assédio, fornecendo suporte adequado, encaminhamento para recursos de saúde mental e 
acompanhamento ao longo do processo de recuperação.

•	 Análise de padrões de comportamento: a psicanálise procura identificar padrões repe-
titivos de comportamento e pensamento. A ouvidoria também pode identificar padrões nas 
queixas e sugestões dos usuários, permitindo à organização abordar questões recorrentes. 

•	 Comunicação eficaz: ambos os campos enfatizam a importância da comunicação eficaz. A 
psicanálise se baseia na comunicação entre terapeuta e paciente, a ouvidoria se concentra 
na comunicação entre a organização e os usuários.

•	 Intervenção e prevenção: tanto a psicanálise quanto a ouvidoria podem contribuir para 
intervenções eficazes e medidas de prevenção. A abordagem psicanalítica pode informar 
estratégias preventivas mais abrangentes, e a ouvidoria pode implementar políticas e trei-
namentos que evitem futuros casos de assédio.

•	 Apoio ao processo de cura: uma abordagem psicanalítica na ouvidoria pode ajudar a víti-
ma a lidar com o trauma resultante do assédio. Isso pode incluir a recomendação de apoio 
terapêutico, aconselhamento ou outros recursos de saúde mental.

•	 Humanização do trabalho: tanto a psicanálise quanto a ouvidoria buscam humanizar 
as interações, tratando cada indivíduo como único e considerando suas perspectivas e 
necessidades.
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A abordagem psicanalítica pode fornecer um espaço seguro para a vítima expressar suas emo-
ções, medos e traumas relacionados ao assédio, colaborando para a cura emocional e no fortaleci-
mento da vítima. Além de lidar com casos individuais, a abordagem combinada pode contribuir para 
a prevenção do assédio, ao criar uma compreensão mais profunda das dinâmicas organizacionais 
e pessoais que podem levar ao assédio. 

Os profissionais envolvidos, ao terem treinamento adequado em psicanálise, devem compreen-
der os limites entre o apoio emocional e a terapia formal. É importante ainda ressaltar que a aplica-
ção da psicanálise na ouvidoria requer uma abordagem adaptada ao contexto organizacional e às 
demandas específicas dos usuários.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A conduta de assédio moral e sexual laboral viola o princípio da dignidade humana, devendo ser 

combatida a desumanização das relações interprofissionais que acarreta sofrimento emocional e 
traz prejuízos à saúde mental, psicológica e física do trabalhador, podendo gradativamente diminuir 
a sua produtividade e afetar, inclusive, a própria organização. A competitividade, a produtividade e 
a lucratividade não devem se sobrepor à dignidade da pessoa, jamais constituindo justificativa para 
que tais condutas perversas, abusivas e humilhantes sejam aceitas no ambiente de trabalho.

A ouvidoria é um instrumento de intermediação entre os cidadãos e a gestão, possibilitando um 
atendimento humanizado ao seu público interno e/ou externo. A ouvidoria desempenha um papel 
de mediação entre os usuários e a organização, oferecendo um espaço para expressão e diálogo, e 
tem como propósito ouvir as demandas e os problemas dos usuários de uma organização, buscan-
do soluções e melhorias para atender às suas necessidades. A palavra “ouvidor” significa “aquele 
que ouve”, ainda acrescentando, “ouvir a dor”.

O escopo deste artigo tem como proposta o alinhamento entre estas instâncias tão relevan-
tes: ouvidoria, psicanálise, a escuta e sua interface no momento do atendimento de um ouvidor, 
a sensibilidade de detectar fenômenos psicoemocionais no registro de uma manifestação de de-
núncia que contenha relatos de assédios moral e sexual. Muitas vezes, as queixas podem estar 
relacionadas a questões emocionais, simbólicas ou inconscientes, que podem ser exploradas e 
compreendidas por meio do diálogo e da reflexão. Possivelmente, o elevado impacto emocional 
de um assédio (moral e sexual) terá caráter mais acentuado em pessoas que foram marcadas 
por traumas não elaborados, que podem estar mais fragilizadas e, até mesmo, ter desenvolvido 
transtornos mentais decorrentes da violência dos assédios que vivenciaram ou estão vivenciando. 
É fundamental respeitar a privacidade e a confidencialidade das informações compartilhadas pelos 
usuários e os limites da atuação profissional. 

A psicanálise é um campo da psicologia que se dedica ao estudo do inconsciente e dos proces-
sos psíquicos que influenciam o comportamento humano. Seu objetivo é compreender as motiva-
ções e os conflitos emocionais que podem estar por trás dos sintomas e das queixas apresentadas 
pelos indivíduos. Por meio da escuta atenta e da interpretação dos conteúdos inconscientes, a 
psicanálise busca promover a transformação e o autoconhecimento do paciente. 

A psicanálise pode ainda contribuir para a formação dos profissionais que atuam na ouvidoria, 
capacitando-os a lidar com situações complexas, a compreender as dinâmicas inconscientes e 
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oferecer um atendimento mais acolhedor e efetivo durante a abordagem do assédio e o registro da 
demanda na ouvidoria.

Quando se trata da interface entre psicanálise e ouvidoria na escuta, é possível aplicar os mé-
todos da psicanálise nos atendimentos realizados pela ouvidoria, com uma abordagem adaptada 
ao contexto organizacional e às demandas específicas dos usuários. É fundamental que sejam 
adotadas políticas de prevenção e combate aos assédios, promovendo um ambiente profissional 
saudável, inclusivo e respeitoso nas organizações.
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O PAPEL DAS OUVIDORIAS NO CONTEXTO DA CRISE DEMOCRÁTICA 

Cristina Ayoub Riche1

Resumo
O presente artigo tem por objetivo aprofundar o debate sobre o papel das ouvidorias, públicas 
ou privadas, nos contextos político, cultural e socioeconômico atuais, em que se observam, 
em nível global, fenômenos que sinalizam que as democracias representativa e participativa 
passam por fortes momentos de crise. Diante desse cenário, a análise volta-se para o estu-
do de quais ferramentas podem fortalecer as democracias, indicando que as ouvidorias são 
capazes de exercer o papel de guardiãs das políticas públicas que tratam dos direitos funda-
mentais das pessoas. 
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Abstract
This article aims to deepen the debate on the role of ombudsman’s offices, public or private, 
in the current political, cultural and socioeconomic context, in which events are observed, at 
a global level, that signal that representative and participatory democracies are going through 
strong moments of crisis. Concerned with this context, our analysis turns to the study of which 
tools can strengthen democracies, indicating that ombudsman’s offices can be the guardians 
of public policies that deal with people’s fundamental rights. 

Keywords: Ombudsman. Human rights. Empathy.
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1 INTRODUÇÃO 
Este artigo debate o papel das ouvidorias diante de situações de crises democráticas e de ma-

nifestações de totalitarismo por parte de agentes que, muitas vezes, podem fazer parte da própria 
estrutura do Estado. 

A metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica sobre os diferentes tópicos abordados, com 
breve análise de caso: a criação das ouvidorias externas das Defensorias Públicas brasileiras e 
uma ação da Defensoria Pública do Rio de Janeiro como exemplo daquilo que pode ser classificado 
como manifestação do “Estado Empático”, tema que vem sendo objeto de pesquisa da autora. 

Ao longo da reflexão, defendemos que profissionais das ouvidorias devem operar com a identi-
ficação de cenários críticos, agindo para garantir a aplicação dos direitos e deveres constitucionais 
e dos direitos humanos, por meio de habilidades e instrumentos que caracterizam esse Estado 
dotado de empatia.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Estados Democráticos e o Direito de Sonhar 
Um Estado pode ser inerte e omisso ou pode funcionar para garantir a efetivação das mais di-

versas dimensões dos direitos: os fundamentais (que contemplam os individuais, sociais, coletivos e 
difusos, de solidariedade e de fraternidade) e, indo além, o direito de sonhar, o direito à utopia para 
dar concretude àqueles direitos fundamentais. Como afirma GALEANO (1996) em um texto célebre: 
“O direito de sonhar não está entre os trinta direitos humanos que as Nações Unidas proclamaram 
no final de 1948. Mas se não fosse por ele, e pelas águas que ele dá para beber, os outros direitos 
morreriam de sede” (tradução nossa).

A partir da segunda metade do século XX, observa-se a difusão do regime democrático de 
governo em boa parte do mundo. No entanto, com o passar do tempo, as tradicionais fórmulas 
da democracia representativa não foram suficientes para contemplar os anseios de emancipação 
popular, já que não basta, para tanto, eleger um representante político e, por isso, considerar sua 
atuação como vinculada à vontade de seus eleitores. Hoje espera-se mais: é preciso participar 
plena e diretamente do processo de decisão política e acompanhar o seu desempenho, avaliando 
a sua execução. 

Essa necessidade é o caminho para o surgimento de uma experiência democrática inovadora, 
que se traduz na coexistência responsável, equilibrada e cooperativa da democracia representativa 
com a democracia participativa, que disponibiliza ao indivíduo e à sociedade civil instrumentos que 
viabilizem a sua participação certeira na condução da gestão pública.

2.2 As Democracias e Suas Crises 
Resultados apresentados no início de 2023 pela pesquisa Edelman Trust Barometer revelam 

um cenário alarmante para as democracias do mundo e do Brasil. De acordo com o relatório, Ar-
gentina, Colômbia, EUA, África do Sul, Espanha e Suécia são países cujo estado de polarização é 
severo. E outras nove nações correm o risco de entrar nessa classificação: Brasil, Coreia do Sul, 
México, França, Reino Unido, Japão, Holanda, Alemanha e Itália. Ansiedades econômicas, dese-
quilíbrio institucional, desigualdade massiva entre classes e batalha pela verdade são os quatro 
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fatores que, de acordo com a pesquisa, provocam os cenários de polarização. No Brasil, empresas 
e Organizações Não Governamentais (ONGs) são consideradas as únicas instituições confiáveis, 
em contraposição à mídia e aos governos, que entram na categoria da desconfiança e, para além 
dessa classificação crítica, são vistos como fonte de desinformação (EDELMAN, 2023, p. 12). 

A pesquisa não menciona o termo “empatia”, mas uma análise simples das respostas da popu-
lação entrevistada fornece pistas para enxergar os direcionamentos das atitudes humanas para o 
individualismo e a falta de cooperação. Concluindo que “ideologia vira identidade” nos tempos atu-
ais, o questionário pergunta o que a pessoa entrevistada faria se uma outra discordasse fortemente 
dela ou de seu ponto de vista. Para essa situação, no Brasil, apenas 29% ajudariam a outra; em 
caso de necessidade, 22% estariam dispostas a serem colegas de trabalho; e 21% teriam disponibi-
lidade para morar na mesma vizinhança. Para 80% dos brasileiros, a condição de falta de civilidade 
e respeito mútuo atual é a pior que já viram (p. 26-28).

Agora, vejamos a situação das instituições. No best-seller e ainda recente livro Como as de-
mocracias morrem, LEVITSKY e ZIBLATT (2018) analisam os fatores que levaram uma figura ex-
tremista como Donald Trump a virar presidente dos EUA, bem como, citando exemplos ao redor do 
mundo, elencam os aspectos que permitem até às democracias mais sólidas do mundo entrarem 
em processos capazes de corroer estruturas e direitos construídos arduamente durante séculos. 
Segundo os autores (p. 34-35), quatro principais indicadores caracterizam o comportamento autori-
tário de políticos capazes de ameaçar as democracias: 

1. Rejeição das regras democráticas do jogo (ou compromisso débil com elas); [...]  
2. Negação da legitimidade dos oponentes políticos; [...] 3. Tolerância ou encorajamento 
à violência; [...] 4. Propensão a restringir liberdades civis de oponentes, inclusive a mídia. 

Essas figuras, lidas socialmente como antissistema, segundo os autores, são capazes de minar 
conquistas democráticas por dentro das próprias estruturas do Estado, por exemplo, nomeando 
aliados para a Procuradoria-Geral, para o Tribunal de Contas, para o Gabinete da Ouvidoria, assim 
como aconteceu na Hungria de Viktor Orbán (p. 82).

Para RANCIÈRE (2014), “o ódio à democracia não é novidade”. A resistência ao regime político 
remonta à própria época de sua conceituação, por colocar em risco as formas de poder legitimadas 
pela ordem divina ou pela natureza. Ao ser questionado sobre crise nas democracias, o autor defen-
de, entretanto, que essa condição concerne apenas ao sistema representativo: 

O sistema parlamentar tem sido historicamente arrastado por pressões contrárias de for-
ças oligárquicas e de forças democráticas. Nas últimas décadas, as forças oligárquicas 
prevaleceram e esse sistema deu uma acentuada guinada autoritária em todos os lugares.

2.3 Ouvidorias como Instrumentos para Fortalecimento  
da Democracia Participativa
A despeito do amplo debate sobre quais crises estariam instaladas nas diferentes democracias 

contemporâneas, podemos afirmar que a prática e a efetividade da democracia participativa podem 
melhorar, e muito, a democracia representativa. Alguns exemplos concretos de instrumentos efeti-
vos de participação popular na história das democracias recentes, além do voto para o Executivo e 
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o Legislativo, são os conselhos populares, as conferências nacionais, os plebiscitos, os referendos 
com impacto sobre a promulgação de leis, as leis de iniciativa popular, os orçamentos participativos, 
os assentos ocupados pela sociedade civil junto a órgãos da administração pública e autarquias, 
entre outros.

Mas, concentremo-nos nas ouvidorias como um desses instrumentos. Institutos ainda muito 
jovens no Brasil (a primeira com a natureza de representação do cidadão e de controle social foi 
criada em 1986), não há dúvidas sobre sua capacidade de gerar inovação social, de estimular e 
fortalecer a participação social, bem como de fortalecer as democracias. Aqui, compreendemos a 
inovação social como uma nova solução para um problema da comunidade ou da sociedade, uma 
solução mais justa, eficiente, efetiva e sustentável, comparativamente às soluções anteriormente 
existentes. 

A ouvidoria é um instituto que contribui para a pacificação social, buscando prevenir a judicia-
lização dos conflitos de ordem administrativa e jurídica ao estimular o exercício da autonomia e da 
responsabilidade cidadã e, por intermédio da participação popular e até mesmo de ofício, elaborar 
diagnóstico de situação da instituição à qual está afeta, identificando os gargalos institucionais e 
propondo mudanças. Em diversas partes do globo (defensorías del pueblo na América Latina e 
Caribe, ombudsman na Europa, por exemplo), notam-se que essas arquiteturas democráticas de 
participação popular têm um papel pedagógico importante, por se traduzirem, na prática, em um 
dos instrumentos que viabilizam a transição da “cultura da sentença” para a “cultura da pacifica-
ção” e/ou para a “cultura da construção de consensos”, entendendo consensos como mecanismos 
emancipatórios.

Nesse sentido, é importante ressaltar que, para garantir a autonomia dos indivíduos, a própria 
ouvidoria deve operar de forma autônoma. CARDOSO (2010) afirma que a autonomia é “a âncora 
para a efetividade” da ouvidoria: 

Sem autonomia a ouvidoria não se transforma em instrumento de mudança. Limita-se a 
eficácia da participação do usuário dos serviços públicos na administração e, consequen-
temente, a cidadania. Não se contribui com o fortalecimento da democracia, que evita que 
a ética deixe de ser esvoaçante e sem pouso. 

2.3 Ouvidorias como Lugar de Resistência 
Remonta a 500 a.C. o documento tido como uma das primeiras concepções de direitos huma-

nos do mundo: o Cilindro de Ciro, objeto de argila descoberto em 1879 nas ruínas da Babilônia (atu-
al Iraque) e que se encontra hoje no The British Museum. Os textos afirmam que todas as pessoas 
têm direito à escolha e à liberdade e que todos os indivíduos devem respeitar-se uns aos outros. O 
cilindro também sugere resistir à opressão, defender os oprimidos, respeitar a dignidade humana 
e reconhecer os direitos humanos. Seu texto foi traduzido em 1971 pela ONU em todos os seus 
idiomas oficiais. 

Também remonta a essa época, mais precisamente a 442 a.C., outro exemplo inspirador para 
profissionais que, como ouvidores e ouvidoras, se veem cotidianamente diante de decisões que 
envolvem a aplicabilidade da justiça e o acesso aos direitos fundamentais, envolvem legalidade 
e legitimidade, envolvem reflexão crítica a respeito das nossas circunstâncias. Uma das peças de 
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teatro mais encenadas do mundo, Antígona, de Sófocles, em síntese apertada, conta que, no reino 
de Tebas, o novo rei Creonte ordena que sejam dados tratamentos diferentes aos dois irmãos de 
Antígona, depois que eles morrem. A ordem é que a memória de Etéocles seja honrada com os ritos 
funerais, mas que Polinice não deve ser sepultado, e, sim, jogado às aves de rapina e às hienas, 
para que seja devorado. Antígona não aceita a ordem e, num ato de desobediência civil, interpreta 
a ordem de Creonte como um desrespeito às leis naturais, que determinavam o sepultamento. A 
decisão coloca em risco a vida da própria Antígona. 

O diretor teatral Olivier Py (BBC NEWS BRASIL, 2020) afirma que Antígona luta pelo direito de 
expressão e de contar a história sob seu ponto de vista. “Por isso, para mim, seu ato de desafiar o 
Estado ou o poder é importante, porque normalmente só ouvimos a história sob a perspectiva dos 
fortes, dos vitoriosos ou das autoridades.”

Não se trata, aqui, de estimular uma insurreição nas ouvidorias! Mas de reivindicar uma ins-
piração na decisão de Antígona, diante do contexto de crise das democracias e da existência de 
agentes que, de dentro do Estado, muitas vezes pensam em destruí-lo ou em dificultar o acesso 
das pessoas aos seus direitos fundamentais. Trata-se de conclamar os ouvidores e ouvidoras a 
interpretarem e identificarem os cenários críticos, agindo fortemente para garantir a aplicação da 
Constituição Federal e da Declaração dos Direitos Humanos, agindo, principalmente, junto aos 
seus públicos, estimulando-os a conhecerem e reivindicarem seus direitos e, consequentemente, 
exercerem os seus deveres. 

Num ambiente que se quer democrático, há uma premissa imperiosa e fundamental: a de popu-
lação emancipada e participativa. Para tanto, é imprescindível aos ouvidores e ouvidoras promover 
a cidadania ativa. Para colocá-la em prática, é necessário acolhimento, ética, escuta, empatia, com-
paixão, inclusão, respeito, responsabilidade, valorização recíproca, confiança, tempo, num cenário 
em que todos são vistos como partícipes, até mesmo aqueles que não reúnem as condições efeti-
vas de participação imediata, pois todos devem ser tratados como destinatários de igual dignidade 
aos que empiricamente praticam cidadania.

Garantir aos cidadãos e cidadãs, razão de existir das ouvidorias, o direito à petição, trabalhar 
para criar condições para a efetividade dos direitos fundamentais – tais como o direito à vida, à 
educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, à liberdade de expressão, à informação certeira e à 
igualdade, entre outros –, reforçar a primazia do interesse público e a integridade institucional são 
diretrizes que não podem ser descuidadas. 

Os ouvidores devem exercer as suas ações de forma pedagógica, com serenidade, seriedade, 
confidencialidade e solidariedade, fortalecendo ao mesmo tempo a cultura da transparência e da 
participação social, com linguagem simples e acessível e adequada ao interlocutor, contribuindo 
para uma sociedade melhor e mais aberta às demandas que se apresentam no cotidiano. 

CAOVILLA, BOITA e BALBINOT (2018-2019) afirmam que, especificamente no contexto lati-
no-americano, um grande desafio a ser enfrentado é superar a cultura jurídica ocidental, antropo-
cêntrica, para estabelecermos, na região, a construção de um “pensamento descolonial”, capaz 
de produzir conhecimento jurídico a partir das problemáticas do Sul. CAOVILLA (2016, apud CAO-
VILLA; BOITA; BALBINOT, 2018-2019) propõe uma nova concepção de ensino jurídico, “lançando 
mão de uma educação jurídica para o “bem viver”, como estratégia de empoderamento dos indi-
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víduos, especialmente em contextos de exclusão extrema, como vivenciado no Brasil e em toda a 
América Latina” (p. 11).

Uma educação plural, intercultural e interdisciplinar à compreensão dos problemas so-
ciais, propõe não somente a emancipação e a autonomia dos indivíduos, visando uma 
mudança de orientação epistemológica, de forma a renovar a teoria crítica do Direito com 
a criação de escolas de Direito, que tenham entre as suas finalidades o enfrentamento 
dos problemas da sociedade, o reconhecimento às diferenças, à pobreza, à marginalida-
de, mas também a abertura para inclusão de outras “espécies como sujeitos de direitos”. 
(CAOVILLA; BOITA; BALBINOT, 2018-2019, p. 11)

Os autores destacam que as constituições recentes do Equador e da Bolívia são exemplos 
de instrumentos jurídicos que afirmam a pluralidade da região e incluem o “bem viver” em suas 
concepções, 

[...] sendo ajustável à realidade socioambiental de cada comunidade que compartilhe o 
propósito de dar voz às culturas silenciadas e criar alternativas às práticas políticas e 
jurídicas monistas e eurocêntricas que, por muito tempo, desde a colonização, predomi-
naram e perpetuaram a colonialidade do ser, do saber e do poder na América Latina. (p. 7)

No Brasil, um exemplo bem-sucedido no que se refere à criação de instrumentos voltados à 
emancipação dos sujeitos foi a criação das ouvidorias externas nas Defensorias Públicas, com a Lei 
nº 132/2009, que inauguraram uma nova fase da democracia participativa no país ao incluírem, em 
sua formação, os movimentos sociais e populares. 

Com elas, o Conselho Nacional de Ouvidorias de Defensorias Públicas do Brasil assume o 
compromisso de fortalecer o referencial de direitos humanos no cotidiano das defensorias públicas. 
Entre seus objetivos institucionais estão também a promoção e divulgação de estudos sobre o fun-
cionamento das ouvidorias públicas, a defesa dos princípios, prerrogativas e funções institucionais 
da Defensoria Pública, a promoção de estudos e ações que permitam a construção de indicadores 
de demandas a partir da perspectiva das(os) usuárias(os) da defensoria, das prioridades da socie-
dade civil organizada, entre outros tantos objetivos (PARANÁ, [s.d.]). 

Este relato publicado por PIMENTEL (2020) descreve com precisão o compromisso assumido 
pela Defensoria Pública do Rio de Janeiro contra as prováveis manifestações autoritárias que se 
manifestaram por forças policiais do Estado durante um protesto antirracista:

O domingo de 7 de junho foi um dia especial. Houve um plantão extraordinário da Defen-
soria Pública para as manifestações antirracismo, com a participação da Ouvidoria Geral 
Externa desde a sua elaboração.
No domingo anterior (31/5), a ouvidoria já havia publicado orientações aos manifestantes 
sobre como lidar com os riscos da criminalização. As informações se disseminaram nas 
redes sociais, chegando a quem precisa se defender dos perigos autoritários do nosso 
tempo. Além disso, a ouvidoria ficou de plantão para orientações, alinhada com as co-
ordenações da Defensoria Pública, que ficaram a postos para eventuais problemas. Da 
mesma forma, o próprio defensor público geral se prontificou a ajudar no que fosse ne-
cessário e ficou de sobreaviso.
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Ao falar sobre a escolha dos dirigentes para as ouvidorias, LYRA (2004) defende que elas se-
jam autônomas. Para o autor, a “concepção de uma ouvidoria autônoma e democrática, sem des-
considerar a importância da qualificação do ouvidor, entende que o cargo não é para ser atribuído a 
técnicos adestrados ao seu exercício e sim a “militantes da cidadania” (p. 6). Acrescenta, ainda, que 
a práxis do profissional da ouvidoria é a sua credencial “junto à sociedade para ser o seu porta-voz”. 

Diante do Estado, devemos reconhecer que o cidadão está em uma posição relativamente 
vulnerável (tecnicamente, juridicamente, economicamente e socialmente). Portanto, a luta pela dig-
nidade humana é a razão e a consequência da luta pela democracia e pela justiça. Nesse sentido, 
o trabalho das ouvidorias é um trabalho de resistência.

2.4 Ouvidores e Profissionais Empáticos para  
a Construção de Estados Empáticos 
Voltemos ao “direito de sonhar”, mencionado no início deste artigo. Embarcando na proposta 

poético-filosófica de Galeano, entende-se que este pode ser considerado direito, com uma inclina-
ção apropriada à concretização de todos os outros direitos fundamentais. E por que não sonhar com 
a construção de Estados capazes de olhar para os seres humanos como sujeitos que, ao cabo, têm 
o direito de sonhar?

Recorremos aqui ao conceito de empatia para pensar nesse tipo de Estado. A empatia pode 
ser definida como a capacidade de assumir a perspectiva dos outros e de utilizar habilidades para 
entender as suas necessidades e sentimentos, agindo com generosidade e compaixão. Significa 
abrir para o outro um espaço de escuta e criar com essa pessoa uma conexão. A prática da empatia 
também envolve o exercício da compaixão, termo originado do latim compassio, que significa “o ato 
de partilhar o sofrimento de outra pessoa”. Empatia, como habilidade emocional, está relacionada 
com a capacidade de ver com precisão o que está dentro da natureza do sofrimento do outro, é ter 
a capacidade de se manter forte e reconhecer que não está alheio ou separado daquele sofrimento. 

FIORILLO (2018) assim discorre sobre o conceito:

Talvez fosse preferível, pois, substituir a dicotomia entre Razão e Sentimento pela noção 
de moralidade rala versus moralidade caudalosa. Isto é, o exercício de ampliação de 
nosso senso de justiça, e solidariedade, para círculos cada vez mais largos, tornando-nos 
capazes de nos espelhar não só no próximo, a família, o vizinho, a turma, a cidade, o 
país. Isso significaria criar uma “comunidade de confiança”, menos mesquinha e míope. 
Tal construção, porém, jamais será fruto de arrazoados categóricos, mas nasce de um 
sentimento: a empatia. Nesse sentido, a empatia, ou moralidade alargada, é infinitamen-
te superior à tolerância, pois tolerar sugere certa condescendência com o outro, que se 
volatiliza prontamente em momentos de crise. Suscitar a empatia e educar a Imaginação 
para essa moralidade sentimental, esta lealdade alargada, talvez seja uma resposta para 
um mundo, não perfeito, longe disso, mas menos cruel do que o atual.

Não nos cansemos de asseverar que pouco se fala em amor e em compaixão no âmbito do 
atendimento e serviços prestados aos públicos, pois aqui as relações ainda são muito assimétricas 
e hierarquizadas. E pouco se leva a cabo a sua concretização. HOOKS (2000) defende que o amor 
não é um sentimento, é ação. “Adotar uma ética do amor significa que utilizamos todas as dimen-
sões do amor – “cuidado, compromisso, confiança, responsabilidade, respeito e conhecimento” 
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– em nossa vida cotidiana (p. 94, tradução nossa). Segundo a autora, só podemos fazer isso com 
sucesso cultivando a consciência. 

PUIG (2023) apresenta, no mesmo sentido: 

Temos que confiar no poder transformador e curador do amor. Quando nos sentimos 
verdadeiramente amados, sem condições, ocorrem em nós mudanças a nível genético e 
aflora o que temos de melhor dentro de nós. O apreço que uma pessoa sente por nós se 
transforma na estima que sentimos por nós mesmos. (tradução nossa)

Ouvidorias, como estruturas de acolhimento, de reconhecimento e revalorização das pesso-
as, como ferramentas de gestão da integridade organizacional, gestão que se deseja inclusiva e 
transparente, entre outras funções, contribuem, nos Estados Democráticos de Direito, para o for-
talecimento de quem delas se valem, para transformar a cultura da reclamação em uma cultura de 
participação e de atendimento a demandas que envolvem, também, as emoções.

Defende-se, aqui, que o Estado empático pode aplicar técnica e arte nas políticas públicas. 
Isso significa, inclusive, pensá-lo dentro da novíssima discussão sobre ESG (a sigla em inglês re-
lativa às práticas ambientais, sociais e de governança de uma organização), cuja aplicação pelo 
Estado não pode ser aplicada sem uma reflexão sobre empatia e alteridade. 

VISMONA (2021) chama atenção para as práticas de ESG nas empresas e a importância de 
não se esquecerem das esferas social e de governança previstas na sigla: 

Em verdade, as ações de diversidade e inclusão têm assumido relevância, assim como 
os programas de integridade, mas a atenção que é apresentada nos relatórios tem sido 
mais focada no tema ambiental. 

O referido conceito não se restringe às corporações, pois envolve pessoas e meio ambiente, 
mudança de cultura e de propósito voltado para a efetiva concretização do bem comum. Isso exige 
formação humanista e sensível nas escolas e universidades, apropriada aos problemas que se 
apresentam, junto de autocrítica institucional praticada de forma cotidiana, culminando em uma 
inovação social desafiadora para o século XXI.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O contexto sociopolítico contemporâneo exige trabalhar com seriedade, calma e diligência para 

construir um ambiente de confiança em que a ética, a empatia, a harmonia, o diálogo e o respeito 
sejam os pilares das relações interpessoais e institucionais. 

A relevância de atuação da ouvidoria está não apenas no seu papel como instrumento para 
mitigar a assimetria de poder e a assimetria comunicacional entre o cidadão e o Estado, buscando 
uma relação equilibrada entre os entes envolvidos, mas, também, como agente harmonizador das 
relações entre as pessoas, como propositores de novas narrativas, capazes de mover o pensamen-
to e as ações em direção à plenitude da dignidade humana.

Como diz uma conhecida frase de Alvim Toffler, “o analfabeto do século XXI não será aquele 
que não consegue ler e escrever, mas aquele que não consegue aprender, desaprender e reapren-
der”. Por isso, uma dose de humildade também faz parte desta receita. E parafraseando GALEANO 
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(2000), que intitula a segunda parte do livro As veias abertas da América Latina, com a frase “o 
desenvolvimento é uma viagem com mais náufragos do que navegantes”, diríamos que é função do 
Estado transformar os náufragos em navegantes.

	 Deve ser firmemente reiterado que as ouvidorias devem atuar na tríade informar, formar, 
transformar, pois somente assim reúnem as condições necessárias para diagnosticar a realidade e 
propor remédios constitucionais para distintos problemas sociais e ir além. Nas ouvidorias, a teoria 
que, afinal, dá forma às práticas deve estar pautada na ética, na filosofia, no conhecimento, reco-
nhecimento e aplicação das boas práticas de gestão, nos princípios democráticos e no direito, mas 
também no enfrentamento às desigualdades e na resistência ao totalitarismo. 
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OUVIDORIA SUS DA CIDADE DE SÃO PAULO: 
TRABALHO ORGANIZADO EM REDE PARA ATENDER OS USUÁRIOS
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Resumo
Trabalhar em rede mostra-se vantajoso à medida que promove capilaridade, agilidade e pa-
dronização de processos, servindo de alternativa para sistemas complexos, como é o caso 
da ouvidoria da Secretaria Municipal da Saúde da cidade de São Paulo. Este artigo tem por 
objetivo apresentar a experiência e os processos de trabalho da Rede de Ouvidorias SUS do 
município e refletir sobre suas vantagens e desafios a serem enfrentados, a partir de revisão 
bibliográfica e uma abordagem descritiva da atual estrutura, visando contribuir para a implan-
tação de futuras ouvidorias e convidar aquelas já existentes à reflexão quanto aos processos 
de trabalho. Em se tratando de órgão governamental, as legislações tornam-se o substrato 
para fundamentar a atuação da ouvidoria do SUS. Após breve apanhado histórico, chega-se  
à atual estrutura, sedimentada em 2021 por ato do Secretário Municipal da Saúde, mediante 
Portaria. A partir de então, a Divisão de Ouvidoria do SUS potencializou e assumiu de maneira 
imperiosa seu caráter gestor. Estruturou-se em núcleos como forma de trabalho integrado, 
descentralizou o atendimento ao público, qualificou e deu suporte aos técnicos da Rede, revi-
sou e instituiu protocolos e fortaleceu a transparência. Legitimou-se enquanto ferramenta de 
gestão por meio da transformação de informação em conhecimento, com produtos como o 
Relatório de Gestão e o Boletim Ouvidoria em Dados. Aderiu ao processo de acreditação ins-
titucional e intensificou o acesso de todos os atores ao órgão gestor, apresentando caminhos 
da qualidade e a possibilidade de sua aplicação em municípios ou estados de qualquer porte. 
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Abstract
Networking is advantageous as it promotes capillarity, agility, and standardization of process-
es, serving as an alternative for complex systems, such as the ombudsman of the Municipal 
Health Secretariat of the city of São Paulo. This article aims to present the experience and 
work processes of the SUS Ombudsman Network in the municipality and reflect on its advan-
tages and challenges to be faced, based on a bibliographical review and descriptive approach 
of the current structure, aiming to contribute to the implementation of future ombudsman of-
fices and invite those that already exist to reflect on their work processes. When it comes 
to a governmental body, legislation becomes the substrate to support the work of the SUS 
Ombudsman. After a brief historical overview, we arrive at the current structure, sedimented in 
2021 by an Act of the Municipal Secretary of Health. From then on, the Ombudsman Division 
of SUS leveraged and imperiously took on its managerial character. Structured into nuclei as 
a form of integrated work, it decentralized the service to the public, qualified and gave support 
to the Network technicians, revised and created protocols, and strengthened transparency. It 
legitimized itself as a management tool through the transformation of information into knowl-
edge, with products such as the Management Report and the Data Ombudsman Bulletin. It 
joined the process of institutional accreditation and intensified the access of all actors to the 
managing body, presenting quality paths and the possibility of their application in municipali-
ties or states of any size.

Keywords: Ombudsman. Social participation. Sistema Único de Saúde (SUS). Health management. 
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1 INTRODUÇÃO
O trabalho organizado em rede traz consigo inúmeras vantagens, tais como descentralização, 

democratização e compartilhamento sistematizado de informações, conferindo mais agilidade e 
confiabilidade aos que da rede se utilizam, seja no polo ativo (operacionalização) ou no passivo 
(beneficiário do serviço).

Trabalhar em rede envolve uma cultura e uma visão de transformação. Assim, não fa-
lamos de redes como entidades ou organismos, mas enquanto formas de interação e 
intervenção. A construção do trabalho em rede só faz sentido se o fizermos em função do 
contexto histórico e dos desafios da sociedade. (HOLLIDAY, 2016) 

Um sistema de saúde complexo como o brasileiro requer diversas estratégias que promovam a 
descentralização, gerem capilaridade e, consequentemente proporcionem um atendimento de qua-
lidade e com segurança a toda a população. A instituição das ouvidorias em saúde é uma dessas 
estratégias que o Sistema Único de Saúde (SUS) preconiza.

Alguns marcos históricos são relevantes. A primeira ouvidoria pública brasileira foi criada em 
1986 em Curitiba e, desde então, em especial após a promulgação da Constituição Federal de 
1988, as ouvidorias evoluíram rapidamente, sob o impulso das reivindicações populares por partici-
pação nas deliberações do Estado (SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, 2020). 

No que diz respeito particularmente à Ouvidoria em Saúde, as Leis Federais nº 8.080/1990 
e nº 8.142/1990 trouxeram a participação do cidadão nos Serviços Públicos de Saúde do SUS, 
representada coletivamente pelo Conselho de Saúde e individualmente pela Ouvidoria dos Ser-
viços de Saúde.

Em 2003, com o Decreto Federal nº 4.726/2003, foi criada a Secretaria de Gestão Participativa 
integrando o Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS. Entre suas competências estão estimular 
e apoiar a criação de estruturas descentralizadas de Ouvidoria da Saúde.

Outro marco importante para as Ouvidorias SUS acontece após 20 anos em âmbito federal. 
Em 2023, a Ouvidoria-Geral do SUS do Ministério da Saúde (MS), considerando as competências 
dispostas no Decreto Federal nº 11.358/2023, resolveu submeter à consulta pública, disponibilizada 
entre 30 de junho e 21 de julho de 2023, a minuta de resolução que institui a Rede de Ouvidorias 
do SUS.

No contexto do município de São Paulo, a primeira ouvidoria em saúde foi instituída em 2001 
no Hospital Municipal e Maternidade-Escola Dr. Mário de Moraes Altenfelder Silva, na Vila Nova 
Cachoeirinha. Eunice Pedroso Rodrigues foi designada para estruturar essa ouvidoria e imprimiu 
ao serviço “[...], como principal foco, a humanização das relações, procurando articular o cuidado 
técnico-científico com o cuidado humano numa relação de respeito mútuo [...]” (PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 2009). Quatro anos mais tarde, foi convidada a assumir a primeira 
ouvidoria do SUS na cidade, quando foi implantada a ouvidoria no gabinete da Secretaria Municipal 
da Saúde (SMS), levando para a instância central a mesma inspiração que baseou sua experiência 
inicial, passando a receber demandas do Ministério da Saúde. 

Apesar de sua implementação ter efetivamente ocorrido em 2005, somente em 2008, por meio 
da Portaria Municipal nº 867/2008-SMS.G, é instalada a Ouvidoria Municipal de Saúde, vinculada 
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ao gabinete do Secretário Municipal da Saúde, com atribuições de coordenar, no âmbito do SUS, a 
política municipal de atendimento e humanização na saúde, por meio da articulação com as ouvido-
rias adjuntas instaladas nas unidades de saúde do município.

Em 2015, a Portaria Municipal nº 982/2015-SMS.G normatiza a Rede de Ouvidorias do Municí-
pio de São Paulo, composta de ouvidorias das divisões e subdivisões Regionais de Saúde, Serviços 
de Saúde, da administração direta e indireta, Coordenação de Vigilância em Saúde (Covisa), Siste-
ma de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) e Autarquia Hospitalar Municipal (AHM).

Em 2013, foi criada a Controladoria-Geral do Município (CGM) de São Paulo, por meio da Lei 
Municipal nº 15.764/2013, com a finalidade de promover o controle interno dos órgãos municipais e 
das entidades da administração indireta. Passa a figurar como órgão central do Sistema de Controle 
Interno, do Sistema de Corregedorias e do Sistema de Ouvidorias.

Em 2017, a SMS, por meio do Decreto Municipal nº 57.857/2017, institui a Coordenadoria de 
Controle Interno (Cocin). A Divisão de Ouvidoria do SUS (Douv SUS) é uma de suas divisões, com a 
responsabilidade de coordenar e implementar a política municipal de ouvidoria em saúde e estimu-
lar e apoiar a criação de estruturas descentralizadas de ouvidoria em saúde em âmbito municipal.

Três anos mais tarde, é publicado o Decreto Municipal nº 59.685/2020, que reorganiza a SMS 
com a criação de novas estruturas denominadas Secretarias-Executivas, com o fito de reunir áreas 
afins, melhorar a comunicação e agilizar os fluxos de trabalho entre os departamentos. A Cocin 
passa a se subordinar à Secretaria-Executiva de Regulação, Monitoramento, Avaliação e Controle 
(Sermap), sendo mantida a subordinação da Douv SUS à Cocin.

Atualmente, a Rede de Ouvidorias SUS da Cidade de São Paulo é formada pela Douv SUS, de 
caráter gestor, e por 60 unidades descentralizadas, distribuídas em 6 Coordenadorias Regionais de 
Saúde (CRS), 27 Supervisões Técnicas de Saúde (STS), 25 ouvidorias da rede hospitalar, ouvidoria 
do Hospital do Servidor Público Municipal (HSPM) e ouvidoria do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (Samu).

Além disso, conta com aproximadamente 1.400 pontos de resposta, que são os órgãos ou depar-
tamentos associados à manifestação que são os interlocutores da Rede para tratar das demandas. 

Sob a égide da legislação em vigor, este artigo objetiva apresentar a experiência da Rede de 
Ouvidorias SUS da Cidade de São Paulo e o papel por ela desempenhado na concretização do 
direito fundamental à saúde, por meio do relato do processo de implantação, estruturação e aperfei-
çoamento do modelo de trabalho em rede.

Vislumbra-se, portanto, contribuir para a implantação de futuras ouvidorias e convidar aquelas 
já existentes à reflexão quanto ao processo de transformação da forma de trabalho, pois, apesar da 
grandeza do porte de uma cidade como a de São Paulo, o modelo aqui proposto pode ser replicado 
em qualquer organização que entenda ser conveniente dispor desse serviço em localidades distin-
tas, com o mesmo padrão de qualidade e uniformidade dos processos. 

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Rede de Ouvidorias SUS da Cidade de São Paulo: Bases Legais
Por se tratar de estrutura pública que integra a Secretaria Municipal da Saúde (SMS), as legis-

lações tornam-se o substrato para acompanhar o percurso da Ouvidoria SUS na cidade. 
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A SMS é o órgão da Prefeitura Municipal de São Paulo responsável por propor e implementar 
políticas públicas de gestão e promoção da saúde, de acordo com as diretrizes do SUS, com foco 
na promoção de saúde, prevenção, proteção e reabilitação, garantindo o acesso dos usuários aos 
serviços de saúde.

É preciso contextualizar o momento de mudança institucional pelo qual a SMS passou em 2020, 
com a publicação do Decreto Municipal nº 59.685/2020, que, além de reorganizar e descentralizar 
o organograma, implementou mudanças diretas na estrutura e no funcionamento central da Divisão 
de Ouvidoria do SUS (Douv SUS).

Com a extinção da Autarquia Hospitalar Municipal (AHM), transferindo-a para o âmbito da SMS, 
esse decreto determinou que a ouvidoria da AHM e sua equipe técnica passassem a integrar o 
quadro de pessoal da Douv SUS. Além disso, a integração da equipe técnica da ouvidoria da Coor-
denadoria de Vigilância em Saúde (Covisa) à estrutura da Douv SUS deu a esta outros contornos 
e possibilidades de ação.

A Portaria Municipal nº 166/2021-SMS.G nasce oito meses depois. É o arcabouço legal que atu-
almente rege e estabelece a estrutura da Rede (a Rede de Ouvidorias SUS, para fins deste artigo 
será denominada como Rede, evitando-se repetições longas) e seus macroprocessos de trabalho. 
Define de forma inequívoca a Douv SUS como a instância gestora responsável por coordená-la 
tecnicamente. Regulamenta o que já ocorria na prática desde 2019 e encerra as atividades de aten-
dimento presencial na unidade central. 

A partir dos documentos legais publicados, pode-se ter um olhar para a curva histórica a respei-
to do caminho de qualidade que a ouvidoria percorre. De uma perspectiva inicial de trabalho com 
aspiração de ordenação e organização de processos em 2008, passa posteriormente para um tra-
balho com maior foco na articulação em 2015, seguido pela inserção de documentos de qualidade, 
padronização do trabalho e melhoria dos documentos legais em 2016, para posteriormente esta-
belecer normas básicas para participação, proteção e defesa dos direitos dos usuários em 2018. O 
momento atual baseado na portaria de 2021 tem ênfase na concretização do formato de Rede, cujo 
principal ganho é trabalhar a gestão desta estrutura.

A Rede está inserida em uma administração pública sediada na maior cidade do Brasil e da 
América do Sul. Uma síntese sobre a cidade consta na introdução de documento histórico da SMS, 
que, cotejando-se com os dados populacionais do Censo Demográfico de 2022 (GovBR, 2022), 
mostra-se atual ao abordar os desafios da administração, que reverberam num serviço que acolhe 
as manifestações de munícipes que se utilizam dos serviços públicos de saúde:

A cidade de São Paulo é um mosaico gigantesco que se destrói e se reconstrói cotidia-
namente. Um espaço fluido por onde transitam os maiores fluxos de pessoas, veículos, 
capitais e culturas de todo tipo. Uma cidade também mega nos seus contrastes, contra-
dições e conflitos, que pulsa violenta, desafiando a quem quer que queira dimensioná-la, 
monitorá-la ou planejá-la. É ilusório delimitá-la nos cerca de 11,5 milhões de habitantes, 
pois é difícil definir quantas pessoas vivem em função direta dessa megalópole (...). Nes-
se sentido, São Paulo tem dimensões, demandas e problemas de país e parece ser uma 
cidade imensurável. (PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 2016, p. 37) 
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A Douv é orientada pelos princípios do SUS de universalidade, integralidade e equidade. Num 
recente documento publicado pela área da Atenção Básica da SMS apontam-se as seguintes di-
retrizes que podem ser tomadas emprestadas para fundamentar as bases da Rede, respeitando, 
sobretudo, a singularidade de cada território e população: regionalização e hierarquização; territo-
rialização e adscrição; cuidado centrado na pessoa; resolutividade; longitudinalidade do cuidado; 
coordenação do cuidado e ordenação da rede; e participação da comunidade (PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 2022, p. 15). 

2.2 Divisão de Ouvidoria do SUS: Estruturação em Núcleos como Forma de Tra-
balho Integrado 
O expressivo contingente populacional da cidade de São Paulo tem efeito direto sobre o serviço 

de ouvidoria em saúde. Este está apto a receber manifestações a respeito dos 1.490 estabeleci-
mentos e serviços próprios de SMS, além de unidades conveniadas (PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, 2023). Em 2022, as manifestações recebidas pela Rede totalizaram 91.835 re-
gistros, com média de 7.653 por mês. As manifestações são registradas e tratadas por meio de um 
sistema único informatizado, o Sistema Ouvidor SUS, de propriedade do MS, que possibilita regis-
trar todas as etapas do processo: inserção, tipificação, encaminhamento para a área responsável, 
acompanhamento e envio da resposta ao cidadão.

O Relatório de Gestão da Rede de Ouvidorias de 2022 (Prefeitura do Município de São Paulo, 
2023) mostra que 76,62% das demandas referem-se a serviços da Atenção Básica, 8,09% a de-
mandas da rede hospitalar, 7,82% ao HSPM, 0,41% ao Samu e 7,05% a demais demandas. 

Uma inovação da Portaria Municipal nº 166/2021-SMS.G foi a definição da estrutura básica 
da Douv SUS, organizando-a em quatro núcleos de trabalho: Núcleo de Apoio Estratégico, Núcleo 
Técnico, Núcleo de Qualidade e Relacionamento com a Rede e Núcleo de Gestão do Conheci-
mento. E incorpora ao seu escopo de atuação a Transparência Passiva – Serviço de Informação 
ao Cidadão (SIC). 

O comando da Douv SUS é exercido pelo Núcleo de Apoio Estratégico (NAE), cujas principais 
atribuições são o planejamento dos processos de trabalho e a gestão das rotinas administrativas 
internas. É responsável pela articulação com outros setores e unidades do poder público e por dar 
coerência e coesão interna entre os Núcleos. 

O Núcleo Técnico (NUT) é o mais robusto dentro da estrutura. Realiza análise, tratamento e en-
caminhamento das demandas de competência da sub-rede da SMS; elaboração e revisão de docu-
mentos, orientações técnicas, instruções de trabalho, procedimentos operacionais padrão; e capaci-
tação dos operadores da Central Telefônica SP156 – canal de maior recebimento de manifestações.

O Núcleo de Qualidade e Relacionamento com a Rede (NUQ) tem como um de seus principais 
objetivos implantar processos de avaliação da qualidade, garantindo informações qualificadas para 
o trabalho de toda a equipe. Sua principal frente de trabalho é o Programa de Avaliação da Qualida-
de (PAQ), que avalia e aprimora a qualidade na inserção das demandas registradas e nas respos-
tas, além de monitorar prazos. Foi uma iniciativa desenvolvida inicialmente como projeto-piloto na 
rede hospitalar e posteriormente refinada e aplicada nas ouvidorias das CRSs e STSs. Em parceria 
com o Núcleo de Gestão do Conhecimento, houve automatização dos processos do PAQ, ajustan-
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do-o para lidar com a ampliação dos dados e uso estendido para a Rede. O NUQ faz o suporte e a 
articulação com as ouvidorias da Rede, com visitas técnicas e plantão de dúvidas on-line, e contribui 
para reforçar a Douv SUS enquanto referência técnica da Rede e gerar mais proximidade. 

O Núcleo de Gestão do Conhecimento (NUG) tem a incumbência de extrair, qualificar e dis-
ponibilizar informações dos bancos de dados. Transforma-as em conhecimento demonstrado por 
estatísticas e indicadores de monitoramento consolidados em seus principais produtos: o Relatório 
Gerencial Anual, os Boletins Ouvidoria em Dados e o Painel de Monitoramento em estilo dashboard. 

Um diferencial da Douv SUS é o posicionamento do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), 
situado dentro de sua estrutura básica. Essa organização mostra-se coerente e capaz de gerar 
trocas e ganhos importantes entre ambos os serviços, que compartilham, entre si, a perspectiva da 
participação social. As principais atribuições dos pontos focais do SIC são: receber e analisar os 
pedidos de informação dos cidadãos e encaminhá-los para a resposta das áreas técnicas da SMS; 
e monitorar os prazos, receber as respostas e devolvê-las aos requerentes. A equipe do SIC faz 
a gestão dos dados, em conjunto com o NUG, com a construção de um banco de dados próprio 
e a produção de relatórios. Utiliza a tipificação da árvore do Sistema OuvidorSUS, do MS, uma 
inovação na área. Essa comunhão entre as demandas de ouvidoria e os pedidos de informação 
do e-SIC mostra-se como uma potencialidade que pode gerar subsídios refinados para ação da 
gestão da SMS.

Para fomentar a integração entre os Núcleos e o planejamento coletivo das ações, foi composto 
o Grupo Gestor da Divisão de Ouvidoria, que reúne a ouvidora e os coordenadores de cada núcleo, 
tendo como principais objetivos: i) discutir, avaliar e planejar as diretrizes e as propostas de trabalho; 
e ii) manifestar os anseios, os questionamentos das equipes e resolvê-los em conjunto. 

2.3 Acreditação Institucional de Ouvidorias do SUS no Brasil e o Avanço no Cami-
nho da Qualidade
No ano de 2021, um marco importante para fortalecer e dar mais visibilidade e legitimação à 

Douv SUS foi a adesão ao processo de Acreditação Institucional de Ouvidorias do SUS no Bra-
sil, parceria com a Fundação Instituto Oswaldo Cruz (Fiocruz) e o Ministério da Saúde. A Portaria 
Municipal nº 138/2021-SMS.G institui o Grupo de Trabalho de Gestão de Qualidade e Acreditação 
Institucional de Ouvidorias do SUS, no âmbito da SMS. 

Uma das etapas do processo foi a autoavaliação baseada em 67 padrões de qualidade, que 
envolveram infraestrutura, gestão, processos de trabalho e resultados. Dessa etapa ocorrida em 
agosto de 2021 decorreram 17 planos de ação para melhoria, detalhados no Relatório de Autoava-
liação. O processo intensificou a construção e disseminação de manuais, procedimentos operacio-
nais padrão e instruções de trabalho, bem como seu monitoramento, com o objetivo de que a Rede 
trabalhe de forma mais integrada. 

Em setembro de 2022 ocorreu a avaliação externa, que envolveu, além da equipe gestora da 
Douv SUS, o Conselho Municipal de Saúde, a Gestão Participativa e a alta gestão da Secretaria 
Municipal as Saúde, com a presença do secretário. O Relatório de Avaliação Externa trouxe um 
retrato minucioso e analítico e caminhos para aprimorar o trabalho. A robustez da proposta levou a 
Secretaria a incluir em seu Plano de Metas, ciclo 2022-2025, a acreditação de todas as unidades da 
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Rede. Para atender a essa meta, a Douv SUS utiliza-se da metodologia do design estratégico e iden-
tifica oportunidades de ação em busca de soluções mais eficazes (CAVALCANTI; FILATRO, 2016). 

Em conjunto com o Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC) da 
SMS, foi criada uma solução tecnológica inédita que vai permitir maior agilidade e padronização no 
processo, o Sistema de Avaliação da Rede de Ouvidorias (Saro). A fase de prototipagem ocorrerá 
em duas ouvidorias hospitalares escolhidas para testar a ferramenta, e, posteriormente, haverá a 
multiplicação na Rede.

Outro fator essencial é a maciça divulgação dos canais oficiais de acesso à ouvidoria e a elabo-
ração do plano de comunicação visual padronizado a ser utilizado em todas as unidades de saúde e 
nas mídias eletrônicas. Mais uma vez, essa iniciativa lançou mão de legislações (Portaria Municipal 
nº 333/2022-SMS.G) para legitimá-la frente às organizações sociais que gerenciam boa parte das 
unidades de saúde da cidade. Essa mesma norma técnica apresenta um indicador de qualidade de 
ouvidoria baseado no prazo de resposta. 

2.4 Plano de Capacitação das Equipes de Ouvidoria 
O processo de Acreditação da Douv SUS evidenciou que uma das formas de fortalecer a Rede 

passa pela capacitação sistemática dos ouvidores e suas equipes. Em parceria com a Escola Mu-
nicipal da Saúde (EMS) da SMS, por meio do Contrato Organizativo da Ação Pública de Ensino-
-Saúde (Coapes), que busca fortalecer a integração entre ensino, serviços e comunidade no SUS, 
a Douv SUS articula a oferta de cursos, certificações e especializações.

Em 2022, essa ação conjunta resultou no Curso de Certificação em Ouvidoria, ministrado pela 
Associação Brasileira de Ouvidores (ABO), oferecido a toda a Rede e que certificou 73 ouvidores. 
Outra formação foi o MBA Gestão Estratégica em Ouvidoria na Área da Saúde, ofertado à equipe da 
Douv SUS e a todas as ouvidorias da Rede, que titulou 42 ouvidores em 2022 pelo Centro Universi-
tário São Camilo, com nova turma iniciada com outros 9 profissionais da Rede em 2023. Em 2023, o 
MBA Gestão Estratégica em Ouvidoria Pública e Privada ampliou a formação para 22 profissionais.

Outra parceria em construção com o Centro de Formação de Controle Interno (CFCI) da Con-
troladoria Geral do Município (CGM) busca cursos e capacitações que proporcionem processos 
qualificatórios crescentes para as equipes de ouvidoria, com novos temas: mediação de conflitos, 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), transparência passiva, ética no serviço público e experi-
ência do paciente. 

O Núcleo Técnico (NUT) cumpre seu papel na formação, atualização e refinamento das norma-
tivas que pautam as atuações das equipes que tratam das manifestações dos cidadãos. A equipe 
do Serviço de Informação ao Cidadão contribui ao buscar formas de instrumentalizar seus pontos 
de resposta para melhor responder aos pedidos de informação e, em conjunto com o CFCI, realizou 
em 2022 o curso Pedidos de Informação Pública – Ferramenta de Cidadania, com 26 participantes. 

2.5 Quem Não Mede Não Gerencia
A reestruturação da SMS impulsionou mudanças na forma de construir os relatórios gerenciais 

da ouvidoria. Antes, a Douv SUS elaborava relatórios apenas com dados das CRSs, enquanto as 
ouvidorias da Rede Hospitalar e da Covisa faziam seus próprios relatórios. Desde 2020, o Relatório 
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Anual é produzido de forma unificada e reúne os dados de toda a Rede, e incorporou também os 
dados do Serviço de Informação ao Cidadão. Essa mudança representou um ganho no trabalho 
da Douv SUS ao superar a fragmentação dos relatórios e padronizar a forma de apresentação das 
informações de todas as ouvidorias em um documento único, sem perder a especificidade de cada 
uma delas. Em 2022, a forma de apresentação do Relatório passou por reformulação, tornando-o 
mais interativo e conciso, e ampliou a oferta de informações que podem ser exploradas de maneira 
mais tecnológica, conforme o interesse de análise (PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU-
LO, c. 2017).

O Relatório Gerencial é um dos principais produtos do trabalho da Douv SUS e contempla o pa-
recer dos gestores de cada área relacionada. É uma representação sobre a realidade dos serviços 
de saúde municipais a partir da compreensão das demandas dos usuários.

Em novembro de 2021, a Douv SUS lançou um novo produto gerencial, o Boletim Ouvidoria 
em Dados, que mensalmente disponibiliza as informações principais da Rede e do SIC. Apresen-
ta os dados de forma mais ágil e concisa, centrado em uma perspectiva mais visual e interativa. 
Busca uma comunicação direta com o público, de fácil acesso para quem lê e supre a necessidade 
gerencial por uma informação fotográfica da realidade, como alternativa ao Relatório Gerencial 
Anual, tanto no que diz respeito ao seu hiato anual quanto na sua extensão e aridez. Aumenta a 
visibilidade sobre o trabalho da Douv SUS e, consequentemente, aperfeiçoa o entendimento geral 
sobre seu trabalho. As ações internas e externas da Douv SUS, como participação em eventos e 
outras informações relevantes, são divulgadas e destacam fortemente o papel da ouvidoria como 
ferramenta de gestão. 

Tal como o Relatório Anual de Atividades, o Boletim está publicizado no endereço eletrônico 
na página da SMS e é enviado para uma relação de stakeholders das áreas técnicas da SMS. A 
partir da edição de maio de 2023, uma seção intitulada Fala, Ouvidor! destaca uma das ouvido-
rias da Rede, entrevista o ouvidor e traz peculiaridades do trabalho, o que confere personalidade 
àquele território.

Uma ação concreta, feita ao se observar o montante de elogios registrados, evidencia que nem 
só de reclamações e solicitações vive uma ouvidoria. Em torno de 10% das demandas referem-se 
a elogios para profissionais específicos ou equipes de saúde. Para valorizar os trabalhadores do 
SUS, foi criado o Selo Gente que faz o SUS, que, em 2023, transformou-se num programa conjunto 
com a Coordenadoria de Gestão de Pessoas (Cogep) de SMS, no qual são distribuídos certificados 
que atestam o bom trabalho dos profissionais.

A ampla divulgação dos canais oficiais da ouvidoria é realizada com frequência em vários tipos 
de mídia. Em 2022, foram 17 inserções nos instrumentos próprios da SMS, como nos Boletins Co-
necta e Comunicado Saúde. 

Para o alinhamento contínuo da Rede de Ouvidorias em suas diretrizes, a Douv SUS mantém 
um calendário regular de atividades com as unidades da Rede e com os interlocutores de ouvidoria 
das Organizações Sociais, de modo presencial e on-line. Até 2018, as reuniões ocorriam apenas 
com os seis ouvidores das CRSs, que repassavam as diretrizes para as demais instâncias. Para 
aproximar e unificar a Rede, todos os ouvidores das STSs, da rede hospitalar e interlocutores de 
ouvidoria das Organizações Sociais de Saúde passaram a ter contato direto com o órgão gestor. 
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Grupos de trabalho, plantões de dúvidas, eventos temáticos, reuniões de fechamento anual, ofi-
cinas e reuniões para apresentação dos relatórios estão entre as estratégias para concretizar e 
fortalecer o trabalho em rede. 

Outro destaque é que desde 2023 a aproximação com a gestão participativa e o Conselho Mu-
nicipal da Saúde tem se intensificado, com participação nas plenárias e na comissão executiva para 
apresentação e discussão dos Relatórios Gerenciais e planejamento de ações conjuntas, como 
capacitação dos conselheiros sobre o papel e funcionamento da Rede. 

Essas são as ações principais no caminho da qualidade para conferir melhorias aos processos 
de trabalho da Rede de Ouvidorias SUS da Cidade de São Paulo.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Rede de Ouvidorias SUS da Cidade de São Paulo compõe-se de várias unidades descen-

tralizadas instaladas nos territórios e proporciona a participação dos usuários do SUS, por meio 
de um olhar crítico, possibilitando a melhoria dos serviços ofertados, referendando sua missão, in 
verbis: “Atuar como um canal de comunicação entre o cidadão e a instituição, por meio da parti-
cipação social, contribuindo para a melhoria contínua dos serviços de saúde prestados pelo SUS 
na cidade de São Paulo”. 

O modelo descentralizado pode ser aplicado em municípios ou estados de qualquer por-
te, bem como organizações privadas com mais de uma ouvidoria, de qualquer segmento, uma 
vez que o objetivo é manter relações e intercâmbios entre unidades que partilham dos mesmos 
interesses. 

Documentos padronizados pela unidade gestora, tais como informações técnicas, procedi-
mentos operacionais padrão (POPs) e cartas de serviços garantem a uniformidade nos fluxos e 
processos de trabalho. Tornam-se relevantes ao serem replicados, desdobrados e atualizados 
para todos os entes da Rede. Utilizados para alinhamento, são essenciais para legitimação dos 
processos de trabalho e para a governança institucional.

Por pertencer à administração pública, o arcabouço para o funcionamento da Rede pauta-se 
em instrumentos legais. Cabe à instância gestora manter legislações atualizadas e coerentes com 
demais normativas vigentes de outras esferas.

Quanto à produção de conhecimento, merecem destaque instrumentos gerenciais desenvol-
vidos: o Relatório Gerencial da Rede de Ouvidorias, o Boletim Ouvidoria em Dados, o Programa 
de Avaliação da Qualidade e o Painel de Monitoramento. A divulgação sistemática e periódica das 
informações contribui para identificar oportunidades de melhorias nos serviços públicos de saúde 
ofertados aos usuários. A parceria profícua com a área da Comunicação proporciona alcance nas 
mídias digitais.

Reuniões com a Rede e com áreas técnicas, participação em congressos e outros fóruns 
científicos, participação em prêmios regionais e nacionais e publicização dos dados na página 
eletrônica da SMS trazem visibilidade à organização. 

Metodologias com foco na qualidade mostram-se fundamentais para a consistência nos re-
sultados. O processo de Acreditação e o Programa de Avaliação da Qualidade baseiam-se em 
padrões de qualidade e dão o tom de credibilidade e uniformidade nos processos, e podem ser 
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ajustados para outras realidades. O desenvolvimento de soluções tecnológicas, como o Sistema 
de Avaliação da Rede de Ouvidorias, pode impulsionar esse processo.

Esses aspectos vão ao encontro da visão da Rede de Ouvidorias SUS da Cidade de São Paulo, 
in verbis: “Ser referência de qualidade em ouvidoria pública de saúde e transparência passiva, for-
talecer o acolhimento nas ouvidorias locais, orientar o cidadão na busca de seus direitos e deveres 
e legitimar a ouvidoria como ferramenta de gestão”. 

Encontros, capacitações e momentos avaliativos entre os entes da Rede possibilitam trocas de 
experiências sobre situações cotidianas, tanto as exitosas quanto as desafiadoras, e alinham ques-
tões técnicas que permeiam o dia a dia das equipes. São práticas necessárias para que os valores 
definidos como primordiais despontem como verdadeiros compromissos. São eles, in verbis: “Ética, 
confidencialidade, transparência, integração, trabalho em rede, padronização de processos, respei-
to ao cidadão, às diretrizes do SUS e aos princípios da administração pública”. 

As boas práticas na condução da gestão da Rede de Ouvidorias do SUS têm gerado resultados 
positivos e podem inspirar outras organizações na busca do caminho da qualidade.

Para finalizar, algumas aspirações são destacadas. Uma é a criação de uma carreira de ouvi-
dor dentro da municipalidade, um grande desafio a ser alcançado que imputaria maior valorização, 
legitimidade e empoderamento ao ouvidor. A outra é a estruturação de um Sistema Municipal de 
Ouvidoria, que congregue as ouvidorias municipais das demais áreas, fortaleça a atuação das ouvi-
dorias setoriais municipais e proporcione a valiosa troca de experiências entre órgãos que buscam 
a participação da sociedade. 

Para a concretização desses desafios é relevante a participação de outros entes institucionais 
que trabalham com as ouvidorias, entre eles a Controladoria Geral do Município, por meio da Ouvi-
doria Geral do Município, e órgãos do Poder Legislativo. Nesse sentido, sinaliza-se o Projeto de Lei 
nº 401/2022, que tramita na Câmara dos Deputados.
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A IMPORTÂNCIA DOS CANAIS DE RELACIONAMENTO PARA  
O TEMA ESG NAS ORGANIZAÇÕES

Gustavo Ribeiro de Aguiar1

Paola Bonow Balthazar da Silveira2

Resumo 
O presente artigo tem como escopo apresentar os canais de relacionamento, incluindo as 
ouvidorias, como um importante instrumento na estratégia ESG das organizações. Por meio 
de uma revisão bibliográfica nacional e internacional e pesquisa em relatórios anuais e de 
sustentabilidade de seis empresas do setor de energia, os autores reforçam o papel estraté-
gico da ouvidoria na comunicação com as partes interessadas e os temas materiais identifi-
cados nos relatórios analisados. Como resultado, observa-se a preocupação das empresas 
em construir um propósito que ressalte sua razão de ser em um cenário de longo prazo, a 
importância dada aos aspectos ESG e a atuação dos canais de relacionamento, como a ou-
vidoria, para o alcance de metas. A comunicação dos resultados para as partes interessadas 
é fundamental, e o papel da ouvidoria se mostra essencial ao fazer essa conexão entre a 
organização e os stakeholders. Transformar os canais de relacionamento em canais de enga-
jamento é uma tarefa sintonizada com os valores ESG. Assim, é essencial compreender que 
o papel desses canais vai além de escutar o público, envolvendo a participação ativa desse 
público nos assuntos e impactos promovidos pelas organizações. A pesquisa realizada não 
tem a ambição de esgotar o tema. Sugerem-se novas pesquisas no setor de energia e em 
outros setores estratégicos da economia para avaliar o impacto dos canais de relacionamento 
como ativos tangíveis e intangíveis para a sustentabilidade das organizações. 

Palavras-chave: Canais de relacionamento. Ouvidoria. ESG. Setor elétrico. 

1 Ouvidor da Eletrobras Chesf – Recife, PE, Brasil. Mestre em Economia pelo Pimes/Universidade Federal de Pernambuco. Bacharel 
em Administração pela Concordia University, Portland, OR, Estados Unidos. (gaguiar34@hotmail.com) 
2 Ouvidora da Eletrobras Furnas – Rio de Janeiro, RJ, Brasil. Mestra em Gestão e Estratégia pela Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro. Graduada em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e em Psicologia pela Universidade Está-
cio de Sá. (paolabonow@gmail.com)

DOI:10.37814/2594-5068.2023v6.p53-62

mailto:gaguiar34@hotmail.com
mailto:paolabonow@gmail.com


54  |  Revista Científica da Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman – Ano 7 – nº 6 – 2023

Abstract 
The purpose of this article is to present the communication channels, including the ombuds-
man, as an important tool in the organizations’ ESG strategy. Through a national and inter-
national bibliographic review and research on sustainability reports from six companies in the 
energy sector, the authors reinforce the strategic role of the ombudsman in communicating 
with interested parties and the material topics identified in the analyzed reports. As results ob-
tained, it is possible to observe the concern of companies to build a purpose that emphasizes 
their reason for being in a long-term scenario, the importance given to ESG aspects and the 
performance of communication channels, such as the ombudsman, to achieve goals. Com-
municating results to stakeholders is essential, and the role of the ombudsman becomes cru-
cial in connecting organization and stakeholders. Transforming communication channels into 
engagement channels is a task in tune with ESG values. Thus, understanding that the role of 
these channels goes beyond listening to the public encompasses the active participation of 
this public in the issues and impacts that the organizations promote. The research carried out 
does not intend to exhaust the subject. New research is suggested in the energy sector and 
in other strategic sectors of the economy to assess the impact of communication channels as 
tangible and intangible assets for the sustainability of organizations.

Keywords: Communication channels. Ombudsman. ESG. Electric sector.
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1 INTRODUÇÃO
Atualmente as empresas reconhecem que práticas de ESG (ambientais, sociais e de governan-

ça) estão diretamente ligadas à sua performance, e dia após dia avaliam riscos e oportunidades a 
serem considerados no que tange aos seus negócios (ACCENTURE, 2022). Em linha com esse 
modo de pensar, os líderes ou CEOs (chief executive officers) de empresas estão se conscientizan-
do sobre a importância de definir um sentido ou propósito para elas que não seja somente voltado 
para o lucro, mas que seja pautado primordialmente na contribuição que a empresa oferece à 
sociedade como um todo. O líder da BlackRock, maior companhia de gestão de ativos do mundo, 
Larry Fink apresenta essa perspectiva quando assinala: “Nunca foi tão essencial para os CEOs ter 
uma voz consistente, um propósito claro, uma estratégia coerente e uma visão de longo prazo. O 
propósito da sua empresa é sua estrela-guia nesse ambiente tumultuado” (FINK, 2022).

Dessa forma, as empresas têm procurado ampliar sua visão de negócios, estabelecendo um 
propósito que incorpore em suas metas a possibilidade de criar valor para as partes relacionadas, 
incluindo, além dos clientes e investidores, colaboradores da empresa, fornecedores, instituições 
conveniadas, comunidades envolvidas pelo negócio da empresa, meios de comunicação, gover-
no e demais órgãos que exercem ou sofrem influência da empresa como um todo, objetivando o 
bem-estar da sociedade, no comprometimento com os benefícios e malefícios advindos da ope-
ração do negócio.

Dentro dessa perspectiva, a ouvidoria, como canal de relacionamento com os públicos de in-
teresse da empresa, torna-se importante solução de negócio e essencial para a recepção das di-
versas demandas provenientes das partes relacionadas, atuando como mecanismo de tratamento 
e resolução de conflitos, propondo melhorias aos processos e atividades e tendo um papel de 
destaque na identificação e prevenção de riscos para a empresa. Dessa forma, proporciona e fo-
menta o relacionamento, recebe e trata as demandas e propõe, acolhe e busca consenso de forma 
a contribuir para a gestão.

Este artigo pretende explicitar o alinhamento entre o arcabouço do ESG – enquanto práticas 
de negócio socialmente responsáveis e sustentáveis – e as práticas das ouvidorias, que têm espe-
cial vocação para contribuir para a agenda ESG e alavancar os resultados empresariais e para a 
sociedade. Para tanto, os autores utilizaram como metodologia de trabalho a pesquisa documental, 
por meio da leitura, análise e interpretação do propósito, objetivo ou visão de futuro, dos temas 
materiais, “que representam os impactos mais significativos da organização na economia, no meio 
ambiente e nas pessoas” (GRI STANDARDS, 2021), e dos canais de relacionamento de seis orga-
nizações do setor de energia, que é o setor onde os autores têm mais de dez anos de experiência. 
Tais informações foram pesquisadas pelos autores nos respectivos relatórios de sustentabilidade 
das organizações e divulgadas nas páginas da internet para acesso público, a fim de construir esse 
alinhamento, analisando os pontos de conexão, atenção e possíveis melhorias.  

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 O Setor de Energia e a Sustentabilidade
Em sua dissertação de mestrado, LOURENÇO (2022) cita alguns episódios trágicos da histó-

ria brasileira que contribuíram para uma revisão da lacuna existente em empresas no que tange 
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ao compromisso social de seu negócio. Dentre esses episódios, estão os desastres ambientais 
provocados pelo rompimento de barragens em Mariana (MG), em 2015, sob responsabilidade da 
Samarco Mineração S.A., e em Brumadinho (MG), 2019, da Vale S.A. Mais recentemente, no início 
de 2023, vinícolas brasileiras foram acusadas de fazer uso de mão de obra em condições similares 
à escravidão. 

Esses fatos levam a crer que, para além do objetivo econômico/financeiro, as empresas devem 
atentar para as questões ligadas à governança, ao social e ao meio ambiente. Esses três pilares 
juntos formam o ESG, impulsionados por exigências advindas do índice de sustentabilidade da 
Bolsa de Valores do Brasil (ISE B3) e também do cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvi-
mento Sustentável, que é um plano de ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade 
(ONU, 2015), buscando maior engajamento do setor privado na implementação dos 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), 
esses objetivos e metas estimularão a ação para os próximos anos em áreas de importância crucial 
para a humanidade e para o planeta (ONU, 2015).

Dessa forma, acredita-se que há um movimento de solidificação nas empresas direcionado à 
sustentabilidade de seu negócio, que enfatiza e alinha a sua razão de ser – o que pode ser chamado 
de “propósito” – ao que se costuma chamar de “materialidade” – ou seja, os temas essenciais para 
a perenidade do negócio.

A escolha desses temas abrange uma consulta às partes envolvidas no negócio, ou stakehol-
ders, desde líderes e alta administração, passando por colaboradores, instituições, clientes, for-
necedores e toda a cadeia de valor que atravessa o negócio. Assim, por meio desse processo 
participativo, a empresa passa a incluir o compromisso social em suas metas, proporcionando uma 
amplitude maior de benefícios e compromissos. Em linha com essa percepção, a escuta ativa, ferra-
menta essencial das ouvidorias, torna-se uma importante contribuição para o processo participativo, 
por meio da disponibilização aos stakeholders de um canal específico para recebimento de suges-
tões sobre os temas materiais, podendo também colaborar na elaboração de um rol de assuntos 
mais demandados e mais sensíveis tratados no âmbito do processo de ouvidoria.

O Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa (IBGC, 2023), em sua 6ª edição, 
reflete mudanças direcionadas à perspectiva ESG, trazendo foco às partes interessadas e incorpo-
rando aos princípios da governança corporativa dois temas em consonância com a organização, 
que são a integridade e a sustentabilidade. Observa-se a ampliação do conceito de valor financeiro 
para o conceito de valor sustentável, incluindo a organização, a sociedade e o planeta. Logo nos 
fundamentos, o IBGC enfatiza a relevância da “ética como fundamento da governança corporativa” 
(p. 15) e do propósito: “Nesta 6ª edição, o Código reforça a importância de as organizações defini-
rem seu propósito, ou seja, sua razão de existir” (p. 15). Também atualiza os princípios de “respon-
sabilidade corporativa” para “sustentabilidade” e inclui a “integridade” como princípio novo, além de 
outras mudanças.

Dessa forma, buscou-se neste artigo conectar o propósito das organizações e de seus temas 
materiais à atuação dos canais de atendimento, como as ouvidorias, que podem contribuir para que 
tal propósito seja alcançado, proporcionando resultados em sintonia com a perspectiva ESG.

A realização do artigo envolveu pesquisa nos sites de seis empresas do setor de energia que 
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atuam no Brasil e algumas também no exterior: Eletrobras (território nacional); Enel (multinacional); 
Vibra (território nacional); Neoenergia (18 estados e no Distrito Federal); Engie (multinacional); Pe-
trobras (território nacional e internacional). Foi realizada a leitura do relatório de sustentabilidade 
do ano de 2022 de cada empresa pesquisada. Importante destacar que se trata de informações 
públicas, disponíveis nos respectivos sites das empresas. Para tornar o resumo mais didático, a 
Tabela 1 estabelece o vínculo entre o propósito e os temas materiais dessas seis empresas e busca 
analisar a relevância dos canais de relacionamento para a manutenção e o aprimoramento desse 
vínculo. Além da análise dos relatórios de sustentabilidade dessas empresas, foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica em fontes nacionais e internacionais a respeito do tema ESG e de canais de 
relacionamento. 

Tabela 1 – Empresas do setor de energia no que tange a propósito, temas 
materiais e canais de relacionamento 

TÓPICOS ELETROBRAS ENEL VIBRA NEOENERGIA ENGIE PETROBRAS
Propósito, 
objetivo ou 
visão de 
futuro

“Colocamos 
toda a nossa 
energia para o 
desenvolvimento 
sustentável da 
sociedade.”

“Alinhada à aborda-
gem da nossa estra-
tégia Open Power, a 
Enel colocou a susten-
tabilidade ambiental, 
social e econômica no 
centro de sua cultura 
corporativa e está 
implementando um 
sistema de desenvol-
vimento sustentável 
baseado na criação de 
valor compartilhado, 
tanto dentro como fora 
da empresa.”

“Sempre a postos 
para mover o Brasil 
com sua melhor 
energia.”

“Continuar construin-
do, a cada dia, de 
forma colaborativa, 
um modelo de ener-
gia elétrica mais sau-
dável e acessível.”

“Agir para acelerar a 
transição para uma 
sociedade neutra 
em carbono, por 
meio de consumo 
reduzido de energia 
e soluções am-
bientalmente mais 
amigáveis.”

“Prover energia 
que assegure pros-
peridade de forma 
ética, justa, segura 
e competitiva.”

Temas 
materiais

1 – Ética, 
integridade e 
compliance.
2 – Relacio-
namento com 
comunidades.
3 – Saúde, 
bem-estar e 
segurança do 
trabalhador.
4 – Mudanças 
climáticas.
5 – Biodiversi-
dade e serviços 
ecossistêmicos.
6 – Transição 
e eficiência 
energética.
7 – Atração, 
desenvolvimento 
e retenção de 
colaboradores.
8 – Gestão de 
água e efluentes.
9 – Direitos 
humanos.
10 – Gestão 
de riscos e 
emergência.
11 – Inovação e 
tecnologia.

1 – Infraestrutura e 
redes.
2 – Descarbonização 
do mix energético.
3 – Engajamento do 
cliente.
4 – Produtos e servi-
ços para eletrificação 
e digitalização.
5 – Governança sólida 
e conduta corporativa 
justa.
6 – Criação de 
valor econômico e 
financeiro.
7 – Inovação, econo-
mia circular e transfor-
mação digital.
8 –Temas sociais.
9 – Engajamento das 
comunidades locais e 
globais.
10 – Gestão, desen-
volvimento e motiva-
ção de funcionários.
11 – Saúde e seguran-
ça ocupacional.
12 – Cadeia de forne-
cimento sustentável.
13 – Temas 
ambientais.
14 – Preservação de 
ecossistemas e gestão 
ambiental.

1 – Transição ener-
gética e energia 
renovável.
2 – Ética, integrida-
de e compliance.
3 – Combate 
às mudanças 
climáticas.
4 – Transparência 
do mercado e pre-
ços dos produtos.
5 – Segurança, 
saúde e bem-estar.
6 – Inovação e 
tecnologia.
7 – Qualidade e 
segurança dos 
produtos.
8 – Atração, 
desenvolvimento 
e retenção dos 
colaboradores.
9 – Gestão de pas-
sivos ambientais.
10 – Gestão 
da cadeia de 
suprimentos.
11 – Diversida-
de, inclusão e 
equidade.
12 – Desenvolvi-
mento das comu-
nidades locais e 
tradicionais.
13 – Relaciona-
mento com os pú-
blicos prioritários.
14 – Privacidade 
e segurança de 
dados.

1 – Mudanças 
climáticas.
2 – Satisfação do 
cliente, eficiência e 
confiabilidade.
3 – Desempe-
nho econômico 
e financiamento 
sustentável.
4 – Cadeia de forne-
cimento responsável.
5 – Inovação, 
digitalização e 
cibersegurança.
6 – Saúde e 
segurança.
7 – Ética, integridade 
e transparência.
8 – Diversidade, 
igualdade e inclusão.
9 – Comunidades 
locais e clientes 
vulneráveis.
10 – Biodiversidade.

1 – Performan-
ce econômica e 
operacional.
2 – Fomento à 
sustentabilidade na 
cadeia de valor.
3 – Estratégia 
climática.
4 – Energia e emis-
sões de gases de
efeito estufa (GEE).
5 – Transição ener-
gética justa.
6 – Saúde, segu-
rança e
desenvolvimento 
dos colaboradores.
7 – Promoção dos 
direitos humanos.
8 – Fomento à di-
versidade, equidade
e inclusão.
9 – Apoio ao 
desenvolvimento
sustentável das 
comunidades.
10 – Biodiversidade.
11 – Água e 
efluentes.
12 – Resíduos 
sólidos.

1 – Impactos 
econômicos.
2 – Integridade nos 
negócios.
3 – Resiliência 
climática, emissões 
de GEE e outros 
gases.
4 – Prevenção 
e gestão de 
acidentes.
5 – Biodiversidade.
6 – Comunidades 
locais e tradicionais.
7 – Práticas traba-
lhistas e igualdade 
de oportunidades.
8 – Segurança, saú-
de e bem-estar.
9 – Água e 
efluentes.
10 – Gestão de 
resíduos e desco-
missionamento.
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TÓPICOS ELETROBRAS ENEL VIBRA NEOENERGIA ENGIE PETROBRAS
Canais de 
relaciona-
mento

•	Redes sociais
•	Ouvidoria
•	Canal de 
denúncias

•	Relações com 
investidores

•	Canal da 
sustentabilidade

•	Agência virtual
•	Aplicativo Enel
•	Atendimento via SMS
•	Atendimento via 
WhatsApp

•	Atendimento via 0800
•	Lojas de atendimento
•	Ouvidoria

•	Serviço de 
atendimento ao 
consumidor

•	Central de 
atendimento a 
emergências

•	Ouvidoria
•	Canal de ética
•	Redes sociais

•	Central de 
atendimento

•	Portal de clientes 
corporativos

•	Aplicativo mobile
•	Analista de 
relacionamento

•	Lojas de 
atendimento

•	Agência virtual
•	Canal de denúncia
•	Ouvidoria
•	Redes sociais

•	Redes sociais
•	Relações com 
investidores

•	Fórum de 
Sustentabilidade

•	Comitê de ética
•	Fornecedores
•	Canal de denúncias
•	Fale conosco

•	Redes sociais
•	Serviço de infor-
mação ao cidadão

•	Canal de 
denúncia

•	Solicitações 
LGPD Petrobras

•	Canal fornecedor
•	Ouvidoria geral

Sites na 
internet de 
acesso aos 
Relatórios

https://eletrobras.
com/pt/Docu-
ments/Eletro-
bras_RA_2022.
pdf

https://www.enel.com.
br/content/dam/enel-
-br/quemsomos/rela-
torios-anuais/2022/
Relatorio-Anual-de-
-Sustentabilidade-E-
nel-Brasil-2022.pdf

https://www.
vibraenergia.com.
br/sites/default/fi-
les/2023-06/vibra_
relatorio_sustenta-
bilidade_2022.pdf

https://institucional.
neoenergia.com/pt-
-br/sustentabilidade/
configuracoes/Re-
latSusteNeoenergia/
relatorio_anual_sus-
tentabilidade_2022.
aspx.

https://www.
engie.com.br/
uploads/2023/06/En-
gie_RS-2022.pdf

https://sustentabi-
lidade.petrobras.
com.br/document-
s/1449993/80c5c-
f69-cb78-5ae4-aa-
27-46f958da64ba

 
Fontes: Relatórios anuais e de sustentabilidade das empresas Eletrobras, Enel, Vibra, Neonergia, Engie e Petrobras, disponíveis 
nos respectivos sites. 

O setor de energia é a força motriz para o desenvolvimento do planeta. Sem energia não há de-
senvolvimento e sem fontes de energia limpas a busca pelo desenvolvimento sustentável fica mais 
difícil. Percebe-se na análise dos propósitos/objetivos e visões de futuro das seis empresas pesqui-
sadas que os temas “desenvolvimento sustentável da sociedade” e “energia limpa” são recorrentes.

As empresas foram escolhidas pela atuação no mercado de energia de forma diversificada, na 
origem (multinacional e nacional) e natureza pública e privada. Os autores optaram pela pesquisa 
de base diversificada que retrata com amplitude o quão diverso e cheio de oportunidades é o setor 
de energia.

Temas materiais no ESG (SEBRAE, 2023) são aqueles que refletem os impactos econômicos, 
ambientais e sociais significativos da empresa. São esses temas que podem influenciar as avalia-
ções e as decisões dos stakeholders. 

A seguir, algumas impressões dos temas materiais indicados nos respectivos relatórios de sus-
tentabilidade das companhias pesquisadas.

O tema “relacionamento com comunidades”, ou seja, “S” de “social”, aparece como material em 
todos os relatórios de sustentabilidade, o que reforça o conceito de que os negócios de energia, se-
jam de matriz limpa ou não limpa, impactam o ambiente social ao redor dos seus empreendimentos. 

O tema “ética, integridade, transparência, compliance e governança”, ou seja, “G” de “gover-
nança”, é citado como tema material em 5 dos 6 relatórios analisados, ou seja, a maioria das em-
presas pesquisadas considera o tema como relevante em suas organizações.

O tema “mudanças climáticas, biodiversidade, descarbonização, transição energética, água e 
efluentes, resíduos sólidos e descomissionamento”, ou seja, “E” de “environment” (ambiental) apa-
rece como material em todos os relatórios de sustentabilidade, o que reforça o conceito de que os 
negócios de energia buscam fontes de energia limpa e a transformação de energias não tão limpas 
em mais limpas, ou seja, impacto menos negativo no meio ambiente.
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Canais de comunicação como a ouvidoria são cruciais para a estratégia ESG, inclusive na 
percepção das partes interessadas e na prevenção de futuros problemas, como acusações de 
greenwashing, que pode ser definido como a criação de uma falsa aparência de sustentabilidade, 
por meio da promoção de discursos, anúncios e campanhas com características ecológicas ou 
ambientalmente responsáveis ou inclusivas, mas que, na prática, não são realizadas pela empresa 
(SEBRAE, 2022). Um exemplo de greenwashing famoso aconteceu em 2015, quando a Volkswa-
gen foi envolvida em um escândalo de falsificação de resultados de emissões de poluentes em mo-
tores a diesel. A despeito de anunciar publicamente que havia passado a usar um sistema diferente 
para cumprir regras de poluentes, “diesel limpo”, a montadora admitiu que usou um programa de 
computador para burlar inspeções de 11 milhões de veículos. Como desdobramento desse caso, o 
presidente da empresa renunciou ao cargo e a companhia fez um recall de 8,5 milhões de unidades, 
tendo seu primeiro prejuízo em quinze anos.

De acordo com AKSOY, L. et al. (2022, p. 572): “O objetivo é aumentar a qualidade da comuni-
cação ESG para garantir que os esforços ESG tenham impacto nas percepções dos clientes sobre 
a inovação social, evitando o risco de greenwashing”. 

O tema “saúde, segurança e bem-estar” aparece como material nos 6 relatórios disponíveis 
nos sites das respectivas empresas, e, em 1 deles, de maneira explícita, é citado o tema material 
de prevenção de acidentes. É sabido que acidentes ocorridos no setor de energia podem gerar 
grandes impactos.

Com relação ao tema “colaboradores”, 5 dos 6 relatórios analisados tratam do tema “retenção 
e desenvolvimento dos colaboradores” como material, o que reforça a importância da mão de obra 
qualificada e engajada no setor produtivo.

Por fim, o tema “direitos humanos” ficou explicitado como material em 2 dos 6 relatórios anali-
sados. Entretanto, apesar de não ser citado em 4 relatórios de forma explícita, práticas de defesa 
de direitos humanos podem ser observadas em outros temas materiais, como, por exemplo, temas 
sociais, diversidade, igualdade, inclusão e práticas trabalhistas.

Quanto aos canais de relacionamento, 5 das 6 empresas pesquisadas possuem ouvidoria. 
Além do canal de ouvidoria, as empresas pesquisadas monitoram o relacionamento por meio de ca-
nais como redes sociais, atendimento via 0800, agência virtual, canal de ética, entre outros meios. 
É sabido que o simples fato de divulgar relatórios de sustentabilidade não garante a preservação da 
boa imagem da organização. É importante estar em contato direto com as partes interessadas para 
colher percepções e monitorar o ambiente.

De acordo com AKSOY, L. et al. (2022, p. 565), 

Embora as métricas e os relatórios ESG forneçam informações importantes para inves-
tidores e reguladores, eles não se refletem nas percepções dos clientes sobre a inova-
ção social das empresas e os serviços estão em desvantagem em relação aos bens. 
Portanto, pesquisadores e gerentes de serviços devem aprimorar seus conhecimentos 
sobre como vincular melhor as métricas ESG e relatar as percepções dos clientes. 
(tradução dos autores)
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2.2 A Importância dos Canais de Relacionamento
Os canais de relacionamento podem agregar valor para as organizações ao funcionar como elo 

entre as partes interessadas e a organização. De acordo com BARREIRO e CYRILLO (2022, p. 17), 
“compilando-se as informações e dados coletados e gerenciando-se de forma analítica, a ouvidoria 
torna-se um repositório de valor intangível e estratégico no estabelecimento de novas diretrizes e 
nas oportunas mudanças nos processos”.

Para tanto, a premissa básica deve ser observada: o apoio incondicional da alta gestão nos ca-
nais e nas propostas e pontos de atenção por eles verificados. É de suma importância a divulgação 
periódica para os diversos públicos dos canais de relacionamento nas empresas e na internet.

Os canais de relacionamento com as partes envolvidas no negócio da organização, como as 
ouvidorias, caminham sempre de mãos dadas entre a alta administração – que enxerga a ouvidoria 
como importante ferramenta de gestão – e os públicos envolvidos, que enxergam a ouvidoria como 
importante meio de recepção de suas demandas, sejam denúncias, reclamações, solicitações, elo-
gios ou sugestões. Estas últimas são elementos-chave para mudanças e melhorias nas organiza-
ções, pois possibilitam que sugestões de novos negócios, aperfeiçoamento de serviços, atividades, 
atendimentos, produtos e processos possam ganhar espaço e contribuir para a organização como 
um todo. Por isso podemos dizer que a ouvidoria é um abraço de dois lados: proporcionando efici-
ência e acolhimento.

Cristiano ANDRADE, ouvidor-geral da Petrobras, em artigo publicado no site Terra com o tema 
“Ouvidorias destacam-se como instrumentos de governança corporativa e ajudam a delinear agen-
da ESG”, coloca:

Nesse contexto, as ouvidorias destacam-se como instrumentos de governança corporativa 
para considerar os legítimos interesses que gravitam em torno das atividades empresariais. 
Isso porque a escuta atenta das pessoas é um dos requisitos para delinear uma agenda ESG 
– sigla em inglês para meio ambiente, social e governança –, contribuindo para a melhoria 
dos processos corporativos, da ambiência interna e do relacionamento com a sociedade. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
É inegável que o comprometimento da alta administração no direcionamento do negócio con-

siderando as bases ESG é fundamental. Além disso, a definição clara do propósito e o fomento de 
uma cultura de comprometimento e pertencimento possibilita às pessoas de dentro e de fora da 
organização se sentirem engajadas num sentimento comum de conexão com a empresa. A ideia 
de que o papel e a perenidade da organização vão muito além da geração de lucro possibilita mais 
transparência tanto de seus impactos positivos quanto negativos (externalidades negativas), de 
modo a apresentar ações para identificar, avaliar e atuar nesses impactos. Dessa forma, a organi-
zação planta uma relação de mais credibilidade e proximidade com seus stakeholders e incentiva 
sugestões e melhorias em uma perspectiva de longo prazo. 

Com base na análise dos relatórios de seis empresas do setor de energia, que representam um 
recorte diversificado do segmento, observamos que os temas materiais, citados pelas empresas e 
mostrados na Tabela 1, devem ser monitorados pelos canais corporativos para que haja comunica-
ção efetiva entre as organizações e a sociedade.
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A comunicação dos resultados às partes interessadas é fundamental, e é aqui que o papel da 
ouvidoria se torna essencial, ao fazer a conexão entre a organização e os stakeholders. Transformar 
os canais de relacionamento em canais de engajamento é uma tarefa sintonizada com os valores 
ESG. Assim, é crucial compreender que a função desses canais vai além de escutar o público en-
volvido no negócio das organizações: abrange a participação ativa desse público nos assuntos e 
impactos que as organizações promovem. As manifestações recebidas devem ser consideradas 
como informações estratégicas, capazes de movimentar os processos e atividades das organiza-
ções de modo a gerar comprometimento, compromisso, envolvimento, motivação e afetividade em 
ambas as partes: sociedade e organização. Essa visão engloba pensar a empresa como parte de 
um todo que exerce influência e é influenciada ao mesmo tempo por todas as partes envolvidas, 
criando valor para além das fronteiras da organização. No acolhimento, na mediação e na geração 
de resultados para a organização e para a sociedade. 
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OUVIDORIA: ELEMENTO ESTRATÉGICO PARA A PREVENÇÃO  
E ENFRENTAMENTO DE CRISES ORGANIZACIONAIS

Claudio Luiz de Carvalho1

Resumo
O artigo discorre sobre a ouvidoria como elemento estratégico, importante e essencial para 
a gestão de crises nas organizações. Traz os conceitos de risco e crise, o conceito geral de 
ouvidoria com particularidades encontradas durante o estudo, como ela pode atuar nas fases 
de prevenção de riscos (com a apresentação do conceito e das metodologias utilizadas na 
gestão de risco), na fase de preparação (uma das três fases de gestão de crise) e na fase de 
resposta à crise, momento em que a ouvidoria, per si, caracteriza-se com mais ênfase. Fo-
ram destacados os benefícios da integração da ouvidoria com as áreas da organização que 
costumeiramente se veem envolvidas nas atividades normais e excepcionais da empresa. O 
estudo indica que seja utilizada a análise preditiva, até como elemento de extremo valor para 
a fase prevenção. Na conclusão, evidencia-se que a ouvidoria tem contribuição significativa e 
crucial para a gestão de crises nas organizações. Ela funciona como canal de comunicação 
direta e confidencial entre os clientes e a empresa, o que significa facilidade para que as preo-
cupações, reclamações e sugestões sejam objetivas e claras e, assim, se tornem conhecidas 
pela organização, facilitando o entendimento e indicando decisões corretas e adequadas para 
que se mantenha a credibilidade e a confiança nos negócios da empresa. Por fim, defende 
que a ouvidoria tenha assento compulsório e permanente no Comitê de Crise e, dentro das 
circunstâncias, integre o Conselho de Administração.

Palavras-chave: Ouvidoria. Crise. Gestão de crise. Risco.
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Abstract
The article discusses the ombudsman as a strategic, important and essential element for crisis 
management in organizations. It brings the concepts of risk and crisis, the general concept of 
ombudsman with particularities found during the study, how it can act in the risk prevention 
phases (with the presentation of concept and methodologies used in risk management), in the 
preparation phase (one of the three phases of crisis management) and in the crisis response 
phase, when the ombudsman, per se, is characterized with more emphasis. The benefits of 
integrating the ombudsman with the areas of the organization that are usually involved in the 
normal and exceptional activities of the company were highlighted. The study indicates that 
predictive analysis should be used, even as an extremely valuable element for the prevention 
phase. In conclusion, it is evident that the ombudsman has a significant and crucial contribu-
tion to crisis management in organizations. It works as a direct and confidencial communi-
cation channel between customers and the company, which means it is easier for concerns, 
complaints and suggestions to be objective and clear, to become known by the indicating 
correct and adequate decisions so that credibility and trust in the company´s business are 
maintained. Finally, it argues that the ombudsman should have compulsory and permanent 
seat on the Crises Committee and, under circumstances, integrate the Board of Directors.

Keywords: Ombudsman. Crisis. Crisis management. Risk.
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1 INTRODUÇÃO
1.1 A Realidade das Organizações 
Frei Betto, no artigo Pós-modernidade e novos paradigmas, argumentou de forma incisiva ao 

dizer: “Quem dera que fosse levada à prática aquela ideia de, pelo menos a cada três meses, cada 
setor de trabalho da empresa fazer uma avaliação dentro da metodologia de crítica e autocrítica. E 
que ninguém ficasse isento dessa avaliação” (FREI BETTO, 2000).

Comportamento imprescindível para as organizações no mundo atual e futuro, dada a celerida-
de com que a transformação acontece na sociedade e, em especial, no mundo corporativo, produti-
vo e econômico. Não há mais espaço para organizações que se estruturem e se mantenham como 
um sistema mecânico fechado. A organização tem que pensar o contexto para que compreenda a 
atividade ambiental com mais agilidade, assim como as interações organizacionais diretas com seus 
clientes, concorrentes, fornecedores, sindicatos e agências governamentais, dentro do contexto 
do ambiente em geral. São questões que trazem implicações para as práticas da organização, 
englobando seu modelo de negócio, seu planejamento estratégico, suas pretensões de ganhos e de 
perenidade, impondo-lhe a capacidade para pesquisar, sentir mudanças, administrar limites críticos 
e áreas de interdependência, para que consiga desenvolver respostas estratégicas e apropriadas 
a todas as situações. 

Quando se trata de riscos e crises, essa necessidade se amplia e obriga a organização a uma 
transformação e a desenvolver a cultura de gestão de risco e gestão de crises para que tenha 
sensibilidade em relação ao mundo globalizado, sem fronteiras físicas e já quase sem diferenças 
culturais quanto aos aspectos produtivos e econômicos.

Assim transformada, torna-se eficaz, pois desenvolve conhecimento, processos e experiências 
para encontrar o equilíbrio ou a compatibilidade entre estratégia, estrutura, tecnologia, inovação, 
envolvimento e atenção às pessoas, além, é claro, de incluir o ambiente como uma de suas preocu-
pações e dedicar a ele toda a atenção para que não seja surpreendida com situações adversas. A 
transformação referida fará com que a organização pense no ambiente não somente em relação à 
natureza, o que já está implícito, mas, de forma ampla, naquele em que atue: espaços geográficos, 
localização, comunidades de relacionamento e sua cultura, concorrência, mercado, vias de comu-
nicação tecnológica e física, ativismos e comportamentos dos consumidores e dos investidores, 
sem deixar de lado o fato de que os desenvolvimentos tecnológicos ocorrem em ritmo célere e os 
mercados estão em constante estado de transição.

A organização deve analisar tendências, atualizar métodos de produção, criar fluxos de modifi-
cações de seus produtos, necessidades de seus clientes, políticas de governos, conflitos, desastres 
naturais, mudanças em leis e normas, para citar os temas mais comuns. Parece evidente que a 
organização será eficaz e resiliente se estruturar, de forma robusta, um processo de gestão de risco 
e, em ação complementar e subsequente, um processo de gestão de crise. 

Sob esse aspecto e ante a constatação de que a gestão de crise ou gestão de risco não recebe 
a atenção devida em grande parte das organizações, já que não é vista como algo que compromete 
a reputação, dificulta ou paralisa a operação, nem mesmo impede a continuidade de seus negócios, 
a pandemia e a guerra Rússia-Ucrânia evidenciaram que colocar na agenda a gestão de crise se 
torna imprescindível. Porém, colocar na agenda não significa somente um lembrete. Terá valor e 
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funcionalidade se a transformação cultural em todos os níveis da organização ocorrer e a gestão de 
crise se tornar objeto de inclusão no seu planejamento estratégico.

Este artigo, produzido com base na experiência pessoal e em consultas bibliográficas, traz con-
siderações sobre a inclusão da ouvidoria como elemento fundamental, integrante e participante da 
gestão de risco e da gestão de crise.

1.2 Origem do Tema
A proposta deste artigo é trazer para o debate a relevância da ouvidoria para além de sua atua-

ção tradicional, como contribuição para que essa função se consolide cada vez mais nas organiza-
ções brasileiras. Estudos anteriores já trataram da ouvidoria como importante para o planejamento 
estratégico de uma organização, e esse tema continua atual e com necessidade de aprofundamen-
to. A história da ouvidoria no Brasil é de crescimento notável, graças inclusive à seriedade com que 
a ABO (Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman) conduz as questões relativas a ela. 

Este artigo não só evidencia mais uma participação essencial das ouvidorias no âmbito das 
organizações brasileiras, como também dá continuidade aos estudos sobre a diversificação e a 
contribuição que elas trazem para as organizações. 

Trata do papel da ouvidoria na gestão de crises organizacionais em face, até mesmo, da per-
cepção de que as organizações ainda não têm claramente o quanto é necessário desenvolver a 
cultura de crise, coisa que o mundo tem demonstrado a todo instante, especialmente quando a tec-
nologia tornou todo indivíduo um consumidor consciente, exigente e de postura radical em relação 
ao que entende ser correto, adequado e de qualidade. 

Embora tenhamos notícias de ocorrência de fraude contábil, falta de ética, gestão por pressão 
e comunicação não transparente de organizações tradicionais e até centenárias do nosso país, a 
regra que se exige e se apresenta como correta é aquela que direciona a atuação da ouvidoria, o 
que acentua ser imprescindível que ela esteja presente, de forma estratégica, em todos os momen-
tos de uma organização.

Então, parece-nos pertinente saber se as organizações percebem e têm consciência de que a 
ouvidoria é um elemento estratégico em suas estruturas e que, pela liderança exercida, reúne con-
dições, conhecimento e serenidade para contribuir na gestão de crises.

1.3 Justificativas
Falar da ouvidoria como elemento estratégico na gestão de crises organizacionais é aliar a 

experiência como ouvidor por mais de 15 anos e a de docente universitário na área de Governança 
Corporativa, dois campos de muita pesquisa, estudos e compartilhamento de conhecimento. Da 
ouvidoria, veio o entendimento de que os usuários/clientes são o foco primeiro e deve-se dedicar 
todos os esforços para significar o espaço de razão entre eles e a empresa, com equilíbrio, exercí-
cio do bom senso, serenidade, compreensão e tolerância, além do protagonismo. São exemplos: 
workshops e oficinas voltados para a discussão, difusão e compartilhamento do conhecimento so-
bre ouvidoria realizados pelo Comitê de Ouvidores da ABCR (Associação Brasileira de Concessio-
nárias de Rodovias) e a coordenadoria de pesquisa e publicações da ABO São Paulo. Da docência, 
veio a experiência de ministrar as disciplinas Governança Corporativa e Desafios Organizacionais 
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da Governança, nas quais gestão de risco, gestão de crise, reputação, continuidade dos negócios 
foram temas centrais. Com a pandemia evidenciou-se o quanto as organizações estão desprepara-
das para a gestão de crise. A pandemia acelerou decisões e soluções. Entretanto, antes de se poder 
falar que a emergência estava controlada, começa a guerra entre Rússia e Ucrânia. Em um mundo 
de economia globalizada, os impactos e as consequências são inevitáveis. 

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 A Ouvidoria na Gestão de Crises 
2.1.1 Conceito de crise
A crise pode nascer da má gestão de risco e pode acontecer por um sem-número de motivos. 

Os impactos, na quase totalidade das vezes, serão negativos, sempre afetando a confiança dos 
clientes e do mercado e o relacionamento de lealdade dos stakeholders. A continuidade dos negó-
cios fica comprometida. 

A organização preparada para o enfrentamento de crise é a que possui cultura de crise e pro-
cesso de gestão de crise bem estruturado. As crises podem ser repentinas, com grandes dificulda-
des de previsão e prevenção, geralmente provocadas por fatores externos, sendo os mais comuns 
(e de grandes impactos) os desastres naturais e os ataques terroristas. São latentes aquelas pro-
vocadas por fatores internos e que se desenvolvem gradualmente, o que possibilita, com a correta 
interpretação de seus sinais de alerta, identificá-las e agir para minimizar seus impactos. Derivam 
de erros, falhas, fraudes, corrupção, processos inadequados. A terceira categoria trata das crises 
emergentes, resultado da combinação das duas anteriores, ou seja, causadas por fatores tanto in-
ternos como externos (mudanças no ambiente político, econômico, social, tecnológico).

A ouvidoria tem papel preponderante nas crises emergentes e, principalmente, nas crises la-
tentes, dadas as características de ser memória e consciência da organização, contribuindo para 
tornar a organização mais resiliente, com o objetivo de manter sua reputação e sua longevidade. 
Afinal, ser resiliente, possuir cultura de crise e estar preparada é o mesmo que desenvolver seus 
líderes, instruí-los e orientá-los, treiná-los e escolhê-los dentre aqueles que apresentem controle e 
equilíbrio emocional para lidar com adversidades. Aí entra a ouvidoria, que tornará a gestão de crise 
mais eficiente e eficaz. 

2.1.2 Uma visão da ouvidoria
A ouvidoria é o repertório da vida da organização, o que a faz conhecer elementos que estão 

presentes na tomada de decisão. Sob ótica centrada na transparência, na ética e na legalidade, 
a ouvidoria adquire condições de oferecer sugestões, ideias e caminhos que indiquem eficácia e 
eficiência, incluindo mudanças estruturais de processos e procedimentos, de forma lógica, e que 
contribuam para a relação da organização com seus clientes dos mais variados níveis e instâncias. 
Daí o entendimento de que a ouvidoria funciona como consciência e memória de uma organização. 

Consciência pela necessidade de um ethos profissional sobre a necessidade de uma 
atuação com transparência, de forma que a organização e outras pessoas sejam influen-
ciadas positivamente sobre o correto exercício de uma prática profissional qualificada e 
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sobre a necessidade de que essa prática ocorra com base em preceitos éticos e demo-
cráticos. (CARVALHO, 2017) 

Memória pela posse dos registros documentais (e até mentais) da “história” do trabalho realiza-
do, tornando-se referência de decisões tomadas e das mudanças ocorridas, além de ponto de apoio 
para orientar as ações da organização em relação aos seus públicos de relacionamento, como 
instrumento de consolidação de uma política de reconhecimento dos direitos e interesses desses 
mesmos públicos e, ainda, como instrumento para garantir no espaço público a participação e a re-
presentação do cidadão. Hume, em seu Tratado da natureza humana, definiu que “o papel principal 
da memória é conservar não simplesmente ideias, mas sua ordem e posição” (GRATELOUP, 2004). 

O ouvidor tem atitude que se fundamenta na capacidade de ouvir, interpretar o que ouve e 
perceber que há diferenças entre os interlocutores. Ele é capaz de compreender mais do que en-
tender, ter habilidade para equacionar mais do que resolver, perspicácia para avaliar mais do que 
dimensionar, segurança e objetividade para responder mais do que informar. YASBECK (2010) 
define a ouvidoria como um espaço de comunicação, porque é onde está presente o conhecimento, 
a experiência, virtudes, habilidades e atitudes, “um lugar de produção de sentido, de transformação 
de informações em outras informações”.

A ouvidoria representa um espaço de razão intermediador dos clientes e públicos de relaciona-
mento com a alta direção da organização, pois é a forma mais correta e eficaz, direta e confidencial, 
por meio da qual os clientes e a organização se relacionam com transparência, comunicação asser-
tiva e verdadeira para se conquistar a confiança dos clientes quando expressarem preocupações 
ou apresentarem suas reclamações e insatisfações. Tais características evidenciam o quanto a 
ouvidoria é instrumento essencial para contribuir no enfrentamento de crise em uma organização.

Nessa relação com as partes interessadas, a ouvidoria adquire habilidade e discernimento para 
identificar e resolver problemas, fornece sugestões para solucioná-los, dando condições para que 
a empresa adote medidas de correção e evite que a crise se agrave. A ouvidoria consegue, ainda, 
melhorar a comunicação entre empresa e cliente ao fornecer informações claras e precisas sobre a 
situação enfrentada para que não ocorram mal-entendidos e os impactos da crise sejam minimiza-
dos. Ao transmitir confiança, a ouvidoria possibilita que os clientes percebam que a empresa ouve 
suas preocupações e adota medidas para que sejam resolvidas, o que contribui para restaurar e 
fortalecer a reputação da organização. A ouvidoria apresenta ideias e sugestões para que soluções 
sejam encontradas e, com base em um robusto registro de lições aprendidas, indica cuidados para 
que não haja recorrência da adversidade vivida, superada ou não. Tudo isso deixa claro que a ouvi-
doria é essencial para que a empresa consiga gerenciar a crise de forma mais eficiente e minimizar 
seus impactos negativos.

O reforço para a importância da ouvidoria vem na descrição de BERTACHINI, que vê a ouvi-
doria valorizada porque não permite o que ela chamou de “frouxidão moral” ao tratar questões da 
organização com postura ética, honesta e verdadeira. Diz ela: “as ouvidorias exercem tarefas bioé-
ticas no campo prático, na construção de convergências e na busca de soluções que promovam a 
proteção dos direitos do cidadão, com natural desdobramento na sua qualidade de vida” (BERTA-
CHINI, p. 26).
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2.1.3 Pensando a crise
Para BAUDRILLARD (2003), as crises geram novas demandas e novas oportunidades para o 

consumo, além de testarem os limites do sistema e provocarem reações e mudanças. Dentro desse 
contexto, surge o questionamento sobre serem as crises simuladas ou reais, se seriam decorrência 
de fatores objetivos ou subjetivos e se são insolúveis ou solucionáveis. Para ele, a gestão de crise 
é um processo de manipulação de signos e imagens, instituído para controlar a percepção pública e 
manter a ordem social, quando se criaria uma narrativa para minimizar a perturbação causa.

SENNETT (2020) categoriza a gestão de crises, em grande parte das vezes, baseada em ações 
mais voltadas para a técnica e de forma burocrática. As crises priorizam a eficiência e a minimização 
dos danos, sem se preocupar com situações decorrentes implícitas. É uma forte crítica sobre como 
o neoliberalismo faz gestão de crise de forma ineficiente e prejudicial para a sociedade. Falar de 
sociedade é evidenciar que a gestão de crise praticada pelas organizações exige o elemento que 
olha e defende os interesses dos cidadãos, com entendimento mais humanizado e democrático, e 
que valoriza a cooperação, a solidariedade e o bem-estar coletivo. A ouvidoria contribui para que 
haja resiliência social na gestão de crise, com a ideia de construir comunidades e estruturas sociais 
capazes de adaptação e recuperação eficazes após uma crise. Evidencia a promoção da confiança, 
o apoio mútuo e a capacidade de aprender com as experiências.

BAUMAN, com seu conceito de modernidade líquida e a sociedade de consumo, descreveu 
crise como algo inerente à sociedade contemporânea, onde as instituições são frágeis e as relações 
sociais idem, inexistindo solidez nas estruturas sociais: “A crise não é um evento pontual, mas sim 
um estado permanente que afeta diversas dimensões da vida social, como o Estado, a democracia, 
a economia, a cultura e as relações humanas” (BAUMAN; BORDONI, 2016). 

Nada muito diferente do que pensa ŽIŽEK (2017). Em suas análises dos fenômenos sociais e 
políticos, discute as crises e, especificamente sobre a questão econômica, afirma que elas estão 
presentes nas organizações. Para ele, é necessária uma radical transformação nas estruturas eco-
nômicas e políticas para a superação das crises. 

SCHUMPETER (1942) entende que as crises empresariais são necessárias para o processo de 
inovação da economia capitalista. São eventos disruptivos que abrem espaço para o crescimento 
e a renovação econômica. Semelhante a MARX (1996), para quem as crises resultam das contra-
dições existentes no modo de produção capitalista como momento de desequilíbrio e colapso do 
sistema. De forma basilar, é o mesmo pensamento de WEBER (2004), para quem as crises econô-
micas são parte das mudanças e incertezas próprias da modernidade.

FOUCAULT (2014) argumenta que o neoliberalismo provoca uma lógica desregulada de merca-
do e as crises se tornam inevitáveis, embora gerem oportunidades para a expansão do capitalismo. 
Para ele, crises são momentos de “limpeza” do sistema, quando as empresas ineficientes são elimi-
nadas e o mercado se reorganiza. Seria a justificativa para que o neoliberalismo não busque evitar 
as crises, mas sim as administre de acordo com a lógica do mercado.

Todos esses pensadores trazem perspectivas não muito diferentes sobre as crises empresa-
riais e econômicas, ideias suportadas pela inovação, mudanças sociais e seus impactos nas or-
ganizações, que são úteis para compreendermos as dinâmicas complexas e de várias faces das 
crises, deixando claro que toda e qualquer organização passa por elas. Por fim, o pensamento de 
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MORIN (2013) de que é preciso estar aberto para o incerto, o inesperado, o acontecimento que nos 
surpreende, e estar pronto para repensar o mundo. Para ele, “é um erro acreditar que a ação só é 
possível através de uma visão simplista e maniqueísta da situação”.

O que nos faz destacar as questões de inovação, transformação social, desigualdade e envol-
vimento das pessoas para reforçar que a ouvidoria tem um papel extremamente crucial na gestão 
de crises das organizações.

2.1.4 A crise no ambiente digital
Em Sociedade do cansaço, HAN (2015) registra que a sociedade está em constante mudança 

e novas dinâmicas e desafios surgem ao longo do tempo. Não sem razão, porque é intenso o ativis-
mo social, permanentemente crescente e de forma célere nas redes sociais, uma forma inconteste 
de engajamento cívico e político, já que a sociedade definitivamente descobriu a mídia social para 
se posicionar, produzindo conteúdo e denunciando práticas corporativas e institucionais contrárias 
ao seu interesse. A consequência são impactos significativos na consciência pública e na agenda 
política e empresarial.

O ativismo nas redes sociais amplifica vozes e causas, dando a elas visibilidade que não teriam 
em outro meio. O compartilhamento de informações, histórias e experiências ocorre de forma muito 
rápida e abrangente, praticamente alcançando um público mais global, gerando pressão pública 
para ações, porque as redes sociais facilitam a formação de comunidades e o trabalho colaborativo 
entre os ativistas.

Das empresas e marcas resulta a necessidade de terem ciência do poder da opinião pública 
nas redes sociais e da importância de cuidarem de sua reputação, o que nos leva, outra vez, à ne-
cessidade de uma gestão de crise estruturada e robusta, para que as organizações evitem danos à 
sua imagem e mantenham a confiança de seus consumidores, hoje mais conscientes e exigentes 
na cobrança de práticas éticas e do papel social das organizações. A boa gestão de crise facilita o 
desafio de estarem alinhadas com o alcance e a velocidade das redes sociais, que podem trazer 
polarização, disseminação de desinformação e superficialidade nas discussões. Facilita, ainda, o 
engajamento on-line, que pode resultar em ações concretas no mundo real, e enfrentar com mais 
preparo o ativismo virtual. Estar preparada para lidar com as crises de forma responsável, ética e 
transparente é mais um dos argumentos do quanto a ouvidoria é estratégica na gestão de crises.

2.1.5 As formas de atuação da ouvidoria na gestão de crise
Na prática, a ouvidoria pode contribuir de maneira estratégica e significativa para a gestão de 

crise nas empresas, seja no ambiente real seja no ambiente digital. De acordo com a metodologia 
universal de gestão de crise, a participação da ouvidoria ocorre nas fases: prevenção, preparação 
e resposta.

Prevenção é a fase de identificação e avaliação dos potenciais riscos que antecedem uma cri-
se e de implementação de medidas para evitar ou reduzir tais riscos. Na busca de sinais de alerta 
de possíveis crises, a ouvidoria monitora o ambiente interno e externo da empresa, atenta para as 
manifestações dos stakeholders e elabora soluções preventivas ou corretivas. Atua como elemento 
central na elaboração e atualização dos planos de contingência para cada tipo de crise, orientando 
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a definição dos objetivos, contribuindo para as estratégias, avaliando as ações e cooperando com 
os responsáveis pela execução. Realiza o treinamento e a capacitação dos funcionários para o 
enfrentamento de crises, momento crítico para o qual ninguém está preparado. A ouvidoria possui 
habilidade de comunicação, liderança e resiliência para isso. Nessa fase, participaria da criação 
e manutenção do comitê de crise, como elemento estratégico central, possivelmente responsável 
pela coordenação dos demais integrantes.

Teixeira entende ser a prevenção “a estratégia mais inteligente que uma organização deve ado-
tar, pois permitirá, além de evitar a eclosão do risco, uma melhoria de procedimentos” (TEIXEIRA, 
2013, p. 94).

É na fase de preparação que se ativa o comitê de crise e os planos de contingência, logo que 
a crise se faça perceber ou seja declarada. A ouvidoria participa do planejamento e da elaboração 
do plano de crise definindo objetivos, estratégias, ações e indicadores de desempenho. Ocorre a 
comunicação imediata e transparente com os stakeholders da empresa para informar sobre a situ-
ação, as medidas adotadas e os resultados esperados. A ouvidoria tem relacionamento direto com 
parte desses stakeholders, principalmente seus clientes. Membro do comitê de crise – “pessoas es-
tratégicas da empresa, responsáveis pelas ações a serem planejadas” (TEIXEIRA, 2013, p. 98) –, a 
ouvidoria está envolvida na avaliação constante do cenário de crise, consequências não percebidas 
até então, impactos das ações adotadas, adaptações ou correções que se percebam necessárias, 
inclusive relativas às estratégias.

A fase de resposta é quando se dá o encerramento da crise e retorno à normalidade das ope-
rações. Comunicação final e transparente com os stakeholders, em que a ouvidoria pode até ser o 
porta-voz da empresa, para que eles se tranquilizem com o encerramento da crise, conheçam os 
resultados obtidos e as lições aprendidas. Robbins e Judge argumentam a importância da Ouvido-
ria “como um mecanismo de feedback e resolução de conflitos nas organizações, abordando sua 
relevância para a cultura organizacional” (ROBBINS e JUDGE, 2010). 

LUCAS (2014) enfatiza a importância de praticar a comunicação eficaz com empatia, resolução 
de problemas e satisfação dos stakeholders, essenciais no relacionamento com os clientes. Na 
fase de resposta, estão incluídos o reconhecimento e agradecimento àqueles que participaram da 
gestão de crise, análise pós-crise e identificação dos pontos fortes e fracos da gestão realizada, 
além das oportunidades de melhoria para evitar recorrência e desenvolver experiência para enfren-
tamento de prováveis crises futuras.

2.2 Ouvidoria Integrada com as Demais Áreas da Empresa
A contribuição estratégica da ouvidoria para a gestão de crise amplia-se com a ação conjunta 

com as demais áreas, especialmente operações, marketing, comunicação, qualidade, compras, 
jurídico e direção. A participação dessas áreas é essencial para garantir que as decisões tomadas 
sejam baseadas em informações precisas e relevantes. A ouvidoria, além de trazer a perspectiva do 
cliente e informações valiosas sobre suas necessidades e expectativas, estimula, motiva e dialoga 
com as outras áreas, as quais trazem conhecimento técnico e experiência. Juntas, podem avaliar 
os riscos, definir estratégias de gestão de crises e elaborar planos de continuidade de negócios efi-
cazes, fazendo com que o trabalho em conjunto garanta as melhores decisões, tanto em relação à 
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satisfação e manutenção de confiança dos stakeholders como para suportar planos de continuidade 
dos negócios, implantados e colocados em ação graças ao conceito de memória e consciência da 
organização.

Sob essa ótica, a ouvidoria efetiva-se e consolida-se como parte integrante e, principalmente, 
integradora, alinhada com a missão, a visão, os valores, o propósito e os objetivos estratégicos 
da organização, consolidando-se “como uma função estratégica para a gestão das organizações” 
(CHIAVENATO; MATOS, 2022). 

A integração não poderia resultar em nada diferente do que benefícios:
a) para a ouvidoria, facilidade de acesso às informações, aos recursos e aos canais de comu-

nicação necessários para o desempenho de sua função; 
b) para a organização, criação de ambiente de cooperação e bom relacionamento, o que con-

tribui para a resiliência de enfrentamento de crises, gerando identidade e reconhecimento. Além 
disso, conduz para a melhoria da qualidade dos processos, dos produtos e dos serviços, o que pode 
resultar na fidelização dos stakeholders. Uma forma simples de preservar a imagem e a reputação.

Esforços integrados demonstram ganho maior se a organização adotar a análise preditiva, vetor 
orientativo para suas respostas à crise, seu planejamento estratégico e sua tomada de decisão. 

2.3 A Utilização de Dados para Análise Preditiva
A análise preditiva trabalha com dados de forma organizada e consolidada para que tenham um 

propósito que oriente a decisão a ser tomada, o que ocorre graças à facilidade de representação 
do conjunto de dados analisados, pois eles ficam mais explícitos, indicando evidências essenciais 
para a gestão da organização. 

Como consciência e memória, a ouvidoria pode realizar a análise preditiva com a utilização das 
informações coletadas em suas interações com os públicos de relacionamento da organização, o 
que significa mais e relevantes questões, além das reclamações, sugestões e elogios, bem como 
outras informações: dados demográficos, hábitos de compra, viagens etc.

De outro lado, permite contribuição para que ocorra melhoria contínua de seus produtos, de 
tudo o que impacta a imagem e a reputação da empresa, além de conquistar e preservar a fideliza-
ção dos clientes. 

Para SHMUELI e KOPPIUS, da análise preditiva resultam benefícios ao se identificar um sem- 
número de variáveis que vão desde tendências, necessidades, expectativas, satisfação ou insatis-
fação dos stakeholders até previsão de demandas futuras, detecção de anomalias, fraudes, riscos, 
problemas ou crises potenciais que possam afetar a empresa, além da otimização de processos, 
recursos, custos, tempo ou qualidade na produção e na entrega dos produtos e serviços da empre-
sa, além de novos produtos, serviços, soluções ou experiências que atendam às demandas e às 
tendências do mercado. 

Segundo eles, a análise preditiva exerce: 

[...] seis papéis: geração de novas teorias, desenvolvimento de medidas, comparação de 
teorias recorrentes, melhoria de modelos existentes, avaliação de relevância e avaliação 
da previsibilidade de fenômenos empíricos. (SHMUELI; KOPPIUS, 2018)
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo permite perceber que a ouvidoria possui um papel estratégico e uma contribuição 

essencial para o enfrentamento de crises organizacionais. Ao discorrer sobre os conceitos de risco 
e crise, demonstrar o envolvimento que a ouvidoria tem com a gestão de risco e, de forma enfática, 
com a gestão de crise, evidencia-se que ela atua e participa dessa gestão e o quão as organizações 
precisam estar atentas a essa questão, e também que é preciso lembrar que o contexto de atuação 
é uma sociedade transformada pela cultura globalizada e munida de tecnologia com inovações 
constantes. Por tal razão, são destacados os benefícios da integração da ouvidoria com as demais 
áreas e a conclusão de que a gestão da empresa, mesmo no seu dia a dia, necessita ser realizada 
com base em dados e na análise preditiva, momento em que a ouvidoria se torna indispensável, 
pois sua condição de memória e consciência da organização facilita a compreensão e o uso das 
informações estruturadas e organizadas racionalmente. O artigo deixa claro que a ouvidoria é um 
instrumento valoroso no aprimoramento da gestão para que as organizações se tornem capazes 
de descobrir como aproveitar o comprometimento e a capacidade de aprender com todos os seus 
membros.

Por meio da revisão bibliográfica é possível entender que a ouvidoria, espaço de razão para que 
ocorra comunicação livre e direta entre a organização e seus stakeholders, seja ao receber, encami-
nhar, responder e tratar suas demandas, pode também atuar na gestão de crise, dar confiabilidade 
pública às respostas que a organização divulgue. Ao interagir com as demais áreas da organização, 
além de contribuir para a melhoria dos processos e produtos, a ouvidoria passa a ter visão ampliada 
e integrada das expectativas dos stakeholders internos e externos, o que dá concretude às deci-
sões que a organização venha a tomar e qualifica e habilita a ouvidoria para, até mesmo, se fazer 
representar no Conselho de Administração. O recurso da análise preditiva potencializa o papel da 
ouvidoria na gestão estratégica da organização ao fornecer informações valiosas para a tomada de 
decisão e para o processo de inovação da empresa.

A contribuição da ouvidoria para gestão de crises organizacionais é tema inquietante e que 
deve ser objeto de mais trabalhos, estudos empíricos e pesquisas que comprovem, na prática, sua 
atuação. 
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Resumo 
Este artigo analisa o panorama das ouvidorias do Judiciário brasileiro, com base em dados 
obtidos em 90 tribunais do país, entre outubro e novembro de 2022. A pesquisa investiga 
critérios de escolha do ouvidor, estrutura organizacional, canais de atendimento, garantia 
de sigilo e cumprimento de prazos de resposta. Além disso, são examinados aspectos rela-
cionados ao atendimento a pessoas com deficiência e à população em situação de rua, uso 
de ferramentas tecnológicas e publicação de termos de uso, tratamento de dados pessoais, 
entre outros. O objetivo é fornecer uma visão abrangente do funcionamento das ouvidorias, 
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Abstract
This article examines the landscape of the Brazilian Judiciary ombudsmen, based on data ob-
tained from 90 courts across the country between October and November 2022. The research 
investigates criteria for selecting the ombudsman, organizational structure, communication 
channels, confidentiality assurance, and adherence to response deadlines. Furthermore, as-
pects related to serving people with disabilities and the homeless population, the utilization 
of technological tools, and the publication of terms of use and personal data handling are ex-
amined, among others. The objective is to provide a comprehensive overview of ombudsmen 
operations, identifying best practices and opportunities for improvement.

Keywords: National Council of Justice Resolution 432. Judiciary Ombudsman. Best practices. 
Enhancement.
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1 INTRODUÇÃO
As ouvidorias desempenham um papel fundamental no contexto do Judiciário brasileiro,  

atuando como mecanismos essenciais de participação cidadã, transparência e fortalecimento da 
accountability. Ao proporcionarem um canal direto de comunicação entre os cidadãos e as institui-
ções judiciárias, as ouvidorias atuam na promoção da justiça acessível e na garantia dos direitos 
fundamentais dos indivíduos.

No entanto, para que elas possam cumprir efetivamente seu papel, é essencial analisar o pa-
norama das ouvidorias do Judiciário brasileiro, a fim de compreender as estruturas, os desafios 
e as boas práticas dessas instituições e identificar oportunidades de aprimoramento, sendo este, 
portanto, o objetivo geral deste estudo. Com base nessa necessidade, o presente artigo avaliou o 
cumprimento da Resolução 432 do Conselho Nacional de Justiça, CNJ, em 90 tribunais do país, no 
período entre outubro e novembro de 2022, a partir dos dados obtidos na pesquisa realizada por 
aquele órgão. 

Desta maneira, este artigo tem os seguintes objetivos específicos: investigar os critérios de es-
colha do ouvidor e seu período de mandato; analisar a estrutura organizacional, incluindo o quadro 
de pessoal; avaliar os canais de atendimento disponibilizados e a garantia de sigilo no tratamento 
das informações recebidas; examinar o cumprimento de prazos de resposta e a utilização de ferra-
mentas tecnológicas; verificar a atuação no atendimento a pessoas com deficiência, à população 
em situação de rua e na publicação de termos de uso e tratamento de dados pessoais; identificar 
boas práticas e fornecer recomendações para o aprimoramento das ouvidorias judiciais.

Com essa abordagem, buscamos fornecer uma visão ampla e detalhada para identificar opor-
tunidades de aprimoramento e fornecer subsídios ao desenvolvimento de estratégias que ampliem 
a transparência, a eficiência e a efetividade dessas instituições. Além disso, este estudo tem o 
propósito de incentivar o debate sobre a importância da participação cidadã no Judiciário e forne-
cer referências para a implementação de políticas públicas que promovam a justiça acessível e a 
garantia dos direitos dos cidadãos.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Marco Legal das Ouvidorias no Judiciário Brasileiro: Resolução 432 do CNJ
A atuação das ouvidorias judiciais é marcada pela interlocução entre o Poder Judiciário e a 

sociedade, sendo por meio dela que o cidadão se aproxima do sistema de justiça, exercendo o con-
trole externo de natureza popular. Segundo CALLEGARI (2014), esse movimento de aproximação 
na prática revela o funcionamento do atual modelo de gestão pública participativa. 

Ocorre que essa função clássica foi se transformando ao longo dos últimos anos e novos papéis 
e responsabilidades foram sendo atribuídos às ouvidorias, a partir da vigência de três importantes 
novas leis: a Lei de Acesso à Informação – Lei nº 12.527/11 (BRASIL, 2011); o Código de Defesa 
do Usuário do Serviço Público – Lei 13.460/17 (BRASIL, 2017); e a Lei Geral de Proteção de Dados 
– 13.709/2018 (BRASIL, 2018). 

Após a promulgação desses normativos, houve a necessidade de regulamentar as atividades 
deles decorrentes no âmbito do Judiciário, o que resultou na recente publicação da Resolução nº 
432/2021 do CNJ (BRASIL, 2021), que dispõe sobre as atribuições, a organização e o funciona-
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mento das ouvidorias dos tribunais e da Ouvidoria Nacional de Justiça, constituindo-se em capítulo 
importantíssimo da história das ouvidorias do Judiciário. 

O primeiro destaque foi a regulamentação quanto à escolha e o mandato do ouvidor em seu 
Artigo 2º. Esse dispositivo é fundamental para assegurar que as ouvidorias serão regidas por autori-
dade eleita pelo Pleno (o Tribunal Pleno é integrado por todos os desembargadores e presidido pelo 
presidente do Tribunal de Justiça) com período máximo para o exercício da função e garantindo, 
desse modo, que haja rotatividade no assento de ouvidor. Outro ponto significativo foi a vedação 
de acumulação do cargo de ouvidor com outros diretivos ou de juízes. Sobre esse tema, corrobora 
QUINTÃO (2019): 

Em segundo lugar, apenas 37% dos ouvidores possuem mandato (MENEZES, 2015), o 
que permitiria que o ouvidor pudesse exercer suas funções e atividades com um mínimo 
de independência. Ele possuiria maior segurança no desenrolar dos trabalhos, garan-
tindo a sua não destituição a qualquer momento de acordo com o livre arbítrio do 
gestor máximo, mas sim com base em uma espécie de recall de mandato composto por 
decisão do conselho consultivo (MENEZES; LIMA NETO; CARDOSO, 2016). A instituição 
do mandato se faz mais presente nas agências reguladoras e universidades. Contudo, re-
conhece-se a importância da renovação do ouvidor, possibilitando a sua recondu-
ção em apenas um período, para que a ouvidoria seja um espaço de fomento para 
novos pensamentos e projetos, tendo menor vinculação ao status quo. (QUINTÃO, 
2019, p. 309, grifo nosso)

Outro ponto foi a elevação das ouvidorias à alçada de órgão integrante da alta administração 
dos tribunais, ou seja, as ouvidorias passaram a integrar o corpo de dirigentes máximos da organi-
zação, juntamente com a presidência e a corregedoria dos órgãos. No mesmo artigo foi definido que 
se trata de órgão dotado de autonomia, conforme consta no Art. 3º da referida Resolução: “Art. 3º 
As ouvidorias constituem-se em órgãos autônomos, integrantes da alta administração dos tribunais 
e essenciais à administração da Justiça” (BRASIL, 2021, p. 3).

Quanto aos novos papéis que as ouvidorias vêm exercendo, esse mesmo normativo do CNJ 
chancelou as atribuições referentes à Lei Geral de Proteção de Dados, LGPD (BRASIL, 2018), sua 
função na defesa da ética, bem como fortaleceu o previsto no Código de Defesa do Usuário do 
Serviço Público, CDUSP: 

Art. 4º Os tribunais e o CNJ deverão dispor de ouvidorias judiciais, com estrutura perma-
nente e adequada ao atendimento das demandas dos usuários, cabendo-lhes as seguin-
tes atribuições, dentre outras que entenderem compatíveis com a sua finalidade: [...]
II – viabilizar o exercício dos direitos de cidadania e fomentar a participação social, auxi-
liando na transparência institucional e na promoção da qualidade do serviço público; [...]
IV – atuar na defesa da ética, da transparência, da eficiência da prestação do serviço 
público; 
V – estimular a conscientização dos usuários sobre o direito de receber um serviço 
público de qualidade e atuar na busca de soluções para os problemas apresentados;
VI – propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário, em observân-
cia à legislação pertinente; [...]
IX – contribuir para o planejamento e para a formulação de políticas relacionadas ao 
desenvolvimento das atividades constantes da Lei nº 13.709/2018. (BRASIL, 2018, 
n.p., grifo nosso)
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Nos parágrafos do Artigo 5º é ainda mais explícita a responsabilidade das ouvidorias em rela-
ção à novel legislação, em que pese a redação não ser taxativa em termos de obrigatoriedade.

Art. 5º Compete às ouvidorias judiciais e à Ouvidoria Nacional de Justiça: [...]
§ 1º O Serviço de Informações ao Cidadão (SIC), previsto na Lei nº 12.527/2011, o 
serviço de recebimento de informações a que alude o art. 4º- A da Lei nº 13.608/2018, 
bem como o recebimento de requisição do titular de dados pessoais, previsto na nº 
13.709/2018, em conformidade com a Resolução CNJ nº 363/2021, poderão ser exerci-
dos pela ouvidoria, a critério de cada tribunal ou conselho. [...]
§ 3º À ouvidoria, a qual for atribuído o serviço de recebimento de requisição do titular de 
dados pessoais, previsto na Lei nº 13.709/2018, caberá encaminhar a demanda ao En-
carregado de Proteção de Dados, acompanhando o tratamento até sua efetiva conclusão. 
(BRASIL, 2018, n.p., grifo nosso)

Os demais artigos tratam dos canais para recebimento, localização da unidade e procedimen-
tos, sendo que alguns desses dispositivos visam regulamentar artigos do CDUSP no âmbito do 
Judiciário, conforme exposto no quadro comparativo abaixo.

Quadro 1 – Correspondência entre artigos da Lei nº 13.460/2017  

e a Resolução nº 432 do CNJ

LEI 13.460/17 – CDUSP RESOLUÇÃO Nº 432 CNJ

Art. 10. A manifestação será dirigida à ouvidoria do órgão 
ou entidade responsável e conterá a identificação do 
requerente. [...]
§ 4º A manifestação poderá ser feita por meio eletrô-
nico ou correspondência convencional ou verbalmen-
te, hipótese em que deverá ser reduzida a termo.
§ 5º No caso de manifestação por meio eletrônico, 
prevista no § 4º, respeitada a legislação específica de 
sigilo e proteção de dados, poderá a administração 
pública ou sua ouvidoria requerer meio de certificação da 
identidade do usuário.
§ 6º Os órgãos e entidades públicos abrangidos por esta 
Lei deverão colocar à disposição do usuário formulários 
simplificados e de fácil compreensão para a apresentação 
do requerimento previsto no caput, facultada ao usuário 
sua utilização.
§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal 
protegida com restrição de acesso nos termos da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011.

Artigo 7º Os tribunais instituirão uma diversidade de 
canais de atendimento, devendo dispor, ao menos, de: 
I – presencial; 
II – formulário eletrônico; 
II – por correspondência física ou eletrônica; e 
IV – por ligação telefônica. 
§ 1º A ouvidoria será localizada preferencialmente no 
andar térreo e deve ser sinalizada, por meio de placas e 
informações adequadas.
§ 2º Os canais de atendimento devem observar 
condições de acessibilidade ao usuário com deficiência 
ou mobilidade reduzida.
§ 3º As ouvidorias observarão a Resolução CNJ nº 
425/2021, pertinente ao atendimento à população em 
situação de rua. 
§ 4º A ouvidoria poderá utilizar quaisquer aplicativos ou 
ferramentas tecnológicas que se mostrem adequadas ao 
serviço, devendo priorizar o Balcão Virtual, previsto na 
Resolução CNJ nº 372/2021. 
§ 5º Cada órgão do Poder Judiciário disponibilizará, no 
respectivo sítio eletrônico oficial, em campo permanente 
e em destaque, na página inicial, ícone para acesso à 
página da ouvidoria.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm
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LEI 13.460/17 – CDUSP RESOLUÇÃO Nº 432 CNJ

Art. 12 Os procedimentos administrativos relativos à aná-
lise das manifestações observarão os princípios da efici-
ência e da celeridade, visando a sua efetiva resolução.
Parágrafo único. A efetiva resolução das manifestações 
dos usuários compreende:
I – recepção da manifestação no canal de atendimento 
adequado;
II – emissão de comprovante de recebimento da 
manifestação;
III – análise e obtenção de informações, quando 
necessário;
IV – decisão administrativa final; e
V – ciência ao usuário.

Art. 8º As manifestações recebidas na ouvidoria serão 
registradas em sistema informatizado, por ordem cro-
nológica, para triagem, classificação e atendimento.
 § 1º O usuário deverá receber o número do registro 
para o acompanhamento de sua demanda, bem como 
orientações pertinentes ao tratamento. 
§ 2º Nos casos em que a informação demandada constar 
do portal do tribunal na internet, a ouvidoria poderá 
optar por orientar o usuário sobre os procedimentos de 
consulta.

Art. 13 As ouvidorias terão como atribuições precípuas, 
sem prejuízo de outras estabelecidas em regulamento 
específico: [...]
VI – receber, analisar e encaminhar às autoridades 
competentes as manifestações, acompanhando o tra-
tamento e a efetiva conclusão das manifestações de 
usuário perante órgão ou entidade a que se vincula; e
VII – promover a adoção de mediação e conciliação 
entre o usuário e o órgão ou a entidade pública, sem 
prejuízo de outros órgãos competentes.

Art. 4º Os tribunais e o CNJ deverão dispor de ouvido-
rias judiciais, com estrutura permanente e adequada ao 
atendimento das demandas dos usuários, cabendo-lhes 
as seguintes atribuições, dentre outras que entenderem 
compatíveis com a sua finalidade: [...]
VII – receber, analisar e encaminhar às autoridades com-
petentes as manifestações, acompanhando o tratamento 
até a sua efetiva conclusão perante o órgão;
VIII – promover a adoção de mediação e conciliação entre 
o usuário e o tribunal ou conselho, atuando no sentido 
de construir soluções pacíficas, sem prejuízo de outros 
órgãos competentes; [...]

Art. 16. A ouvidoria encaminhará a decisão administrati-
va final ao usuário, observado o prazo de trinta dias, 
prorrogável de forma justificada uma única vez, por 
igual período. 
Parágrafo único. Observado o prazo previsto no caput, a 
ouvidoria poderá solicitar informações e esclarecimentos 
diretamente a agentes públicos do órgão ou entidade a 
que se vincula, e as solicitações devem ser respon-
didas no prazo de vinte dias, prorrogável de forma 
justificada uma única vez, por igual período.

Art. 9º O atendimento às demandas será feito pela 
ouvidoria no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogável 
de forma justificada uma única vez, por igual período, 
ressalvada a hipótese prevista no art. 11, parágrafos 1º e 
2º, da Lei nº 12.527/2011.
§ 1º As unidades componentes da estrutura orgânica dos 
tribunais prestarão as informações e esclarecimentos 
solicitados pela ouvidoria para atendimento às demandas 
recebidas, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados do 
respectivo envio eletrônico, prorrogável de forma justifica-
da uma única vez, e por igual período. 
§ 2º Os tribunais envidarão esforços para a redução do 
prazo de resposta.

Fonte: elaborado pelas autoras

Verifica-se na comparação entre os normativos que o CNJ regulamentou os principais pontos 
da Lei 13.460/17 (BRASIL, 2017) e ainda inseriu outros temas sensíveis e importantes para a ativi-
dade de ouvidoria, como a questão do mandato do ouvidor e de sua autonomia. Também acrescen-
tou nessa norma políticas específicas do Judiciário, como a questão do atendimento a pessoas em 
situação de rua – Resolução CNJ nº 425/2021 (BRASIL, 2021) – e a possibilidade de atendimento 
por meio do Balcão Virtual – Resolução CNJ nº 372/2021 (BRASIL, 2021). 
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2.2 Metodologia 
A metodologia utilizada neste estudo foi fundamentada em uma estratégia de pesquisa quanti-

tativa. Os dados foram obtidos por um questionário eletrônico estruturado, enviado pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) a todos os tribunais brasileiros. Após solicitação feita pelas autoras, 
o Conselho encaminhou os dados anonimizados, com base na Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD). 

O questionário foi elaborado com o intuito de verificar o grau de adesão dos tribunais à Resolu-
ção 432 do CNJ, que dispõe sobre as atribuições, a organização e o funcionamento das ouvidorias 
dos tribunais, da Ouvidoria Nacional de Justiça e dá outras providências. Os respondentes foram 
representantes das ouvidorias de cada instituição, com conhecimento e experiência nas atividades 
desempenhadas.

Além da coleta de dados quantitativos por meio do questionário, eventualmente também foi 
realizada análise qualitativa dos dados disponibilizados nas páginas das ouvidorias nos respectivos 
sites dos tribunais. Isso porque nem sempre as respostas ao questionário eram conclusivas e foi 
preciso analisar documentos, relatórios, comunicados e outras informações publicadas pelas ouvi-
dorias. O objetivo foi identificar práticas, iniciativas e outros elementos relevantes relacionados ao 
funcionamento e ao desempenho das ouvidorias. Essa abordagem permitiu obter insights qualitati-
vos sobre as estratégias, desafios e boas práticas por elas adotadas.

2.3 Resultados
Inicialmente foi realizada uma etapa de “limpeza” e validação dos dados da pesquisa. Durante 

esse processo, foram identificados e tratados eventuais erros ou inconsistências nos dados, garan-
tindo a confiabilidade e a precisão dos resultados. Além disso, é importante ressaltar que todas as 
informações analisadas foram tratadas de forma agregada e anonimizada, de modo a preservar a 
resposta individualizada das instituições envolvidas. Com base nesses dados, serão apresentados 
os principais achados em relação aos critérios de escolha do ouvidor, estrutura organizacional, 
canais de atendimento, garantia de sigilo, cumprimento de prazos de resposta e outros aspectos 
relevantes do funcionamento das ouvidorias do Judiciário brasileiro.
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Tabela 1 – Segmento, nome do tribunal e quantitativo

SEGMENTO TRIBUNAL TOTAL

Estadual
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe
Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins
Tribunal de Justiça do Estado do Acre
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

27

Trabalho
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região
Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região

24
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SEGMENTO TRIBUNAL TOTAL

Eleitoral
Tribunal Regional Eleitoral da Bahia
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas
Tribunal Regional Eleitoral de Goiás
Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo
Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe
Tribunal Regional Eleitoral de Tocantins
Tribunal Regional Eleitoral do Acre
Tribunal Regional Eleitoral do Amapá
Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal
Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo
Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão
Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso
Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul
Tribunal Regional Eleitoral do Pará
Tribunal Regional Eleitoral do Paraná
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí
Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul

25

Militar
Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo
Tribunal de Justiça Militar do Estado do Rio Grande do Sul

03

Federal
Tribunal Regional Federal da 1ª Região
Tribunal Regional Federal da 2ª Região
Tribunal Regional Federal da 3ª Região
Tribunal Regional Federal da 4ª Região
Tribunal Regional Federal da 5ª Região
Tribunal Regional Federal da 6ª Região

06

Tribunal Superior
e Conselho

Tribunal Superior do Trabalho
Conselho da Justiça Federal
Conselho Superior da Justiça do Trabalho
Superior Tribunal de Justiça
Superior Tribunal Militar

05

Total
90

Fonte: elaborada pelas autoras

A Tabela 1 apresenta uma visão geral dos segmentos dos tribunais e seus respectivos quantita-
tivos participantes da pesquisa. Dos 90 tribunais analisados, 27 são do segmento Estadual, repre-
sentando 30% do total. Os Tribunais do Trabalho compreendem 24 instituições, correspondendo a 
26,7%; e os Eleitorais, 25, o que representa 27,7% do total. São 3 Tribunais Militares participantes, 
correspondendo a 3,3% do conjunto. Os Tribunais Federais contam com 6 unidades, representando 
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6,7% do total, enquanto os Tribunais Superiores e Conselhos estão presentes com 5 unidades, 
representando 5,6%. 

Considerando que o total de tribunais do país é de 94 e a amostra utilizada neste estudo com-
preendeu 90, pode-se afirmar que a amostra é representativa do universo de tribunais do Judiciário 
brasileiro. Entende-se por amostra representativa aquela que captura a diversidade e as caracte-
rísticas principais da população-alvo, permitindo que os resultados obtidos sejam generalizáveis 
e aplicáveis ao contexto mais amplo. Portanto, uma amostra correspondente a aproximadamente 
95,7% do total é considerada significativa e fornece base sólida para análise e conclusões sobre o 
panorama das ouvidorias no Judiciário brasileiro.

2.3.1 Critérios de escolha do ouvidor e do mandato
Após as informações demográficas, a primeira pergunta do questionário tratou da escolha do 

ouvidor e de seu mandato. O intuito foi o de confirmar se os tribunais atendem ao determinado no 
Art. 2º da Resolução 432, o qual dispõe sobre a eleição do ouvidor. 

A análise dos resultados em relação à escolha do ouvidor revelou que 64 tribunais (71,1%) 
atenderam totalmente às diretrizes estabelecidas. Esses tribunais realizaram a eleição do ouvidor 
e seu substituto pelo Pleno ou Órgão Especial, respeitando o período mínimo de um ano e máximo 
de dois anos e sem acumulação com cargos diretivos e de juízes auxiliares. Além disso, são elegí-
veis apenas os magistrados em atividade, de acordo com seus regimentos internos. No entanto, é 
importante ressaltar que 22 tribunais (24,4%) atenderam parcialmente aos critérios, com algumas 
variações em relação ao tempo de mandato, elegibilidade ou acumulação de cargos, e 4 (4,4%) não 
atenderam às disposições da Resolução, indicando a necessidade de revisão e ajuste em seus pro-
cessos de escolha do ouvidor. Esses resultados destacam a importância de avaliar a conformidade 
das ouvidorias do Judiciário brasileiro com as diretrizes estabelecidas pela Resolução 432, visando 
fortalecer a transparência, a eficiência e a legitimidade dessas instituições.

Dos 22 tribunais que atenderam parcialmente às diretrizes estabelecidas na primeira pergunta 
do questionário, 8 pertencem ao segmento Eleitoral. Dentre esses, 5 informaram que o atendi-
mento parcial se deu devido ao trâmite de novas regulamentações internas que irão ajustar seus 
normativos de acordo com as diretrizes da Resolução do CNJ. No entanto, 3 apresentaram pontos 
divergentes em relação à norma do CNJ, sem indicar a intenção de realizar alterações. Um deles 
mencionou que manterá a indicação do ouvidor pelo presidente do tribunal, argumentando que há 
permissão para tal no § 4º do Art. 2º da Resolução CNJ 432/2021. 

Art. 2º O ouvidor dos tribunais e seu substituto serão eleitos pelo Pleno ou Órgão Espe-
cial, para o [...]
§ 4º Excepcionalmente, poderá o ouvidor ser indicado pelo Presidente do tribunal, respei-
tadas as disposições já existentes nos respectivos atos normativos.

Do segmento Estadual, foram identificados 7 tribunais que atenderam parcialmente às diretri-
zes mencionadas anteriormente. Dentre esses, apenas 1 tribunal informou possuir regras diferentes 
das estabelecidas pelo CNJ, sem indicar intenção de alterá-las. Os demais estão em fase de ajuste 
dos normativos internos para se adequarem completamente às diretrizes da Resolução.
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No segmento do Trabalho, 7 tribunais responderam que atenderam parcialmente à pergunta so-
bre a escolha do ouvidor. Entre esses, 2 informaram que não estavam adequados em relação a dois 
quesitos específicos: § 1º, que veda a acumulação do cargo de ouvidor com cargos diretivos e de 
juízes auxiliares, e § 4º, que prevê a possibilidade excepcional de indicação do ouvidor pelo presi-
dente do tribunal, desde que respeitadas as disposições já existentes nos atos normativos internos. 

Dos 4 tribunais que informaram não atender ao critério de escolha do ouvidor e ao mandato es-
tabelecido, constatou-se que não foram localizados normativos publicados após novembro de 2022 
que tratassem dessa regulamentação específica. Essa ausência de normativos atualizados sugere 
que esses tribunais ainda podem estar em desconformidade com as diretrizes estabelecidas pela 
Resolução.

2.3.2 Quadro de pessoal das ouvidorias
A análise das ouvidorias pesquisadas revelou grandes diferenças na estrutura organizacional e 

no quadro de pessoal dessas instituições. Essas diferenças podem ser observadas tanto em termos 
de composição e quantidade de equipes dedicadas à ouvidoria quanto em relação às atribuições e 
responsabilidades designadas a essas áreas. Além disso, outros fatores também têm influência nas 
variações encontradas, como o porte do tribunal, a abrangência geográfica de atuação, o número 
de processos e de demandas recebidas, bem como as políticas e recursos disponíveis para o fun-
cionamento das ouvidorias.

Na pesquisa realizada, foram levantados dados sobre o número de profissionais envolvidos, 
incluindo magistrados, servidores, terceirizados, estagiários e outras categorias (requisitados, ce-
didos etc.). A média representa o número médio de profissionais em cada categoria, enquanto o 
desvio-padrão indica a dispersão desses valores em relação à média.

Essa média é uma medida estatística que representa o valor central de um conjunto de dados 
e fornece uma visão geral do número médio de profissionais em cada categoria que atua nas ouvi-
dorias dos tribunais analisados. Por exemplo, a média de magistrados é de 1,4, o que indica que há 
cerca de 1 a 2 magistrados dedicados às atividades da ouvidoria em cada tribunal.

O desvio-padrão, por sua vez, é uma medida de dispersão que indica o quão distantes os va-
lores individuais estão da média e ajuda a entender o grau de variação no número de profissionais 
em cada categoria. 

A diferença entre um desvio-padrão pequeno e um grande está relacionada à variabilidade dos 
dados em relação à média. Um desvio-padrão pequeno indica que os valores individuais tendem a 
estar próximos da média, ou seja, há uma menor dispersão ou variação dos dados em relação ao 
valor médio. Por outro lado, um desvio-padrão amplo assinala que os valores individuais exibem 
uma dispersão mais significativa em relação à média, indicando uma variabilidade mais substancial 
nos dados.

Ao considerar a média e o desvio-padrão, podemos ter uma noção da distribuição e da consis-
tência dos recursos humanos nas ouvidorias dos tribunais. Essas medidas são importantes para 
compreender as características e particularidades de cada uma, bem como para identificar possí-
veis desafios e oportunidades de melhoria na composição das equipes e na distribuição de profis-
sionais em diferentes categorias.
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Tabela 2 – Segmento, média e desvio-padrão do quadro de pessoal referente a 

magistrados, servidores, terceirizados e outras categorias

TRIBUNAL SUPERIOR E CONSELHO

Magistrados Servidores Terceirizados Estagiários
 
Outras categorias

Média 			   1,4		   4,8		    7,2	  	   0,4	       	      0

Desvio-padrão 		  0,55		   2,44		    8,98	  	   0,55	       	      0

MILITAR

Magistrados Servidores Terceirizados Estagiários
 
Outras categorias

Média 			   1,67		   0,67		    0	  	   0	       	    2,33

Desvio-padrão 		  1,15		   1,15		    0	  	   0	       	    2,08

FEDERAL

Magistrados Servidores Terceirizados Estagiários
 
Outras categorias

Média 			   1,33		   4,67		    0,17	  	   0,33	       	    0,17

Desvio-padrão 		  0,52		   4,78		    0,41	  	   0,82	       	    0,41

TRABALHO

Magistrados Servidores Terceirizados Estagiários
 
Outras categorias

 
Média 			   1,54		   2,92		    0,13	  	   0,17	       	    0,04

Desvio-padrão 		  0,51		   2,24		    0,45	  	   0,38	       	    0,20 

ELEITORAL

Magistrados Servidores Terceirizados Estagiários
 
Outras categorias

Média 			   1,52		   4,00		    2,48	  	   0,44	       	    0,16

Desvio-padrão 		  0,51		   4,60		    5,43	  	   0,77	       	    0,37

ESTADUAL

Magistrados Servidores Terceirizados Estagiários
 
Outras categorias

Média 			   1,52		   4,11		    1,26	  	   1,33	       	    0,30

Desvio-padrão 		  0,80		   4,56		    2,18	  	   1,82	       	    0,67

 

Fonte: elaborada pelas autoras
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2.3.3 Canais de atendimento e acessibilidade
No que diz respeito aos canais de atendimento e à acessibilidade, constatou-se que das 90 

ouvidorias analisadas, 83 delas são responsáveis pelo Sistema de Informação ao Cidadão, SIC. 
Isso demonstra que a maioria assumiu a função de disponibilizar um canal específico para o recebi-
mento de pedidos de acesso à informação, conforme estabelecido pela Lei nº 12.527, de 2011. Essa 
atribuição evidencia o compromisso dessas ouvidorias em facilitar o acesso dos cidadãos às infor-
mações públicas, proporcionando uma via direta e eficiente para solicitação e obtenção de dados.

No que se refere à responsabilidade pelo recebimento de requisições do titular de dados pes-
soais, conforme previsto na Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), constatou-se que 
64 tribunais informaram que suas ouvidorias são responsáveis por esse recebimento. Isso indica 
um reconhecimento por parte dessas instituições sobre a importância de assegurar aos cidadãos o 
exercício de seus direitos em relação à proteção de dados pessoais. Por outro lado, outros 26 afir-
maram que suas ouvidorias não desempenham essa responsabilidade, já que a elas não é atribuída 
formalmente essa função. 

A análise dos canais de atendimento disponibilizados pelas ouvidorias dos tribunais e conse-
lhos revela uma variedade de opções para os cidadãos interagirem com essas instituições. 

Presencial: dos 90 casos analisados, 89 mencionaram oferecer atendimento presencial como 
canal de contato com a ouvidoria, permitindo que os cidadãos se dirijam pessoalmente às instala-
ções físicas para apresentar suas manifestações e obter respostas.

Formulário eletrônico: todos os tribunais e conselhos disponibilizam formulários eletrônicos 
como canal de atendimento, por meio dos quais os cidadãos podem preencher e enviar suas mani-
festações de forma on-line.

Correspondência física: 86 tribunais/conselhos mencionaram aceitar correspondência física 
pelo correio tradicional, seja por carta ou outro meio físico, como forma de comunicação com a 
ouvidoria. 

Correspondência eletrônica: todos os tribunais e conselhos relataram utilizar a correspon-
dência eletrônica como um dos meios de contato com a ouvidoria, enviando suas manifestações 
por e-mail. 

Ligação telefônica: 89 tribunais/conselhos disponibilizam um número de telefone para contato 
direto com a ouvidoria. 

Outra: 42 tribunais mencionaram a existência de outros canais de atendimento, como aplicati-
vos de mensagens e chatbots.

No que diz respeito à acessibilidade, os resultados revelam uma situação mista. Quanto à 
localização e a sinalização da unidade de ouvidoria, 45 indicaram o andar térreo, sinalização por 
meio de placas e informações adequadas. Outras 30 ouvidorias mencionaram que, embora não 
cumpram ambos os itens, ao menos um deles é atendido. No entanto, 15 relataram que não aten-
dem a essa adequação.

Já em relação à acessibilidade para usuários com deficiência ou mobilidade reduzida, a maio-
ria das ouvidorias apresenta medidas positivas, com 75 sendo consideradas totalmente aces-
síveis. Porém, 13 têm apenas acessibilidade parcial, enquanto 2 não oferecem acessibilidade 
adequada. Esses resultados destacam a importância de promover a acessibilidade plena em to-
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das, tanto em termos de localização e sinalização quanto no que diz respeito à infraestrutura que 
permita a participação igualitária de todas as pessoas, independentemente de suas habilidades 
físicas ou limitações. 

No que se refere à questão do atendimento à população em situação de rua pelas ouvidorias, 
os resultados revelam que, do total de casos analisados, 34 oferecem atendimento totalmente volta-
do para essa parcela da população, enquanto em 27 delas o atendimento é parcial e 29 informaram 
não disponibilizar esse tipo de atendimento específico. É importante destacar que, diante do desafio 
de abrir as portas da Justiça aos mais vulneráveis, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estabe-
leceu a Política Nacional de Atenção às Pessoas em Situação de Rua e suas interseccionalidades 
(PopRuaJud), por meio da Resolução CNJ nº 425/2021. Essa iniciativa visa garantir atendimento 
prioritário e sem burocracia nos tribunais brasileiros à população em situação de rua, possibilitando 
o acesso à Justiça de forma ágil, simplificada e efetiva. Essa política busca promover a inclusão e 
a igualdade no acesso à Justiça, reconhecendo a importância de atender às necessidades especí-
ficas desse grupo social vulnerável.

A pesquisa revelou que 38 tribunais/conselhos utilizam o Balcão Virtual como canal de atendi-
mento, conforme previsto na Resolução CNJ nº 372/2021, enquanto 52 não adotam essa ferramen-
ta. Do universo pesquisado, 66 ouvidorias também disponibilizam algum outro aplicativo ou ferra-
menta tecnológica, enquanto 24 não o fazem. Entre essas estão o WhatsApp, chatbot, formulário 
eletrônico, software de áudio e tradução em Libras (Língua Brasileira de Sinais), inteligência artificial 
chamada de Rybená, Zoom, aplicativo de mensagem, formulário eletrônico do SEI, QR Code de 
acesso, SZ.chat e o Sistema para Gestão de Ouvidorias da empresa OMD.

Os resultados revelam que a quase totalidade dos tribunais ou conselhos (89 deles) mantém 
em sua página inicial um ícone para acesso à página da ouvidoria, em campo permanente e em 
destaque. 

2.3.4 Tratamento de informações e sigilo
No que diz respeito ao tratamento de informações e ao sigilo, os resultados revelam que todas 

as manifestações recebidas pelas ouvidorias dos 90 tribunais/conselhos são registradas em siste-
ma informatizado por ordem cronológica, demonstrando controle adequado e organizado dessas 
informações.

Em relação às unidades internas, a grande maioria (87 delas) foi notificada da necessidade de 
prestar informações e esclarecimentos solicitados pela ouvidoria no prazo de até 20 dias. No entan-
to, 3 não adotaram essa prática, indicando uma possível lacuna no cumprimento desse requisito.

Quanto à adequação dos atos ao previsto no Art. 10 da Resolução CNJ 432/2021, que estabe-
lece diretrizes para as manifestações dirigidas à ouvidoria, a maioria (85) informou ter se adequado 
completamente, enquanto 5 afirmaram ter se adequado parcialmente.

Art. 10 - As manifestações dirigidas à ouvidoria deverão conter a identificação e os 
meios de contato do usuário. 
§ 1º O usuário poderá requerer a preservação de sua identidade, observada a 
possibilidade de revelação em caso de relevante interesse público ou interesse concreto 
para a apuração dos fatos, nos termos previstos no art. 4º-B, caput e parágrafo único, 
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da Lei nº 13.608/2018. 
§ 2º As denúncias ou comunicações de irregularidades, se feitas de forma anônima, 
poderão ser encaminhadas pelo ouvidor aos órgãos competentes quando existir, de pla-
no, provas razoáveis de autoria e materialidade. 

No que se refere à publicação dos termos de uso e de tratamento de dados pessoais na página 
da ouvidoria, a maioria (83) realiza essa divulgação. No entanto, 7 ainda não adotaram essa práti-
ca, o que representa oportunidade de melhorias na transparência e no conhecimento dos cidadãos 
sobre o tratamento de seus dados pessoais.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
No geral, os dados obtidos revelam um panorama diversificado das ouvidorias do Judiciário bra-

sileiro, evidenciando tanto boas práticas quanto oportunidades de aprimoramento. Esses resultados 
enfatizam a importância de promover uma governança eficiente e transparente nas ouvidorias. É 
fundamental que essas instituições sejam constantemente avaliadas e ajustadas para cumprirem 
seu papel como canal de interlocução entre a sociedade e o Judiciário. O monitoramento contínuo 
e a adoção de melhorias nessas áreas contribuirão para fortalecer seu funcionamento, garantindo 
uma prestação de serviço de qualidade que atenda às demandas e manifestações dos cidadãos de 
forma efetiva e inclusiva.

Esse trabalho contribui para o entendimento das características, estruturas e práticas das ou-
vidorias do Judiciário brasileiro, oferecendo insights sobre boas práticas identificadas e áreas que 
podem ser aprimoradas. As informações coletadas fornecem subsídios para a reflexão e tomadas 
de decisão por parte das instituições responsáveis por sua gestão, visando melhorar a transparên-
cia, a eficiência e a efetividade desses canais de comunicação com os cidadãos.

Como possíveis direções para pesquisas futuras, seria importante: 
a. Avaliar a efetividade das ouvidorias, ou seja, realizar pesquisa detalhada para medir a eficá-

cia e a eficiência no atendimento às demandas dos cidadãos e no fortalecimento da participação 
cidadã, envolvendo análise de indicadores de desempenho, coleta de dados sobre a satisfação dos 
usuários e realização de estudos de caso para identificar boas práticas e desafios enfrentados. 

b. Analisar os fatores de sucesso, ou seja, investigar os fatores-chave que contribuem para o 
sucesso das ouvidorias do Judiciário, incluindo aspectos como liderança, governança, recursos 
humanos, infraestrutura e processos de trabalho. 

c. Analisar as barreiras à participação, com o objetivo de investigar obstáculos e desafios en-
frentados pelos cidadãos no processo de interação com as ouvidorias do Judiciário brasileiro. 

Essas são apenas possíveis alternativas de pesquisas futuras que poderiam avançar no estudo 
sobre o panorama dessas ouvidorias e fortalecer ainda mais a participação cidadã nesse contexto. 
Cada uma delas aborda diferentes aspectos e desafios relevantes para sua compreensão e aprimo-
ramento e para seu papel na sociedade.
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Resumo
Este artigo apresenta uma análise sobre os instrumentos de avaliação utilizados pelas redes 
de ouvidorias públicas para mensurar o desempenho das ouvidorias setoriais. Para este estu-
do foram analisados os relatórios de gestão das redes de ouvidorias dos Estados do Amazo-
nas, Ceará, Rio de Janeiro, Santa Catarina e do Distrito Federal, publicados no ano de 2021, 
como amostra representativa das cinco macrorregiões brasileiras. O estudo tem como obje-
tivo verificar a adequação desses relatórios em relação às normativas que determinam as in-
formações mínimas que deverão ser neles apresentadas, segundo a Lei nº 13.460, de 2017, 
e identificar a existência de outras informações complementares que podem se configurar 
como critérios de avaliação da prestação desse serviço público. Para a análise da amostra, 
optou-se por um estudo comparativo com técnicas de análise de conteúdo, que permitiram 
identificar as similitudes e diferenças existentes nos relatórios de gestão, por meio de uma 
abordagem qualitativa e quantitativa dos dados coletados. Os resultados apontam para dife-
renças relativas à quantidade e à qualidade da informação prestada e à existência de outras 
informações e/ou critérios que podem ser utilizados como variáveis na avaliação das ouvido-
rias públicas em rede e, assim, contribuir para o aprimoramento da gestão e da governança.
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Abstract
This paper analyzes the evaluation tools used by public ombudsman networks to measure 
the performance of sectoral ombudsman offices. For this study, the management reports of 
the ombudsman networks of the states of Amazonas, Ceará, Rio de Janeiro, Santa Catarina, 
and the Federal District published in 2021 were analyzed as a representative sample of the 
five Brazilian macro-regions. The study aims to verify the adequacy of these reports concern-
ing the regulations that determine the minimum information that must be presented in them, 
according to Law no 13,460 of 2017, and to identify the existence of other complementary 
information that can be configured as criteria for evaluating the provision of this public ser-
vice. The sample was analyzed by means of a comparative study employing content analysis 
techniques, which made it possible to identify similarities and differences in the management 
reports using a qualitative and quantitative approach to the data collected. The results point to 
differences regarding the quantity and quality of the information provided and the existence of 
other information and/or criteria that can be used as variables in evaluating public ombudsman 
networks and thus contribute to improving management and governance.

Keywords: Ombudsman networks. Governance networks. Evaluation instruments. Manage-
ment reports. Public service.
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1 INTRODUÇÃO
Os estudos sobre o conceito da abordagem de redes, segundo LOPES e BALDI (2009), funda-

mentam-se em três escolas de pensamento: na sociologia, segundo a qual os padrões de interação 
e comunicação são elementos cruciais para compreender a vida social; na antropologia, em que 
se destaca o papel do conteúdo das interações, as condições sob as quais elas acontecem e sua 
evolução ao longo do tempo; e, por último, na teoria dos papéis de Katz e Kahn, de acordo com a 
qual conjuntos de papéis se sobrepõem e se ligam. Como as questões sobre redes são complexas 
e perpassam várias dimensões, e dada a necessidade de delimitar o escopo desta pesquisa, foi 
utilizado o conceito de rede como forma de governança e como mecanismo alternativo para a im-
plementação de políticas intersetoriais no âmbito do Estado brasileiro.

Nessa perspectiva, elas podem ser estudadas a partir de duas abordagens: a primeira, referen-
te às questões relacionadas às redes para elaboração de uma estratégia analítica e de um conjunto 
de heurísticas voltadas para a análise de questões sociais complexas, que trata a especificidade de 
redes como perspectiva de análise; a segunda, caracterizada pelo conceito de redes para represen-
tar novas formas de governança (POWELL e SMITH-DOERR, 1994), que vem sendo amplamente 
utilizada no setor público, equiparando-se a outras opções estruturais, como a decisão de verticali-
zar ou terceirizar as atividades de uma organização. Nessas redes, questões são solucionadas por 
um conjunto de atores, em que a governança se vincula ao processo de orientação e interação entre 
esses agentes, de forma mais ou menos horizontal, rápida e eficiente. 

No setor público, as redes constituem uma estratégia para a organização e fomento da ino-
vação, como forma de governança capaz de contribuir para o crescimento econômico, a elevação 
da capacidade governamental e de resolver problemas por meio do incremento da qualidade e da 
eficiência do serviço público (CAVALCANTE e CAMÕES, 2017; ISIDRO, 2018; MONTEZANO e ISI-
DRO, 2020). Nesse âmbito, destacam-se as chamadas “redes de ouvidorias”, fóruns de integração 
das ouvidorias públicas que reúnem um objetivo comum de cooperação, das necessidades a serem 
atendidas em relação ao público-alvo e do conjunto de serviços que ofertam à sociedade. Carac-
terizam-se por serem homogêneas em relação ao perfil das instituições que as compõem, pelos 
princípios de horizontalidade e pela descentralização dos processos que visam a consolidação de 
uma agenda nacional de ouvidoria pública. 

As pesquisas relacionadas aos estudos sobre governança em rede centram-se, em sua grande 
maioria, nos atributos dos atores em rede e na forma e no conteúdo dos seus relacionamentos em 
um determinado contexto institucional. A partir da análise da literatura na área, observa-se a neces-
sidade de analisar outros elementos relacionados às redes de governança, seus entes e os proces-
sos que as perpassam, por exemplo, como as redes avaliam os entes participantes, as ouvidorias 
setoriais, por meio dos relatórios de gestão de ouvidoria, considerando que a avaliação de políticas 
públicas é de grande importância para subsidiar a gestão no que concerne à formulação, ajustes, 
manutenção ou interrupção dessas políticas. Para esta análise foi selecionada uma amostra com-
posta de cinco relatórios de gestão das redes de ouvidorias dos Estados do Amazonas, Ceará, Rio 
de Janeiro, Santa Catarina e do Distrito Federal, do ano de 2021, disponibilizados na internet, que 
permitirá um estudo comparativo, a fim de identificar possíveis semelhanças e diferenças em rela-
ção às informações e dados apresentados, e observar a adequação desses relatórios às normativas 
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que determinam as informações mínimas que deverão ser apresentadas, de acordo com a Lei nº 
13.460/2017, e a existência de outras informações e/ou critérios que complementam essa avalia-
ção, por meio de um viés quantitativo e qualitativo. 

Espera-se, portanto, que este estudo possa contribuir com as pesquisas sobre as redes de ou-
vidorias públicas, com foco nos instrumentos de avaliação utilizados, para aferir a qualidade dessas 
ouvidorias e a forma como esses resultados são utilizados nos sistemas de governança.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Ouvidorias e Redes de Governança
Um dos conceitos que se aplicam à questão de redes de cooperação, como, por exemplo, 

as redes de ouvidorias, é o proposto por SANTOS (1997), que se refere à governança como pa-
drões de articulação e de cooperação entre atores sociais e políticos e arranjos institucionais que 
coordenam e regulam transações entre e por meio das fronteiras do sistema econômico, incluindo 
nessas relações as redes informais. A governança de redes depende das características do projeto 
de formação de rede, de seu nível de autonomia e do serviço público prestado. Os estudos apon-
tam para a existência de variáveis fundamentais na organização de redes públicas de cooperação, 
como aquelas relacionadas aos atores envolvidos, caráter das relações, foco de atuação, processo, 
princípios e valores, interações, ambiente, engajamento e racionalidade. 

A composição de uma rede depende do tipo de serviço prestado, considerando as necessidades 
que devem ser atendidas e, fundamentalmente, do objetivo comum da cooperação. Dessa forma, 
as redes de ouvidorias se caracterizam como redes homogêneas, pois ofertam o mesmo “produto”, 
ou seja, atuam na prestação de serviço público para o bem-estar do cidadão, em conformidade com 
a ótica legal e transparente da instituição. A articulação das ouvidorias em rede tem, portanto, a fi-
nalidade de aliar interesses em comum, ao resolver problemas complexos das instituições, reconhe-
cendo que não conseguirão alcançar os objetivos isoladamente. Elementos como a transparência 
das relações, confiabilidade e compartilhamento de valores são pilares importantes para melhorar 
sua eficácia. Sob este último aspecto, destaca-se a governança vinculada ao processo de interação 
e de orientação que ocorre nessas redes de atores, como aponta a definição de Klijn e Koppenjan:

Redes de governança como padrões mais ou menos estáveis de relações sociais entre 
atores mutuamente dependentes, que se agrupam em torno de problemas de políticas, 
um programa de políticas e/ou um conjunto de recursos e que são formados, mantidos e 
alterados através de uma ou mais séries de interações. (KLIJN e KOPPENJAN, 2016, p. 
11, tradução nossa, apud SALDANHA et al., 2020. p. 217.)

Considerando esse conceito, as redes de ouvidorias constituem-se como redes de governança, 
cujos atores atuam na busca de trocas de informações, na maximização dos recursos disponíveis 
e de objetivos compartilhados. O processo de governança envolve a identificação de metas e de 
meios para alcançá-las, tornando-se um importante referencial porque avalia, direciona e monitora 
a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de in-
teresse da sociedade. Esse processo, no entanto, necessita de instrumentos gerenciais que tornem 
públicas as informações, tal como destacam DURIGON e DIEHL (2014), quando comentam que as 
controladorias podem contribuir para a governança corporativa por meio de instrumentos gerenciais 
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e de relevantes informações tornadas públicas em seus relatórios, em que se articula o planejamen-
to com o processo de tomada de decisão. Nesse escopo, os relatórios de gestão de ouvidoria são 
instrumentos que contribuem para a governança, na medida em que a rede em si é considerada 
como uma unidade de análise. 

Em face dessa discussão, observa-se a existência de uma organização formal que administra, 
gera e coordena as redes de ouvidorias e suas atividades, no caso em questão, as controladorias 
estaduais. Essa organização formal permite a geração de relatórios de gestão que incluem as infor-
mações relativas às ações das ouvidorias setoriais, destacadas no Artigo 13 da Lei no 13.460/2017:

As ouvidorias terão como atribuições precípuas, sem prejuízo de outras estabelecidas em 
regulamento específico: 
I – promover a participação do usuário na administração pública, em cooperação com 
outras entidades de defesa do usuário; 
II – acompanhar a prestação dos serviços, visando a garantir a sua efetividade; 
III – propor aperfeiçoamentos na prestação dos serviços; 
IV – auxiliar na prevenção e correção dos atos e procedimentos incompatíveis com os 
princípios estabelecidos nesta Lei; 
V – propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário, em observância 
às determinações desta Lei; 
VI – receber, analisar e encaminhar às autoridades competentes as manifestações, acom-
panhando o tratamento e a efetiva conclusão das manifestações de usuário perante órgão 
ou entidade a que se vincula; e
VII – promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e o órgão ou a entida-
de pública, sem prejuízo de outros órgãos competentes. (BRASIL, 2017)

Nesses termos, o relatório de gestão de ouvidoria é um documento imprescindível, por meio 
do qual as redes podem avaliar os resultados alcançados, verificar sua eficácia e contribuir para 
uma governança compartilhada. Os resultados não devem estar focados apenas na resolução do 
problema público, mas também nos benefícios para a sociedade, para as organizações e para a 
própria rede, de modo a refletir o incentivo para que as instituições considerem esse tipo de articu-
lação em vez da realização do serviço por conta própria. Nessa perspectiva, as redes podem ser 
analisadas por meio de seus relatórios de gestão, com foco na avaliação, tema que será tratado no 
tópico subsequente.

2.2 Mecanismos de Avaliação de Ouvidorias em Rede: O Relatório de Gestão 
como Instrumento de Avaliação
Os movimentos de reforma do aparelho administrativo do Estado, ocorridos na última década 

do século XX, demandaram uma redefinição de seu papel e a implantação de mecanismos de ges-
tão mais modernos e eficientes que passaram a incluir a avaliação dos serviços públicos. Essas 
iniciativas modernizadoras da administração pública surgiram logo após o processo de redemo-
cratização, no qual se inseriu o processo de expansão das ouvidorias públicas como forma de am-
pliar a participação social e contribuir para o relacionamento entre governo e sociedade. Segundo 
CARDOSO (2010), a ouvidoria pública torna-se um lócus privilegiado para que a sociedade civil e o 
Estado possam agir em parceria, cada um facilitando a ação do outro, mas também exercendo um 
controle recíproco.



96  |  Revista Científica da Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman – Ano 7 – nº 6 – 2023

Nesse contexto, a avaliação dos serviços públicos apresenta-se como um instrumento relativo 
à investigação (qualitativa e/ou quantitativa) da qualidade do serviço e à satisfação do usuário sobre 
o que foi prometido (expectativa) versus a experiência concreta durante a jornada de consumo do 
serviço. Dessa forma, a avaliação evidencia os resultados de um determinado programa ou proje-
to, podendo ser utilizada pelo gestor para fundamentar decisões, já que a coleta de informações 
confiáveis permite a identificação de aspectos que necessitam de melhoria e/ou reformulação dos 
processos internos, da tecnologia utilizada e da legislação pertinente. 

A administração pública passou a implementar, portanto, estruturas organizacionais e modelos 
de gestão que substituíssem a antiga administração burocrática, concentrada nos processos, por 
um modelo gerencial, orientado para o cidadão e para a obtenção de resultados. Esse modelo de 
gestão por resultados é o que aproxima esse tipo de administração da avaliação. A avaliação cons-
titui uma ferramenta indispensável à aferição da qualidade do serviço público prestado, na medida 
em que gera informações que possibilitam a análise dos resultados e a reorientação das ações 
inicialmente propostas. Segundo Costa e Castanhari, 

A definição do que seja avaliação parece ser quase consensual. De acordo com o Unicef 
(1990), por exemplo, trata-se do exame sistemático e objetivo de um projeto ou programa, 
finalizado ou em curso, que contemple o seu desempenho, implementação e resultados, 
com vistas à determinação de sua eficiência, efetividade, impacto, sustentabilidade e a 
relevância de seus objetivos. O propósito da avaliação é guiar os tomadores de decisão, 
orientando-os quanto à continuidade, necessidade de correções ou mesmo suspensão de 
uma determinada política ou programa. (COSTA e CASTANHARI, 2003, p. 972)

	 No âmbito das redes de ouvidorias públicas, a avaliação configura-se como avaliação de 
desempenho por resultados, na medida em que procura verificar o alcance de seus objetivos, aferi-
dos por meio do monitoramento a respeito da eficiência, eficácia e efetividade do serviço prestado. 
Apresentadas em um relatório de gestão, as informações revelam o desempenho das atividades de 
ouvidoria, sua performance, os objetivos alcançados e os resultados obtidos em um determinado 
período, permitindo que a sociedade possa acompanhar o desempenho das ações desenvolvidas. 
São, portanto, um importante instrumento de transparência e avaliação das ações executadas. 

Do ponto de vista normativo, as ouvidorias encaixam-se nos preceitos da Lei n° 13.460/2017, 
que dispõe sobre a participação, proteção e defesa do usuário de serviços públicos da administra-
ção pública, que discorre em seu Artigo 15 sobre as principais informações que o relatório de gestão 
deve apresentar: 

Art. 15. O relatório de gestão de que trata o inciso II do caput do art. 14 deverá indicar, ao 
menos: 
I – o número de manifestações recebidas no ano anterior; 
II – os motivos das manifestações; 
III – a análise dos pontos recorrentes; e 
IV – as providências adotadas pela administração pública nas soluções apresentadas. 
Parágrafo único. O relatório de gestão será: 
I – encaminhado à autoridade máxima do órgão a que pertence a unidade de ouvidoria; e 
II – disponibilizado integralmente na internet. (BRASIL, 2017, p. 6)
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Espera-se, portanto, que o relatório de gestão contenha um núcleo de informações mínimas, por 
meio das quais seja possível aferir e/ou avaliar o trabalho e/ou o serviço prestado pela unidade de 
ouvidoria de cada órgão da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios (BRASIL, 2017). É nesse contexto que se inserem os objetivos desta pes-
quisa apresentados nos tópicos subsequentes.

2.3 Definição da Amostra e Análises
Conforme indicado na introdução, este é um estudo de metodologia comparativa, de natureza 

quantitativa e qualitativa, atendendo ao caráter descritivo de analisar os relatórios de gestão de 
ouvidoria como instrumentos de avaliação. Para a definição da amostra, optou-se pela análise dos 
relatórios referentes ao exercício de 2021 de cinco redes de ouvidorias públicas brasileiras, dos Es-
tados do Amazonas, Ceará, Rio de Janeiro e Santa Catarina, e do Distrito Federal, como amostra 
representativa de cada uma das macrorregiões geográficas do Brasil. Todos esses relatórios estão 
disponibilizados na internet e no Portal de Transparência dos Estados e do Governo do Distrito Fede-
ral, sendo, portanto, de conhecimento e acesso públicos, conforme determina a Lei n° 13.460/2017.

A análise realizou-se com foco nos seguintes objetivos: 
1.	 Explicar a relação entre redes públicas de ouvidoria, governança e avaliação de políticas 

públicas, por meio da revisão da literatura sobre esses temas. 
2.	 Realizar uma análise comparativa das informações avaliadas, a fim de identificar as similitu-

des e diferenças entre os relatórios das redes analisadas.
3.	 Verificar se o critério objeto de avaliação da ouvidoria representa uma variável qualitativa ou 

quantitativa e a existência de outros critérios e/ou instrumentos complementares à avaliação.
4.	 Analisar a existência de informações mínimas nos relatórios de gestão, em conformidade 

com a legislação em vigor e de outras informações e/ou critérios de avaliação referentes à 
atuação das ouvidorias públicas em rede, nos relatórios de gestão.

Para a obtenção dos dados e considerando o quantitativo de relatórios, optou-se por uma busca 
manual, que permitiu verificar cada uma das informações disponibilizadas nos documentos que 
contivessem dados numéricos e/ou percentuais relativos aos serviços prestados pelas ouvido-
rias setoriais de cada rede. 
Demonstramos abaixo o percurso metodológico dessa pesquisa:

1ª fase: levantamento 
bibliográfico e seleção 
do corpus

• Revisão da literatura sobre os temas: 
Redes de Ouvidoria, Redes de Gover-
nança e Avaliação de Políticas Públicas.

• Coleta de dados: Relatórios de Gestão 
de Ouvidoria dos Estados do Amazonas, 
Ceará, Rio de Janeiro, Santa Catarina e 
do Distrito Federal.

•  Discussão sobre os temas.
•  Seleção das dimensões de análise (critérios e objetivos).

•  Comparação dos relatórios.
•  Análise das dimensões.
•  Identificação das semelhanças e diferenças.

2ª fase: 
objeto e objetivos

3ª fase: 
análise e redação
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2.3.1 Análise das informações mínimas exigidas pela legislação em vigor 
Em relação às redes de ouvidoria analisadas, destacam-se as seguintes informações obtidas a 

partir da amostra coletada, conforme apresentado na Tabela 1:

Tabela 1 – Descritivo das redes de ouvidorias

DESCRITIVO DAS REDES DE OUVIDORIAS
Amazonas As ouvidorias estão vinculadas ao órgão central do Sistema Estadual de Ouvidorias, coor-

denado pela Controladoria-Geral do Estado do Amazonas, que supervisiona as atividades 
setoriais de ouvidoria do Governo do Estado. Não há registro de informações relativas ao 
quantitativo de unidades de ouvidoria vinculadas ao Sistema Estadual de Ouvidorias.

Ceará A rede estadual de ouvidorias, regulamentada por meio do Decreto Estadual nº 33.485/2020, 
é composta de 62 ouvidorias setoriais dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, 
sendo coordenada pela Controladoria e Ouvidoria-Geral (CGE), enquanto órgão central.

Rio de Janeiro A rede de ouvidorias e transparência do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, 
composta de 57 unidades de ouvidorias setoriais e 7 ouvidores ponto-focais, é vinculada à 
Ouvidoria e Transparência-Geral do Estado do Rio de Janeiro (OGE).

Santa Catarina A rede é composta de 14 ouvidorias setoriais, 29 ouvidorias seccionais, vinculadas ao Núcleo 
Técnico do Sistema de Ouvidoria, da Controladoria-Geral do Estado, órgão central do Siste-
ma Administrativo de Controle Interno e Ouvidoria, com atribuição de coordenar as ouvidorias 
setoriais e seccionais do Poder Executivo Estadual.

Distrito Federal A rede do Governo do Distrito Federal, criada em 2012, é vinculada à CONTROLADORIA-
-GERAL DO DISTRITO FEDERAL. Não constam no relatório informações relativas ao núme-
ro de ouvidorias vinculadas à rede.

Fonte: Relatórios de Gestão de Redes de Ouvidoria.

Para a análise, realizou-se, inicialmente, a checagem das informações mínimas indicadas no 
Artigo 15 da Lei n° 13.460/2017 (o número de manifestações recebidas no ano anterior, os motivos 
das manifestações, a análise dos pontos recorrentes e as providências adotadas pela administra-
ção pública nas soluções apresentadas).
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Figura 1 – Número de manifestações recebidas no ano anterior

Fonte: Relatórios de Gestão de Redes de Ouvidoria.

Em relação aos motivos das manifestações, para fins desta análise considera-se o assunto da 
manifestação. 

Tabela 2 – Motivos das manifestações

MOSTRA

MOTIVOS DAS 
MANIFESTAÇÕES

Amazonas Ceará Distrito 
Federal

Rio de 
Janeiro

Santa 
Catarina

Todos os relatórios apresentaram algum dado referente aos assuntos mais demandados.

Apresenta a 
frequência e o 
percentual dos 
assuntos mais 
demandados, 
porém sem clas-
sificação por tipo 
e/ou natureza da 
manifestação.

Indicação de da-
dos estatísticos 
sobre o motivo 
das manifesta-
ções, com clas-
sificação geral 
dos assuntos 
mais demanda-
dos categoriza-
dos por tipo e/
ou natureza da 
manifestação.

Apresenta os 
assuntos mais 
demandados, 
classificados por 
tipo e/ou natureza 
da manifesta-
ção, porém, não 
informa os dados 
percentuais e/ou 
quantitativos.

Indicação de da-
dos estatísticos, 
com classifica-
ção geral dos 
assuntos mais 
demandados
categorizados 
por tipo e/ou 
natureza da 
manifestação. 

Indicação de 
dados esta-
tísticos, com 
classificação 
geral dos 
assuntos mais 
demandados 
categorizados 
por tipo e/ou 
natureza da 
manifestação. 

 

Fonte: Relatórios de Gestão de Redes de Ouvidorias.

Amazonas

Ceará

Distrito Federal

Rio de Janeiro

Santa Catarina

41.664

24.527

1.419 93.012

293.306



100  |  Revista Científica da Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman – Ano 7 – nº 6 – 2023

Verificou-se a existência de informações relativas aos assuntos mais recorrentes presentes nas 
manifestações e obteve-se a seguinte análise, indicada na Tabela 3.

Tabela 3 – Análise dos pontos recorrentes

Amazonas Ceará Distrito 
Federal

Rio de 
Janeiro

Santa 
Catarina

ANÁLISE  
DOS PONTOS 
RECORRENTES

Informa, indicando 
apenas os três as-
suntos mais recor-
rentes, com apre-
sentação de dados 
quantitativos.

Informa, com 
indicação do 
órgão, relação 
dos assuntos 
mais deman-
dados e dados 
quantitativos.

Informa, sem a 
indicação de da-
dos quantitativos.

Informa, com 
apresentação 
de dados quan-
titativos gerais.

Informa, apre-
sentando com 
base no tipo de 
manifestação.

Fonte: Relatórios de Gestão de Redes de Ouvidorias.

Sobre os dois itens de informação analisados, a saber, os motivos das manifestações e a aná-
lise dos pontos recorrentes, é importante destacar que se observou na amostra analisada uma so-
breposição de informações, com repetição de dados, que se deve, muito provavelmente, à falta de 
clareza na construção do item indicado na legislação. Quando se indica a necessidade de apontar 
os motivos das manifestações, a compreensão dessa informação pode parecer dúbia, no sentido 
de que a palavra “motivo” tanto pode ser compreendida como a razão pela qual a manifestação foi 
encaminhada como também pelo tipo de manifestação, ou seja, essa “razão” pode ser tipificada 
como uma denúncia, elogio, reclamação, solicitação e/ou sugestão. Dessa forma, observou-se a 
existência desses “motivos” indicados nos dois níveis de compreensão da informação (razão e ti-
pificação), que, por sua vez, sobrepõem-se ao item subsequente “análise dos pontos recorrentes”, 
compreendido como o “assunto” mais recorrente das manifestações recebidas. Daí a sobreposição 
de informações nos dois itens apresentados. 

Em relação às providências adotadas pela administração pública nas soluções apresentadas, a 
análise da amostra revelou os dados demonstrados na Tabela 4. 
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Tabela 4 – Providências adotadas pela administração pública  
nas soluções apresentadas

Amazonas Ceará Distrito 
Federal

Rio de 
Janeiro

Santa 
Catarina

PROVIDÊNCIAS 
ADOTADAS PELA 
ADM. PÚBLICA 
NAS SOLUÇÕES 
APRESENTADAS

Não informado Informa, com 
indicação de 
classificação em 
relação à provi-
dência adotada.

Não informado. Não informado. Não 
informado.

Fonte: Relatórios de Gestão de Redes de Ouvidoria.

2.3.2 Outras variáveis relevantes sob o aspecto da avaliação 
Os estudos sobre avaliação de políticas públicas apontam para a necessidade da avaliação 

de seu desempenho, baseada nas dimensões da economicidade, que objetiva a minimização de 
custos; a eficiência, que se relaciona à produtividade, ou seja, o quanto se produz com os meios 
disponíveis; a eficácia, que aponta o grau em que um programa atinge as metas e os objetivos 
programados para o público-alvo; e a efetividade, que mede os impactos da ação em termos de 
solução de problemas. 

Como foi possível observar na amostra, algumas variáveis avaliadas, como, por exem-
plo, as determinadas pela legislação, não abrangem todas as dimensões indicadas para avaliar 
o desempenho das ouvidorias em rede, especialmente em relação à sua eficácia e efetividade. 
Seria necessária, portanto, a inclusão de outras variáveis para atender essas dimensões. A 
amostra analisada indicou a presença de três informações relevantes sob o prisma da avaliação 
de desempenho: o índice de resolubilidade das manifestações; a apresentação de dados relati-
vos às pesquisas de satisfação dos usuários do serviço; e as boas práticas em ouvidoria, confor-
me demonstrado na Tabela 5. Note-se que essas variáveis incidem sobre a qualidade do serviço.  

Tabela 5 – Outras variáveis relevantes para avaliação 

VARIÁVEIS MOSTRA
Amazonas Ceará Distrito 

Federal
Rio de 
Janeiro

Santa 
Catarina

ÍNDICE DE RESOLUBILIDADE 
DAS MANIFESTAÇÕES

Não 
informado.

Informado. Não informado. Não 
informado.

Não 
informado.

ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DOS 
USUÁRIOS

Informado. Informado. Informado. Informado. Não 
informado.

BOAS PRÁTICAS EM 
OUVIDORIA

Não 
informado.

Informado. Informado. Não 
informado.

Não 
informado.

Fonte: Relatórios de Gestão de Redes de Ouvidorias.
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2.3.3 Outros instrumentos de avaliação 
No contexto da amostra foi possível observar que algumas redes incluíram, em seus relatórios, 

outras variáveis relativas à avaliação e outros instrumentos, como a Rede de Ouvidorias do Estado 
do Ceará, por exemplo, que utiliza um instrumento específico para a avaliação de desempenho de 
suas ouvidorias. Esse instrumento, denominado “Relatório final de avaliação de desempenho das 
ouvidorias”, definido pela Portaria nº 97/2020, analisa as seguintes variáveis: resolubilidade das 
manifestações (0 a 2,5 pontos); boas práticas de ouvidoria/controle social (0 a 2,0 pontos); índice 
de satisfação dos usuários com a ouvidoria (0 a 2,0 pontos); relatório da ouvidoria setorial (0 a 1,5 
ponto); participação nas reuniões da rede de fomento ao controle social (0 a 1 ponto); e identificação 
visual e divulgação dos contatos da ouvidoria (0 a 1 ponto), com base na análise e consolidação dos 
dados extraídos da plataforma Ceará Transparente, dos relatórios anuais das ouvidorias setoriais e 
dos relatórios de visitas técnicas (virtuais) às ouvidorias setoriais.

Por meio desse instrumento, a Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado classifica as ouvido-
rias setoriais com base em critérios definidos para cada uma das variáveis observadas e analisados 
por uma comissão ad hoc, que atribui uma pontuação e estabelece um ranking de classificação. 
Essa avaliação procura verificar em que medida as ouvidorias setoriais alcançaram os objetivos pro-
postos, além de servir de suporte para melhorar a eficiência operativa e a eficácia das ouvidorias, 
ao combinar métodos quantitativos e qualitativos e ao disponibilizar informações e resultados que 
são úteis aos gestores, ouvidores setoriais e gestores de redes. Ela responde a questões imediatas 
e centrais como, por exemplo, em que medida os objetivos propostos foram alcançados, como as 
ouvidorias funcionam e quais os motivos que levaram a alcançar ou não os resultados. Há dois 
aspectos relevantes nesse tipo de avaliação: um diz respeito à importância da divulgação desses 
resultados, pois de nada adianta avaliar se as conclusões não são publicizadas, e o outro à incor-
poração de elementos valorativos e de julgamento (aspectos qualitativos), que não se confundem 
com o mero acompanhamento das ações governamentais. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo buscou discutir as concepções de redes, governança e avaliação voltadas para a 

formação de redes de ouvidorias públicas concebidas como elemento importante dentro de um mo-
delo de gestão que privilegia o trabalho articulado entre os órgãos que o compõem, o fortalecimento 
da gestão intergovernamental e o aperfeiçoamento de procedimentos. Por caracterizarem-se como 
prestadoras de serviço público, as ouvidorias precisam ser avaliadas, sendo o relatório de gestão 
o instrumento pelo qual as redes prestam contas de seu desempenho. A análise dos relatórios das 
5 redes da amostra evidenciou o não cumprimento da legislação, no que concerne à indicação das 
informações mínimas exigidas pela Lei no 13.460/17: 

a) o número de manifestações recebidas no ano anterior;
b) os motivos das manifestações;
c) a análise dos pontos recorrentes; 
d) as providências adotadas pela administração pública nas soluções apresentadas.
Os dados coletados mostraram que somente 1 rede apresentou todas as informações mínimas 

exigidas pela legislação que trata da matéria. As demais ou não divulgaram a informação relativa 
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a algum dos itens exigidos ou apresentaram dados incompletos. Ressalte-se que a ausência de 
informação sobre as providências adotadas revela o não compromisso institucional com o sistema 
de governança, já que não há informações que indiquem que os problemas diagnosticados foram 
sanados. Esse é um ponto fundamental para o sistema de governança.

Verificou-se, também, a inexistência de outros dados igualmente relevantes para a avaliação da 
prestação do serviço das ouvidorias públicas, como o índice de resolubilidade das manifestações, 
apresentado em somente 1 relatório; o de satisfação dos usuários do serviço, informado em 4 rela-
tórios; e as boas práticas em ouvidoria, informadas em apenas 2 relatórios. Ressalte-se que 2 des-
ses itens analisam dados qualitativos significativos para a aferição da eficiência do serviço prestado. 

Ainda com relação às informações mínimas exigidas pela legislação, a pesquisa evidenciou 
problemas referentes às informações solicitadas por 2 itens da legislação (os motivos das manifes-
tações e a análise dos pontos recorrentes). Na amostra analisada há duplicidade e sobreposição 
de dados, advindos de problemas de compreensão/interpretação dos itens indicados, em virtude da 
falta de clareza discursiva na construção desses itens. A duplicidade e/ou ausência de informações 
prejudica a avaliação do serviço público. Esse diagnóstico mostra, portanto, a necessidade de uma 
revisão cuidadosa na redação desses itens da legislação, a fim de evitar interpretações equivocadas 
e sobreposição de dados. Constatou-se, também, que o relatório de gestão incide mais em informa-
ções quantitativas, em detrimento da avaliação da qualidade do serviço prestado. Nesse sentido, 
a pesquisa aponta para a necessidade de inclusão de informações que gerem dados qualitativos.

A análise evidenciou, ainda, a utilização de um outro instrumento de avaliação pela Rede de 
Ouvidorias do Ceará, que usa vários critérios de análise (o relatório de gestão é um deles). Esse 
instrumento apresenta uma classificação das ouvidorias setoriais, com base em critérios qualitativos 
e quantitativos, que evidencia sua importância e sua utilidade para o diagnóstico do desempenho 
das ouvidorias e para a observação de aspectos que precisam ser melhorados e/ou redirecionados 
na gestão.

Em suma, a pesquisa demonstrou a necessidade de modificação do inciso II, do Artigo 15, 
da Lei no 13.460/17, de forma a evitar ambiguidades na interpretação dos itens relacionados às 
informações mínimas e da inclusão de outros itens que englobem a dimensão necessária (quali-
tativa) para avaliar o desempenho das ouvidorias em rede. Recomenda-se, ainda, que haja uma 
certa padronização dos relatórios de gestão de ouvidorias públicas em rede, considerando que 
todas ofertam o mesmo serviço, e uma ampliação dos instrumentos de avaliação, a exemplo do 
Ceará, com a indicação de uma classificação das ouvidorias setoriais, avaliadas por sua eficiên-
cia e eficácia, a fim de que o relatório de gestão se torne um instrumento completo e efetivo para 
melhorar a governança. 
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Resumo
O presente artigo descreve a experiência da Rede de Ouvidorias do Sistema Único de Saú-
de (SUS) da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo na avaliação da qualidade nos 
processos de registros e tratamento das demandas dos usuários dos serviços de saúde. Foi 
desenvolvido como um sistema próprio da ouvidoria para a admissão, classificação e organi-
zação dos dados analisados que subsidiam os relatórios gerenciais. A primeira parte do artigo 
apresenta a experiência da ouvidoria da rede hospitalar, aplicando uma ferramenta de quali-
dade no período de 2016 a 2020. A seguir, é descrita a metodologia da Planilha de Avaliação 
Continuada (PAC) e as adequações realizadas ao longo do tempo na ferramenta, atualmente 
utilizada por toda a Rede de Ouvidorias da Secretaria. Diante das reflexões desenvolvidas, fo-
ram exemplificados dados que, uma vez descritos e organizados na PAC, podem ir além da vi-
são meramente estatística, fortalecendo o processo de organização e avaliação das tratativas 
da ouvidoria e ampliando suas contribuições para a leitura qualitativa. Acredita-se ser possível 
valorizar inovações nos métodos de aprimoramento dos processos de trabalho das ouvidorias, 
com aumento de assertividade nos dados e nos relatórios apresentados à alta direção.
 
Palavras-chave: Ouvidoria. Processos de qualidade. Ferramentas de avaliação. Saúde pública. 
 
 

1   Graduada em Odontologia. Mestre e Doutora em Ciências Odontológicas pela FOB/USP. Analista de Saúde na Secretaria Munici-
pal de Saúde da PMSP Divisão de Ouvidoria. MBA em Gestão Estratégica em Ouvidoria na Área da Saúde pelo Centro Universitário 
São Camilo. (amsenes@prefeitura.sp.gov.br)
2   Graduada em Letras/Língua Portuguesa pelo Centro Universitário Sumaré e em Pedagogia pelas Faculdades Integradas Campos 
Salles. Assistente de Saúde na Secretaria Municipal de Saúde da PMSP. MBA em Gestão Estratégica em Ouvidoria na Área da Saúde 
pelo Centro Universitário São Camilo. (elianenascimento@prefeitura.sp.gov.br)
3  Coordenadora do Núcleo de Qualidade na Divisão de Ouvidoria SUS/SMS-SP. Especialista em Serviços de Saúde pela Universidade 
Nove de Julho. MBA em Gestão Estratégica em Ouvidoria na Área da Saúde pelo Centro Universitário São Camilo. (alieltb@hotmail.com)
4   Graduada em Serviço Social pela Uninove. Servidora na PMSP na Divisão de Ouvidoria. MBA em Gestão Estratégica em Ouvidoria 
na Área da Saúde pelo Centro Universitário São Camilo. (rmmello@prefeitura.sp.gov.br)
5   Coordenadora do Núcleo Técnico na Divisão de Ouvidoria SUS/SMS-SP. Graduada em Nutrição pela Universidade Federal de 
Mato Grosso (UFMT). MBA em Gestão Estratégica em Ouvidoria na Área da Saúde pela Universidade São Camilo. Pós-Graduada em 
Gestão em Saúde pela Fiocruz/MS. (sfsrocha@prefeitura.sp.gov.br)

DOI:10.37814/2594-5068.2023v6.p107-118

mailto:amsenes@prefeitura.sp.gov.br
mailto:sfsrocha@prefeitura.sp.gov.br


108  |  Revista Científica da Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman – Ano 7 – nº 6 – 2023

Abstract
This article describes the experience of the Ombudsman Network of the Unified Health Sys-
tem (SUS) of the Municipal Health Department of São Paulo in evaluating the quality of the 
registration processes and treatment of demands from users of health services. It was de-
veloped as an ombudsman’s own system for the admission, classification and organization 
of analyzed data that supports management reports. The first part of the article presents the 
experience of the hospital network’s ombudsman, applying a quality tool in the period from 
2016 to 2020. Next, the methodology of the Continuous Assessment Worksheet (PAC) and the 
adjustments made over time in the tool, currently used by the entire Secretariat Ombudsman 
Network. In view of the reflections developed, data were exemplified that, once described and 
organized in the PAC, can go beyond the merely statistical view, strengthening the process of 
organizing and evaluating the ombudsman’s dealings, expanding their contributions to quali-
tative reading. It is believed that it is possible to value innovations in methods for improving 
ombudsman work processes, with increased assertiveness in the data and reports presented 
to senior management.

 Keywords: Ombudsman. Quality processes. Assessment tools. Public health.
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1 INTRODUÇÃO
A Divisão de Ouvidoria da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo (SMS/SP) é vinculada 

administrativamente à Secretaria Executiva de Regulação, Monitoramento, Avaliação e Parcerias 
da SMS e, por ser a unidade central, realiza a gestão da Rede de Ouvidorias. 

Dentro do escopo de atribuições dessa Divisão, de acordo com o inciso VI do Artigo 16 da 
Portaria Municipal no 166/2021, está a gestão e a monitoração da qualidade dos dados inseridos 
no Sistema OuvidorSUS. O artigo pretende relatar a experiência da ouvidoria no que se refere à 
organização e avaliação de qualidade dos seus processos com o uso da ferramenta PAC. O Ou-
vidorSUS é um sistema eletrônico desenvolvido pelo Departamento de Informática do SUS (Data-
SUS) do Ministério da Saúde (MS), por solicitação da Ouvidoria-Geral do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Essa plataforma possibilita o cadastro de reclamações, sugestões, solicitações, denúncias e 
elogios dos cidadãos, bem como a disseminação de informações e o acesso a programas de saúde. 
O OuvidorSUS é um instrumento que possibilita ao cidadão a busca dos seus direitos nos órgãos 
de saúde responsáveis pelo bom funcionamento do SUS, assim como a melhoria da comunicação 
entre as diferentes esferas administrativas, facilitando o cumprimento de seus princípios e diretrizes.

Em 2013, foi pactuado entre a SMS/SP e o MS a efetiva implantação do Sistema OuvidorSUS 
nas ouvidorias do SUS, e em 2015 tornou-se obrigatório seu uso, de acordo com o disposto na 
Portaria Municipal no 757/15, para registro, acompanhamento, categorização e gerenciamento dos 
dados gerados, seguindo as orientações do Manual das Ouvidorias do SUS.

A partir dessa reestruturação, o OuvidorSUS possibilitou aferir no campo prático maior efetivi-
dade dos processos de trabalho pela capacidade de monitorar, acompanhar e orientar as ouvidorias 
municipais, garantindo a melhoria no tratamento das demandas, desde sua inserção até a resposta 
final para o cidadão. Trata-se de uma prestação de contas, pois a resposta final tem fé pública, 
uma vez que é emitida por órgãos públicos, contribuindo para conferir mais qualidade ao serviço 
prestado:

A excelência da qualidade na prestação de serviços deve ser trabalhada de forma contí-
nua, sistemática e planejada em todos os processos. Buscando a padronização em seu 
serviço, a Rede Municipal de Ouvidorias do SUS da Cidade de São Paulo faz uso de 
Macro Processos, desde o registro do atendimento até o arquivamento da manifestação, 
passando pela confecção de relatórios, sem perder de vista a importância do exercício da 
cidadania e a necessidade de planejamento e garantia da qualidade para funcionamento 
sistêmico das ouvidorias locais, com o objetivo de fazer com que seus serviços se tornem 
mais eficazes a cada dia. (MOURÃO et al., 2016)

Após o funcionamento desse sistema nas ouvidorias locais dos hospitais municipais em 2015, 
foi possível observar que o registro das demandas não alcançou adequação aos requisitos de qua-
lidade relacionados na legislação vigente à época.

A condição de qualidade é compreendida como um processo em permanente construção, em 
que não existe ponto de chegada, e ao alcançar determinados objetivos inicialmente propostos, no-
vos problemas surgem, o que revela a necessidade de realizar adequações e mudanças constantes 
na prática das ouvidorias, configurando uma perspectiva realista de que a constante autoavaliação 
deixa de ser uma ação pontual para se constituir em rotina de trabalho.
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“Seríamos ingênuos se acreditássemos na existência de uma instituição perfeita, mas reconhe-
cemos que existem iniciativas corporativas que buscam alinhar rotas de aprimoramento contínuo 
dos processos, das dinâmicas organizacionais, aperfeiçoando-se e se corrigindo” (BERTACHINI, 
2019, p. 19).

Em 2015 foi iniciada a construção de documentos da qualidade, assim definidos por reunirem 
ferramentas de instruções com orientações e instruções padronizadas, visando qualificar os proces-
sos de trabalho da Rede de Ouvidorias do SUS e garantir a qualidade dos serviços prestados aos 
usuários dos serviços de saúde, bem como fornecer informações assertivas aos gestores. 

O conjunto de documentos de qualidade – Manual de Boas Práticas, Procedimentos de Ouvido-
ria Padronizados (POPs), Formulários e Instruções de Trabalho (IT) – está reunido em um material 
produzido pela Secretaria Municipal de Saúde. A elaboração desses documentos é baseada na Lei 
Federal no 13.460/2017 e na Portaria Municipal nº 166/2021.

A ferramenta Planilha de Avaliação da Qualidade (PAQ), inicialmente experimentada na Ouvi-
doria da Rede Hospitalar Municipal em 2016 e usada atualmente por toda a Rede de Ouvidorias 
do SUS, permite gerar relatórios aos gestores com dados mais assertivos, capazes de promover 
mudanças e melhorias no atendimento aos usuários dos serviços de saúde na cidade de São Paulo. 
Apesar de arrojada e eficaz, sua essência simples – construída a partir de uma ferramenta de uso 
comum, a planilha Excel, e com normas e procedimentos acessíveis – torna a aplicação por outras 
ouvidorias públicas ou privadas plenamente viável.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Contextualização
A ouvidoria da Autarquia Hospitalar Municipal (AHM) era responsável pela gestão dos hospitais 

municipais de 2008 até 2020. Nesse ano, o Artigo 45 da Lei Municipal no 17.433 dispôs sobre a re-
organização da administração pública municipal indireta. Ao avaliar as manifestações registradas e 
tratadas pelas ouvidorias locais dos hospitais municipais, com dados extraídos do próprio Sistema 
OuvidorSUS, foi possível observar que as demandas não apresentavam adequação prevista nos 
requisitos de qualidade, tendo em vista as atribuições da ouvidoria e as diretrizes e legislações es-
tabelecidas pela Ouvidoria Central da SMS. 

A ouvidoria da AHM idealizou o núcleo de qualidade, que desenvolveu o instrumental Planilha 
de Avaliação Continuada (PAC), em Excel, que possibilitou o estreitamento no relacionamento com 
as ouvidorias das unidades, a elaboração de ações estratégicas para treinamento direcionado e 
pensar em ações visando melhorias no atendimento aos usuários dos serviços, além do monitora-
mento da qualidade desde a inserção da demanda até sua conclusão e o efetivo controle de prazos 
de resposta.

A Planilha de Monitoramento ou lista de verificação (check-list) é um formulário estrutura-
do que torna fácil o registro e a análise de dados. É usada para responder com que frequ-
ência determinados problemas ocorrem. A lista de verificação substitui o “achismo” pelos 
“fatos”. É importante que os dados reflitam a realidade dos fatos, pois é a partir deles que 
as decisões são tomadas em uma organização. Se forem falsos ou tendenciosos, as in-
formações serão falhas ou erradas, levando a decisões que prejudicam a todos. (RAMOS 
e VILELA, 2016)
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Para a operacionalização desse processo, a equipe do núcleo, composta de três servidoras, 
dividiu os 21 hospitais pertencentes à rede na época. Cada equipe ficava como referência exclu-
siva de seus ouvidores, com as atribuições de análise das demandas, acompanhamento da ela-
boração dos relatórios gerenciais, monitoramento dos indicadores gerados a partir do respectivo 
preenchimento da planilha, bem como elaboração dos relatórios de qualidade.

A PAC continha campos apropriados para preenchimento de dados relativos ao registro de 
inserção da demanda, como: ouvidoria, número da demanda, data da inserção, tipo de aten-
dimento, se o manifestante se identificou, coerência do texto, desmembramento da demanda, 
classificação, tipificação. Já para a análise dos dados relativos à conclusão da demanda, eram 
analisados o nome da sub-rede, coerência da resposta, prazo, conselho gestor e feedback ao 
manifestante.

Assim, a análise era realizada de maneira contínua, do início ao fim do processo, desde a 
inserção realizada pelo ouvidor até a resposta da área técnica e feedback para o munícipe. Após 
o monitoramento, as informações coletadas eram consolidadas e analisadas, de forma a gerar 
um relatório de qualidade.

Esse relatório destacava inconsistências que sinalizavam as ações necessárias a serem 
tomadas pelas ouvidorias locais, como visitas técnicas in loco, requalificação dos processos de 
trabalho e estratégias de alinhamento e sensibilização com as diretorias técnicas dos hospitais e 
demais áreas técnicas.

As visitas técnicas eram realizadas pela referência da equipe de qualidade, com o objetivo de 
alinhar o trabalho local com o da Ouvidoria Central da SMS, assim nomeada à época, baseado 
nos dados das análises obtidas por meio da ferramenta de qualidade. Eram elaborados relatórios 
dessas visitas, as quais também fortaleciam a ouvidoria local para com a gestão de cada hospital. 

À ouvidoria cabe a geração de relatórios contendo informações precisas e fidedignas, 
com análise qualificada e comparativa acerca dos números e natureza das ocorrências, 
focando no tratamento individual das demandas para propiciar resultados de alcance e 
benefício coletivos. (BARREIRO e CYRILLO, 2022, p. 20) 

A ouvidoria, principalmente a local, realiza um trabalho de educação continuada importante, 
desde o início da manifestação, passando pela resolução do conflito, até a entrega da resposta, 
apoiando o cidadão na organização de suas ideias para manifestar adequadamente suas neces-
sidades e direitos violados, propiciando e ampliando as condições de diálogo, reflexões entre os 
envolvidos, a consciência, o consenso e mudanças que beneficiam a todos. Cada um dos hospi-
tais municipais conta com um serviço de ouvidoria local conduzido por um ouvidor que tem, entre 
outras responsabilidades, a inserção de manifestações no Sistema OuvidorSUS.

A melhoria dos serviços de saúde prestados no SUS à população coloca o desafio de forta-
lecimento da gestão de qualidade dos processos de trabalho. A garantia de direitos e a incursão 
para melhoria das ações e serviços de saúde colocam-se como centrais para a qualidade das 
ouvidorias do SUS. Nesse sentido, a institucionalização da acreditação de ouvidorias do SUS 
apresenta-se como um desafio estratégico e, ao mesmo tempo, um dispositivo de fortalecimento 
do SUS.
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Segundo Siqueira et al., 

Nesta perspectiva a qualidade é vista como um processo em permanente construção, 
onde não tem um ponto de chegada; ao alcançar determinados objetivos propostos, no-
vos problemas aparecem, o que coloca a necessidade da realização de adequações/
mudanças constantes na prática, num diálogo permanente com a sociedade. (SIQUEIRA 
et al., 2022, p. 139)

A avaliação dos serviços de ouvidoria, nessa perspectiva, deixa de ser um momento pontual 
para se constituir em prática de rotina. O grande desafio consiste em enfrentar as condições para 
a sua sustentabilidade, diante das necessidades e emergências do fazer em saúde, em que tudo é 
para ontem.

Em 2018, como resultado do trabalho empreendido, a Ouvidoria Central da AHM foi uma das 
escolhidas para participar do projeto-piloto de Acreditação Institucional de Ouvidorias do SUS, pro-
cesso de avaliação que busca a Certificação de Qualidade pelo MS e pela Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz). Após o desenvolvimento do relatório de autoavaliação, a equipe de avaliadores externos 
da Fiocruz visitou a ouvidoria e analisou todo o processo de qualidade, incluindo aproximadamente 
700 documentos. Em dezembro desse mesmo ano, a ouvidoria recebeu a placa de certificação pela 
participação no projeto-piloto.

Em 2020, com a extinção da AHM, sua equipe de ouvidoria passou a compor a Divisão de 
Ouvidoria da SMS/SP. Foram necessárias algumas alterações, porém a essência do trabalho de 
qualidade permaneceu com a criação do Núcleo de Qualidade (NUQ), que, além da continuidade 
das atividades com os hospitais, passou a assumir a tarefa de implantar a experiência em toda a 
Rede de Ouvidorias da Secretaria.

O Núcleo de Qualidade da extinta Ouvidoria da AHM elaborou um relatório final apontando que 
96% das demandas tratadas estavam de acordo com os documentos da qualidade. Ao longo dos 
anos, muitas ações foram desenvolvidas para melhorar a qualidade nas demandas, um trabalho 
que requer paciência e conhecimento e, acima de tudo, empatia.

Figura 1 – Resultados obtidos com a PAC na AHM

Fonte: Relatório Analítico e Qualitativo do NUQ da PAC do AHM.
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Considerando os efeitos positivos da iniciativa, a ouvidoria da SMS/SP decidiu implantar o Pro-
grama de Avaliação da Qualidade (PAQ) na Rede de Ouvidorias. Após modificação conjunta, a pla-
nilha genérica é formatada e utilizada por toda a Rede de Ouvidorias do SUS SMS/SP, fortalecendo 
a participação social na vida pública.

Com a efetiva consolidação do NUQ, a primeira ação foi realizar um diagnóstico da Rede de 
Ouvidorias para avaliar sua capacidade técnica, estrutural e orgânica, visando compreender a viabi-
lidade da implantação e respeitar as características e especificidades de cada uma, bem como seus 
desafios e necessidades. Em seguida, foram realizadas agendas de sensibilização e alinhamento 
nas estruturas das Coordenadorias Regionais de Saúde. Conforme o Manual de Acreditação:

A qualidade dessas ações é garantida segundo a singularidade de cada ouvidoria, em 
face de sua história, contexto regional, ambiente social e experiência de suas práticas. 
A qualidade que se pretende implantar nos serviços de saúde pública e de ouvidorias 
realiza-se a partir do modo como a condução do processo de trabalho se desenvolve, ou 
seja, mediante pactos firmados nos diferentes âmbitos do SUS em defesa dos interesses 
comuns. (MOREIRA, MOTTA e RIBEIRO, 2018, p. 195) 

A partir da Portaria no 166/2021, aprimorada a metodologia, gerou-se uma nova versão da 
planilha e foram elaborados novos protocolos e orientações. Também foram criadas ferramentas 
para melhorar o fluxo de informações com as ouvidorias das unidades, como o Painel da Atenção 
Hospitalar Municipal e o Painel das Ouvidorias das Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS) e 
Supervisões Técnicas de Saúde (STS), desenvolvidos para disponibilizar todos os materiais espe-
cíficos, as instruções de trabalho e orientações técnicas para essas ouvidorias.

Por entender que a versão da planilha utilizada pela equipe de qualidade da extinta Autarquia 
Hospitalar não atenderia amplamente as necessidades operacionais e gerenciais, foram realizadas 
oficinas com a equipe técnica da Divisão de Ouvidoria e, posteriormente, realizado um projeto-piloto 
com uma ouvidoria da CRS, uma ouvidoria de STS e três ouvidorias de hospitais.

Importante destacar que durante o período de maturação da planilha, com a continuidade do 
processo de avaliação da Acreditação Institucional de Ouvidorias do SUS, a Divisão de Ouvidoria 
foi convidada a participar da avaliação já com possibilidade de certificação. No relatório de ava-
liação externa submetido ao comitê acreditador, houve grande destaque à ferramenta Planilha de 
Avaliação da Qualidade (PAQ) e seu impacto positivo, ainda que em início de processo, conforme 
citado por avaliadores no Relatório de Avaliação Externa escrito pela Fiocruz: “Outro ponto positivo 
da PAQ é a incorporação de um viés de autoavaliação, fazendo com que as equipes das ouvidorias 
olhem para dentro de seus processos, identifiquem os principais entraves no fluxo das demandas e 
possam, assim, aperfeiçoar seus processos de trabalho” (FIOCRUZ, 2023, p. 29).

O protótipo de alta fidelidade foi testado em toda a rede no período entre agosto e dezembro de 
2022. Atualmente, a PAQ está vigente nos serviços de ouvidoria da Divisão de Ouvidoria, Serviço 
de Atendimento Médico de Urgência, Hospital do Servidor Público Municipal, 6 coordenadorias, 27 
supervisões e 25 hospitais. Para melhor acolher a rede e dirimir questões sobre a ferramenta, foi 
disponibilizado um plantão de dúvidas, com agendamento on-line, garantindo atendimento exclusi-
vo a cada ouvidor.

Nessa versão atualizada de avaliação, decidiu-se desmembrar a planilha em dois modelos, de 
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acordo com os fluxos e processos de trabalho das ouvidorias da Rede conforme descrito no item 
2.2, a seguir. 

2.2 Aspectos Técnicos da Planilha
A PAQ foi desenvolvida no Excel Web, possibilitando a utilização da ferramenta de qualquer 

lugar, sem necessidade de salvar em pasta ou arquivo de PC, possibilitando acesso para monitora-
mento em tempo real. Está hospedada no drive do NUQ, o que facilita fazer ajustes técnicos sempre 
que necessário.

Para operação na rede, o processo de análise foi desmembrado em duas planilhas e, ten-
do acesso via link, cada ouvidoria acessa a planilha de acordo com seus processos e rotinas de 
trabalho.

2.2.1 Planilha de avaliação da qualidade de inserção
Essa planilha é utilizada pelas ouvidorias das coordenadorias e hospitais, onde são avaliados 

dados relativos ao registro da manifestação no sistema informatizado, como data de registro, data 
de encaminhamento, nome do setor responsável, número de protocolo, origem da demanda, tipifi-
cação, data da avaliação, avaliador e estabelecimento para correção. Por meio de uma fórmula, os 
dados referentes aos dias de trânsito para a ouvidoria e dias em trânsito na sub-rede são calculados 
automaticamente.

Figura 2 – Planilha de avaliação da qualidade de inserção

NÚCLEO DE QUALIDADE

12345
28/
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23

U01 
- 156

29/
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23

1
31/
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Fonte: Planilha de Avaliação da Qualidade – modelo 2023 – Ouvidoria AHM.

2.2.2 Planilha de avaliação da qualidade de resposta
Utilizada pelas Ouvidorias das Supervisões e Hospitais, onde são avaliados dados relativos ao 

tempo de devolução da manifestação no Sistema OuvidorSUS, a qualidade da resposta fornecida 
com necessidade de devolução e seus motivos, bem como solicitações de dilação de prazo.
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Figura 3 – Planilha de avaliação da qualidade de resposta
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Sub-Rede

123456 01/08/23 02/08/2023 1 08/08/23 31/08/23 31/08/23 23

Fonte: Planilha de Avaliação Qualidade modelo 2023 – Ouvidoria AHM.

A planilha de resposta tem estrutura similar à de inserção, contudo a planilha PAQ contém colu-
nas específicas que viabilizam a análise das demandas no processo de conclusão.

Importante destacar que uma das colunas está formulada para apontar o cumprimento do In-
dicador de Qualidade em ouvidoria, identificando demandas com mais de 20 dias de atraso, em 
conformidade com a Portaria no 333/2022, e outra coluna com 30 dias de prazo para resposta final 
ao manifestante, conforme a Lei Federal no 13.460/2017 (BRASIL, 2017).

A ferramenta PAQ propõe analisar a qualidade do registro de inserção e de respostas das ou-
vidorias, detectando falhas no processo de cadastro das demandas, tempo de análise, encaminha-
mento e resposta final ao usuário.

Utilizando o método de “análise de conteúdo” construiremos categorias de análise que 
possam traduzir a multiplicidade de significados dessas manifestações e a convergência 
de seus sentidos. O resultado desse processo é a produção de informações capazes de 
revelar importantes fenômenos associados ao funcionamento dos estabelecimentos de 
saúde. Fenômenos que expressam particularidades do universo das relações que se es-
tabelecem no cotidiano de funcionamento dessas organizações. (SANTANA, 2023)

Cabe ressaltar que uma demanda incompleta ou com o texto sem coerência prejudica o trata-
mento e sua efetiva conclusão. Logo, o maior prejudicado é o usuário. Todas as abas da planilha 
devem ser preenchidas corretamente, de forma que os dados inseridos possam ser compreendidos 
e tratados.

A utilização da ferramenta qualifica as demandas, viabilizando dados assertivos, e confere agili-
dade ao seu encaminhamento, visando oferecer um trabalho de excelência aos usuários dos serviços 
de saúde. Além de gerar indicadores para a emissão de relatórios de gestão e, deste modo, viabilizar 
ações de melhorias no SUS da cidade de São Paulo.

É importante destacar o avanço tecnológico da ferramenta, que anteriormente era apenas uma 
planilha Excel e a consolidação de dados era feita manualmente. Na versão atual, o processo é auto-
matizado, com abas de relatórios e gráficos. 

Tendo em vista que o caminho da qualidade indica um ciclo contínuo de avaliar, ajustar, aprimorar, 
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é necessário que “[..] o caminho da qualidade a ser trilhado reflita a melhoria dos serviços e o atendi-
mento às manifestações dos usuários/cidadãos” (SIQUEIRA, 2019).

2.3 Resultados
Os dados preliminares contidos nos relatórios das planilhas mostraram que, ao longo do 1° se-

mestre de 2023, foram identificados pontos de ajustes nos processos de trabalho e na utilização da 
ferramenta, que foram objeto de ações de melhorias como alinhamentos e oficinas com a rede e, 
inclusive, a elaboração de instrução de trabalho da PAQ, pactuada com os ouvidores das coordena-
dorias, que trata da definição de papéis de cada um no processo.

De maneira geral, a planilha é uma ferramenta potente na produção de impacto positivo, pois 
constitui matéria-prima para a obtenção da informação capaz de promover ações assertivas no SUS, 
melhorando o atendimento aos cidadãos de acordo com o entendimento da Controladoria-Geral da 
União. “Conforme o conceito, os serviços públicos impactam diretamente a vida da sociedade. Nesse 
sentido, é importante que os serviços da unidade sejam acompanhados e avaliados pelos usuários. 
Uma das formas de realizar essa avaliação é por meio do relatório de gestão” (CERQUEIRA, 2023, 
p. 66).

Por meio do uso da PAQ, foi possível aprimorar o produto final da ouvidoria ao entregar aos gesto-
res da SMS um relatório fidedigno, atualizado constantemente, sendo uma ferramenta potente de ges-
tão que possibilita tomar decisões assertivas que visem sempre a defesa dos direitos dos cidadãos. 

O relatório gerencial de ouvidoria bem como os periódicos são ferramentas importantes 
para reportar, de forma abrangente, todo o resultado das atividades realizadas pela ouvi-
doria. Deve-se ter em mente que o relatório não é para o ouvidor, mas para os “clientes” 
destinatários: direção superior da instituição, área de planejamento, gestores das áreas e 
sociedade em geral. Os principais objetivos do relatório de ouvidoria são: • o fornecimento 
de informações retiradas a partir das manifestações trabalhadas que deem suporte para 
a tomada de decisão dos gestores; • prestação de contas à sociedade acerca de todas as 
atividades e providências que foram tomadas a partir das contribuições trazidas por cada 
cidadão. (MOREIRA, SANTOS e HOLANDA, 2022, p. 157)
 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A maturidade ao longo da experiência com a ferramenta permite que atualmente ela seja mo-

nitorada em tempo real, durante o processo de análise e preenchimento, bem como viabiliza a ela-
boração de relatórios e promoção de ações sem a necessidade de consolidar dados, já que todo o 
processo é automatizado.

A PAQ é uma ferramenta de qualidade on-line, que permite o alinhamento das práticas e pro-
cessos de trabalho. Além de detectar inconsistências no procedimento de cadastro das demandas, 
monitorar tempo de análise, o encaminhamento e qualidade da resposta final ao usuário, contribui 
para a agilidade na devolutiva das demandas.

Nesta perspectiva, a PAQ busca ampliar e consolidar a Rede de Ouvidorias do SUS da cidade 
de São Paulo, formando um time que compartilhe da mesma concepção de trabalho, contribuindo 
para que a gestão e a sociedade, em parceria, obtenham serviços de saúde de qualidade.

Portanto, independentemente das especificidades de cada ouvidoria, seja ela pública ou priva-
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da, no que tange à possibilidade de multiplicar o uso da ferramenta, é perceptível a viabilidade em 
seu processo nada complexo de implantação e capacitação, além de sua efetividade nos resultados 
que ela traz por meio de análises refinadas das demandas e qualificação dos processos de trabalho.
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O PAPEL DAS OUVIDORIAS PÚBLICAS NO FOMENTO DA CULTURA  
DA DIVERSIDADE NAS ORGANIZAÇÕES 

Giselle Conde y Martin Quirino1

Resumo
Este artigo explora o papel fundamental da ouvidoria pública como ferramenta para a promo-
ção da diversidade nas organizações. A diversidade, entendida como a inclusão de diferentes 
perspectivas, experiências e características, tornou-se necessidade premente para o cresci-
mento e o sucesso das empresas no cenário contemporâneo. Nesse contexto, as ouvidorias 
públicas são cruciais ao oferecerem um canal de comunicação seguro e confidencial para que 
colaboradores, cidadãos usuários dos serviços públicos e demais partes interessadas pos-
sam expressar suas reclamações, denúncias e sugestões relacionadas à diversidade. Este 
trabalho destaca também a importância da contribuição das ouvidorias na construção de polí-
ticas inclusivas, treinamentos, na elaboração de códigos de ética ou de conduta e programas 
de conscientização, para impulsionar a diversidade e o desenvolvimento de uma cultura orga-
nizacional mais justa e inclusiva. Com o avanço nas atribuições dos ouvidores públicos, eles 
assumem protagonismo na defesa dos direitos fundamentais dos cidadãos e na promoção da 
escuta dos invisibilizados pela sociedade. Por meio das referências bibliográficas exploradas 
no decorrer do presente artigo, conclui-se que a ouvidoria pública é uma ferramenta capaz 
não apenas de implementar mas de fortalecer a cultura da diversidade, equidade e inclusão, 
elencando suas vantagens tanto do ponto de vista do cidadão quanto da perspectiva das 
instituições e de seus funcionários. 

Palavras-chave: Ouvidoria. Diversidade. Inclusão. Minorias. Invisibilizados. 
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Abstract
This article explores the fundamental role of the public ombudsman as a tool for promoting 
diversity in organizations. Diversity, understood as the inclusion of different perspectives, ex-
periences and characteristics, has become an urgent need for the growth and success of com-
panies in the contemporary scenario. In this context, public ombudsman offices play a crucial 
role by offering a secure and confidential communication channel so that employees, citizens 
who use public services and other interested parties can express their complaints, denounce-
ments and suggestions related to diversity. It also highlights the importance of the contribution 
of the ombudsman in the construction of inclusive policies, training, in the elaboration of codes 
of ethics or conduct and awareness programs, to promote diversity and the development of 
a fairer and more inclusive organizational culture. With the advancement in the attributions of 
public ombudsmen, they assume a leading role in defending the fundamental rights of citizens 
and promoting listening to those made invisible by society. Through the bibliographical refer-
ences explored throughout this article, it is concluded that the public ombudsman is a tool 
capable, not only of implementing, but also of strengthening the culture of diversity, equity and 
inclusion, listing its advantages both from the point of view of the citizen, and from the perspec-
tive of the institutions and their employees.

Keywords: Ombudsman. Diversity. Inclusion. Minorities. Invisible.
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1 INTRODUÇÃO
No Brasil Colônia, existia a figura do ouvidor-geral. No entanto, sua função era totalmente di-

ferente da de um ombudsman, que significa “representante do cidadão”. Enquanto o ombudsman 
atual, tanto no Brasil como em outros países, tem função social, ética e moral, a missão do ouvidor 
colonial era fazer cumprir as leis estabelecidas pela metrópole, com o poder de tomar decisões 
contrárias aos interesses da população e favoráveis à metrópole, exercendo controle total sobre a 
colônia. Aqui no Brasil, as ouvidorias ganharam impulso durante o processo de redemocratização. 
Mesmo assim, a ouvidoria ainda não abarcava toda a sociedade brasileira. Segundo CYRILLO 
(2015, p. 195), “o primeiro ombudsman brasileiro foi concebido no âmbito do jornal Folha de São 
Paulo, com a criação de uma coluna cujo editor tinha a missão de criticar o próprio jornal, através 
da perspectiva de seus leitores”. 

Nesse sentido, com a Constituição de 1988, as ouvidorias ganharam força, destaque e impor-
tância no cenário nacional durante o processo de redemocratização, desempenhando papel crucial 
na promoção da transparência da administração pública, da prestação de contas e na melhoria da 
relação entre a administração pública e a população, de acordo com CAVALCANTE (2016).

As ouvidorias têm como principal objetivo “atuar de forma isenta e independente, com caráter 
mediador, pedagógico e estratégico, conforme o GUIA DE OUVIDORIAS BRASIL (2011), e neces-
sita de determinadas aptidões para além das capacidades técnicas. Segundo MARCELINO (2022), 
“habilidades humanas são fundamentais para o desempenho de suas funções. Compreenda-se por 
habilidades humanas a capacidade de se comunicar, de compreender o comportamento humano e 
de desenvolver uma liderança eficaz”.

Assim sendo, o papel da ouvidoria é essencial para a implementação bem-sucedida da cultura 
da diversidade no ambiente de trabalho. Esta refere-se ao esforço de promover e abraçar a inclusão 
de pessoas com diferentes origens, experiências, habilidades, identidades de gênero, orientações 
sexuais, raças, etnias e culturas no ambiente corporativo, com ações eficazes que contemplem 
diversidade real e proporcionalidade. 

Em 2002, a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco) emitiu 
a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, com o objetivo de reforçar os princípios funda-
mentais da diversidade e sua relação com os direitos humanos e a cidadania. Em seu Artigo 2º, diz: 

Em nossas sociedades cada vez mais diversificadas, torna-se indispensável garantir uma 
interação harmoniosa entre pessoas e grupos com identidades culturais a um só tempo 
plurais, variadas e dinâmicas, assim como sua vontade de conviver. As políticas que fa-
voreçam a inclusão e a participação de todos os cidadãos garantem a coesão social, a 
vitalidade da sociedade civil e a paz. (UNESCO. Declaração universal sobre a diversidade 
cultural, Artigo 2º)

A declaração reforça as concepções de direitos de cidadania, pois reconhece que a diversida-
de cultural é essencial na formação da identidade das pessoas e das comunidades. O respeito à 
diversidade é fundamental para a promoção da igualdade (mesmas oportunidades para todas as 
pessoas), da equidade (ajuste do desequilíbrio entre elas), da inclusão e do respeito mútuo entre os 
indivíduos e os grupos sociais.

A crescente importância da diversidade nas organizações é amplamente reconhecida como um 
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fator determinante para o sucesso nos negócios, visto que a diversidade “conduz a uma vantagem 
competitiva” (COX; BLAKE, 1991). A composição diversificada das equipes contribui para a inova-
ção, a criatividade e o aumento da produtividade. No entanto, alcançar um ambiente verdadeira-
mente inclusivo requer mais do que simplesmente contratar funcionários de diferentes origens. É 
fundamental criar uma cultura que valorize e respeite as diferenças individuais.

O presente artigo pretende refletir sobre o papel das ouvidorias no mapeamento de práticas de 
desrespeito e exclusão, destacando a importância do acolhimento e do respeito às diferenças como 
condição imprescindível para a atividade das ouvidorias públicas no Brasil.

2 DESENVOLVIMENTO 
2.1 Breve Histórico e Papel das Ouvidorias no Brasil

A ouvidoria no Brasil foi inspirada no modelo de ombudsman da Suécia, ganhou força 
com a Constituição de 1988 e se consolidou com a criação do Código de Defesa do Con-
sumidor em 1990, tornando-se uma ferramenta essencial para a participação do cidadão 
e para a defesa de seus direitos no país. (GUIA DE OUVIDORIAS BRASIL, 2011, p. 9)

Com o tempo, o conceito e as atribuições das ouvidorias evoluíram, expandiram-se com a im-
plantação em diversos órgãos e esferas da administração pública e passaram a cumprir um papel 
mais amplo, o que trouxe para o cidadão uma perspectiva diferenciada, com mais atenção aos 
seus direitos, como a possibilidade de se manifestar no caso de serem violados.

Atualmente, as ouvidorias estão presentes em várias instâncias do governo, tanto nas esfe-
ras federal, estadual e municipal quanto em órgãos públicos e empresas privadas, tornando-se 
ferramenta essencial para a promoção da transparência, participação cidadã, controle social, pro-
teção dos direitos e melhoria da gestão pública, fomentando maior proximidade entre Estado e 
sociedade. 

CAVALCANTE (2016) enfatiza que, de acordo com essa perspectiva, as ouvidorias públicas 
têm grande relevância nas instituições em que atuam como mediadoras entre o cidadão e a ad-
ministração pública. Elas funcionam como canais de comunicação direta entre os cidadãos e o 
governo, permitindo que os indivíduos expressem suas críticas, sugestões e preocupações em 
relação aos serviços prestados pelo Estado e atuando como “poderoso instrumento da democra-
cia participativa, uma vez que inscreve a participação popular no contexto das políticas públicas”, 
segundo QUIRINO (2021).

“Importante destacar que o ouvidor desempenha papel fundamental na promoção dos direi-
tos humanos e da ética, participa como mediador imparcial e facilitador na resolução de conflitos 
entre empresas e cidadãos, seja no setor público ou privado” (SANTOS; MOMESSO, 2019). Para 
exercer com eficiência suas funções, o ouvidor precisa estar atento e acompanhar a evolução da 
sociedade contemporânea, bem como estar atualizado sobre as mudanças nos cenários político, 
social, econômico e tecnológico.

Segundo BARBOSA e CAMPOS (2014), “as ouvidorias representam instrumentos de edu-
cação em direitos humanos, pois favorecem a difusão de uma cultura de direitos humanos, de 
participação política e de exercício da cidadania” e são essenciais para empoderar os cidadãos e 
fortalecer a participação democrática na sociedade. Os ouvidores desempenham papel valioso na 
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construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e respeitosa em relação aos direitos fundamen-
tais de todos os indivíduos.

Nesse contexto, o ouvidor precisa ter sensibilidade e empatia para compreender as diferentes 
realidades e necessidades dos cidadãos e as complexidades das relações entre eles e as empre-
sas. Isso implica conhecer e saber identificar questões emergentes como inclusão, diversidade, 
sustentabilidade e justiça social. 

De acordo com RICHE (2022):

Uma das premissas para o estabelecimento de uma ouvidoria é que ela deve conhecer o 
cidadão: compreendê-lo e acolhê-lo em sua integralidade, reconhecendo seus anseios, 
especificidades e o contexto no qual está inserido. Para isso, deve se manter próxima, 
aberta e atenta às demandas que se transformam e se atualizam ao longo do tempo.

Assim, a atuação das ouvidorias precisa ser de receptividade e respeito às diferenças 
que inegavelmente existem entre os cidadãos atendidos, de buscar incansavelmente por 
conhecimento e atualizações das legislações, atentando-se às transformações da nossa 
sociedade, para, sem julgamentos, ser elo, conectando e acolhendo os cidadãos na busca 
de soluções definitivas às demandas recebidas. 

2.2 Papel das Ouvidorias na Implementação e na Promoção da Diversidade
“A diversidade refere-se à presença de pessoas com diferentes identidades e que se inter-rela-

cionam dentro de um determinado contexto social.” (FLEURY, 2000)
Essas identidades podem incluir, mas não se limitam a raça, etnia, gênero, orientação sexual, 

religião, idade, deficiência, origem geográfica, entre outros aspectos ou formas como as pessoas 
se identificam.

Além disso, dentro de sistemas sociais como escolas, empresas, universidades, órgãos públi-
cos, entre outros, é comum que coexistam grupos de maioria e de minoria, ainda de acordo com 
FLEURY (2000). Os grupos de maioria são aqueles cujos membros representam a parcela pre-
dominante e que, historicamente, tiveram acesso a mais recursos, oportunidades e privilégios em 
relação aos grupos denominados “minorias”. Em muitos casos, essa vantagem pode ser resultado 
de desigualdades históricas, como racismo, sexismo, capacitismo e outras formas de opressão, que 
persistem ao longo do tempo. 

Portanto, se pode inferir que diversidade não é uma palavra de ordem, nem uma palavra 
que está apenas na moda. Ela remete aos direitos da pessoa, remete à igualdade entre 
os povos e entre os seres humanos em todos os sentidos. Igualdade entre homem e mu-
lher, entre brancos e negros, pessoas sem e com deficiências, diferenças entre pessoas 
heterossexuais e LGBTI, de idade, escolaridade, religião, aparência, peso, procedência e 
assim por diante. (PERUZZO, 2021)

Cabe destacar que a promoção da diversidade e da inclusão visa enfrentar essas disparidades, 
permitindo a igualdade de oportunidades e tratamento para todos, independentemente de sua iden-
tidade. Ao criar ambientes mais diversos e inclusivos, os sistemas sociais têm a oportunidade de se 
beneficiar de uma multiplicidade de perspectivas e experiências, o que pode levar a mais criativida-
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de, inovação e resolução de problemas. Poder contar com diferentes pontos de vista e bagagens 
culturais contribui para o clima institucional interno, que, por sua vez, se reflete na produtividade e, 
consequentemente, favorece a sustentabilidade. No entanto, é importante destacar que alcançar 
a verdadeira igualdade e inclusão requer ações e esforços contínuos e abordagens sensíveis às 
questões de privilégios históricos, como as vantagens dadas aos brancos em detrimento dos ne-
gros, as vantagens dadas aos homens em detrimento de mulheres, entre outros exemplos.

Assim sendo, as ouvidorias são essenciais na busca pela transparência e no fomento de uma 
cultura de respeito às diversidades e defesa dos direitos humanos ao assegurar que as vozes dos 
indivíduos sejam ouvidas. A Resolução nº 75/186 da Organização das Nações Unidas (ONU) reco-
nhece o papel ativo das ouvidorias na promoção e defesa dos direitos humanos e das liberdades 
individuais, na defesa dos direitos dos cidadãos e no aprimoramento da governança e do Estado de 
Direito (ABRAREC, 2021). Esse posicionamento da ONU corrobora o papel estratégico da ouvidoria 
para o fortalecimento da cidadania e da democracia, conferindo legitimidade às suas recomenda-
ções diante da sociedade. 

Como missão desafiante, a equipe da ouvidoria deve estar preparada e capacitada a ouvir 
públicos que comumente não são “percebidos” pelas organizações, por apresentarem (ou não) dis-
cursos que diferem do padrão habitual ou por falta de espaço ou acesso aos canais de comunicação 
colocados à disposição. É parte da missão, ainda, fazer com que o resultado dessa escuta seja 
assimilado pelos gestores e considerado nas decisões e formulações de políticas que contemplem 
os motivos das demandas. 

A ouvidoria é fundamental na construção ou consolidação de uma cultura organizacional de 
valorização da ética, da integridade e dos direitos humanos, com especial foco nos atributos da 
diversidade, inclusão e equidade. 

2.3 Contribuições das Ouvidorias para Fomento e Valorização da Diversidade
A ouvidoria fornece um canal seguro e sigiloso para que os cidadãos expressem suas preocu-

pações relacionadas à diversidade. Por meio da ouvidoria, os cidadãos, sejam eles colaboradores 
internos ou usuários dos serviços públicos, podem denunciar práticas discriminatórias sem medo 
de retaliação, o que é essencial para a apuração das denúncias de violação de direitos, garantindo 
a responsabilização das instituições e dos indivíduos envolvidos em casos de desrespeito, abuso e 
violação de direitos.

É fundamental que as organizações desenvolvam políticas claras e abrangentes para o enfren-
tamento à discriminação e promovam a diversidade em todas as áreas. Os ouvidores podem contri-
buir com a formatação dessas políticas, a partir de relatórios estratégicos e gerenciais com base em 
seu banco de dados e, principalmente, com o acolhimento e tratamento das demandas referentes 
às questões da diversidade. 

Programas de sensibilização e treinamentos sobre diversidade podem ajudar a conscientizar 
e capacitar os funcionários sobre a importância da inclusão e do respeito à diversidade, esclare-
cendo-os sobre preconceitos, discriminação e demais práticas abusivas, fornecendo ferramentas 
para lidar com essas situações, gerando um ambiente plural capaz de criar uma corrente do bem e 
formando alianças com as demais áreas envolvidas.
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Uma cultura inclusiva e de respeito à diversidade, promovida pela ouvidoria em parceria com a 
alta gestão e demais áreas, alinhada a políticas adequadas, proporciona um ambiente de trabalho 
mais saudável e positivo, aumentando a satisfação e o comprometimento dos funcionários. “Po-
der contar com diferentes pontos de vista e bagagens culturais contribui para o clima institucional 
interno, que, por sua vez, se reflete na produtividade e, consequentemente, favorece a sustenta-
bilidade”, de acordo com o guia intitulado Incluir: o que é, como e por que fazer?, produzido pela 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) e pelo Ministério Público do Trabalho (MPT), em 2021. 

A ouvidoria pode ajudar a monitorar a eficácia das iniciativas de diversidade por meio da aná-
lise de dados e da elaboração de relatórios de gestão (qualitativos e quantitativos), direcionados 
à alta administração e relacionados às denúncias recebidas, acompanhando a responsabilização 
dos agentes públicos que violarem as normas de conduta e propondo ações corretivas para evitar 
recorrências e minimizar impactos negativos. A coleta de dados sobre resultados alcançados e in-
dicadores de clima organizacional podem contribuir para o acompanhamento da eficácia da política 
de diversidade cultural e inclusão da organização. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A ouvidoria é uma ferramenta poderosa para fortalecer a cultura organizacional que valoriza a 

participação, a criatividade, a inovação, a colaboração, a empatia, o acolhimento e o compromisso 
com resultados, parceira na construção de um ambiente mais saudável e produtivo para todas as 
partes envolvidas.

Ao oferecer um canal seguro e confidencial para acolher preocupações e denúncias, a ouvido-
ria ajuda a identificar e resolver questões de discriminação e preconceito. Cuidar da relação entre 
pessoas é a melhor prática, pois gera ambientes criativos, confiáveis e saudáveis. A implementação 
de políticas inclusivas e programas de conscientização constitui a base de uma cultura organizacio-
nal mais justa e inclusiva. Com uma abordagem proativa para a diversidade, as empresas podem 
colher os benefícios da inovação, criatividade e vantagem competitiva, contribuindo para o cresci-
mento sustentável e bem-sucedido no cenário atual.

Apesar de não esgotar o assunto, a atuação da ouvidoria e a importância estratégica de seu 
papel em promover uma cultura organizacional mais participativa sinalizam a necessidade de se 
efetivar uma política de diversidade e inclusão, a ser estruturada e difundida nas instituições. 

É necessário compreender que ouvidoria e diversidade caminham juntas, uma vez que ouvido-
ria significa “acolhimento e empatia”, características indispensáveis para o bom atendimento, mas 
que não prosperam se não houver respeito às diferenças. As ouvidorias públicas são o canal de 
comunicação entre o cidadão e o Poder Público, com a importante missão de incluir no espectro 
organizacional vozes e percepções diversas e fazer com que esses inputs sejam considerados nas 
tomadas de decisão. 

Não há soluções prontas, e cada ouvidor deve entender a realidade de sua instituição, bus-
car parcerias com outras áreas, em especial a de gestão de pessoas e a alta administração, para 
atuarem em conjunto na elaboração e implementação de programas de diversidade, equidade e 
inclusão efetivos e contínuos. 

O propósito deste estudo foi colocar o tema no centro das discussões das ouvidorias públi-
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cas, trazendo aos ouvidores e equipes a responsabilidade de ouvir e acolher cidadãos histori-
camente invisibilizados, oferecendo espaços de acolhimento e um ambiente seguro para todas 
as pessoas e, principalmente, levando resultados e indicadores dessa escuta aos gestores, com 
sugestões de adequações e melhorias que possam embasar a alta gestão no momento da to-
mada de decisão. 
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TERCEIRIZAÇÃO DA OUVIDORIA: DESCONSTRUINDO O TABU  
E ALCANÇANDO RESULTADOS POSITIVOS 

Julia Maria Gomes1

Aline Noeli Rodrigues de Oliveira2

Resumo
Embora o tema da terceirização de ouvidoria esteja ganhando cada vez mais aceitação nas 
empresas privadas, é notável a escassez de discussões nas instituições financeiras sobre 
como as empresas de Business Process Outsourcing (BPO – Terceirização de Processos de 
Negócios) de ouvidoria podem contribuir nas análises e na elaboração de respostas para as 
manifestações recebidas pelo Banco Central, órgão regulamentador das instituições financei-
ras, por meio da Resolução CMN (Conselho Monetário Nacional) nº 4.860, que dispõe sobre 
a constituição e o funcionamento da ouvidoria. Este artigo tem como objetivo apresentar uma 
perspectiva que viabilize a terceirização da ouvidoria como um instrumento capaz de poten-
cializar os resultados nas instituições financeiras. O método adotado no estudo foi de inves-
tigação científica, que envolve a formulação de hipóteses – testadas quanto à sua validade 
–, a dedução de consequências a partir dessas hipóteses e a realização de testes empíricos 
para verificar se as consequências são consistentes com a realidade. O objetivo específico 
deste artigo é ampliar o debate sobre a terceirização da ouvidoria e proporcionar embasa-
mento teórico relevante para que as instituições financeiras possam tomar decisões mais 
conscientes sobre a adoção dessa prática que, por meio dos testes realizados, comprova a 
efetividade e os benefícios da terceirização e, se realizada nos parâmetros apresentados, traz 
melhorias significativas para a instituição, potencializando os resultados para o consumidor 
final. Conclui-se que as empresas de BPO Ouvidoria são aliadas importantes das instituições 
financeiras, pois, alinhadas à cultura organizacional da instituição, podem trazer ganhos qua-
litativos, redução de reclamações e, principalmente, reduzir o índice de reclamações proce-
dentes junto ao Banco Central.

Palavras-chave: Banco Central. Business Process Outsourcing. Instituições financeiras. Ter-
ceirização da ouvidoria.
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Abstract
Although the topic of ombudsman outsourcing is gaining increasing acceptance in private 
companies, it is notable that there is a lack of discussion in financial institutions about how 
Business Process Outsourcing (BPO) companies can contribute to the analysis and prepa-
ration of responses to the manifestations received by the Central Bank, the regulatory body 
for financial institutions which, through CMN (National Monetary Council) Resolution number 
4,860, provides for the constitution and functioning of the ombudsman’s office. This article 
aims to present a perspective that makes ombudsman outsourcing viable as an instrument 
capable of enhancing results in financial institutions. The method adopted in the study was 
scientific investigation, which involves the formulation of hypotheses – which will be tested for 
their validity –, the deduction of consequences from these hypotheses and the carrying out of 
empirical tests to verify whether the consequences are consistent with the reality. The objec-
tive of this article is to expand the debate on ombudsman outsourcing and provide relevant 
theoretical basis so that financial institutions can make more conscious decisions about the 
adoption of this practice, which, through the tests carried out, proves the effectiveness and 
benefits of outsourcing, which if carried out in the parameters presented brings significant 
improvements to the institution, enhancing its results with the end consumer. It is concluded 
that BPO Ombudsman companies are important allies of financial institutions, as, aligned with 
the institution’s organizational culture, they can bring qualitative gains, reduce complaints and, 
mainly, reduce the rate of complaints filed with the Central Bank.

Keywords: Business Process Outsourcing. Central Bank. Financial institution. Ombudsman.
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1 INTRODUÇÃO
A terceirização do serviço de ouvidoria perante as instituições financeiras é ainda um tabu e 

pouco discutida entre as instituições financeiras. Apesar disso, é importante destacar que a con-
tratação de empresas terceirizadas especializadas nessa área pode trazer benefícios significati-
vos. Neste artigo, serão abordados os pontos que evidenciam a importância da terceirização do 
trabalho de ouvidoria e que podem torná-la um instrumento capaz de potencializar os resultados 
das instituições financeiras, possibilitando que os colaboradores da ouvidoria própria possam atuar 
estrategicamente com as áreas de negócio na redução de reclamações e na melhoria dos proces-
sos internos. No teste realizado durante um ano na atuação da ouvidoria terceirizada da empresa 
Paschoalotto, a atividade exercida consistiu na análise das manifestações e na elaboração de res-
postas da instituição financeira contratante às demandas oriundas do Banco Central. Essa atuação 
obteve resultados satisfatórios no que diz respeito à qualidade das respostas e à redução do tempo 
para posicionamento ao Banco Central, deixando o time da ouvidoria própria livre para a execução 
de atividades operacionais, concentrando seus esforços na estratégia, execução e solução de tra-
tativas internas.

2 DESENVOLVIMENTO
Quando se pesquisa sobre a terceirização de ouvidorias, é comum encontrar informações so-

bre a operacionalização do atendimento telefônico ou chat. No entanto, pouco se encontra sobre 
a adesão das instituições financeiras à terceirização para análise integral da jornada do cliente. 
Registro, direcionamento, análise, respostas diretas para o cliente e para o Banco Central são 
atividades que poderiam ser terceirizadas, deixando os especialistas no negócio atuar de forma 
livre e competente, gerando tempo, liberando os colaboradores internos para produzir números e 
insumos para a atuação estratégica da instituição. A ideia, no entanto, sugere uma preocupação 
implícita por parte dos gestores de ouvidorias privadas do segmento financeiro. 

Uma das principais hipóteses tratadas é a presunção de que os colaboradores terceiriza-
dos podem não ter o mesmo comprometimento, engajamento e identificação com a missão e 
os valores da empresa contratante, diferentemente da ouvidoria própria, que tem um profundo 
conhecimento da cultura, dos valores e das políticas da organização. Essa questão tem levado 
as instituições financeiras a optar por manter essas demandas internamente, mesmo enfrentando 
desafios associados, como aumento de quadro de funcionários para operacionalização das mani-
festações e desdobramento do time interno para dar conta do volume de demandas, prejudicando 
e diminuindo o tempo para seu tratamento adequado, como a análise estratégica e a elaboração 
de relatórios gerenciais. 

No entanto, é importante questionar o que fundamenta esse pensamento e se a escolha mais 
assertiva é descartar a possibilidade de terceirizar uma atividade que pode ser executada por 
empresas especializadas. Afinal, estamos constantemente sendo provocados como profissionais 
e gestores a buscar soluções que proporcionem melhoria de processos, considerando a cultura 
organizacional da empresa e alinhando melhoria à estratégia. Será que realmente é mais eficiente 
e estratégico manter a atividade de ouvidoria internamente, ou poderia ser benéfico contar com a 
experiência e a capacidade de otimização de uma empresa terceirizada?
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2.1 Cultura Organizacional
A cultura organizacional é um pilar fundamental para as instituições financeiras, pois influencia 

o comportamento dos colaboradores, os processos de tomada de decisão, a resolução de proble-
mas e o alcance dos objetivos estratégicos. Portanto, é compreensível que exista preocupação 
quanto ao alinhamento cultural e ao senso de pertencimento dos colaboradores terceirizados.

As instituições financeiras receiam que o alinhamento seja comprometido com a terceirização 
de serviços, especialmente aqueles relacionados ao atendimento ao cliente e ao tratamento de re-
clamações recebidas pelo Banco Central. Por não terem o mesmo conhecimento profundo da cultu-
ra empresarial, valores e políticas internas, há a preocupação de que os colaboradores terceirizados 
não se sintam verdadeiramente parte da organização, engajados na cultura proposta e, assim, não 
atuem com o mesmo comprometimento e responsabilidade.

É necessário questionar as bases desse pensamento e considerar o potencial de integração e 
capacitação dos colaboradores terceirizados. A empresa contratante pode adotar estratégias para 
que eles compreendam e incorporem a cultura organizacional. Dessa forma, poderão sentir-se parte 
do todo, entender a importância e a sensibilidade de otimizar os processos e desempenhar seu pa-
pel com excelência, tendo como premissa os valores culturais trabalhados. Como afirma DUHIGG 
(2016), “o senso de pertencimento é fundamental para a criação de hábitos duradouros e a constru-
ção de uma cultura corporativa sólida”.

2.2 Boas Práticas e Atuação Integrada
Para que a terceirização da ouvidoria seja eficiente, é necessário adotar boas práticas e pro-

mover uma atuação integrada entre a empresa contratante e a empresa terceirizada. A contratante 
deve estabelecer uma comunicação clara, fornecer treinamentos e capacitações, compartilhar infor-
mações relevantes, alinhar expectativas e estabelecer indicadores de desempenho. Assim, os cola-
boradores terceirizados poderão compreender a cultura e a missão da empresa, “vestir a camisa” e 
trabalhar em busca dos objetivos estabelecidos.

Além disso, é importante criar mecanismos de integração entre os colaboradores internos e os 
terceirizados, promovendo atividades conjuntas, reuniões de alinhamento e compartilhamento de 
conhecimentos. Isso permitirá uma atuação integrada, para a qual todos poderão contribuir com sua 
expertise e suas vivências, resultando no fortalecimento da cultura de ambos (prestador de serviço 
e empresa contratante) e num ganho estratégico para todos.

2.3 Procedências Indevidas
Ao optar pela terceirização da ouvidoria, para não ocorrerem procedências indevidas e resulta-

dos antagônicos ao pretendido, é fundamental escolher uma empresa de BPO (Business Process 
Outsourcing – Terceirização de Processos de Negócios) que tenha experiência e conhecimen-
to sobre o órgão regulador, para proporcionar a expertise necessária para mapear a jornada do 
cliente de maneira abrangente. Isso vai além da solução pontual das reclamações, envolvendo a 
identificação da causa raiz e o fornecimento de informações sensíveis e valiosas para a ouvido-
ria própria e as áreas de negócio. Essa abordagem a longo prazo resulta na redução do número 
de reclamações recebidas, tendo em vista que a terceirização possibilita que o time da ouvidoria 
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própria fique livre para atuar de forma estratégica, revisando processos internos e desenvolvendo 
melhorias para a instituição. 

A parceria entre a empresa contratante e a terceirizada permite sinergia e troca de conheci-
mentos, beneficiando ambas as partes e contribuindo para a melhoria contínua dos processos. A 
empresa de BPO, com sua especialização na área, traz uma visão objetiva e imparcial para lidar 
com as demandas do Banco Central, auxiliando a empresa contratante a identificar oportunidades 
de aprimoramento de processos, mitigar riscos e implementar boas práticas, muitas vezes oriundas 
de outras vivências de mercado.

Além disso, a terceirização da ouvidoria possibilita que a equipe interna da instituição financeira 
foque em atividades estratégicas e de maior valor agregado, como a análise dos indicadores de 
satisfação do cliente, a identificação de tendências e a implementação de melhorias nos processos 
internos. Dessa forma, há otimização dos recursos e direcionamento adequado dos esforços, resul-
tando em maior eficiência operacional e atendimento mais qualificado aos clientes, com visão mais 
micro (específica) quanto à empresa e mais macro (comparativa) quanto ao mercado – agregando 
esse recurso quase exclusivo da terceirização do serviço.

2.4 Perda de Controle?
É compreensível que exista receio por parte das instituições financeiras de perder o controle 

e a autonomia sobre os processos, as respostas enviadas ao Banco Central e a qualidade do 
atendimento aos clientes ao optar pela terceirização da ouvidoria. Essas preocupações podem 
ser efetivamente abordadas e resolvidas por meio do estabelecimento de um sólido contrato de 
prestação de serviços e de um suporte à integração entre as frentes, como discutido anteriormente.

No contrato, é fundamental estabelecer cláusulas que definam claramente as responsabilida-
des das partes envolvidas, os prazos de resposta, os níveis de qualidade esperados e as possíveis 
sanções econômicas no caso de descumprimento. Dessa forma, a empresa contratante poderá 
garantir que a empresa terceirizada assuma a responsabilidade integral pela correta execução das 
atividades de ouvidoria.

Além disso, para manter o controle e a supervisão adequada, é essencial estabelecer um canal 
de comunicação eficiente e constantemente monitorado entre a empresa contratante e a terceiri-
zada. Isso possibilita acompanhamento próximo dos processos, troca de informações relevantes e 
resolução de eventuais problemas de forma ágil e eficiente.

Com supervisão criteriosa e contrato bem estruturado, a empresa contratante conseguirá man-
ter a autonomia e o controle necessários para garantir a qualidade dos serviços prestados pela 
ouvidoria terceirizada. Essa prática permitirá ajustes e melhorias contínuas, proporcionando maior 
tranquilidade em relação aos resultados alcançados.

Portanto, a preocupação relacionada à perda de controle e autonomia pode ser devidamente 
resolvida por meio de contrato de prestação de serviços dispondo acerca da proteção de dados, 
sigilo bancário, informações confidenciais, anticorrupção e o estabelecimento de comunicação efi-
ciente entre as partes envolvidas. Dessa forma, a terceirização da ouvidoria poderá ser realizada de 
maneira segura, conciliando o controle e a autonomia com a qualidade dos serviços prestados aos 
clientes e em compliance às exigências do Banco Central. 
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2.5 Inovação e Autonomia
Seguindo as afirmações dos autores HASTINGS e MEYER (2020), fica claro que a autono-

mia é fator essencial para estimular a inovação, a criatividade e a responsabilidade individual dos 
colaboradores. Quando as pessoas têm a liberdade de tomar decisões e agir de acordo com suas 
habilidades e conhecimentos, elas se tornam mais confiantes e engajadas em sua atuação.

Dentro do contexto da terceirização da ouvidoria, esse princípio da autonomia não deve ser ne-
gligenciado. Uma empresa de Business Process Outsourcing (BPO) que encoraja seus colaborado-
res a agir com autonomia e inovar em suas análises e tratativas tende a ter maior probabilidade de 
sucesso em sua atuação. Ao permitir que a equipe terceirizada tenha a liberdade necessária para 
tomar decisões e agir de acordo com suas competências, a empresa contratante pode se beneficiar 
de uma abordagem mais eficaz para o tratamento das demandas do Banco Central.

É importante enfatizar que essa autonomia deve ser embasada em um entendimento claro 
dos processos e objetivos estabelecidos pela empresa contratante. A equipe terceirizada precisa 
compreender as diretrizes, políticas e procedimentos definidos, a fim de agir de forma alinhada aos 
interesses da instituição financeira. Além disso, a autonomia deve ser exercida dentro dos limites 
regulatórios estabelecidos pelo órgão competente, como o Banco Central.

Ao promover um ambiente de trabalho que encoraja a autonomia e a inovação, a empresa de 
BPO pode potencializar sua atuação, pois seus colaboradores estarão mais propensos a buscar 
soluções criativas, identificar melhorias nos processos e fomentar a excelência no atendimento aos 
clientes. Essa abordagem, aliada ao conhecimento especializado da empresa terceirizada, pode 
levar a resultados significativos, como a redução de reclamações, a melhoria na qualidade das res-
postas ao Banco Central e mais satisfação dos clientes finais.

Portanto, é fundamental que a terceirização da ouvidoria não seja apenas transferência de res-
ponsabilidade, mas uma oportunidade de aproveitar o potencial da autonomia e inovação dos cola-
boradores terceirizados. Ao garantir um alinhamento claro com as diretrizes da empresa contratante 
e os regulamentos do órgão regulador, é possível obter os benefícios de uma atuação mais eficaz e 
eficiente, em consonância com os princípios de qualidade e excelência exigidos no setor financeiro.

2.6 Ações e Resultados
O estudo empírico realizado ao longo de um ano envolveu a atuação de uma célula específica 

de ouvidoria terceirizada da empresa Paschoalotto, que direcionou seus esforços para analisar e 
responder às demandas de origem do Banco Central e fornecer respostas eficazes aos clientes 
finais. Durante o período de análise, foram coletados dados quantitativos e qualitativos para avaliar 
os resultados da terceirização da ouvidoria.

Os resultados obtidos durante o período de um ano demonstraram claramente os benefícios da 
terceirização da ouvidoria. Entre os principais, destacam-se:

•	 Redução de despesas com folha de pagamento: a terceirização permitiu à instituição finan-
ceira contratante reduzir significativamente os custos associados à manutenção de uma 
equipe própria de ouvidoria, incluindo salários, benefícios e treinamentos.

•	 Ganho de tempo e efetividade: os analistas da ouvidoria própria conseguiram dedicar mais 
tempo ao tratamento de questões críticas e complexas, resultando em mais agilidade no 
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envio de subsídios das áreas de negócio para elaboração da resposta.
•	 Melhoria de processos: a presença da ouvidoria terceirizada incentivou a revisão e o apri-

moramento dos processos internos da instituição financeira, levando a maior eficiência 
operacional.

•	 Otimização da experiência do consumidor: a capacidade de resposta aprimorada e a reso-
lução eficaz de problemas contribuíram para uma experiência positiva do cliente, fortalecen-
do a reputação da instituição.

•	 Manutenção do padrão de qualidade: a ouvidoria terceirizada demonstrou habilidades ana-
líticas e senso crítico equiparados aos analistas internos, mantendo o padrão de qualidade 
das respostas elaboradas.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com base nos resultados do teste empírico realizado ao longo de um ano, fica a conclusão de 

que a terceirização da ouvidoria pode ser uma estratégia eficaz para instituições financeiras, ao 
proporcionar benefícios significativos, incluindo redução de custos e aumento da eficiência, que na-
turalmente refletiu na experiência do cliente, sem comprometer a qualidade do serviço já prestado 
pelo time próprio. Portanto, este estudo contribui para desconstruir o tabu em torno da terceirização 
da ouvidoria, demonstrando que pode ser uma abordagem eficaz para alcançar resultados positivos 
e trazer diversos benefícios quando realizada de forma estratégica e embasada em boas práticas. 

Ao longo deste artigo, foi possível destacar a importância dessa abordagem na potencialização 
dos resultados das instituições, por meio da atuação estratégica dos colaboradores terceirizados, 
da colaboração com as áreas de negócio, da redução de reclamações e das melhorias nos proces-
sos internos.

Foi possível também perceber que as preocupações relacionadas à cultura organizacional, a 
controle e autonomia, a possíveis procedências indevidas e a inovação e autonomia dentro do con-
texto da terceirização da ouvidoria podem ser abordadas de forma efetiva. Ao estabelecer um sólido 
contrato de prestação de serviços e uma comunicação eficiente entre a empresa contratante e a 
terceirizada, pode-se garantir o alinhamento das diretrizes e das responsabilidades e a qualidade 
dos serviços prestados. 

Além disso, a terceirização da ouvidoria oferece a oportunidade de aproveitar a expertise e o 
conhecimento especializado da empresa terceirizada, proporcionando uma visão imparcial e objeti-
va sobre as demandas recebidas pelo Banco Central. Com uma estratégia que valoriza a autonomia 
e encoraja a inovação, os colaboradores terceirizados têm maior liberdade para tomar decisões e 
contribuir com soluções criativas, transformando em resultados positivos a tratativa das demandas.

É importante ressaltar que a terceirização da ouvidoria não deve ser vista como uma simples 
transferência de responsabilidade, mas sim como uma parceria estratégica entre a empresa 
contratante e a terceirizada – considerando a cultura organizacional e as especificidades regula-
tórias –, proporcionando às instituições financeiras resultados significativos, como a redução de 
reclamações, melhor qualidade no atendimento aos clientes e mais eficiência operacional.

Para que a terceirização da ouvidoria seja bem-sucedida, é fundamental que haja uma análise 
cuidadosa das necessidades e objetivos da instituição financeira, bem como a seleção criteriosa da 
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empresa de Business Process Outsourcing (BPO – Terceirização de Processos de Negócios). Uma 
parceria sólida, pautada em transparência, comunicação e colaboração, proporcionará uma terceiri-
zação eficiente com a busca da excelência no atendimento e na satisfação dos clientes.

Em síntese, a terceirização da ouvidoria apresenta-se como estratégia promissora para as insti-
tuições financeiras, permitindo redução de reclamações e melhoria dos processos internos. A adoção 
de boas práticas, o estabelecimento de contratos sólidos e a valorização da cultura organizacional 
constituem um diferencial competitivo para as instituições financeiras, garantindo melhor experiência 
aos clientes e mantendo a conformidade com as exigências do Banco Central.
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CONTRIBUIÇÃO DAS OUVIDORIAS HOSPITALARES PARA  
A PROMOÇÃO DA SEGURANÇA DO PACIENTE

Felipe Alves Bastos1

Márcia Lopes Silva2

Resumo
O objetivo do presente trabalho é contribuir para a promoção do envolvimento do paciente e 
seus familiares na notificação de eventos adversos e na melhoria contínua dos cuidados de 
saúde, por meio da atuação das ouvidorias hospitalares do Sistema Único de Saúde (SUS). 
As ouvidorias hospitalares têm potencial para atuar na identificação de incidentes/eventos 
adversos, pois em sua prática já acolhem manifestações similares às que são informadas 
no sistema de notificação da Vigilância Sanitária no âmbito do SUS. Para atingir tais objeti-
vos, discorreu-se acerca da importância do sistema de notificação de eventos adversos no 
Brasil, o papel das ouvidorias do SUS e considerações sobre o envolvimento do paciente na 
sua segurança. A metodologia adotada foi a revisão bibliográfica por meio da pesquisa ex-
ploratória e integrativa. Como resultado, concluiu-se que as ouvidorias hospitalares do SUS 
podem contribuir para o envolvimento do paciente na segurança dos cuidados de saúde, 
sendo necessário o realinhamento de processos operacionais dos serviços e a capacitação 
dos profissionais.
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Abstract
The aim of this study is to offer contributions to promote patient and family engagement in 
reporting adverse events and continuous improvement of health care, through the work by 
hospital ombudsmen of Unified Health System (SUS). The hospital ombudsmen is able to act 
identifying adverse incidents/events, since in their practice they accept manifestations similar 
to those reported in the Health Surveillance notification system within the scope of SUS. To 
achieve these goals, the importance of the adverse event reporting system in Brazil, the role 
of the SUS ombudsman and the considerations on patient engagement in their safety were 
discussed. The methodology adopted was the literature review through exploratory and inte-
grative research. As a result, the conclusion achieved was that the SUS hospital ombudsmen 
can contribute to the patient’s engagement in the safety of health care, requiring realignment 
of operational processes of the services and the training of professionals.

Keywords: Hospital ombudsman. Patient safety. Unified Health System.
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1 INTRODUÇÃO
A segurança do paciente no Brasil começa a ganhar importância durante os anos de 1990 

com o surgimento de iniciativas que visavam a melhoria da qualidade na assistência. A partir 
desse período, podem-se citar diversas ações institucionais que promoveram o debate sobre a 
segurança do paciente, como por exemplo a criação, em 1994, da Comissão Nacional de Qua-
lidade e Produtividade em Saúde inserida no contexto do Programa Brasileiro de Qualidade e 
Produtividade; o Prêmio Nacional de Qualidade; os Processos de Acreditação Hospitalar; e o 
Programa Nacional de Controle de Infecção Hospitalar – Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa). Essa trajetória é consolidada em 2013, com a instituição, pela Portaria nº 529, de 
1º de abril de 2013, do Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) do Ministério da 
Saúde, que é a base atual para as ações de segurança do paciente no Brasil.

Em paralelo, inicia-se o caminho para a implantação de ouvidorias no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). No ano de 1996, o Ministério da Saúde coloca à disposição da socie-
dade um serviço telefônico gratuito, denominado “Pergunte AIDS”. Nos anos posteriores, outros 
serviços similares foram implantados, como o “Disque Pare de Fumar” (2001) e o “Disque Saú-
de da Mulher” (2003). Em 2002, todos esses serviços foram reunidos em uma única central de 
atendimento e, no ano de 2003, é criado o Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS (Doges), 
com a responsabilidade de coordenar e implementar a Política Nacional de Ouvidorias do SUS 
(BRASIL, 2010).

O Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado de Saúde (SES-RJ), se insere 
na Política Nacional de Ouvidorias do SUS a partir da implantação de sua ouvidoria de saúde 
no ano de 2007. A Ouvidoria da Saúde da SES-RJ tem em sua rede ouvidorias descentralizadas 
localizadas nas instituições de saúde, sendo atualmente vinte e oito hospitais com serviços em 
funcionamento.

Dentre as diversas atividades desenvolvidas com as ouvidorias hospitalares da SES-RJ, 
destacam-se os Ciclos de Reuniões, que são encontros realizados periodicamente objetivando 
a troca de informações e a interação entre os serviços de ouvidoria, a construção de conheci-
mento e a qualificação dos profissionais, com foco na melhoria e no aprimoramento dos serviços 
prestados ao cidadão. 

Durante esse processo de interação entre os coordenadores das ouvidorias hospitalares, 
surgiu o questionamento sobre a possibilidade de essas instâncias de ouvidorias contribuírem 
para a política de segurança do paciente, já que as ouvidorias têm como finalidade precípua a 
vocalização da manifestação do cidadão e, portanto, conseguem levar à gestão das unidades 
hospitalares questões que possibilitem a melhoria e o aprimoramento dos serviços. 

Nesse intuito e atuando na formação permanente dos ouvidores hospitalares, foi apresenta-
do no 2º Ciclo de Reuniões das Ouvidorias Descentralizadas da SES-RJ, pela representante do 
Comitê Estadual de Segurança do Paciente, a palestra sobre “Segurança do Paciente e a impor-
tância de ouvir pacientes e seus familiares”. No encontro, foi possível mostrar aos profissionais a 
relevância dos aspectos de notificação de situações que afetam a segurança do paciente, além 
de ratificar a importância do envolvimento do paciente na sua segurança e o papel a ser desen-
volvido pelas ouvidorias.
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O presente artigo baseia-se na revisão integrativa da literatura e tem como principal finali-
dade oferecer contribuições para a promoção do envolvimento de paciente e familiares na no-
tificação de eventos adversos e na melhoria da segurança dos cuidados de saúde por meio do 
trabalho das ouvidorias hospitalares do Sistema Único de Saúde. Para tal, o artigo foi organizado 
com base nos seguintes objetivos específicos: descrever a segurança do paciente nos cuidados 
à saúde e a importância do sistema de notificação de eventos adversos no Brasil; contextualizar 
as ouvidorias hospitalares no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e identificar possibili-
dades de atuação das ouvidorias hospitalares como agentes de promoção do envolvimento do 
paciente e familiares na notificação de eventos adversos e na segurança dos cuidados de saúde.

1.1 Segurança do Paciente e a Notificação de Eventos Adversos no Brasil 
A preocupação com a qualidade do cuidado ganha relevância com a publicação do relatório 

To Err is Human, do Institute of Medicine (IOM), nos Estados Unidos. Nessa publicação, os even-
tos adversos (EA) foram definidos como “dano causado pelo cuidado à saúde, e não pela doença 
de base, que prolongou o tempo de permanência do paciente ou resultou em uma incapacidade 
presente no momento da alta” (BRASIL, 2014). 

O conceito de qualidade abrange várias dimensões que foram se adequando e se modifi-
cando ao longo do tempo. Atualmente, as seis dimensões da qualidade propostas no relatório 
Crossing the Quality Chasm: a new health system for the 21st century, publicado pelo IOM, são 
as mais adotadas mundialmente (MENDES JÚNIOR et al., 2013):

•	 Segurança: evitar lesões e danos ao paciente em decorrência do cuidado.
•	 Efetividade: cuidado baseado em conhecimento científico.
•	 Cuidado centrado no paciente: cuidado respeitoso e responsivo às preferências e va-

lores dos pacientes e respeito às necessidades de informação.
•	 Oportunidade: redução do tempo de espera e de atrasos.
•	 Eficiência: cuidado sem desperdício.
•	 Equidade: qualidade do cuidado que não varia em decorrência de características pesso-

ais, como gênero, etnia, localização geográfica e condição socioeconômica.
A Organização Mundial da Saúde (OMS) apresenta conceitos-chave para uma classificação 

internacional de segurança do paciente. A elaboração dessa classificação é importante para a 
padronização e a comparabilidade, auxiliando na definição de ações e no seu monitoramento. 
Nesse sentido, os conceitos sobre segurança do paciente, dano, risco, incidente, circunstância 
notificável, near miss, incidente sem lesão e evento adverso devem ser explicitados.
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Quadro 1 – Termos e definições relacionados à segurança do paciente 

SEGURANÇA DO PACIENTE
Reduzir a um mínimo aceitável o risco de dano desnecessário associado ao cuidado de saúde.

DANO 

Comprometimento da estrutura ou função do corpo e/ou qualquer efeito dele oriundo, incluindo-se doen-
ça, lesão, sofrimento, morte, incapacidade ou disfunção, podendo, assim, ser físico, social ou psicológico.

RISCO
Probabilidade de um incidente ocorrer.

Incidente relacionado ao cuidado de saúde 

Incidente:  evento ou circunstância que poderia ter resultado ou resultou em dano desnecessário ao 
paciente.

Circunstância notificável Incidente com potencial dano ou lesão.

Near miss Incidente que não atingiu o paciente.

Incidente sem lesão Evento que atingiu o paciente, mas não causou dano discernível.

Evento adverso Incidente com dano ao paciente.

 
Fontes: Adaptado de BRASIL, 2014; MENDES JR. et al., 2013. 

O Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) é constituído por quatro eixos organi-
zativos, que se referem a: estímulo a uma prática assistencial segura; envolvimento do cidadão na 
sua segurança; inclusão do tema “segurança do paciente” no ensino; e incremento de pesquisa em 
segurança do paciente. Esses quatro eixos são os pilares do PNSP e apoiam a disseminação de 
uma cultura de segurança de forma transversal e multiprofissional. 

O PNSP também instituiu seis protocolos básicos de segurança do paciente, elaborados a partir 
das recomendações da OMS e de práticas de segurança com evidências científicas comprovadas: 
identificação do paciente; cirurgia segura; prevenção de úlcera por pressão; segurança na prescri-
ção, uso e administração de medicamentos; prevenção de quedas; e a prática de higiene das mãos 
em serviços de saúde.

No Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado de Saúde, foi editado o Pla-
no Estadual de Segurança do Paciente, período de 2021 a 2025, que tem como principal objetivo 
“contribuir para a criação de uma cultura de segurança do paciente nos estabelecimentos de saúde, 
no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, por meio da implementação de medidas efetivas visando a 
melhoria da segurança do paciente” (GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2021).

Compete à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) a administração do sistema Noti-
visa, que é utilizado para agregar as informações dos diferentes níveis de gestão, no que tange às 
notificações de eventos adversos. O sistema dispõe de um módulo específico para a Assistência à 
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Saúde com dois formulários: um para notificações realizadas pelos cidadãos (pacientes, familiares, 
cuidadores) e outro para notificações dos Núcleos de Segurança do Paciente (NSP). O formulário 
do cidadão encontra-se disponível na página eletrônica da Anvisa e apresenta os seguintes campos 
para preenchimento: dados do notificador, tipo de incidente/evento adverso, grau do dano, caracte-
rísticas do paciente, característica do incidente/evento adverso. 

Como já citado, o segundo eixo do PNSP trata do envolvimento do cidadão na segurança do 
paciente, considerado o mais difícil de ser trabalhado, “pois envolve uma grande mudança de cul-
tura nos estabelecimentos de saúde” (BRASIL, 2014), o que remete à necessidade e ao desafio da 
combinação de ações entre diferentes atores envolvidos na segurança do paciente. O envolvimento 
do cidadão na segurança do seu cuidado de saúde pressupõe a noção do direito à saúde, à infor-
mação, a corresponsabilidade, a formação de vínculos solidários e a parceria de todos os atores. 

As ouvidorias hospitalares acolhem relatos que podem se referir a possíveis falhas de seguran-
ça no atendimento ao paciente. Tais situações vão desde a queda do paciente até a administração 
e/ou dispensação inadequada de medicamentos. Esses relatos ficam restritos ao fluxo usual das 
ouvidorias e, por muitas vezes, são categorizados como uma insatisfação com o profissional de 
saúde. Deixa-se de observar esses relatos como uma possibilidade de análise de um evento adver-
so, conforme descrito no Quadro 1. 

Tratar os pacientes e familiares como parceiros para a melhoria da segurança no cuidado re-
quer também a ampliação e facilitação do canal para que essa comunicação seja exercida. Em 
análise preliminar observa-se que os canais onde o cidadão pode realizar uma notificação são os 
institucionais, de difícil acesso e pouco divulgados.

2 DESENVOLVIMENTO 
2.1 Ouvidorias no Sistema Único de Saúde
No âmbito mundial, o fortalecimento da institucionalização democrática durante a década de 

1980 e o avanço da redemocratização nos países latino-americanos favoreceram o cenário de par-
ticipação da sociedade nas decisões dos interesses públicos. Segundo LYRA (2014, p. 19),  

A expansão das ouvidorias está estreitamente relacionada com a nova sociabilidade po-
lítica que se disseminou, em todo país, [...] a partir da resistência de setores crescentes 
da sociedade brasileira ao regime militar [...] Estes movimentos fizeram transportar as 
experiências de participação cidadã para o ordenamento jurídico institucional. 

No Brasil, as experiências de participação popular começam a ser disseminadas por meio de 
quatro instrumentos: as consultas populares, o orçamento participativo, as audiências públicas, os 
conselhos gestores e as conferências. Esses mecanismos de participação do cidadão interagem 
com a administração pública na formulação das políticas públicas. Pode-se citar um quinto instru-
mento de participação popular, que são as ouvidorias. Conforme LYRA (2014), 

As ouvidorias, a despeito de não terem sido contempladas na Carta Magna [...] são, tam-
bém, produto do protagonismo alcançado pela sociedade civil, cujos anseios de participa-
ção vêm impondo, progressivamente, um novo relacionamento entre o cidadão-usuário 
dos serviços públicos e o Estado.
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As ouvidorias do SUS surgem em contexto e trajetória de estímulo à participação social. A 12ª 
Conferência Nacional de Saúde (CNS), realizada em dezembro de 2003 aponta propostas para a 
criação dos serviços de ouvidoria na saúde pública. O mesmo ocorreu nas conferências seguintes: 
13ª CNS e 14ª CNS, realizadas nos anos de 2007 e 2011, respectivamente. Em 2003, é criada, 
no Ministério da Saúde, a Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa e, em sua estrutura, o 
Departamento-Geral de Ouvidorias do SUS, com o objetivo de implementar e coordenar a Política 
Nacional de Ouvidorias do SUS.

Segundo CARVALHO (2014), “a participação da comunidade se dá individualmente na rela-
ção dos cidadãos com o SUS, em suas ações e serviços, e coletivamente, por meio de ações de 
proposição e controle dentro do Conselho e da Conferência de Saúde”. Os serviços de ouvidoria 
recaem na representação do indivíduo, na medida em que sua participação pode induzir à correção 
de ações inadequadas que afetam uma coletividade. É pela participação e interesse individual que 
uma manifestação tem potencial transformador para a coletividade. Ao se transformar em ação co-
letiva, poderá mudar processos e melhorar a qualidade no atendimento à saúde. Essa retroalimen-
tação fortalece a gestão participativa.

Em 2011, a Lei n º 8.080/1990 é normatizada pelo Decreto nº 7.508, que em seu Artigo 37 des-
creve diretrizes básicas para a garantia da gestão participativa, entre as quais: “I – estabelecimento 
de estratégias que incorporem a avaliação do usuário das ações e dos serviços, como ferramenta 
de sua melhoria”. Assim, no âmbito do monitoramento e da avaliação do sistema, a ouvidoria conse-
gue contribuir a partir da visão do usuário, estabelecendo a comunicação entre o cidadão e o poder 
público de forma a promover encaminhamentos necessários para a solução do problema.

Em 2022, existiam quase 4.200 serviços de ouvidorias do SUS, organizados nas três esferas 
de governo de todo o país, incluindo as ouvidorias hospitalares, conforme demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1 – Total de ouvidorias do SUS implantadas por esfera  

governamental – Comparativo 2018/2022 

ESFERA / ANO 2018 2022

Federal 50 79
Estadual 308 583
Municipal 1.564 3.515
Total Geral 1.922 4.177

 

Fonte: Coordenação da Rede de Ouvidorias do SUS – Corede/Dinteg/MS. Projeto Rumo ao Zero – Dados atualiza-
dos em 06/02/2023. Elaboração própria. 
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Ressalta-se o percentual de ouvidorias na esfera municipal, o que demonstra a capilaridade 
desses serviços, conforme o Gráfico 1.

Gráfico 1 – Percentual de ouvidorias por esfera governamental

Fonte: Coordenação da Rede de Ouvidorias do SUS – Corede/Dinteg/MS. Projeto Rumo ao Zero – Dados atualiza-
dos em 06/02/2023. Elaboração própria. 

No Estado do Rio de Janeiro foi realizado um processo de descentralização dos serviços de 
ouvidoria. Em 2012, apenas 28% dos municípios possuíam ouvidorias do SUS. Já em 2022, esse 
percentual subiu para 88%. Com relação à estrutura da Secretaria de Estado de Saúde, mais de 
85% dos hospitais contam com ouvidorias.

As ouvidorias do SUS utilizam o sistema informatizado OuvidorSUS, que permite a categoriza-
ção e organização dos dados coletados pelos serviços de ouvidoria. O sistema é organizado por 
temas referentes à assistência à saúde, consulta/atendimento/tratamento, cirurgias, armazenamen-
to de células-tronco, diagnóstico, sangue e hemoderivados, vigilância sanitária, estabelecimento de 
saúde bucal, dentre outros. 

Observa-se que existe uma aproximação entre os temas cabíveis de notificação no Notivisa 
(incidentes/eventos adversos), apresentados no Quadro 1, e as categorizações das manifestações 
apresentadas no Sistema OuvidorSUS que são passíveis de registro (reclamações e denúncias) 
nas ouvidorias hospitalares.

2.2 Envolvimento do Paciente na Sua Própria Segurança 
O envolvimento do cidadão nos cuidados de saúde está relacionado com modelos que utilizam 

a centralidade do cuidado no paciente e a integralidade da assistência, em detrimento do modelo 
biomédico, que tem a doença como foco principal. A integralidade é um princípio do SUS que garan-
te ao usuário a atenção centrada no indivíduo, sua família e na comunidade.  
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Para viabilizar e assegurar que a voz do paciente esteja presente no centro do debate da saúde, 
a OMS definiu o programa Pacientes pela Segurança dos Pacientes (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 
DA SAÚDE, 2007). No Brasil, a Anvisa lançou em 2012 o projeto Pacientes pela Segurança do Pa-
ciente em Serviços de Saúde, em consonância com as premissas da OMS, que orienta pacientes, 
familiares e cuidadores sobre como fazer notificações ao Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.

O Documento de Referência para o Programa Nacional de Segurança do Paciente (BRASIL, 
2014) enfatiza que o eixo “envolvimento do cidadão na sua segurança” é o mais difícil a ser de-
senvolvido por implicar mudança de cultura nas organizações de saúde. Curiosamente, para não 
dizer contraditoriamente, o documento orientador dedica somente uma página para introduzir essa 
temática.

O presente artigo apoia-se no trabalho das autoras SANTOS e GRILO (2019) para avançar na 
discussão sobre o envolvimento do paciente nos cuidados de saúde. Elas defendem a existência de 
três perspectivas, a saber: do paciente, do profissional de saúde e da organização. 

Na perspectiva do paciente é possível considerar quatro áreas principais para o seu envolvi-
mento: a tomada de decisão em questões médicas de diagnóstico e tratamento, a monitorização 
dos procedimentos do diagnóstico e tratamento, a identificação e relato de complicações e de even-
tos adversos e a participação em ações abrangentes de segurança do paciente no âmbito institu-
cional (SANTOS; GRILO, 2019).

No que diz respeito aos relatos de eventos adversos, as autoras trazem que 

[...] os pacientes não só demonstravam ter consciência de eventos que não foram re-
portados como, comparativamente, indicavam a ocorrência de um número maior desses 
eventos. [...] apesar de questões como a possível confusão por parte dos pacientes entre 
eventos adversos e situações de diminuída qualidade de prestação [...] parece [...] claro 
que os pacientes internados estão despertos para as questões de segurança e podem ser 
parceiros na identificação de situações de risco. (SANTOS; GRILO, 2019)

A segunda perspectiva para o envolvimento do paciente na segurança dos cuidados de saúde 
é a dos profissionais de saúde. Essa perspectiva é focada primordialmente no modelo centrado no 
paciente, em que ele é incluído em todas as fases do processo (SANTOS; GRILO, 2019). 

Como última perspectiva temos a das organizações ou dos serviços. O principal ponto a ser 
discutido é sobre a construção de uma cultura de segurança centrada no paciente, em que as ati-
tudes dos profissionais e as rotinas adotadas promovam a qualidade no atendimento, repercutindo 
na satisfação dos pacientes.

Trata-se de um processo que requer tempo, pois depende do estabelecimento de relações 
baseadas na comunicação aberta e na confiança mútua entre líderes, administradores, res-
tantes membros da organização e pacientes. Não admira, portanto, que essa mudança ori-
gine certo grau de desconforto no seio de algumas organizações. (SANTOS; GRILO, 2019)

Importante ressaltar que o modelo centrado no paciente requer uma intensa interação entre 
os atores envolvidos nos cuidados à saúde e uma mudança de paradigma do modelo biomédico e 
hospitalocêntrico que ainda é adotado por várias organizações hospitalares.
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Por ser instância transversal na organização de saúde, que atua interagindo com os diversos 
setores, a ouvidoria tem como função “intermediar as relações entre os cidadãos e os gestores do 
SUS, promovendo a qualidade da comunicação entre eles e a formação de laços de confiança e co-
laboração mútua” (BRASIL, 2014). Nesse sentido, podemos sugerir que as ouvidorias hospitalares 
podem ter um papel contributivo para a valorização da cultura da segurança do paciente.

2.3 Método 
Entende-se que, ao analisar a notificação de eventos adversos pelo cidadão, a partir da atu-

ação das ouvidorias hospitalares do SUS, adentra-se um campo de pesquisa pouco explorado 
e passível de construção de conhecimento. Dessa forma, a escolha pela pesquisa exploratória, 
tendo como objetivo uma revisão integrativa, permitiu maior aproximação com as temáticas do 
presente estudo (GIL, 1999).

Relacionando as etapas do processo para a elaboração de uma revisão integrativa, a pesqui-
sa foi iniciada com a definição da questão norteadora, a busca e seleção de estudos relevantes e 
a avaliação crítica dos estudos, finalizando com a coleta e síntese dos dados.

O tema proposto coloca em tela a principal questão dessa discussão, que é refletir sobre a 
contribuição das ouvidorias hospitalares como agentes de promoção do envolvimento do paciente 
e familiares na segurança dos cuidados de saúde e na notificação de eventos adversos durante 
as internações. 

Foram identificados, assim, quatro termos que serviram de base para a busca de artigos 
preliminares para esse estudo, sendo eles: ouvidoria, reclamações/queixas, paciente/familiares 
e evento adverso, considerando também suas combinações na língua inglesa, quais sejam: om-
budsman, complaints, patient/family e adverse event.  

Importante esclarecer que existe uma vasta bibliografia, em separado, sobre os temas cen-
trais dessa discussão: evento adverso e ouvidorias do SUS. A intenção, no entanto, foi interagir 
com a associação desses dois termos e, por esse motivo, fez-se a busca utilizando possíveis 
combinações dos quatro elementos acima citados. A pesquisa foi realizada utilizando os seguintes 
critérios: título, resumo, assunto e texto disponível. 

Como critério de inclusão foram selecionados artigos publicados após a edição, em 25 de 
julho de 2013, da RDC nº 36, que, pela primeira vez, trouxe a possibilidade da notificação do 
cidadão nos módulos de Assistência à Saúde e do sistema Notivisa. A primeira notificação reali-
zada por um cidadão ocorreu em março de 2014 (informação obtida na Anvisa, por meio da Lei 
de Acesso à Informação). Dessa forma o período de análise foi realizado entre os anos de 2014 e 
2019, sendo este o ano do último relatório publicado com as análises de notificações de incidentes 
registradas pelo cidadão (BRASIL, 2019). 

O próximo passo foi realizar a pesquisa, com os critérios já descritos, nas seguintes bases 
de dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs), 
Centro Colaborador para a Qualidade do Cuidado e a Segurança do Paciente (Proqualis), Scienti-
fic Electronic Library Online (SciELO) e Google Acadêmico. Como resultado inicial, foram obtidos 
68 estudos, sendo que somente 11 deles enquadravam-se nos critérios estabelecidos. Dos 11, 4 
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estavam listados em duas bases de dados e não foram selecionados. O Quadro 2 apresenta os 7 
estudos elencados, em sua maioria em língua inglesa e 1 em língua espanhola. 

Quadro 2 – Títulos e assuntos dos estudos selecionados para a pesquisa

TÍTULO ASSUNTO

1 Is Imperfection Becoming Easier to Live 
With for Doctors?

Melhoria no enfrentamento dos eventos adversos 
e reclamações por médicos.

2 The Impact of Information Culture on 
Patient Safety Outcomes

O impacto da cultura de informação nos resulta-
dos de segurança do paciente.

3
Analysis of the Adverse Events Reported 
to the Office of the Clinical Director at a 
Dental School in Bogota, Colombia

Análise de queixas de pacientes sobre eventos 
adversos na Odontologia em Bogotá, Colômbia.

4
Análisis de las reclamaciones de pacien-
tes em Atención Primaria: uma oportuni-
dad para mejorar la seguridad clínica

Análise da prevalência e dos problemas de se-
gurança clínica contidos nas queixas feitas pelos 
pacientes e usuários da Atenção Primária.

5

Diseno y validación del questionario 
breve de seguridad del paciente para 
los servicios de urgencias: la visión del 
paciente

Elaboração e validação de questionário baseado 
em boas práticas para avaliar a perspectiva do 
paciente em relação à segurança nos serviços de 
emergência.

6

Adverse Drug Event Nonrecognition in 
Emergency Departments: An Exploratory 
Study on Factors Related to Patients and 
Drugs

Estudo exploratório em um pronto-socorro bus-
cando identificar os fatores associados ao não 
reconhecimento de eventos adversos no atendi-
mento na emergência.

7
Identification of Doctors at Risk of Re-
current Complaints: A National Study of 
Healthcare Complaints in Australia

Identificação da distribuição de queixas formais 
dos pacientes na força de trabalho médica da 
Austrália e das características dos médicos 
com maiores chances de incorrer em queixas 
recorrentes.

Fonte: Elaboração própria. 
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Não foram encontrados artigos na língua portuguesa que contemplassem a pesquisa proposta. 
Dessa forma, as reflexões desenvolvidas foram baseadas nos artigos encontrados na pesquisa e 
demais literaturas que nortearam este estudo.

2.4 Possibilidades de Atuação das Ouvidorias Hospitalares na Promoção da Noti-
ficação de Eventos Adversos 
Com o resultado da pesquisa realizada na base de dados, foi possível identificar itens relevan-

tes que possibilitaram a reflexão sobre a atuação das ouvidorias no intuito de estimular a notifica-
ção de incidentes/eventos adversos pelos pacientes ou seus familiares.

FØRDE e AASLAND (2017) discutem a reação dos médicos quando envolvidos em situações 
de incidentes/eventos adversos. A pesquisa evidenciou que médicos mais jovens têm maior con-
fiança em relatar seu envolvimento em incidentes no local de trabalho em comparação com cole-
gas mais velhos, o que pode ser resultante de uma mudança de cultura no ambiente hospitalar. 
Ressaltam que os médicos com menos de cinquenta anos apresentam-se mais preparados para 
o enfrentamento nas resoluções de eventos adversos. O texto sugere que esse fato pode ser de-
vido a “um melhor acompanhamento em seu local de trabalho”. Outro dado é que a informação ao 
paciente e o acolhimento ao profissional após a ocorrência de um incidente devem fazer parte da 
cultura hospitalar e, dessa forma, ser objeto de aprendizagem. 

Na experiência das ouvidorias do SUS, a reação dos profissionais de saúde diante de uma 
reclamação ou denúncia de possível incidente no atendimento prestado nos cuidados de saúde 
ainda é muito reativa. Relaciona-se com o entendimento de que, ao evidenciar uma falha, o pro-
fissional de saúde poderá ser culpabilizado. Deixa-se de perceber que, quando um problema é 
apresentado à ouvidoria, o objetivo maior é que ocorram melhorias no serviço. 

Assim sendo, a comunicação ou a falta dela é um dado frequentemente presente nas mani-
festações acolhidas pelas ouvidorias e foi tema recorrente nos artigos estudados. Muitas reclama-
ções são geradas por problemas de comunicação e má relação médico-paciente, o que resulta na 
diminuição de confiança que o paciente poderia apresentar para contribuir nas decisões do seu 
tratamento (JYLHÄ et al., 2017; HUERTAS et al., 2017; FØRDE e AASLAND, 2017). 

A pesquisa de JYLHÄ et al. (2017) conclui que as habilidades de comunicação com os pa-
cientes são essenciais para a tomada de decisão sobre o tratamento e também para a criação 
de uma relação de confiança entre o profissional de saúde e o paciente. A mesma pesquisa cita a 
existência de uma integração entre o planejamento pedagógico para a formação do profissional de 
saúde e a prestação de serviços de saúde, no sentido de criar competências e habilidades desses 
profissionais para lidar com os pacientes. 

A comunicação é um instrumento vital para as ouvidorias. O papel do ouvidor é incentivar e 
facilitar a comunicação entre os diversos atores (profissionais de saúde, gestores e pacientes), 
tentando minimizar a ocorrência de falta de comunicação e futuros conflitos. A atuação da ouvidoria 
não deve ser pensada somente como um elemento descolado da dinâmica hospitalar. O serviço 
de ouvidoria atua de forma transversal, facilitando o diálogo da gestão e dos profissionais com os 
pacientes/usuários.  

O artigo de BISMARK et al. (2013) descreve a análise da distribuição de queixas diante do 
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quantitativo de médicos, com o objetivo de identificar o perfil de risco para incorrer em novas re-
clamações. Os autores concluíram que a atuação para a correção dos problemas é realizada de 
forma reativa. Outro dado importante nesse artigo é a referência feita aos reclamantes que repre-
sentam grupos maiores de pessoas insatisfeitas. Esse dado aproxima-se muito do objetivo da prá-
tica da ouvidoria: a resolução de casos individuais leva à proposição de mudanças que beneficiam 
toda uma coletividade. 

O conceito de evento adverso também é tratado nos estudos analisados como forma de di-
ferenciar os tipos de incidente. Um incidente relacionado aos cuidados de saúde que não causou 
dano ao paciente é denominado near miss. Fatores pessoais dos profissionais de saúde, falta de 
adesão às normas, tomadas de decisão inadequadas, distrações relacionadas ao trabalho e má 
comunicação a respeito dos pacientes são circunstâncias que podem levar ao near miss. Essas 
situações, quando identificadas, podem ser corrigidas em tempo hábil e evitar maiores danos.

Alguns autores ressaltam que os incidentes podem ser evitados em muitas situações. Quando 
os cuidados mal realizados não causam danos, podem ser considerados um sinal ou até mesmo 
um evento sentinela (HUERTAS et al., 2017). BISMARK et al. (2013) consideram que a reclamação 
do paciente pode ser considerada um evento sentinela, um alerta ou sinal para a necessidade de 
melhoria no serviço de saúde.

Existe consenso na literatura de que muitos eventos adversos são sub-registrados, subnotifi-
cados ou nem mesmo registrados. A subnotificação pode ser justificada pela natureza voluntária 
dos relatos e a relutância dos profissionais (HUERTAS et al., 2017).

Sobre um canal para o registro das manifestações dos pacientes ou seus familiares, a maioria 
das experiências relatadas nos artigos sinaliza a existência de comitês, conselhos e comissões 
institucionais responsáveis por receber e resolver reclamações sobre a qualidade dos serviços de 
saúde (FØRDE e AASLAND, 2017; HUERTAS et al., 2017; BISMARK et al., 2013). 

O estudo de AÑEL-RODRÍGUEZ et al. (2015) vai mais além. Afirma a inexistência de proce-
dimentos para o processamento diferenciado das reivindicações sobre as deficiências detectadas 
pelo paciente no campo da saúde e a existência de canais pouco eficazes para fazer uma reclama-
ção. Esse estudo, realizado na atenção primária de um serviço de saúde no País Basco, analisou 
que as reivindicações com conteúdo de segurança clínica não foram tratadas de forma diferencia-
da das demais, perdendo-se, dessa forma, oportunidades de utilização dessas informações para a 
melhoria da qualidade do atendimento prestado.

A percepção da segurança sob a visão do paciente foi a temática que GONZÁLEZ-CABRERA 
et al. (2014) analisaram em sua pesquisa. O resultado foi a elaboração de um questionário para 
avaliar a percepção de segurança do ponto de vista do paciente. O resultado da elaboração e 
aplicação dessa ferramenta contribuiu para o envolvimento do paciente e para a formação dos 
profissionais de saúde. 

Os textos estudados permitiram destacar a contribuição com a prática das ouvidorias hospi-
talares, no sentido de refletir sobre o seu papel como agentes de promoção do envolvimento do 
paciente e familiares na segurança dos cuidados de saúde.
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A promoção de uma cultura de comunicação no ambiente hospitalar é um ponto fundamental 

nos cuidados de saúde. Pensar a comunicação para interação entre os profissionais que também 
proporcione autonomia ao paciente para que ele possa decidir e contribuir para o seu tratamento 
é primordial para evitar incidentes. Nesse sentido, as ouvidorias hospitalares podem auxiliar na 
divulgação dos direitos e deveres dos pacientes e na orientação durante o processo de internação 
hospitalar, como também para uma comunicação mais assertiva. 

Como uma primeira aproximação para responder ao questionamento apresentado neste estu-
do, percebe-se que os sistemas informatizados Notivisa – módulo Cidadão – e OuvidorSUS apre-
sentam temáticas muito semelhantes, o que leva à suposição de que o banco de dados que ar-
mazena os dados das ouvidorias do SUS contém informações que podem subsidiar a análise de 
possíveis incidentes/eventos adversos. 

As ouvidorias do SUS são caracterizadas por serem instâncias de escuta, mediação e parti-
cipação e, tendo essas atribuições, podem atuar como agentes de promoção do envolvimento do 
paciente e familiares na segurança dos cuidados de saúde e na notificação de eventos adversos 
durante as internações. 

A abordagem aqui apresentada inicia uma discussão que poderá ser mais detalhada em es-
tudos futuros. Atuar contribuindo para a notificação de eventos adversos será um desafio a ser 
enfrentado por centenas de profissionais que lidam diariamente com os pacientes e seus familiares 
nas ouvidorias hospitalares. Para tal, será necessário o realinhamento de processos operacionais e 
a capacitação dos profissionais.
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Resumo
Este artigo tem como objetivo descrever o percurso histórico da ouvidoria pública em saúde 
da cidade de São Paulo e dos Conselhos de Saúde, evidenciando a interface entre ambas as 
instâncias, que buscam promover a participação social e melhorar os serviços ofertados pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade. As demandas da população registradas no Sis-
tema OuvidorSUS produzem dados relevantes que contribuem para traçar um panorama da 
saúde no município de São Paulo. São dados expressivos e constituem importante ferramen-
ta para a gestão pública e participativa. A visibilidade e a apresentação das informações de 
saúde, como o número de demandas por consulta em especialidades médicas de um deter-
minado território, no pleno dos Conselhos Gestores de Saúde, são imprescindíveis para sub-
sidiar as deliberações e tomadas de decisão dos conselhos. Dessa forma, realizou-se uma 
enquete nas unidades das Supervisões Técnicas de Saúde e hospitais da rede de ouvidorias 
do SUS da cidade de São Paulo com Conselho Gestor constituído sobre a apresentação dos 
relatórios de ouvidoria e sua periodicidade nas reuniões desse conselho. 
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Abstract
This article aims to describe the historical trajectory of the public health ombudsman in the city 
of São Paulo and the Health Councils, highlighting the interface between both instances that 
seek to promote social participation and improve the services offered by the Unified Health 
System (SUS) in the city of São Paulo. The demands of the population registered in the Ou-
vidorSUS System produce relevant data that contribute to outlining an overview of the health 
of the municipality of São Paulo. These are significant data and constitute an important tool 
for public and participatory management. The visibility and presentation of health information, 
such as the number of demands for medical specialties consultations in a particular terri-
tory, within the Health Management Councils, are essential to support the deliberations and 
decision-making of the councils. In this way, a survey was conducted in the technical health 
supervision units and hospitals of the SUS (Unified Health System) ombudsman network in 
the city of São Paulo, with a constituted Management Council, regarding the presentation of 
ombudsman reports and frequency at the Management Council meetings.

Keywords: Ombudsman. Health Councils. Health Management. Social participation. 
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1 INTRODUÇÃO
A ouvidoria pública em saúde e o Conselho Gestor de Saúde são importantes instrumentos de 

participação social, interação e controle na administração pública, com o objetivo de promoverem 
mais transparência, efetividade e prestação de contas na gestão da saúde pública. Ambos os ins-
trumentos de participação social têm se mostrado fundamentais para a melhoria dos serviços e o 
fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil.

É relevante destacar que a ouvidoria pública em saúde é também um canal de comunicação 
entre a população e as instituições de saúde, por meio do qual são recebidas, tratadas e encami-
nhadas reclamações, denúncias, solicitações, sugestões e elogios manifestados pelos usuários 
dos serviços. Por meio das ações da ouvidoria é possível avaliar e acompanhar a qualidade dos 
atendimentos prestados aos cidadãos, usuários dos serviços de saúde, detectando desafios e opor-
tunidades de melhorias, bem como atuar de forma preventiva com agilidade e eficiência.

As diretrizes organizacionais da Rede de Ouvidorias SUS do município de São Paulo funda-
mentam-se em três pilares estratégicos: Missão, Visão e Valores.

Missão: Atuar como um canal de comunicação entre o cidadão e a instituição por meio da 
participação social, contribuindo para a melhoria contínua dos serviços de saúde prestados 
pelo SUS na cidade de São Paulo. 
Visão: Ser referência de Qualidade em Ouvidorias Públicas de Saúde e Transparência 
Passiva, fortalecer o acolhimento nas ouvidorias locais, orientar o cidadão na busca de 
seus direitos e deveres e legitimar a Ouvidoria como Ferramenta de Gestão. 
Valores: Ética/Confidencialidade/Transparência/Integração/Trabalho em rede/Padroniza-
ção de processos/Respeito ao cidadão, às diretrizes do SUS e aos princípios da adminis-
tração pública. (SÃO PAULO/DIVISÃO DE OUVIDORIA SUS, 2023)

Além da rede de ouvidorias, a saúde pública conta com outro órgão que faz parte da rede do 
SUS, denominado Conselho Gestor de Saúde, órgão colegiado e permanente que tem como função 
a participação da sociedade na gestão do SUS. Composto de 50% de representantes dos usuários, 
25% dos trabalhadores da saúde e 25% da gestão e prestadores de serviços, com a responsabilida-
de de discutir e deliberar sobre as políticas e ações de saúde, garantindo a participação democrática 
e o direito à saúde para todos (BRASIL, 1990) (SÃO PAULO, 2004). 

A respeito da missão e das principais ações das ouvidorias e dos Conselhos Gestores, faz-se 
importante destacar que a ouvidoria pública pode desempenhar um papel fundamental no empode-
ramento do conselho gestor, para o direcionamento das decisões do pleno, frente às necessidades, 
expectativas e anseios detectados por meio da escuta do cidadão. A apresentação dos relatórios 
de ouvidoria nas reuniões do pleno proporciona o conhecimento das necessidades e dificuldades 
encontradas pelos munícipes, como falta de profissionais, insumos, medicamentos, oferta de vagas 
de especialidade, entre outros. 

 Nessa linha de reflexão, parece lícito afirmar que a garantia da transparência de uma comuni-
cação assertiva entre a população e o sistema público de saúde torna-se um desafio permanente 
para a promoção da interação e entendimento recíproco entre instituições de saúde e o cidadão 
usuário dos serviços públicos em todo o nosso país. Atuar com transparência e linguagem cidadã 
favorece o acesso às informações e a participação nas decisões relacionadas a políticas e progra-
mas de saúde (BRASIL, 2017). 
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	 Nesse contexto, a ouvidoria pública emerge como uma ferramenta primordial, que pro-
move a interação entre os usuários dos serviços de saúde e as autoridades responsáveis pela 
formulação e execução das políticas públicas de saúde. 

Com o intuito de relatar as possibilidades de interação das ouvidorias de saúde com os res-
pectivos Conselhos Gestores, foi realizada uma revisão bibliográfica e uma abordagem descritiva 
da atual interlocução, bem como uma enquete com 52 ouvidores da Rede de Ouvidorias de Saú-
de da cidade de São Paulo, sobre a apresentação dos relatórios de ouvidoria nas reuniões do 
Conselho Gestor.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Ouvidoria da Saúde Pública na Cidade de São Paulo

A cidade de São Paulo está 
localizada na Região Sudeste 
do Brasil, com uma população 
de 11.451.245, de acordo com 
o Censo Demográfico 2022 
(IBGE, 2022).

Para o atendimento às ne-
cessidades de saúde da popu-
lação, a estrutura de saúde pú-
blica constituída pela Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS) está 
estruturada em: 6 Coordenado-
rias Regionais de Saúde (CRS) 
nas regiões Norte, Sul, Sudeste, 
Leste, Oeste e Centro, 27 Su-
pervisões Técnicas de Saúde 
(STS) e 1.032 estabelecimentos 
de saúde (foram incluídos 5 es-
tabelecimentos inaugurados em 
junho de 2023 e que constam 
no rodapé da Tabela 1, com ser-
viços próprios da SMS. 

Tabela 1 – Número 
de estabelecimentos/
serviços próprios da 
SMS, junho de 2023 

Fonte: São Paulo, SMS, CEInfo, 2023. 
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Quanto à Rede de Ouvidorias SUS, são 61 unidades, assim distribuídas:
1 Divisão de Ouvidoria
6 Coordenadorias Regionais de Saúde
27 Supervisões Técnicas de Saúde
26 Hospitais Municipais
1 Hospital de Servidor Público Municipal 
1 Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu)

Além dessas 61 unidades, foram constituídos mais de 1.000 pontos de resposta de ouvidoria 
ligados a estabelecimentos de saúde, que são os órgãos citados na manifestação e que devem 
tratar da demanda e entrar em contato com o manifestante (SÃO PAULO, 2022).

Mas, para chegar a esta estrutura atual, foi percorrido um longo caminho, envolvendo o em-
penho de equipes de profissionais da ouvidoria, que se esforçaram para avançar e elevar a ou-
vidoria pública em saúde da capital paulista a um patamar digno de uma grande metrópole como 
São Paulo. 

A linha do tempo abaixo traduz esse avanço: 
•	 2001 – O início da ouvidoria na cidade de São Paulo ocorreu no Hospital Maternidade 

Vila Nova Cachoeirinha.
•	 2005-2008 – Foi implantada a ouvidoria na Secretaria Municipal da Saúde (SMS). 

Destaque especial para a primeira ouvidora, Eunice Pedroso Rodrigues, que atuava 
no Hospital Vila Nova Cachoeirinha e implementou a experiência do atendimento hu-
manizado para a SMS. Nessa época, esse serviço era realizado de forma presencial 
por uma equipe de seis ouvidores. As demandas eram encaminhadas para as Coor-
denadorias Regionais de Saúde (CRS) pelo fluxo de documentos entre as unidades, 
que as enviavam para as Supervisões Técnicas de Saúde (STS). Em seguida, chega-
vam às Unidades de Saúde para o tratamento da manifestação que, nesse período, 
era a resolução da demanda. As respostas às demandas faziam o caminho inverso 
até chegarem ao ponto inicial. O propósito da ouvidoria era a resolutividade das ma-
nifestações dos usuários.

•	 2007 – Início do processo de organização sistêmica das ouvidorias do SUS, nos es-
tados da federação, com a utilização do sistema informatizado on-line OuvidorSUS, 
regulamentado pela Portaria Ministerial nº 8, de 25 de maio de 2007, que atendeu à 
necessidade de comunicação eficaz entre as ouvidorias do SUS. Esse sistema foi ide-
alizado pelo Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS e desenvolvido pelo Departa-
mento de Informática do Ministério da Saúde – DataSUS (BRASIL/MS, 2007). Nesse 
período, a ouvidoria da SMS de São Paulo não aderiu ao novo sistema.

•	 2008 – É instalada a Ouvidoria Municipal de Saúde vinculada ao Gabinete do Secre-
tário Municipal da Saúde (SÃO PAULO/SMS, 2008).

•	 2008-2011 – O grande desafio foi fortalecer e reconhecer o trabalho da ouvidoria. O 
primeiro coordenador foi Mário Sérgio Mendes Cardoso, que assumiu a ouvidoria da 
SMS. As demandas ainda eram encaminhadas para as unidades pelo fluxo de docu-
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mentos entre elas. Nesse período teve início um trabalho para desmistificar a prática 
vigente até então de que toda manifestação de ouvidoria deveria ser resolvida. Muitos 
ainda acreditam que a ouvidoria em saúde tem a obrigatoriedade de resolver a queixa 
do munícipe da forma como ele espera que seja resolvida, o que muitas vezes fere 
princípio doutrinário do SUS, que é praticar a equidade, segundo o qual a assistência 
à saúde deve ser ofertada, primeiro, a quem mais necessita. Cabe ressaltar que a 
ouvidoria tem a função de garantir resposta ao cidadão, por meio da análise individu-
alizada da situação pelos setores competentes. 

•	 2011-2013 – A questão foi manter o funcionamento da ouvidoria. O coordenador in-
terino Valentin Santiago garantiu a continuidade do trabalho articulando a rede de 
ouvidorias com reuniões mensais e a participação dos ouvidores das CRS, da Autar-
quia Hospitalar (AH) e do Hospital do Servidor Público Municipal (HSPM). As reuniões 
eram propositivas e visavam a construção e a manutenção da rede de ouvidorias.

•	 2013-2019 – O desafio de então foi a melhoria da qualidade e a consolidação da rede 
de ouvidorias. A ouvidoria da SMS é assumida por Márcia Regina de Mattos Chaves, 
cirurgiã-dentista, que trouxe um acervo de documentos da qualidade utilizados na 
Coordenadoria de Vigilância em Saúde (Covisa). Suas metas eram consolidar a rede 
de ouvidorias no município de São Paulo para a utilização do Sistema OuvidorSUS, 
articulando dessa forma a maior rede de ouvidorias do Brasil. Assim, todas as uni-
dades de saúde, STS e CRS, passam a ser pontos de ouvidoria. Um grande feito, 
também nesse período, foi incentivar a aproximação da Rede de Ouvidorias com a 
Gestão Participativa, por meio de reuniões de alinhamento. A partir de dezembro de 
2013, a SMS passa a integrar a rede de ouvidorias do Sistema Único de Saúde, com 
acesso integral ao Sistema OuvidorSUS. A implantação foi gradativa e causou grande 
impacto na rede nacional de ouvidorias do SUS, devido ao volume de manifestações.

•	 2019 até os dias atuais – Rosane Jacy Fretes Fava assume como ouvidora-geral da 
SMS, com vasta experiência em vivência organizacional, atendimento e orientação 
à população nas áreas de defesa do consumidor, ouvidoria pública e mediação de 
conflitos. Na Ouvidoria Central/SMS, busca a qualificação dos processos de trabalho, 
melhoria na qualidade dos relatórios, investimento na equipe e na otimização dos 
acessos às informações de forma célere, o que propicia instrumentos de trabalho 
mais ágeis. O investimento na capacitação de toda a rede da ouvidoria, em articu-
lação com a Ouvidoria-Geral do Município (OGM), tornou possível a participação de 
ouvidores em cursos de MBA e de qualificação. Foi criado também o Boletim Ouvi-
doria em Dados, que divulga mensalmente as ações das ouvidorias e do Serviço de 
Informação ao Cidadão (e-SIC). 

•	 2021 – A Portaria SMS nº 166, de 14 de abril, estabelece a estrutura da Rede de 
Ouvidorias dos SUS da Cidade de São Paulo e seus macroprocessos de trabalho, 
procedimentos de acesso à informação no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde 
e dá outras providências (SÃO PAULO, 2021).
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•	 2022 – A Portaria SMS nº 819, de 26 de dezembro, dispõe sobre o uso obrigatório do 
Sistema OuvidorSUS para registro, categorização, acompanhamento e gerenciamento 
das manifestações registradas pelos técnicos do SUS (SÃO PAULO/SMS, 2022).

2.2 A Experiência e a Participação do Usuário na Gestão da Saúde 
O SUS representa o sistema de saúde vigente no país, construído a partir do movimento sanitário 

brasileiro, em compasso com as manifestações mundiais para a reorganização do setor de saúde, 
principalmente após a Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, em Alma-Ata 
(1978 – antiga URSS), que preconizava “Saúde para todos no ano 2000” e buscava uma proposta al-
ternativa ao sistema de saúde vigente, caracterizado por ser fragmentário, discriminatório e subordina-
do à lógica mercantilista. Formulou-se a proposta de um sistema único de saúde, público, socializado, 
universal, integrado, de atenção integral e planejado de acordo com as demandas exigentes (BRASIL/
DECLARAÇÃO DE ALMA-ATA, 2002).

Em 1988, a partir dessa intensa participação dos movimentos políticos e sociais que culminaram 
com a VIII Conferência Nacional de Saúde – 1986 e a promulgação da Constituição Federal de 1988, foi 
criado o Sistema Único de Saúde (SUS), que agregou os serviços de saúde pública (federal, estadual 
e municipal) e privada (contratados e/ou conveniados), visando cumprir a premissa básica de que a 
saúde é direito de todos e dever do Estado e que o cidadão tem acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação da saúde (BRASIL, 1988).

Mas, somente em 1990, com a promulgação da Lei Orgânica de Saúde nº 8.080/1990, foram 
regulamentadas as principais diretrizes para a organização do SUS:

•	 Universalização – atendimento pleno, independente de cor, raça, religião, local de mora-
dia, classe social, situação de emprego, renda etc.

•	 Equidade – direito de receber do SUS o atendimento conforme as necessidades de 
saúde. 

•	 Integralidade – atenção às necessidades globais da promoção, prevenção da saúde e 
cura de doenças (BRASIL, 1990).

A participação social do SUS, prevista na Constituição Federal de 1988, também teve seu marco 
regulatório no mesmo período, pela Lei nº 8.142/1990, que estabeleceu a participação da comunidade 
na gestão do SUS e instituiu as duas instâncias colegiadas, a Conferência de Saúde e o Conselho de 
Saúde (BRASIL, 1990).

2.3 Atuação do Conselho Gestor no SUS
Os primeiros movimentos populares com foco na saúde surgiram na década de 1970, na periferia 

das grandes metrópoles, como São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, compostos basicamente de 
mulheres que também lutavam por melhorias nas condições de vida, como creches, moradias, sanea-
mento, transporte, asfalto, entre outras. 

A maioria desses grupos formou-se nas igrejas católicas locais, por meio das comunidades ecle-
siais de base, impulsionadas pela Teologia da Libertação, definidas como: “[...] um movimento apartidá-
rio que engloba várias correntes de pensamento interpretando os ensinamentos de Jesus Cristo, como 
libertadores de injustas condições sociais, políticas e econômicas” (GASPARETTO JÚNIOR, 2013).
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Nesse contexto, com a ditadura militar em declínio, os movimentos sociais populares ganhavam 
força, os grupos políticos de esquerda se reagrupavam e viam nesses movimentos a ascensão da 
luta por melhores condições de vida sendo protagonizada pela própria população. Também faziam 
parte desses movimentos os jovens médicos sanitaristas que passaram a trabalhar na periferia da 
cidade de São Paulo, técnicos da saúde e outros atores que lutavam pela democracia e por condi-
ções de vida mais justas e igualitárias.

A Zona Leste do município de São Paulo foi um dos cenários que marcaram o início dos movi-
mentos populares em saúde, como citam MALHEIROS (2010) e PALMA (2013). 

Os espaços dos Conselhos Gestores tornam o SUS mais inclusivo e democrático. A participação 
social é uma forma de exercer a cidadania, sendo que não há cidadania sem participação. A saúde 
destaca-se das outras políticas públicas pela existência da participação social como instância lega-
lizada e obrigatória (BRASIL, 1990) em todas as unidades de saúde das três esferas do governo.

Representatividade no contexto da participação social, conforme descrito no Guia do Con-
selheiro, é a “capacidade e legitimidade de uma pessoa para expor ideias, debater, fazer reivin-
dicações e deliberar em nome de um grupo ou segmento social que lhe delegou essa função” 
(BRASIL, 2015). 

A Lei Municipal no 13.325/2002 descreve no Art. 7º as competências dos Conselhos Ges-
tores, em consonância com as diretrizes do Sistema Único de Saúde: 

 I – acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços e as ações de saúde prestados à população; 
II – propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o planejamento, a organização, a avalia-
ção e o controle das ações e dos serviços de saúde; 
III – acompanhar o Orçamento Participativo; 
IV – solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-administrativo, econômico-
-financeiro e operacional, relativas à respectiva Unidade, e participar da elaboração e do 
controle da execução orçamentária; 
V – examinar proposta, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa ou en-
tidade, e a elas responder; 
VI – definir estratégias de ação visando à integração do trabalho da Unidade aos Planos 
locais, regionais, municipal e estadual de Saúde, assim como a planos, programas e pro-
jetos intersetoriais; 
VII – elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e normas de funcionamento. (SÃO 
PAULO, 2002)

	 Os Conselhos Gestores têm papel primordial no planejamento, avaliação, fiscalização e 
controle das políticas e ações de saúde. A ouvidoria, por meio dos dados extraídos das manifesta-
ções, tem um panorama atualizado do território de abrangência de cada Conselho Gestor de STS, 
gerando subsídios para o pleno desenvolvimento das funções primordiais dos conselhos. 

2.4 Ouvidoria e o Conselho Gestor
A ouvidoria da saúde busca assegurar a participação dos usuários na gestão dos serviços de 

saúde, promovendo a transparência, a prestação de contas e a melhoria da qualidade do atendi-
mento, com foco no respeito aos direitos humanos e na garantia da dignidade das pessoas que 
utilizam o sistema de saúde.

Se fosse possível associar uma palavra ao termo “ouvidoria”, com certeza seria “participação”, 
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pois é por meio dela que a ouvidoria se movimenta. Portanto, fortalecer a participação social é mais 
do que um dever, é a essência da ouvidoria pública em saúde. 

A participação social, por sua vez, é elemento fundamental para a construção de uma socieda-
de mais justa e democrática. Ela permite que a diversidade de visões e opiniões seja considerada 
nos processos de tomada de decisão, garantindo que as políticas públicas atendam de fato às ne-
cessidades e demandas da população.

Dessa forma, tanto a ouvidoria como a participação social são instâncias essenciais para o 
fortalecimento da democracia e para o avanço na busca por uma sociedade mais igualitária e 
participativa.

A ouvidoria da saúde pública da cidade de São Paulo, ciente do seu compromisso de construir o 
melhor Sistema Único de Saúde possível, tem utilizado os espaços de participação social já consti-
tuídos e consolidados, representados pelas reuniões dos Conselhos de Saúde, para apresentar seu 
trabalho e os relatórios extraídos do banco de dados do Sistema OuvidorSUS. 

Todas as manifestações de ouvidoria no município de São Paulo são registradas no Ouvidor-
SUS, plataforma on-line cujo acesso é realizado por login e senha, portanto restrito às pessoas 
cadastradas. O preenchimento correto dos campos existentes na plataforma contribui para a cons-
trução de um banco de dados fidedigno, que posteriormente será a base dos relatórios de ouvidoria. 
Esse banco de dados, no formato de planilha, é atualizado todas as segundas-feiras e disponibiliza-
do pelo Ministério da Saúde por um link para a SMS de São Paulo. 

Com esses dados é possível identificar os assuntos e subassuntos mais abordados nos esta-
belecimentos e no período selecionado.

Esses relatórios são apresentados pela ouvidoria, em cada instância hierárquica, para as áreas 
de Governança, Diretoria, Qualidade, Equipe Técnica e na reunião dos conselhos de saúde (Con-
selho Municipal de Saúde e Conselhos Gestores das Supervisões de Saúde).	

Gráfico 1 – Total de manifestações recebidas e/ou registradas pela Ouvidoria da 
STS Vila Prudente/Sapopemba, 1º semestre de 2023

Fonte: OuvidorSUS, agosto 2023.
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Gráfico 2 – Total de manifestações recebidas e/ou registradas  
pela Ouvidoria da STS Vila Prudente/Sapopemba, classificadas  

por meio de atendimento, 1º semestre de 2023

Fonte: OuvidorSUS, agosto 2023.

Gráfico 3 – Total de manifestações recebidas e/ou registradas pela Ouvidoria da 
STS Vila Prudente/Sapopemba, por tipologia, 1º semestre de 2023

Fonte: OuvidorSUS, agosto 2023.
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Gráfico 4 – Manifestações classificadas na tipologia SOLICITAÇÃO, assunto 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE, recebidas e/ou registradas pela Ouvidoria da STS Vila 

Prudente/Sapopemba, 1º semestre de 2023

Fonte: OuvidorSUS, agosto 2023.

Gráfico 5 – Manifestações classificadas na tipologia SOLICITAÇÃO, assunto 
PRODUTOS PARA SAÚDE/CORRELATOS, recebidas e/ou registradas pela Ouvidoria 

da STS Vila Prudente/Sapopemba, 1º semestre de 2023

Fonte: OuvidorSUS, agosto 2023.
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Gráfico 6 – Manifestações classificadas na tipologia DENÚNCIA, assunto VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, recebidas e/ou registradas pela Ouvidoria da STS Vila Prudente/

Sapopemba, 1º semestre de 2023

Fonte: OuvidorSUS, agosto 2023.

A apresentação dos relatórios nas reuniões do Conselho, que acontecem de forma presencial, 
on-line ou híbrida, é feita pelos responsáveis pela ouvidoria de cada supervisão de saúde e hospi-
tais. Além da apresentação e discussão sobre os dados do relatório, são reforçados a importância e 
os objetivos da ouvidoria, seus canais oficiais de atendimento, fluxo da tramitação etc.

Tendo em vista a rede de saúde do município de São Paulo, composta de expressiva quan-
tidade de estabelecimentos de saúde, e o potencial das unidades de ouvidoria na produção e no 
compartilhamento das informações advindas dos relatórios extraídos do banco de dados do Ou-
vidorSUS, questiona-se se todas as unidades da rede de ouvidorias da SMS apresentavam seus 
relatórios nas reuniões do Conselho de Saúde.

Para elucidar essa dúvida, foi realizada uma enquete por meio do contato com o ouvidor das 
STS, Hospitais e Samu, por via telefônica, WhatsApp e e-mail, perguntando se o relatório de ouvi-
doria era realizado e qual a periodicidade de sua apresentação nas reuniões do Conselho Gestor, 
conforme demonstrado nas Tabelas 1 e 2. 
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Tabela 1 – Apresentação dos relatórios pela ouvidoria nas reuniões  
do Conselho Gestor das Supervisões Técnicas de Saúde da Cidade  

de São Paulo, agosto de 2023

CRS Nº STS SIM NÃ0 % SIM

Norte 6 4 2 67%

Sul 5 0 5 0%

Centro 2 2 0 100%

Oeste 2 2 0 100%

Leste 7 5 2 71%

Sudeste 5 3 2 60%

Totais 27 16 11 59%

Fonte: FERREIRA et al., 2023.

Das 27 unidades de ouvidoria das STS, 59% apresentam os relatórios no pleno dos Conselhos 
Gestores do seu território. Quanto à periodicidade, a maioria apresenta trimestralmente.

Destacamos que as STS pertecentes à CRS Sul não apresentam os relatórios no pleno do 
Conselho Gestor da sua supervisão.

Tabela 2 – Apresentação dos relatórios pela ouvidoria nas reuniões do Conselho 
Gestor dos hospitais municipais da cidade de São Paulo, agosto de 2023 

    
Hospitais por 
CRS Nº Hospitais SIM NÃO % SIM

Norte 04 03 01 75%

Sul 05 04 01 80%

Centro 01 0 01 0%

Oeste 01 0 01 0%

Leste 04 01 03 25%

Sudeste 07 04 03 57%

Totais 22 12 10 55%

Fonte: FERREIRA et al., 2023.

	



164  |  Revista Científica da Associação Brasileira de Ouvidores/Ombudsman – Ano 7 – nº 6 – 2023

Dos 27 hospitais municipais, 5 foram excluídos da enquete, visto que 3 não possuem Conselho 
Gestor constituído e 2 não responderam. O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) 
também não tem Conselho Gestor constituído. 

Nos resultados, foi observado que 55% dos hospitais apresentam relatórios de ouvidoria nas 
reuniões do Conselho Gestor. Quanto à periodicidade, a maioria dos hospitais apresenta os relató-
rios mensalmente ou trimestralmente e, em menor frequência, anualmente e quando solicitado pelo 
conselho.

Dos hospitais que ficam no território da CRS Sul, 80% apresentam os relatórios, enquanto na 
CRS Centro e Oeste nenhum faz a apresentação. 

Os dados apresentados demonstram que há interação das ouvidorias da Rede de Ouvidorias 
Públicas de Saúde da Cidade de São Paulo com os Conselhos de Saúde, mas também evidencia 
a necessidade de uma ação educativa para sensibilizá-las sobre a importância da participação e 
apresentação dos relatórios para a disseminação de informações, necessária para os processos de 
tomada de decisão dos Conselhos Gestores.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A relação da ouvidoria com os Conselhos Gestores destaca a importância da publicização das 

informações advindas das demandas realizadas pelos munícipes e se constitui como uma impor-
tante ferramenta de gestão.

A releitura do processo histórico da Ouvidoria Pública de Saúde e da formação dos Conselhos 
de Saúde da cidade de São Paulo despertou a responsabilidade que os ouvidores da saúde têm na 
construção de uma sociedade mais equânime, justa, ética, democrática, solidária e inclusiva. Estrei-
tar a parceria com os Conselhos de Saúde é vivenciar a participação social de forma mais intensa, 
em consonância com os princípios do SUS.

É sempre oportuno enfatizar que as informações são imprescindíveis para o Conselho Gestor 
desempenhar seu papel em consonância com as competências imputadas pela legislação. Enten-
demos que há necessidade de mais investimento em ações que potencializem a participação dos 
conselheiros e a efetiva atuação em rede, articulando a ouvidoria como fonte geradora de informa-
ção e possibilidade de aperfeiçoamento na gestão pública e a efetiva melhoria na qualidade dos 
serviços prestados à população.
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CULTURA ORGANIZACIONAL E ASSÉDIO: PERCEPÇÕES  
E CONTRIBUIÇÕES DA OUVIDORIA
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Resumo
A cultura organizacional representa a personalidade de uma empresa e pode ser verifica-
da por meio das atitudes e comportamentos dos colaboradores que nela laboram. O presen-
te artigo discorre sobre Direitos Humanos no ambiente de trabalho e sobre o impacto da cul-
tura organizacional nos colaboradores e nas relações em todos os níveis hierárquicos. Um 
ponto de destaque está na descrição dos tipos de assédio, os comportamentos característi-
cos do assediador e outros agentes importantes: o assediado e o espectador. Expressões es-
trangeiras surgiram nesse universo para nomear comportamentos que já são comuns nas or-
ganizações, mas que agora ganham denominações que repercutem de forma expressiva nas 
redes sociais – quiet firing e quiet quitting – “demissão silenciosa” e “desistência silenciosa”, 
respectivamente. Exemplos simples de como a ouvidoria pode contribuir para a identificação 
da causa raiz e o planejamento de ações preventivas e corretivas, ao estimular a utilização 
de ferramentas de gestão para a tomada de decisão, demonstram que o enfrentamento e o  
combate ao assédio devem fazer parte de sua missão. Uma nova possibilidade para que  
a ouvidoria vá além do escopo como canal de comunicação e de ferramenta de gestão estratégi-
ca sugere que ela deve desempenhar também o papel de ouvidoria educadora, atuando de forma 
preventiva/educativa, colaborando na reestruturação de conceitos, procedimentos e na educação 
dos colaboradores quanto à cultura organizacional, além de contribuir para a substituição da 
cultura da competitividade e individualismo pela de colaboração e estímulo ao aprendizado e 
melhorias contínuas.

Palavras-chave: Cultura organizacional. Assédio. Causa raiz. Ouvidoria educadora.
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Abstract
Organizational culture represents the personality of a company and can be verified through 
the attitudes and behaviors of the employees who work there. This article discusses Human 
Rights in the workplace and the impact of organizational culture on employees and relation-
ships at all hierarchical levels. A highlight is the description of the types of harassment, the 
characteristic behaviors of the harasser and other important agents: the harassed and the 
spectator. Foreign expressions have emerged in this universe to name behaviors that are 
already common in organizations, but which are now gaining names that have significant re-
percussions on social networks – quiet firing and quiet quitting – “silent dismissal” and “silent 
withdrawal”, respectively. Simple examples of how the ombudsman can contribute to iden-
tifying the root cause and planning preventive and corrective actions, by encouraging the 
use of management tools for decision-making, demonstrate that confronting and combating 
harassment must be part of its mission. A new possibility for the ombudsman to go beyond 
its scope as a communication channel and strategic management tool suggests that it should 
also play the role of an educational ombudsman, acting in a preventive/educational manner, 
collaborating in the restructuring of concepts, procedures and educating employees regarding 
organizational culture, in addition to contributing to replacing the culture of competitiveness 
and individualism with that of collaboration and encouragement of learning and continuous 
improvement.

Keywords: Organizational culture. Harassment. Root cause. Educator ombudsman.
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1 INTRODUÇÃO 
Os conflitos de relacionamento no ambiente organizacional nas interações entre líderes e li-

derados, bem como entre colegas de trabalho, frequentemente constituem a base das demandas 
registradas nas ouvidorias organizacionais. As dificuldades para as tratativas e para a resolução 
desses conflitos são comuns às organizações de todos os segmentos, pois, muitas vezes, as de-
mandas chegam à ouvidoria de forma anônima, sem as evidências e subsídios necessários para 
a análise e a resolução do processo. Entender os direitos violados nesses conflitos, a influência 
do clima organizacional no comportamento dos colaboradores e, ainda, saber reconhecer as ca-
racterísticas de assédio e o impacto desses comportamentos nos personagens envolvidos são os 
objetivos deste artigo.

Com base nesse entendimento, o propósito é explorar o potencial da ouvidoria em relação às 
percepções desenvolvidas por meio da análise e tratamento das demandas, a fim de verificar as 
possibilidades de contribuição para a melhoria dos processos. 

O artigo contempla estudos sobre os direitos humanos no ambiente organizacional, cultura or-
ganizacional e tipos de assédio no trabalho, abordando seus movimentos atuais, como quiet firing e 
quiet quitting, que identificam tipos de comportamento que levam ao isolamento dos colaboradores 
em relação à equipe.

Diante desse cenário, as ouvidorias podem contribuir para a melhoria da cultura organizacional 
e dos relacionamentos interpessoais no ambiente organizacional.

A metodologia utilizada para o desenvolvimento do artigo foi a pesquisa bibliográfica sobre 
direitos humanos, cultura organizacional, tipos de assédio no trabalho e ouvidoria, com foco nas 
possibilidades de contribuição da ouvidoria diante de situações relacionadas ao assédio.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Direitos Humanos no Ambiente Organizacional
O conceito de Direitos Humanos, de forma normatizada, nasceu em 1948, quando a ORGA-

NIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU) publicou a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
A Declaração contém 30 artigos, com destaque para o direito de igualdade entre as pessoas, não 
havendo distinção de condição social, cor, religião ou gênero. 

Seu objetivo é resguardar o respeito à liberdade, à dignidade e à individualidade de cada pes-
soa contra a opressão e a discriminação, garantindo que todas são iguais. A Declaração defende 
ainda o direito à vida, à liberdade de expressão, à educação, à moradia e ao trabalho.

O BRASIL é signatário da Declaração Universal dos Direitos Humanos, ratificando esse princí-
pio no inciso II, do Artigo 4º da Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre a prevalência dos 
direitos humanos nas relações internacionais.

Em seu Artigo 5º, a Constituição assegura ao cidadão brasileiro, de forma explícita, vários 
direitos garantidos na Declaração, entre eles o direito à dignidade da pessoa humana, à não 
discriminação, à vida, à segurança, à liberdade, à igualdade, à intimidade, à família, à propriedade, 
à livre expressão, à associação, ao acesso à justiça, ao devido processo legal, à proibição da escra-
vidão e da tortura, entre outras garantias.

No ambiente de trabalho, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) estabelece limites ao 
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poder do empregador sobre o empregado, resguardando os direitos humanos em todas as relações 
de trabalho. 

Quando se fala em direitos humanos no trabalho, é salutar destacar que:

Nas últimas décadas houve significativa mudança no ambiente em que as sociedades 
empresariais estão inseridas, fazendo com que as empresas, antes vistas apenas como 
instituições destinadas à maximização de lucros e soluções de problemas, voltem, tam-
bém, suas atenções para questões além da esfera econômica, prezando, neste sentido, 
pelo contexto social em que atuam como influenciadoras direta e indiretamente. (LENÇO-
NI, 2023) 

Em uma organização, a observância dos direitos humanos está diretamente vinculada às atri-
buições do gestor ou da direção da empresa. As organizações têm a responsabilidade ética e social 
de respeitar e fazer prevalecer a legislação garantista dos direitos humanos e trabalhistas em suas 
relações com funcionários, clientes e fornecedores, entre outros. Aos órgãos de fiscalização e con-
trole, como o Ministério Público e o Ministério do Trabalho, em suas representações estaduais ou 
federal, cabe a fiscalização e a investigação do cumprimento da legislação.

O Decreto Federal no 11.341/2023 manteve a Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos como 
órgão de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania. 
Apesar de, entre suas competências, não constar explicitamente o direito ao trabalho, é possível 
identificar que o legislador manteve a ouvidoria atuando diretamente nos casos de denúncias de 
violações de direitos humanos, conforme descrito no inciso V do Artigo 10º do anexo I do decreto: 

Art. 10. À Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos compete:
[...]
V – atuar diretamente nos casos de denúncias de violações de direitos humanos e na 
resolução de tensões e conflitos sociais que envolvam violações de direitos humanos, em 
articulação com o Ministério Público, com os órgãos dos Poderes Judiciário, Legislativo 
e Executivo federal, com os demais entes federativos e com organizações da sociedade 
civil [...] (BRASIL, 2023)

Nesse sentido, é imperativo afirmar que no ambiente da organização, seja ela pública ou priva-
da, os direitos humanos devem ser resguardados em sua essência. 

O assédio moral no trabalho está identificado como um dos tipos de violação dos direitos huma-
nos, uma vez que, independentemente de legislação específica, se enquadra como afronta direta à 
dignidade do trabalhador.

 No Brasil, o assédio moral no trabalho não está previsto em legislação específica, seja na es-
fera civil, penal ou trabalhista. Todavia, vem sendo conceituado por doutrinadores e em sentenças 
e acórdãos da Justiça do Trabalho.

O doutrinador Delgado define: 

O assédio moral como conduta reiterada seguida pelo sujeito ativo no sentido de desgas-
tar o equilíbrio emocional do sujeito passivo, por meio de atos, palavras, gestos e silêncios 
significativos que visem ao enfraquecimento e diminuição da autoestima da vítima ou a 
outra forma de desequilíbrio e tensão emocionais graves. (DELGADO, 2016)
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Em recente julgado do Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina, o desembargador RO-
MERO definiu que “o assédio moral no trabalho corresponde à violência consistente na exposição 
prolongada e repetitiva do empregado a situações vexatórias, constrangedoras e humilhantes, de 
forma direcionada”. 

A CLT, apesar de não tratar especificamente de assédio moral, assegura em seu Artigo 483 a 
rescisão indireta do contrato de trabalho e a devida indenização nos casos descritos em seus inci-
sos. Importante destacar que a rescisão indireta ocorre quando o empregador comete uma infração, 
e não o empregado. 

Ademais, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), por intermédio da Convenção 155, 
aprovada em 1981 na 67ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho, em Genebra, e ratifi-
cada pelo Brasil, traz preceitos que reprovam o assédio moral no trabalho, quando garante em seu 
Artigo 3º que a saúde no ambiente de trabalho engloba os elementos físicos e mentais que afetam 
a saúde do trabalhador. 

As garantias constitucionais e a vasta legislação acolhedora dos direitos humanos no Brasil 
mostram avanços nos debates relacionados ao bem-estar e à saúde dentro das organizações. 
Mostram ainda que o ambiente de trabalho pode e deve ser um espaço que atenda aos objetivos e 
anseios não apenas dos dirigentes e gestores mas de todo o corpo da organização.

2.2 Cultura Organizacional 
Composta de normas, valores, crenças e rotinas, a cultura organizacional define a identidade 

de uma organização, determinando a forma como seus colaboradores contribuem e interagem no 
seu local de trabalho.

O conceito de cultura organizacional, para a doutrina, é: 

Um conjunto de valores e pressupostos básicos expresso em elementos simbólicos, que 
em sua capacidade de ordenar, atribuir significações, construir a identidade organizacio-
nal, tanto agem como elemento de comunicação e consenso como ocultam e instrumen-
talizam as relações de dominação. (FLEURY,1989, p. 22 apud CURVELLO, 2012, p. 34)

Schein, especialista na área de cultura organizacional, define: 

A cultura é tanto um fenômeno dinâmico que nos rodeia em todos os momentos, sendo 
constantemente promulgada e criada por nossas interações com os outros e moldada por 
comportamento de liderança, como um conjunto de estruturas, rotinas, regras e normas 
que guiam e constrangem comportamento. (SCHEIN, 2004, p. 1)

O alinhamento entre os doutrinadores está no reconhecimento do impacto da cultura organiza-
cional nos resultados. SCHEIN (2004) observa que a cultura molda o comportamento e os proces-
sos internos. Para CHIAVENATO (2014), a cultura afeta a produtividade e a satisfação dos funcio-
nários. Por outro lado, FLEURY (1989) afirma que a cultura, além de revelar e orientar, serve para 
ocultar as contradições inerentes ao trabalho.

Atualmente, a cultura organizacional tem evoluído à medida que as organizações buscam se 
adaptar a novas realidades, como a crescente informatização, a diversidade no local de trabalho, 
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as mudanças nas preferências dos colaboradores e as demandas da sociedade. Essa evolução 
está relacionada à ênfase crescente na cultura inclusiva, com as organizações esforçando-se para 
criar ambientes que acolham a diversidade de origens, perspectivas e experiências. Além disso, a 
prática do trabalho remoto, estimulada no período da pandemia da Covid-19, provocou mudanças 
na cultura organizacional para assegurar o desenvolvimento das atividades mesmo quando os co-
laboradores não estão fisicamente presentes. 

 A cultura organizacional tem influência na satisfação, na motivação e no comprometimento; 
afeta a produtividade e a qualidade de interação das pessoas no ambiente de trabalho; define as 
normas de comunicação, colaboração e resolução de conflitos. 

A responsabilidade individual e coletiva no ambiente de trabalho molda a maneira pela qual os 
colaboradores percebem seu papel nos objetivos da organização e como se relacionam com seus 
gestores e colegas. Nesse processo, a capacidade de compreender e gerenciar a cultura desponta 
como habilidade essencial para líderes e gestores.

Dentro da organização, os líderes atuam na definição e na manutenção da cultura organiza-
cional. Trilham o caminho, estabelecem os valores e as normas e orientam as condutas. Líderes 
eficazes promovem a cultura de diálogo aberto, respeito mútuo e colaboração e influenciam positi-
vamente o engajamento dos colaboradores. Líderes que praticam os valores da empresa inspiram 
confiança e lealdade, contribuem para um ambiente de trabalho harmônico e produtivo. Suas ações 
reforçam os valores e a cultura e estimulam o desempenho e o sucesso da organização. 

A clara definição de valores, treinamentos contínuos, disponibilidade de canais de comunicação 
e a prática da escuta ativa, além da prevenção ao assédio, são medidas eficazes para mitigar com-
portamentos inadequados. Dessa forma, é necessário que as organizações trabalhem ativamente 
para promover uma convivência respeitosa entre todos os colaboradores. 

O acolhimento das diversidades e a valorização da colaboração contrapõem a linha de pensa-
mento que valoriza apenas a competitividade. Ao trocar a pressão e a competitividade pela leveza 
e valorização da equipe, o foco da organização é direcionado para a colaboração e o acolhimento. 

2.3 O Assédio, Seus Personagens e o Papel das Organizações
O assédio tem suas vertentes no comportamento insistente que constrange o assediado. Ao 

persistir nessa conduta, o assediador causa desconforto, viola a dignidade e os direitos individuais 
do assediado.

O incômodo contínuo a outra pessoa é uma forma de assédio moral, que se traduz em conduta 
repetitiva (ou não) com a intenção de provocar o desequilíbrio emocional. Para Barreto: 

A ação é sutil, as manifestações são variadas e com controles diferentes, como: des-
qualificar profissionalmente, espalhar boatos, assediar e chamar a atenção em público, 
boicotar informações e tarefas, dentre outras situações. (BARRETO, 2003)

Dentre essas atitudes vexatórias há diversos comportamentos atrelados, como o medo por 
parte do assediado, o sentimento de culpa somado à impotência de tomar qualquer atitude para a 
mudança. Assim, o assediador sente-se confortável com o cenário, intensificando sua postura e o 
sentimento de controle da situação. 
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Nesse cenário, outro personagem é o espectador, aquele que não está no contexto, mas tem o 
poder de agir em favor do assediado. É um dos protagonistas que podem contribuir para mudar o 
ambiente tóxico denunciando o assédio e propondo práticas de boa conduta. No entanto, na maioria 
das vezes, omite-se, por receio de também sofrer assédio ou retaliação.

Independentemente do cenário ou extensão, o assédio é degradante para o trabalhador e cor-
rompe o ambiente de trabalho. As organizações devem estabelecer políticas de combate e enfrenta-
mento ao assédio e normas de boas práticas, divulgar a todos os colaboradores os canais seguros 
para denunciar práticas abusivas e desvios de conduta e deixar evidentes as consequências para 
os que violam esses princípios.

2.3.1 Tipos de assédio 
O assédio moral no trabalho pode se manifestar sob formas distintas: assédio moral vertical 

descendente, assédio moral vertical ascendente, assédio moral horizontal, assédio moral misto, 
assédio moral organizacional ou institucional e assédio silencioso (quiet firing).

O assédio moral vertical descendente ocorre entre indivíduos de grau hierárquico distinto quan-
do caracterizado por pressão do alto escalão da organização em relação aos subordinados. Já o 
ascendente é praticado por um ou mais funcionários contra o superior hierárquico, muitas vezes 
visando interesses diversos, como promoção à custa de chantagem. No caso do assédio moral 
horizontal, ele ocorre quando a conduta é praticada por colaboradores do mesmo nível hierárquico, 
originado muitas vezes pela competitividade exacerbada. 

A figura do assédio moral misto consiste na conjugação dos assédios moral vertical e horizon-
tal, em que o colaborador é assediado tanto pelos seus pares de mesmo grau hierárquico quanto 
pelos superiores. Há ainda o desdobramento para o assédio moral interpessoal, que acontece de 
maneira individual, direta e pessoal, com a finalidade de prejudicar ou eliminar a participação de um 
profissional na sua relação com a equipe.

O que caracteriza o assédio moral organizacional ou institucional é o propósito de atingir o 
trabalhador por meio de estratégias de constrangimento incentivadas pela própria organização, ao 
impor metas não factíveis e disseminar a cultura da humilhação.

O mundo corporativo defronta-se, ainda, com o chamado assédio silencioso, derivado do termo 
quiet firing, que na tradução literal significa “disparo silencioso”, originando, por sua vez, a expres-
são “demissão silenciosa”. Na prática, funciona assim: incomodados com uma alegada falta de 
dedicação dos colaboradores, gestores empenham-se em construir ambientes de trabalho desagra-
dáveis e incômodos e rotinas que, pouco a pouco, aumentam no empregado o desejo de se desligar 
da organização. Os gestores praticamente desistem de seus subordinados. 

A prática do assédio silencioso não se caracteriza por ações de confronto direto, hostilidade ou 
práticas que tornam insustentável a presença do funcionário na organização. Consiste em deixar 
profissionais de lado em projetos importantes, negar feedbacks, criar metas irreais e demonstrar 
constante insatisfação para com os subordinados. 

Há o entendimento de que essa postura sempre existiu nas organizações, em diversos esca-
lões. A busca pelo autoconhecimento e o desenvolvimento de competências individuais, no entanto, 
trouxe o tema para o debate de forma mais intensificada.
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É possível sinalizar alguns comportamentos que indicam a prática da demissão silenciosa, entre 
eles a desvalorização proposital do trabalho executado; a retirada de autonomia; a não transmissão 
de informações úteis para a realização do trabalho; a contestação de forma pejorativa de todas as 
decisões; a redução do trabalho; a imposição de novas tarefas de forma permanente; diálogos que 
negam direitos como férias, horários e gratificações; a atribuição de tarefas impossíveis de realizar; 
a desconsideração de recomendações médicas; e a indução do colaborador ao erro.

Desse modo, resta evidente que a organização quer o desligamento do colaborador, porém 
não efetiva a demissão. Esse tipo de assédio tem o intuito de levar o colaborador a se desligar da 
empresa, devido à desmotivação. A organização, por sua vez, beneficia-se da situação no tocante 
à redução de suas obrigações, uma vez que a demissão a pedido do empregado reduz o valor da 
verba indenizatória e evita o estresse envolvido no desligamento.

Se por um lado o comportamento dos líderes pressionando e assediando os colaboradores 
para resultados melhores implica mais tempo dedicado ao trabalho e, por vezes, até prejuízos à 
saúde mental e à qualidade de vida, de outro, um movimento paralelo ganhou força quando do re-
torno ao trabalho presencial após o período da pandemia da Covid-19, denominado quiet quitting.

A tradução literal do termo inglês é “desistência silenciosa”, contudo, há visões diferentes para 
esse termo, pois remete a colaboradores que trabalham apenas para cumprir as atividades para as 
quais foram contratados, sem dedicação extra, sem se esforçar para ser promovido, limitando-se a 
fazer o que consta em seu contrato de trabalho.

Uma das vertentes dessa constatação é o colaborador que tomou essa decisão meramente 
em defesa de sua saúde e qualidade de vida, impondo limites ao trabalho e saindo da jornada do 
esforço extra para a lei do mínimo esforço, trabalhando o suficiente para se manter empregado.

A outra vertente é o colaborador que está desmotivado e deseja ser desligado da organização, 
adotando a lei do mínimo esforço com o intuito de sugerir ao empregador – sem ser explícito – a 
ideia de demissão.

Uma terceira vertente a ser considerada é o colaborador desmotivado em decorrência de uma 
situação de assédio que, na expressão popular, “perde o brilho”, adota um comportamento automá-
tico e faz apenas o básico.

Se a organização contempla colaboradores em modo quiet quitting, é importante que o gestor 
saiba identificá-los e entenda suas motivações para buscar formas de solução e prevenção.

A desmotivação do colaborador demanda atenção da organização na identificação de compor-
tamentos que possam caracterizar assédio e justificar o isolamento do colaborador, demandando 
ações assertivas da organização.

O período de pandemia da Covid-19 trouxe reflexões sobre a forma de trabalho e a qualidade 
de vida que antes não eram questionadas. Hoje, o tempo é visto como o bem mais valioso das pes-
soas e das organizações. 

O movimento refletindo o desejo de formas mais humanizadas de trabalho, com mais liberdade 
e leveza, ganhou espaço e reverberou na mídia, em especial nas redes sociais, com referências 
ao quiet quitting e, em junho de 2022, a canção Break my soul, da cantora BEYONCÉ, um hit pop 
(sucesso) daquele ano, foi identificada como o hino do quiet quitting.

A letra da música enfatiza a insatisfação pela carga de trabalho ao citar: “Eu vou explodir, tirar 
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essa carga”. Os pontos de insatisfação estão presentes com destaque em outros trechos da mú-
sica: “[...] acabei de me demitir, vou encontrar um novo estímulo [...] caramba, eles fazem eu me 
esforçar tanto [...] trabalho às nove, depois das cinco e eles trabalham meus nervos, é por isso que 
não consigo dormir à noite”.

Uma leitura crítica da letra possibilita identificar pontos de insatisfação que podem ser remeti-
dos à cultura organizacional fomentadora de competitividade, excesso de trabalho e comportamen-
tos característicos de assédio. 

Se o movimento quiet quitting ganhou espaço expressivo nas redes sociais e até música de 
uma estrela pop, é sem dúvida um tema que deve ser considerado como pauta prioritária nas 
organizações.

É importante enfatizar o poder da comunicação e o entendimento do ambiente em que se está 
inserido. Com isso, orientações como discutir a situação com alguém de confiança, anotar situações 
que configuram assédio e confrontar o assediador estão entre algumas das práticas de enfrenta-
mento, combate e autoproteção.

2.4 Ouvidoria: Percepções e Possibilidades de Contribuição
As atividades desenvolvidas pela ouvidoria, independentemente de qual seja o segmento 

de atuação, têm como matéria-prima o conflito. A origem do conflito pode ter motivos diversos. 
Ao observar a rotina de uma ouvidoria organizacional, é comum notar que o conflito gerador das 
demandas está relacionado, de forma expressiva, ao ambiente de trabalho e às relações entre as 
pessoas que compõem esse ambiente. 

Inohara lembrou, em entrevista à revista Você S/A – Exame, que, no ranking de 2010 das 150 
melhores empresas para se trabalhar, 112 possuíam ouvidoria atuando como canal central no com-
bate ao assédio moral nessas organizações (INOHARA, 2013). 

Há uma década, a ouvidoria já era importante na gestão desses conflitos. Passados dez anos, 
com o fortalecimento da ouvidoria estimulado por leis e regulamentos que evidenciam a amplitude 
de suas atribuições, a atuação desse canal no ambiente de trabalho torna-se fundamental para a 
construção de caminhos para a prevenção e resolução de conflitos.

É fato inegável que as pessoas que têm uma percepção de credibilidade em relação à ouvidoria 
nutrem essa percepção a partir de situações tratadas e com resultados visíveis a todos. Atualmente, 
a ouvidoria permanece com sua missão essencial de canal recebedor de manifestações de satis-
fação e insatisfação. As denúncias, no entanto, ganharam, dentro das organizações, um espaço 
exclusivo: o canal de denúncias.

Essa mudança no organograma da organização, que inicialmente pode parecer a redução das 
atividades da ouvidoria, na verdade representa uma nova possibilidade de atuação, em parceria 
com áreas como recursos humanos, comitê de ética, compliance e gestão de riscos.

As demandas recebidas possibilitam ao ouvidor fazer uma leitura da organização com os olhos 
de quem está diariamente lidando com situações de conflito e frente a frente com o manifestante. 

É salutar a necessidade de alinhamento entre a ouvidoria e os gestores da organização. 
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O alinhamento entre ouvidoria e gestores das áreas é fator imprescindível para o sucesso 
da gestão estratégica, cabendo ao ouvidor desenvolver a capacidade de analisar minu-
ciosamente os indicadores, observando ponto a ponto cada detalhe, pois é dessa forma 
que o cliente olha, e uma das missões do ouvidor é enxergar com os olhos do cliente. 
(SILVA, 2019)

A escuta ativa na tratativa das demandas possibilita perceber o que palavras não dizem, mas 
que atitudes, gestos e até mesmo estatísticas podem revelar. A capacidade de percepção é um ativo 
valioso da ouvidoria. 

A percepção da recorrência de um problema, por exemplo, indica que a causa raiz não foi 
tratada e precisa ser identificada. Cabe destacar que a imparcialidade deve ser premissa, mesmo 
quando isso significar que a causa raiz da insatisfação não é o colaborador, mas sim a cultura orga-
nizacional, baseada em crenças e valores que fortalecem comportamentos equivocados.

Enquanto ferramenta de gestão estratégica, a ouvidoria pode e deve exercer a capacidade de 
percepção através do cruzamento de dados. Uma ouvidoria voltada tanto para o público interno 
como para o externo, por exemplo, identifica quando há aumento no volume de insatisfações de um 
determinado departamento da empresa. Observa, também, que esse mesmo departamento recebe 
reclamações de colaboradores sobre condições inadequadas de trabalho, problemas de liderança 
ou ambiente organizacional tóxico. Com base no cruzamento e análise desses dados, a ouvidoria 
deve apresentá-los aos gestores para identificação da causa raiz. 

Uma maneira acertada de a ouvidoria contribuir para a melhoria dos processos é destacar as 
demandas relevantes, sendo primordial que o ouvidor e sua equipe tenham a percepção de que a 
relevância não se dá pela quantidade de demandas ou pela procedência, e sim pelo impacto e risco 
que representa para a organização. 

A ouvidoria tem atribuições que transitam desde a comunicação entre as partes e mediação de 
conflitos até a compreensão da causa do conflito e sugestão de melhoria. Sua atuação pode ir além 
do escopo como canal de comunicação e de ferramenta de gestão estratégica ao atuar de forma 
preventiva, colaborar na reestruturação de conceitos, procedimentos e na educação dos colabora-
dores quanto à cultura organizacional. 

Quando a organização possui uma cultura que fomenta a competitividade em vez da colabora-
ção, está transformando comportamentos inadequados em normais, como a pressão, o individua-
lismo e a intolerância ao erro. Detectar os pontos da cultura organizacional que remetem à norma-
lização desses comportamentos, alterá-los e disseminar a nova cultura é uma forma de começar o 
movimento para a resolução da causa raiz das demandas de assédio. 

Ao realizar a escuta ativa durante o recebimento das demandas, a leitura atenta dos indicado-
res, encaminhar dados relevantes aos gestores, sugerir ações de melhorias e destacar a necessi-
dade de revisão de conceitos, procedimentos e disseminação da cultura organizacional, a ouvidoria 
atuará a favor do cumprimento de direitos e contra o abuso de poder, erros ou omissões, negligên-
cias e decisões injustas. Ou seja, a favor da cidadania.

A maneira de administrar as organizações passa por mudanças sensíveis, apoiadas, em grande 
parte, por ferramentas, procedimentos, normas e estruturas internas para que conduzam suas ativi-
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dades de forma ética e em conformidade com as leis e normas vigentes, apontando a necessidade 
de alteração no modelo até então considerado ideal. 

O registro crescente de demandas de assédio moral no trabalho no período pós-pandemia da 
Covid-19 deve ser enfrentado com políticas claras e amplamente divulgadas sobre o comporta-
mento esperado dos colaboradores e a disponibilidade de canais para o recebimento e o registro 
de denúncias sobre desvios de conduta, tanto de funcionários como da alta gestão, com o apoio 
imprescindível da ouvidoria na identificação, no tratamento e na proposta de ações para combater 
comportamentos inadequados. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Embora a expressão “violação dos direitos humanos”, em sua essência, pareça distante da 

realidade corporativa, na prática, as organizações que valorizam a cultura da competitividade e do 
individualismo e comportamentos discriminatórios relacionados a diferentes etnias, crenças, idades, 
gêneros, orientações sexuais e deficiências indicam uma clara violação da igualdade de direitos, do 
respeito à liberdade, dignidade e individualidade. Esses valores podem incentivar comportamentos 
identificados como assédio, ainda que de forma velada e implícita.

Ambientes tóxicos, baseados em valores e crenças equivocadas, levam ao adoecimento dos 
colaboradores e ao surgimento de distúrbios físicos e emocionais, que resultam em desmotivação, 
prejuízos de ordem financeira ou reputacional e insatisfação de todos os stakeholders.

Nesse contexto, a ouvidoria, que já atua como canal de comunicação e ferramenta de gestão 
estratégica, ganha a oportunidade de exercer um papel educador na mudança da cultura organiza-
cional. A ouvidoria educadora utiliza as demandas como matéria-prima para captar as expectativas 
e percepções dos stakeholders e, por intermédio delas, identificar pontos fortes e fracos, ameaças e 
oportunidades. Por meio de sua atuação, contribui para estimular a troca da cultura do individualis-
mo pela da colaboração, fomentar a cultura do aprendizado e das mudanças contínuas e contribuir 
para um ambiente organizacional saudável e produtivo, baseado em relacionamentos respeitosos 
em todos os níveis hierárquicos. 
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OUVIDORIA COMO INSTRUMENTO DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL  
NO EXERCÍCIO DEMOCRÁTICO 
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Resumo 
Este artigo tem a finalidade de apreender a ouvidoria como um campo fundamental de cida-
dania, participação social e democracia. Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, 
bibliográfica e descritiva. A partir disso, a coleta de dados foi realizada em junho de 2023 
nas bases de dados do Google Acadêmico, Scielo, sites e livros, em que foram utilizados os 
seguintes descritores: democracia; cidadania; participação social; ouvidoria. Nos resultados 
foi possível verificar que a ouvidoria contribui para o exercício da democracia, mesmo em 
meio a correlações de forças, pois um dos seus objetivos configura-se na defesa dos direitos 
dos cidadãos. Além disso, existe a valorização desse espaço, pois os cidadãos continuaram 
utilizando presencialmente os canais disponibilizados pela ouvidoria, ficando nítido o cresci-
mento dessas demandas, mesmo depois da pandemia da Covid-19. Portanto, conclui-se que 
a ouvidoria é um espaço à disposição do cidadão que prima pela qualidade da saúde por meio 
da sua participação, pois o cidadão conhece a realidade ao utilizar os serviços públicos, além 
de apontar também o que precisa ser melhorado. As demandas do cidadão que chegam à 
ouvidoria servem como norte nas tomadas de decisão dos gestores, da instituição e dos indi-
cadores utilizados, pois são termômetro para conhecimento e melhora de pontos frágeis. As 
demandas recebidas na ouvidoria permitem cooperar para a viabilização dos direitos sociais, 
do controle social e da transparência nos serviços.	
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Abstract 
This article aims to apprehend the ombudsman as a fundamental field of citizenship, social 
participation and democracy. This is a qualitative, bibliographical and descriptive study. From 
this, data collection was carried out in July 2023 in the databases of Google Scholar, Scielo, 
websites and books, in which the following descriptors were used: democracy; citizenship; 
social participation; ombudsman. In the results, it was possible to verify that the ombudsman 
contributes to the exercise of democracy, even in the midst of correlations of forces, since 
one of its objectives is the defense of citizens’ rights. In addition, there is an appreciation of 
this space, as citizens continued to use the channels made available by the ombudsman in 
person, making the growth of these demands clear, even after the Covid-19 pandemic. There-
fore, it is concluded that the ombudsman is a space available to the citizen who strives for the 
quality of health through his participation, since the citizen knows the reality when using public 
services, in addition to also pointing out what needs to be improved. The demands made by 
citizens who arrive at the ombudsman serve as a guide in decision-making by managers, the 
institution and the indicators used, as they are a thermometer for knowledge and improvement 
of fragile points. The demands received at the ombudsman allow us to cooperate with the 
feasibility of social rights, social control and transparency in services.

Keywords: Democracy. Citizenship. Social participation. Ombudsman.
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1 INTRODUÇÃO 
O Sistema Único de Saúde (SUS) consiste na modificação da realidade da saúde, na qual o 

acesso era determinado pela classe social, uma vez que indivíduos que não possuíam recursos 
permaneciam aos preceitos da filantropia. Em 1980, com a construção do projeto da Reforma 
Sanitária, iniciou-se o processo de politização da questão da saúde, decorrente do movimento da 
sociedade civil brasileira em defesa da democracia, dos direitos sociais e de um novo sistema de 
saúde. 

O fragmento de texto abaixo de Jairnilson Paim, um dos representantes do movimento sani-
tário durante a 8ª Conferência Nacional de Saúde, declara a incipiente e hodierna concepção de 
cidadania e democracia que estava sendo colocada em pauta e construída naquela conjuntura 
(COSTA e VIEIRA, 2013, p. 5):

[...] com referência aos cidadãos, a noção de direito à saúde pode elevar a sua consci-
ência sanitária traduzindo-se em lutas pela sua inscrição no texto constitucional e em 
legislação específica e pela redefinição das políticas de saúde com vistas à equidade e 
à democratização. Dispõe ainda de um potencial de mobilização de vontades no interior 
dos movimentos sociais, do Parlamento, das instituições e de partidos políticos que 
propugnam pela modernização da sociedade ou pela sua transformação. [...] Para que o 
direito à saúde e a democracia não sejam palavras gastas e vazias, o momento histórico 
requer a ação de um protagonismo fundamental e insubstituível: o povo (BRASIL, 1987). 

Nesse contexto, é estabelecida a Lei no 8.080, que institui o SUS, em 19 de setembro de 1990, 
pautando-se na universalidade e na equidade, com o propósito de democratizar o acesso à saúde, 
atendendo às necessidades da população por meio do controle social. O conceito de “controle so-
cial” refere-se aos interesses e demandas dos cidadãos que devem ser representados na gestão 
das políticas públicas, por meio da atuação de setores organizados que compõem a sociedade 
civil. Nesse sentido, tem-se a ouvidoria como um órgão público instituído para acolher e atender às 
demandas, com o objetivo de introduzi-las no Estado para fomentar melhorias nos serviços oferta-
dos, além de consolidar-se como um instrumento de participação social no exercício democrático 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE OUVIDORES/OMBUDSMAN, 2000).

O advento da ouvidoria pública remete à Suécia, que em 1809 criou a figura do ombudsman 
– “representante do povo”, em sueco – e deu origem ao seu conceito, com o objetivo de receber e 
enviar as contestações dos cidadãos concernentes aos serviços públicos. Ou seja, um funcionário 
do Estado que recebe sugestões e críticas da população, com a incumbência de articular e defen-
der o interesse da sociedade no Parlamento (BRASIL, 2014).

Outros países começaram a inserir a figura do ombudsman com nomenclaturas diferentes. 
Em Portugal, por exemplo, tal profissional é nomeado de “provedor de justiça”, na França é descri-
to como “médiateur de la République” (“mediador da República”), e nos países latinos observa-se 
a designação de “defensor del pueblo” (“defensor do povo”) (XAVIER e AZEVEDO, 2019). Res-
gatando a referida concepção no Brasil, observa-se que a figura do ombudsman surgiu durante o 
período colonial. No século XVI ocorreu a primeira nomeação do ouvidor-geral, simbolizado como 
os “ouvidos do rei” como órgão do sistema de justiça, a sistemática aplicabilidade das “leis da 
metrópole” (BRASIL, 2014).
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Todavia, a velha palavra “ouvidoria” ressurgiria no curso do movimento pela redemocratização 
do Brasil na década de 1980, carregando em si um novo significado, inspirado na instituição sueca 
do ombudsman – desta vez o nome foi utilizado para caracterizar um órgão público responsável 
por acolher as expectativas sociais e tentar introduzi-las no Estado (ABO, 2000). Em sequência, 
em 1986, no município de Curitiba, foi criada a primeira ouvidoria pública, antecedendo a procla-
mação da Constituição Federal de 1988. Desse modo, com as intensas reivindicações da socie-
dade por meio da participação nas resoluções do Estado, as ouvidorias públicas começaram a 
ampliar-se (BRASIL, 2014).

A Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre o “Código de Defesa dos Usuá-
rios dos Serviços Públicos”, estabelece diretrizes e normas gerais para a melhoria da qualidade 
dos serviços públicos prestados pela administração pública direta e indireta de todos os entes 
federativos (União, estados, municípios e Distrito Federal) no Brasil. A Ouvidoria-Geral da União 
(OGU) foi criada em 2003, por meio do Decreto nº 4.937, de 20 de dezembro de 2003. Ela é res-
ponsável por receber denúncias, reclamações, sugestões e elogios relacionados à administração  
pública federal.

A Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, permitiu a criação de ouvidorias 
no Poder Judiciário e no Ministério Público no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos demais Territórios. A EC 45 introduziu várias mudanças importantes na Constituição Federal 
do Brasil, incluindo questões relacionadas à administração da justiça e ao funcionamento dessas 
instituições. A Lei nº 13.460/2017, que dispõe sobre o Código de Defesa dos Usuários do Serviço 
Público, torna-se outro marco ao declarar a importância da ouvidoria pública, colaborando com os 
serviços públicos (BRASIL, 2017).

A pesquisa seguiu uma metodologia que possibilitou a aproximação do objeto do nosso estudo 
e permitiu perceber com mais clareza a realidade vivenciada por nossos interlocutores.

De acordo com MINAYO (2001, p. 22), entende-se como metodologia o caminho a ser percor-
rido e o instrumental a ser utilizado na abordagem da realidade. A metodologia foi fundamentada 
no método histórico-dialético, de abordagem qualitativa, bibliográfica e descritiva. A partir disso, a 
coleta de dados foi realizada em julho de 2023 nas bases de dados do Google Acadêmico, Scielo, 
sites e livros, em que foram utilizados os seguintes descritores: democracia; cidadania; partici-
pação social; e ouvidoria, uma vez que o tema envolve avanços e recuos, na construção e nas 
contradições que foram analisadas a partir do conceito das ouvidorias em interface com o Serviço 
Social. No estudo foi adotado o método dialético, pois, de acordo com GIL (2008), “[...] a dialética 
fornece as bases para uma interpretação dinâmica e totalizante da realidade, já que estabelece 
que os fatos sociais não podem ser entendidos quando considerados isoladamente [...]”. 

1.1 Local de Referência da Ação
O presente estudo foi realizado na ouvidoria da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de 

Pernambuco (Hemope) no período de janeiro a dezembro de 2022.

1.2 Público Pesquisado
•	 Pacientes atendidos ou que buscaram atendimento no Hospital Hemope.
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•	 Acompanhantes e familiares dos referidos pacientes.
•	 Clientes doadores de sangue.
•	 Profissionais de saúde e demais colaboradores da organização. 

1.3 Instrumento de Coleta de Dados 
A coleta de dados utilizou como instrumento o formulário estruturado com perguntas fecha-

das. O objetivo geral desta pesquisa é analisar as demandas recebidas pelos canais disponíveis 
na ouvidoria, no período de janeiro a dezembro de 2022, e apresentá-la como instrumento de 
participação social no exercício democrático. Tem por objetivos específicos analisar a ouvidoria 
como espaço de democratização do acesso à informação e discutir sua importância como canal 
de participação social e democracia, a fim de compreendê-la como instrumento de viabilização 
dos direitos sociais.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Ouvidoria: Uma Relação Intrínseca aos Direitos e à Cidadania
A Constituição Federal de 1988 consagrou “a saúde como direito de todos e dever do Esta-

do”. O SUS foi regulamentado pela Lei Orgânica da Saúde (LOS) 8.080/90, que dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes, tendo como princípios o acesso universal e igualitário às ações 
e serviços de saúde; integralidade dos cuidados à saúde (compreendendo ações preventivas e 
curativas); e participação das comunidades, entre outras.

A participação popular na gestão do SUS ocorre por meio dos Conselhos de Saúde nacional, 
estaduais, municipais, instâncias de caráter permanente, e nas Conferências de Saúde, convo-
cadas em intervalos de quatro anos, em que os interesses da coletividade são colocados e dis-
cutidos, sendo espaços de atuação da sociedade civil organizada. A Lei no 8.142/90 dispõe sobre 
tais participações e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área 
da saúde. O SUS é constituído por uma rede de serviços com estrutura descentralizada, regiona-
lizada e hierarquizada, com o controle social em seu gerenciamento. Como diretrizes, tem ações 
voltadas para a vigilância sanitária, para prevenir riscos à saúde; vigilância epidemiológica, ao 
detectar fatores que interfiram na saúde individual ou coletiva; medidas de controle da saúde 
do trabalhador, para proteger os trabalhadores submetidos a riscos advindos das condições de 
trabalho; e assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.

Para que o SUS seja consolidado é essencial que o cidadão tenha um espaço para se ma-
nifestar sobre as ações e serviços de saúde, registrando sugestões, elogios, solicitações, recla-
mações e denúncias, fornecendo elementos capazes de propiciar um retrato da saúde para que 
transformações ocorram para a melhoria da qualidade no atendimento. A ouvidoria representa o 
espaço democrático, de exercício de cidadania, mediação de conflitos e instrumento de gestão. 
No caso da Hemope, é uma porta aberta: a participação do usuário é direta, pois na medida em 
que é assistido na rede pública de saúde, pode acessar a ouvidoria, reforçando o atendimento, 
no intuito de modificar ou manter as práticas dos serviços ofertados pela organização.

De acordo com Cunha e Silva Júnior, a avaliação em saúde tem se direcionado para a parti-
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cipação social, logo, as práticas avaliativas que consideram a participação como exercício de ci-
dadania acabam se aproximando do ideário do SUS. Os autores colocam que o fato de a gestão 
ser tradicionalmente exclusiva dos dirigentes aponta para o desafio a ser enfrentado pela ava-
liação em saúde de transformar a situação a partir da cogestão e da participação democrática. 
“Desafio que tem na explicitação dos valores do conjunto de participantes, no compartilhamento 
de informações, na autonomia, no empoderamento e na maior capacidade de defesa de direitos 
uma importante dimensão ética” (CUNHA e SILVA JÚNIOR, 2014, p. 331).

Portanto, a insatisfação do cidadão, a princípio, refere-se à falta de acolhimento no atendi-
mento e na prestação de alguns serviços pela organização. O ouvidor é o intermediário entre a 
sociedade e a administração pública, o que exige paciência, tolerância, tratamento isento, ma-
nutenção do sigilo das informações e fatos, congregando em uma postura ética. De acordo com 
BORDENAVE (1987), a força para a participação está no diálogo, no sentido de se colocar no 
lugar do outro para a compreensão do seu ponto de vista. Almeida, seguindo o entendimento, 
coloca que “a participação tem uma função educativa, na medida em que o cidadão aprende a 
reconhecer que os interesses da coletividade estão acima de seus próprios interesses ou de 
grupos” (ALMEIDA, 2004, p. 27).

Somente a partir da nova estruturação, a ouvidoria em 2016 foi divulgada em reuniões de 
monitoramento da Rede de Ouvidorias do Poder Executivo Estadual e cartazes foram afixados 
em todos os setores da organização. No ano de 2021, visando o fortalecimento da ouvidoria 
como espaço de participação social, foi colocado em prática o programa Ouvidoria Itinerante, 
facilitando o acesso ao cidadão. E, para manter atuante esse dispositivo, posteriormente houve 
também a participação no programa in loco da Rede de Ouvidorias do Poder Executivo Estadu-
al, que possibilitou a aquisição de um computador e uma impressora, mediante o plano de ação 
e adesão ao programa, que dispõe do atendimento presencial e por site, formulário eletrônico, 
caixa de sugestão, e-mail e telefone. 

A ouvidoria dá voz ao cidadão comum, que muitas vezes desconhece os seus direitos de 
cidadania, estimulando a organização da representação social para que sua manifestação se 
transforme em bem para a coletividade. Esse retorno coloca a ouvidoria como ferramenta de 
avaliação da gestão pública pela população. E, para a gestão, a ouvidoria é entendida como 
ferramenta para o aprimoramento institucional, fortalecendo a concepção de gestão participativa, 
aperfeiçoando a qualidade e a eficácia dos serviços que são prestados pela organização.

De acordo com LYRA (2004), o cidadão comum, “[...] através da ouvidoria, ganha voz ativa, 
na medida em que suas críticas, denúncias, elogios, solicitações ou sugestões são acolhidos 
pela administração, contribuindo, assim, para a correção e o aprimoramento dos atos de gover-
no”. Portanto, a ouvidoria deve estar à disposição do cidadão que prima pela qualidade da saúde 
por meio da sua participação, pois conhece a realidade sempre que utiliza os serviços públicos 
e aponta o que precisa ser melhorado. Quando não é reconhecido o direito de resposta pela sua 
legítima participação no sistema, o cidadão acaba recorrendo a outras instâncias, como o Judi-
ciário, que determina prazos que devem ser cumpridos sob pena de punição, acarretando um 
aumento da judicialização da saúde em detrimento do coletivo.
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Gráfico 1 – Distribuição do número de manifestações/2020 a 2022

         

Fonte: Sistema de Gestão do Conhecimento da Ouvidoria-Geral de Pernambuco (G-con), 2022. 

No que tange aos resultados concernentes às manifestações recebidas pela ouvidoria do He-
mope, conforme o gráfico acima, e devidamente respondidas ao usuário no ano de 2020, foram 
registradas 903 manifestações. Em 2021, foi verificado o aumento de 24,3% em relação ao ano 
anterior, com o total de 1.193 manifestações, apesar da pandemia. Em 2022, foi registrado o total 
de 1.339 manifestações, representando alta de 10,91%. Os dados revelaram que em 2022 houve 
maior demanda à ouvidoria por parte dos usuários.

Gráfico 2 – Resolutividade das manifestações/ano

 

Fonte: Sistema de Gestão do Conhecimento da Ouvidoria-Geral de Pernambuco (G-con), 2022. 
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De acordo com a Ouvidoria-Geral do Estado de Pernambuco, a meta de resolutividade das Ou-
vidorias do Poder Executivo Estadual deverá ser igual ou superior a 85%. Em 2020, essa meta não 
foi alcançada pela ouvidoria da Fundação Hemope, atingindo 73,75% de resolutividade, ou seja, 
11,25% abaixo da meta estabelecida. Em 2021, ficou um pouco acima da meta, em 3,35 pontos 
percentuais, com 1.054 manifestações respondidas dentro do prazo. O ano de 2022 obteve a me-
lhor performance em termos de resolutividade, superando a meta e chegando a 93,50%, com 1.252 
manifestações com respostas dentro do prazo.

Gráfico 3 – Taxa de satisfação do cliente doador/2022 
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O indicador de satisfação do doador é medido mensalmente e tem como meta atingir 90,5%. A 
média anual de 2022 ficou em 91,73%. A meta estipulada foi atingida em todos os meses do ano, 
com exceção de janeiro. Os três assuntos mais reclamados foram: tempo de espera, com média 
anual de insatisfação de 19,25%; tipo de lanche oferecido, com média insatisfatória de 9,67%; e 
conforto das instalações, com média de 5,01% de insatisfeitos. Comparada ao ano anterior, em 
2022 a média de satisfação anual subiu 1,5%. A variável tempo de espera teve aumento na insa-
tisfação de 0,75%, o tipo de lanche aumentou a insatisfação em 2,9%, e o conforto das instalações 
teve diminuição no número de insatisfeitos em 1,52%. Diante dos resultados apresentados em 
2022, foram trabalhados planos de ação durante o ano de 2022 para aumento da satisfação dos 
doadores. O resultado dessas ações está expresso na média de satisfação do doador e cresceu 
consideravelmente.

Gráfico 4 – As 5 áreas mais demandadas

Fonte: Sistema de Gestão do Conhecimento da Ouvidoria-Geral de Pernambuco (G-con), 2022.
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2.2 Relação entre Estado, Democracia e Cidadania: Por uma Ouvidoria Compro-
metida com os Direitos Sociais 
A partir das observações realizadas acerca do trabalho exercido na ouvidoria como instrumento 

de democratização do acesso à informação, pautado no controle social e na efetividade dos servi-
ços oferecidos, foi constatado que durante a pandemia da Covid-19, entre os anos de 2020 e 2021, 
os cidadãos continuaram utilizando presencialmente as caixas de sugestões, mesmo com o apoio 
de mecanismos tecnológicos que também possibilitaram o acesso à ouvidoria. Nesse sentido, po-
de-se depreender como os cidadãos valorizam o espaço e sentem-se acolhidos, pois a ouvidoria 
tem como objetivo representá-los e ser porta-voz de suas satisfações e insatisfações. 	

A construção da democracia no Brasil abarca contradições e ambiguidades históricas que rele-
vam o prisma político e cultural bem como a perspectiva institucional. A partir da reflexão ampla da 
política brasileira, é possível compreender a função da ouvidoria como mediadora. Entretanto, para 
mapear tal discurso, é crucial retomar as primícias do desenvolvimento político do Estado brasileiro, 
o regalo das políticas sociais e a progressão dos direitos de cidadania.

Tradicionalmente, este processo foi determinado pela imprecisa dicotomia entre o mundo 
público e privado, no qual baseado na cultura do clientelismo, benesses e patrimonialismo 
e “pelo excesso de poder executivo em detrimento dos poderes legislativo e do judiciário, 
gerando uma relação Estado-sociedade que sempre supervalorizou o poder executivo e, 
por conseguinte, suas formas tradicionais de regulação social da organização societária”. 
(PASSONE et al., 2018, p. 24) 
	

  Acerca da dimensão institucional, (PASSONE et al., 2018) introduz ainda que:

[...] entre o período de 1930 e 1980, ocorreu a introdução, a expansão e a consolidação 
institucional-jurídica dos mecanismos de garantia social e subvenção de renda, como a 
previdência social e a assistência; a construção de uma rede de ensino básico e científico; 
a política de atenção à saúde; e a política habitacional.

Além disso, o sistema brasileiro de proteção “[...] por um tipo específico de Estado de Bem-Es-
tar Social, cujo funcionamento se caracterizou pelo tipo ‘meritocrático-particularista’ e/ou ‘modelo 
conservador’ (DRAIBE, 1995, p. 201), segundo a classificação-tipologia, respectivamente, diferente 
tanto de um modelo residual ou liberal quanto de um padrão institucional-redistributivista ou so-
cial-democrata. Dessa forma, a proteção social reteve encadeamentos com períodos autoritários 
(Estado Novo e regime militar), colocando o acesso aos direitos apenas para certas camadas so-
ciais. “A concessão de direitos ocorreu por meio da incorporação gradativa de segmentos sociais 
ao sistema, em detrimento do reconhecimento e da garantia dos direitos civis, políticos e sociais à 
sociedade em geral” (PASSONE et al., 2018, p. 20).

Destarte, a ferramenta política de regulação social denomina-se “cidadania regulada”, “[...] cujas 
raízes se encontram não em um código de valores políticos, mas em um sistema de estratificação 
ocupacional na qual os direitos do cidadão restringem-se aos direitos do lugar que ocupa no pro-
cesso produtivo, tal como reconhecido por lei...” (ABRANCHES, 1989, p. 35). Portanto, a cidadania 
regulada revelou uma forma de segregação, pois nem todos os cidadãos têm acesso, em oposição 
ao interesse da população em relação aos direitos, aspecto acentuado da cultura política no Brasil.
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Entretanto, mesmo com as diversas tentativas de fragmentar a cidadania, existem organiza-
ções da sociedade civil e espaços públicos que fomentam a cultura de direitos, participação política 
e social, contribuindo, assim, para a valorização e o reconhecimento do outro como sujeito de direi-
tos. Assim, o espaço público supracitado deriva de períodos enfáticos de luta contra políticos auto-
ritários, como também na organização societária que luta pelos direitos políticos, sociais e civis. A 
construção democrática do nosso país é pautada por distintos projetos societários, como os projetos 
neoliberais e democrático-participativos que estão em constantes disputas, inseridas por vezes na 
própria organização da sociedade ou na mecanização e burocratização do cotidiano, com desígnios 
de concessão social para conquistar o poder.

Nessa conjuntura, a ouvidoria, como um canal de informação, controle social e democratização 
do acesso aos direitos, está no cerne da relação contraditória concernente ao Estado e à sociedade, 
ocupando um espaço de mediação. Destarte, a ouvidoria não pode se limitar a ser um mero execu-
tor de políticas públicas, mas propositor, realizando a sua função mediadora com foco na defesa dos 
direitos, participação, controle social e exercício da cidadania, perpetrando a concepção enquanto 
guardiã dos direitos do povo. 

No esteio do processo de redemocratização do Estado brasileiro, essas instâncias têm sido 
instituídas, assim como os mecanismos de participação social, criando condições para que os cida-
dãos exerçam o controle social e influenciem os processos decisórios governamentais. Objetivando 
consolidar assim a participação social como método de gestão, o atual governo tem empreendido 
ações rumo à instituição de instâncias permanentes de diálogo e ao incentivo à participação da so-
ciedade na concepção, na execução e no acompanhamento das políticas públicas. 

As ouvidorias públicas estabelecem-se, portanto, como lócus privilegiados de ausculta dos ci-
dadãos sobre a eficiência, a eficácia e a efetividade de políticas e serviços públicos. Assumem, 
assim, um papel de extrema relevância para a valorização da cidadania, na condição de instâncias 
de promoção e defesa de direitos, viabilizando a participação e o controle social e assegurando a 
finalidade pública da ação administrativa.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A ouvidoria consolida uma nova cultura organizacional, baseada na comunicação eficaz e efe-

tiva, no compartilhamento de experiências, visando a melhoria dos processos com maior transpa-
rência, fidelizando os usuários, aprimorando seus processos de trabalho, inovando sempre, ante-
cipando-se às suas necessidades, melhorando a imagem da organização e consequentemente 
sua credibilidade. Empresas que facilitam o recebimento de manifestações sobre seus produtos 
ou serviços têm a chance de avaliar as causas da insatisfação dos clientes e promover melhorias.

 Para o ouvidor, é importante ter a competência interpessoal de saber ouvir e comunicar-se com 
presteza e fidedignidade, ter capacidade empática, isto é, colocar-se no lugar do outro – no caso do 
cidadão que reclama e no da organização também – e ser mediador com habilidades no processo 
de negociação, tendo em vista que a mediação é um processo de resolução de conflitos existentes 
ou latentes, por meio da composição dos interesses das partes.

A ação da ouvidoria tem como um de seus princípios servir como instrumento de inclusão so-
cial, contribuir para a ampliação da cidadania, visando ser um espaço privilegiado para seu exer-
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cício e para controle do Estado pela sociedade. Como consequência da ampliação da inclusão 
social, amplia-se também o controle sobre o Estado e sobre a administração pública, por propiciar 
a fiscalização direta de suas ações, verificando se as decisões vão ao encontro da construção do 
bem comum. 

É também importante perceber que as ouvidorias fazem parte de sistemas integrados às or-
ganizações, compondo uma rede que objetiva melhorar os controles externo e social, na busca da 
maior integridade desses sistemas.

A ouvidoria atua também como ferramenta de gestão, uma vez que seu trabalho gera relató-
rios gerenciais consolidando todas as manifestações, explicitando prazos de demandas vencidas e 
propondo sugestões para um redimensionamento de políticas públicas. Em síntese, sua atuação é 
de suma importância, visto que se apresenta como instrumento de democracia participativa e ferra-
menta substancial para aperfeiçoamento e avaliação dos serviços públicos.

A ação qualificada das ouvidorias na promoção e defesa de direitos e na viabilização da parti-
cipação e do controle social possibilita reunir subsídios para o aperfeiçoamento da administração 
pública com reflexos para a coletividade e, ao mesmo tempo, contribui para a valorização da cida-
dania e para o fortalecimento da democracia participativa. 

Nesse contexto, os dados revelam elementos importantes, não apenas relacionados ao diag-
nóstico dos principais entraves à atuação das ouvidorias mas também a propostas para sua supe-
ração, rumo à realização plena de seu potencial democrático. 
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OUVIDORIA E CANAL DE DENÚNCIAS: FERRAMENTAS  
PARA GOVERNANÇA E SUSTENTABILIDADE
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Isis Dias Costa2

   Valéria Koren Simoni3

Resumo
O objetivo deste artigo científico é abordar o papel das ouvidorias e dos canais de denúncias 
como ferramentas essenciais para promover a governança corporativa e as práticas ESG 
(ambientais, sociais e de governança) nas organizações. O trabalho pretende discutir tam-
bém os benefícios dessas ferramentas na identificação de riscos, promoção da transparência, 
engajamento das partes interessadas e melhorias na reputação corporativa, e explanar como 
as ouvidorias e os canais de denúncias contribuem para a promoção da responsabilidade so-
cial empresarial e em conformidade com as regulamentações. A pesquisa bibliográfica mos-
trou que a diferença entre um canal de denúncias e uma ouvidoria é específica nas questões 
que abordam: o canal de denúncias é mais utilizado para questões antiéticas, enquanto a 
ouvidoria tem um escopo mais amplo, pois busca melhorar a qualidade dos serviços e o 
relacionamento com as partes interessadas, trazendo melhorias para a organização. Ambos 
desempenham papéis importantes na gestão eficaz das questões das partes interessadas e 
na promoção da transparência e da responsabilidade dentro da organização.
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Abstract 
The purpose of this scientific article is to address the role of ombudsman and reporting chan-
nels as essential tools to promote corporate governance and ESG practices (environmental, 
social and governance) in organizations, and discuss the benefits of these tools in identifying 
risks, promoting transparency, engaging stakeholders and improving corporate reputation. In 
addition, explain how the ombudsman and complaint channels contribute to the promotion of 
corporate social responsibility and compliance with regulations. 
Bibliographical research showed that the difference between a reporting channel and an om-
budsman is specific to the issues they address: the reporting channel is more specific to 
unethical issues, while the ombudsman has a broader scope, seeks to improve the quality of 
services and relationships with interested parties, bringing improvements to the organization. 
Both play important roles in effectively managing stakeholder concerns and promoting trans-
parency and accountability within the organization.

Keywords: Governance. Ombudsman. Reporting channel. Sustainability. 
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1 INTRODUÇÃO
As ouvidorias são instâncias de controle e de participação social responsáveis por interagir 

com os usuários, com o objetivo de aprimorar a gestão e melhorar os serviços oferecidos, ga-
rantindo os procedimentos de simplificação dos processos necessários a esses serviços. Podem 
atuar em rede ou de forma independente, mas em consonância com as diretrizes da empresa 
ou instituição que representam, seja ela pública ou privada. Atuam na comunicação e mediação 
entre a empresa ou órgão público, seus usuários e colaboradores. E têm como base o diálogo 
permanente para promover ações de melhorias que fortaleçam as relações de convivência e o 
aprimoramento dos serviços prestados.

A ouvidoria deve estar subordinada à estrutura organizacional de maior proximidade da alta 
gestão da organização, recebendo dela o suporte necessário para o exercício de suas funções. 
Dessa forma, nota-se que uma nova cultura de comunicação vem se formando na sociedade, que 
tem demonstrado cada vez mais confiança nas instâncias de comunicação das ouvidorias. É um 
canal direto que permite a todos a manifestação de seus sentimentos de satisfação ou insatisfa-
ção sobre as relações institucionais e os serviços prestados. 

A ouvidoria recebe e fornece informações, elogios, sugestões, solicitações, reclamações e 
denúncias, providencia a análise dos fatos e faz os encaminhamentos necessários para a resolu-
tividade da demanda. 

Cabe ainda à ouvidoria atuar com ética, integridade, transparência e imparcialidade, resguar-
dando o sigilo das informações recebidas. Ela contribui como instância consultiva para apoio à 
gestão interna dos processos e planejamento organizacional.

A governança corporativa, que é o sistema que dirige e controla uma companhia por meio de 
práticas, regras e processos que regem a empresa para que ela alcance seus objetivos, evoluiu 
significativamente nos últimos anos. Hoje, grande parte das empresas diversificou seu foco – 
antes voltado exclusivamente para a otimização do valor econômico para sócios e acionistas –, 
acrescentando aos seus objetivos a geração de valor compartilhado entre eles e as demais partes 
interessadas. 

Governança corporativa é um sistema formado por princípios, regras, estruturas e pro-
cessos pelo qual as organizações são dirigidas e monitoradas, com vistas à geração de 
valor sustentável para a organização, para seus sócios e para a sociedade em geral. 
Esse sistema baliza a atuação dos agentes de governança e demais indivíduos de uma 
organização na busca pelo equilíbrio entre os interesses de todas as partes, contribuin-
do positivamente para a sociedade e para o meio ambiente. (IBGC, 2023, p. 17) 

Essa perspectiva contemporânea reconhece a interdependência entre as organizações e as 
realidades econômica, social e ambiental em que elas estão inseridas. 

Independentemente do porte, natureza jurídica ou estrutura de capital, os princípios apli-
cam-se a qualquer tipo de organização, formando o alicerce sobre o qual se desenvolve a boa 
governança.

Desse modo, além de atuarem em conformidade com as leis e os regulamentos, os agentes 
de governança devem basear sua atuação em consonância com os pilares de integridade, trans-
parência, equidade e responsabilização (accountability).
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A responsabilidade empresarial no combate à corrupção vem crescendo no mundo todo. 
Os países têm se comprometido, por meio de documentos internacionais, a buscar so-
luções para o problema. Nesse contexto, os ordenamentos jurídicos passam a exigir o 
desenvolvimento de programas de integridade ou compliance pelas pessoas jurídicas de 
Direito privado. No Brasil, com o advento da Lei no 12.846/2013, o mecanismo ganhou 
destaque em meio aos negócios empresariais. (BRASIL, 2019, p. 9)

Compliance é um conjunto de práticas e medidas adotadas por uma empresa para garantir o 
cumprimento das leis, regulamentos e diretrizes internas, com vistas a materializar o princípio da 
integridade. 

O compliance é a busca permanente de coerência entre aquilo que se espera de uma or-
ganização – respeito às regras, legislação, propósito, valores e princípios que constituem 
sua identidade – e o que ela, de fato, pratica no dia a dia. (IBGC, 2017, p. 8)

Deve abranger um conjunto de mecanismos e procedimentos, políticas, diretrizes, código de 
conduta, canal de denúncias e ouvidoria com o objetivo de prevenir, detectar e sanar desvios de 
conduta, fraudes, atos de corrupção, lavagem de dinheiro, atos ilícitos praticados contra a adminis-
tração pública e privada, dentre outras questões. Além disso, deve alinhar a atuação de todos na 
organização com os seus princípios, valores e propósito, promovendo a cultura da integridade.

O canal de denúncias compõe o programa de integridade de uma empresa ou instituição e tem 
por objetivo apurar irregularidades, desvios de conduta e comportamentos inadequados, ilegais, 
antiéticos ou violações de políticas internas da organização. Está ligado ao compliance, fazendo 
parte da governança do programa de integridade, assim como o comitê de ética e o código de 
conduta. Pode ser usado para denunciar casos de assédio, corrupção e fraude, entre outros atos 
ilícitos graves.

2 DESENVOLVIMENTO
“Compliance” e “integridade corporativa” são termos usados para se referir à consonância de 

uma empresa a um conjunto de regulamentos internos e/ou externos. Enquanto “compliance” – que 
vem do inglês “to comply” e significa “estar em conformidade” – tem uma aplicação mais ampla, 
incluindo as áreas tributária e trabalhista, a “integridade corporativa” está focada na conformidade 
das medidas anticorrupção dentro das empresas. Esse conjunto de regras e padrões anticorrupção 
normalmente estão reunidos em um Código de Ética ou Conduta, em que são listados os valores da 
organização, explicitando os comportamentos e práticas esperadas dos gestores, colaboradores, 
fornecedores e toda a cadeia produtiva ou de serviços. Ao estabelecer códigos e regulamentos in-
ternos que disciplinam condutas adequadas ao ambiente laboral como forma de preservar um local 
de trabalho saudável e um relacionamento profissional respeitoso entre os empregados, as organi-
zações devem também definir e divulgar as medidas disciplinares e penalidades a serem aplicadas 
em caso de descumprimento ou violação.

 Além das questões governamentais e burocráticas, como a Lei Anticorrupção nº 12.846/2013, 
que prevê a responsabilização objetiva no âmbito civil e administrativo de empresas que praticam 
atos lesivos contra a administração pública nacional ou estrangeira, também os clientes e cidadãos 
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em geral observam as ações e omissões da empresa ou instituição e fazem seu próprio julgamento. 
Por ser um dos pilares de um programa efetivo de compliance, a implantação de um canal de 

denúncias representa posicionamento estratégico das empresas. Aquelas que têm Cipa estão obri-
gadas a constituir um canal de denúncias, por força da Lei no 14.457/2022, sancionada em setem-
bro de 2022, que, em seu Artigo 23, determina: 

Art. 23. Para a promoção de um ambiente laboral sadio, seguro e que favoreça a inserção 
e a manutenção de mulheres no mercado de trabalho, as empresas com Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes e de Assédio (Cipa) deverão adotar as seguintes medidas, 
além de outras que entenderem necessárias, com vistas à prevenção e ao combate ao 
assédio sexual e às demais formas de violência no âmbito do trabalho:
I –  inclusão de regras de conduta a respeito do assédio sexual e de outras formas de 
violência nas normas internas da empresa, com ampla divulgação do seu conteúdo aos 
empregados e às empregadas;
II – fixação de procedimentos para recebimento e acompanhamento de denúncias, para 
apuração dos fatos e, quando for o caso, para aplicação de sanções administrativas aos 
responsáveis diretos e indiretos pelos atos de assédio sexual e de violência, garantido o 
anonimato da pessoa denunciante, sem prejuízo dos procedimentos jurídicos cabíveis;
III – inclusão de temas referentes à prevenção e ao combate ao assédio sexual e a outras 
formas de violência nas atividades e nas práticas da Cipa; 
IV – realização, no mínimo a cada 12 (doze) meses, de ações de capacitação, de orientação 
e de sensibilização dos empregados e das empregadas de todos os níveis hierárquicos 
da empresa sobre temas relacionados à violência, ao assédio, à igualdade e à diversidade 
no âmbito do trabalho, em formatos acessíveis, apropriados e que apresentem máxima 
efetividade de tais ações. (BRASIL, 2022) 

Afinal, a falta de ética no ambiente de trabalho pode causar danos financeiros, morais e reputa-
cionais que afetarão o ambiente corporativo e a produção de forma geral. Isso significa que investir 
nessa questão é uma forma de conferir à organização sua continuidade no mercado.

Com o interesse crescente por parte dos investidores, consumidores e da sociedade em 
geral em relação às questões socioambientais e de governança, os princípios ESG (Envi-
ronmental, Social and Governance) têm se tornado cada vez mais relevantes na tomada 
de decisão empresarial. (VENTURA, 2023)

Esses princípios buscam garantir a sustentabilidade dos negócios, promovendo ações que con-
siderem o impacto social e ambiental de suas atividades, além de práticas de governança corporati-
va transparentes e éticas. Nesse contexto, a ouvidoria surge como uma importante ferramenta para 
a promoção desses princípios, uma vez que pode atuar como um canal aberto para a escuta das 
partes interessadas e o atendimento das demandas, promovendo a transparência e a participação 
ativa desse elenco nas decisões institucionais. 

Ouvidoria vai muito além de ser um serviço de atendimento de balcão. A ouvidoria tem por 
finalidade garantir a excelência dos processos e da gestão nos órgãos e instituições em 
que atua, garantindo a organização interna, o trâmite e o tratamento adequado de infor-
mações que corroboram para o desempenho institucional e a melhoria da qualidade dos 
serviços como um todo. (PEREZ, BARREIRO e PASSONE, 2011, p. 36)
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Muitas empresas acreditam que, ao investirem na implantação de um canal de denúncias, não 
se faz necessário manter uma ouvidoria. É imprescindível entender que a ouvidoria exerce um 
papel de suma importância para o posicionamento estratégico das empresas. A garantia dada ao 
cliente pela legislação e sua evolução como canal ativo da cidadania conferiram empoderamento a 
esse cliente e o transformaram em agente defensor de necessidades não atendidas, amplificando 
sua voz por meio das redes sociais para manifestar a sua inconformidade. 

A ouvidoria constitui um espaço formal em que o cidadão pode registrar suas reclamações, 
denúncias, elogios e sugestões referentes ao atendimento e aos serviços recebidos na instituição 
ou empresa. Ou seja, a ouvidoria representa a voz dos consumidores dentro da organização e 
atua como a última instância especializada para solução de conflitos entre a empresa/instituição e 
os cidadãos, já que tem autonomia para, caso necessário, acionar as diversas áreas da estrutura 
corporativa e buscar a resolução da demanda. 

O ambiente de gestão e governança corporativa tem mudado ao longo dos anos. É mais 
crítico do que nunca às empresas ter um sistema completo para identificar e resolver 
problemas relacionados à ética. No entanto, esse sistema funciona melhor se combinar 
canais formais, como ouvidorias, canal de denúncias, linhas diretas e políticas de com-
pliance, com um canal informal como o ombudsman organizacional. (WILLIAMS e RED-
MOND, 2005)

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os cidadãos estão cada vez mais conscientes de seus direitos e das obrigações das organiza-

ções de demonstrar postura ética em suas relações com a sociedade. Essa consciência torna-os 
mais exigentes no que se refere à transparência e a práticas sustentáveis e éticas. 

Pesquisas mostram que os consumidores preferem marcas que se preocupam com o meio 
ambiente e com a responsabilidade social, estando dispostos a pagar mais por produtos e serviços 
que atendam a esses atributos. Mais atentos às marcas, escolhem as organizações que se preo-
cupam com o meio ambiente e investem em sustentabilidade. Uma pesquisa encomendada pela 
Associação Paulista de Supermercados (Apas) mostra que 95% dos brasileiros priorizam produtos 
e serviços de empresas que demonstram práticas sustentáveis. Do universo pesquisado, 64% já 
deixaram de consumir marcas ou serviços ao tomar conhecimento que a empresa ou seus funcio-
nários praticaram atos inadequados ou tiveram comportamento antiético.

A implementação de práticas de governança corporativa e de políticas de compliance é uma 
exigência cada vez mais frequente em processos de licitação e contratação de empresas pelos 
governos e outras instituições.

A atuação dos agentes de governança e demais indivíduos de uma organização na busca pelo 
equilíbrio entre os interesses de todas as partes contribui positivamente para a sociedade e para o 
meio ambiente.

Ao relacionarmos a ouvidoria aos princípios ESG, podemos dizer que não se trata mais de es-
colha, mas de necessidade, para que possamos garantir um futuro mais sustentável, mais inclusivo, 
mais justo e mais equânime. Nesse contexto, a ouvidoria configura-se como ferramenta indispensá-
vel, ao possibilitar a participação ativa dos cidadãos na tomada de decisão empresarial. 
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Os canais de denúncias têm o propósito específico de lidar com situações críticas e de assegu-
rar a conformidade com regulamentos, leis, normas internas do Código de Conduta e procedimen-
tos, bem como contribuir para promover um ambiente de trabalho seguro, saudável e ético, para 
que tenha efetividade. É primordial e obrigatório resguardar o anonimato e o sigilo das informações 
contidas no relato, em especial os dados do denunciante, evitando que ele sofra retaliações ou 
represálias e, dessa forma, também encorajando as pessoas a se manifestarem sem receio sobre 
práticas que revelem casos de fraude, corrupção, suborno, assédio moral ou sexual, desvios éticos, 
entre outros. A averiguação e o tratamento das denúncias permitem que sejam tomadas medidas 
corretivas ou coercitivas para evitar sua recorrência. 

A gestão do canal de denúncias pode ser realizada por qualquer área da empresa, desde que 
o sistema seja capaz de assegurar a confidencialidade e a confiabilidade e permita acesso fácil a 
todos, para observar e entender as peculiaridades de cada caso.

Por já possuir expertise na mediação de conflitos, a ouvidoria revela-se a área mais adequada 
para fazer a gestão do canal de denúncias. Ao prestar atendimento de última instância às demandas 
de seus públicos, age com base nos princípios da imparcialidade, transparência, equidade, inde-
pendência, autonomia, confiabilidade, acolhimento e acessibilidade. 

As ouvidorias constituem uma ferramenta de gestão que ajuda a planejar, criar estratégias para 
solução dos problemas, propor melhorias de trabalho, apontar falhas e corrigir erros. Seu foco é 
contribuir para a organização melhorar seus processos, produtos e serviços com base no feedback 
recebido. O ouvidor e sua equipe têm autonomia e independência para averiguar as demandas e, 
por não estarem envolvidos nas operações de rotina da organização, tornam-se uma fonte confiável 
para as partes interessadas apresentarem suas demandas.

Assim, como meios de comunicação integrados, a ouvidoria e o canal de denúncias são impor-
tantes instrumentos de integridade e governança para as instituições públicas ou privadas, uma vez 
que têm propósitos comuns para enfrentar situações distintas na natureza das questões, mas que 
podem ser tratadas de forma complementar. 

A combinação de uma ouvidoria e um canal de denúncias pode fornecer a estrutura ideal e 
abrangente como facilitadores do diálogo entre as partes, para que elas construam, com autonomia 
e solidariedade, a melhor solução para os conflitos e em consonância com as políticas e procedi-
mentos da organização. 
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